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Prefácio

O livro Gestão Sustentável dos Recursos Naturais: uma abordagem 
participativa é resultado de um trabalho em conjunto com professo-
res e alunos do Programa de Pós-Graduação em Recursos Naturais da 
Universidade Federal da Paraíba, do grupo de Pesquisa em Gestão do 
Conhecimento e Sustentabilidade –GECIS e do Grupo de Pesquisa em 
Estudos em Gestão, Inovação e Tecnologia- GEGIT.

O livro mostra a importância do gerenciamento dos recursos de 
uso comum com a participação efetiva dos diversos atores sociais em 
cada etapa do processo de tomada de decisão. As temáticas apresentadas 
estão divididas em 15 capítulos que se complementam.

O primeiro capítulo analisa os modelos de indicadores de sustenta-
bilidade que são utilizados na gestão dos recursos hídricos. O segundo 
capítulo aborda o processo participativo na construção de indicadores 
hidroambientais para bacias hidrográficas mostrando que a construção 
participativa pode contribuir para a busca de um modelo de sistema de 
sustentabilidade hídrica. O terceiro capítulo propõe a inclusão da dimen-
são político-institucional e de sua inclusão no conjunto das dimensões 
– econômica, ambiental e social – no MESMIS, numa perspectiva de 
disseminar avanços e mudanças qualitativas em termos de governança.

O quarto capítulo faz uma análise comparativa entre os modelos pro-
postos por Rossetto (2003) e o modelo trade-off com o intuito de promover 
uma reflexão para uma proposta de um modelo de Gestão Integrada sus-
tentável para o ambiente urbano com a participação dos atores sociais.

O quinto capítulo faz uma análise de como o acordo de pesca con-
tribui com o ordenamento e a regulamentação dos recursos pesqueiros, 
em comunidades de agricultura familiar. O sexto capítulo é referente 
ao Capital Social e à Gestão de Recursos Comuns em Perímetros de 



Irrigação no Vale do São Francisco que procura trazer para o leitor uma 
reflexão em torno da gestão de recursos de uso comum, através da con-
frontação entre os aportes teóricos sobre a potencialidade da variável 
capital social na ação coletiva, com os fatos ligados à trajetória do pro-
cesso organizacional dos agricultores familiares nos referidos perímetros.

O sétimo capítulo aborda os modelos de gestão integrada dos resí-
duos sólidos urbanos dando ênfase a importância dos catadores de 
materiais recicláveis no processo de gestão.

O oitavo capítulo refere-se à interface da responsabilidade social na 
gestão de recursos naturais ampliando as possibilidades de discussão dos 
modos de apropriação e do processo decisório com olhar nas dinâmicas 
naturais e sociais, sobretudo do ponto de vista das normas e classificações 
numa perspectiva de uso. O nono capítulo faz uma analise comparativa 
entre as ferramentas de gestão ambiental: produção mais limpa versus 
ecodesign considera o investimento na implementação da metodologia 
de P+L e/ou ecodesign é um importante passo para garantir a competiti-
vidade das empresas, bem como para assegurar a melhoria da qualidade 
ambiental. O décimo capítulo analisa a gestão dos sistemas de tratamento 
de esgotos descentralizados como estratégia de inclusão social, na utili-
zação de sistemas eficientes e de baixo custo de implantação, operação 
e manutenção em comunidades urbanas e rurais. No décimo primeiro 
capitulo trata da aplicação de técnicas de Produção Mais Limpa no des-
monte de rocha e sua contribuição para a saúde do trabalhador.

O décimo segundo capítulo investiga o grau de importância dos 
impactos ambientais causados ao meio ambiente pelo setor couro-calça-
dista de Campina Grande a partir do trato e disposição inadequada de 
resíduos sólidos contendo cromo. O décimo terceiro apresenta a estrutura 
de Sistemas de Avaliação de Impacto Ambiental no Brasil e em alguns dos 
mais desenvolvidos países do mundo, fazendo-se uma comparação utili-
zando os critérios estabelecidos nos estudos de Wood (2003).

Finalizando, o décimo quarto capítulo discute, a partir da visão dos 
autores Clark (2000), Imperial College Consultants Ltd (2001), Sadler 
e Verheem (1996), Schreurs e Devuyst (1995), a Avaliação Ambiental 
Estratégica – AAE como instrumento de gestão e estratégia de supera-
ção dos desafios para uma gestão integrada e participativa, identificando 
os desafios deste instrumento na Gestão dos Recursos Hídricos.

Crislene Rodrigues da Silva Morais
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Modelos de indicadores de sustentabilidade  
para gestão de recursos hídricos

Cícero de Sousa Lacerda
Gesinaldo Ataíde Cândido

Introdução

O contexto atual solicita cada vez mais do universo acadêmico, 
posicionamentos mais concisos frente às dificuldades emergentes e em 
especial no contexto das dinâmicas que configuram a utilização dos 
recursos naturais. Pois o modelo de desenvolvimento econômico posto 
desde a revolução industrial tem causado vários danos ao meio ambiente. 
Portanto recursos naturais eram utilizados de forma desordenada e pre-
datória sem pensar nos limites de carga.

Nessa perspectiva, a partir dos anos 70, a sociedade começa a des-
perta o interesse pelas questões que envolvia os métodos de produção 
para o desenvolvimento e os recursos naturais. Nesse período, surge o 
conceito de sustentabilidade associado ao estabelecimento de limites ao 
crescimento, no início dos anos 70 do século XX. Diante da possibilidade 
de escassez de recursos naturais e da redução gradativa da qualidade de 
vida, a perspectiva da sustentabilidade tem se fortalecido e novos mode-
los de desenvolvimento têm sido propostos, com o objetivo de garantir a 
manutenção da qualidade ambiental para que as futuras gerações possam 
continuar a usufruir dos recursos naturais disponíveis hoje.

Em 1987, a partir do Relatório Brundtland “Our Common Future” 
(1991) elaborado a pedido da Assembleia Geral das Nações Unidas, define 
o conceito de Desenvolvimento Sustentável como o desenvolvimento 
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que satisfaz as necessidades atuais sem comprometer a capacidade das 
gerações futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades. O desen-
volvimento desse conceito levou a que se considerasse a sustentabilidade 
como um meio para alcançar um desenvolvimento humano estável. As 
linhas estratégicas para alcançar este objetivo são a obtenção de maiores 
níveis de sustentabilidade nos planos social, ambiental e econômico. Os 
critérios para alcançar esses níveis devem incluir medidas de mudança 
que sejam percebidas como socialmente aceitáveis e desejáveis ambien-
talmente viáveis e economicamente realizáveis.

O conceito de desenvolvimento sustentável se disseminou por 
diversos setores da economia, e a consciência da sociedade sobre a 
importância da preservação ambiental para a manutenção da qualidade 
de vida é cada vez maior. Nesse sentido, a questão ambiental passou a 
receber uma maior atenção por parte da sociedade, que começou a sentir 
as consequências dos impactos das atividades antrópicas sobre o meio 
ambiente e, diante disso, tem aceitado com mais facilidade a necessi-
dade de mudança no atual modelo de desenvolvimento.

Para tanto se faz necessário que diante de tantas discussões a res-
peito da sustentabilidade e do desenvolvimento sustentável, que seus 
conceitos sejam compreendidos e incorporados por todos os indivíduos 
e instituições. E que esses conceitos saiam das discussões para a pra-
ticidade do dia a dia de cada um. Nesse sentido, o desenvolvimento 
sustentável passa a ser o processo de mudança social e elevação das 
oportunidades da sociedade compatibilizando no tempo e no espaço, o 
crescimento e a eficiência econômica, a conservação ambiental, a qua-
lidade vida e a equidade social partindo de claro compromisso com o 
futuro e a solidariedade com as futuras gerações.

Sendo assim, o desenvolvimento sustentável como alternativa de con-
servação e continuidade dos recursos, interagindo com diferentes áreas 
econômicas, precisa de ferramentas que possam mensurar a sustentabi-
lidade de suas ações. Para Candido e Martins (2010), a mensuração do 
desenvolvimento sustentável é fornecer elementos concretos que possam 
auxiliar nas tomadas de decisões sendo um poderoso recurso de apoio 
ao planejamento das ações futuras. Nessa perspectiva, surgem nos anos 
90 os indicadores de sustentabilidade com objetivo de verificar o grau 
de realização dos objetivos propostos pelo desenvolvimento sustentável. 
Diversos indicadores foram desenvolvidos visando a fornecer subsídios 
para a tomada de decisão de governos, empresas e a sociedade em geral. 
Tais indicadores podem ser de âmbito global, regional ou específico. 
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Reforçando essa discussão, o capítulo 40 da Agenda 21 aborda sobre as 
tomadas de decisões que “é necessário elaborar indicadores de desen-
volvimento sustentável, a fim de que eles constituam uma base útil à 
tomada de decisão a todos os níveis”. Para tanto, os indicadores passam 
a ser uma importante ferramenta para o desenvolvimento sustentável.

Neste contexto, os indicadores de sustentabilidade, à luz de Martins 
e Cândido (2008), “são essenciais para concretizar um processo de 
desenvolvimento em bases sustentáveis”. Por sua vez, em função do 
alto nível de dependência que os seres humanos e demais seres vivos 
possuem com relação ao uso da água, agravantes implicações podem 
decorrer em função da sua pouca disponibilidade tanto em qualidade 
como em quantidade.

Afirma Barbosa (2008): “A água potável é um recurso natural finito 
e sua quantidade usável, per capita, diminui a cada dia com o cres-
cimento da população mundial e com a degradação dos mananciais”. 
Portanto, é necessário desenvolver ferramentas de avaliação e controle 
que orientem a gestão no sentido de diminuir os impactos relacionados 
aos recursos hídricos. Segundo a ONU, o consumo da água dobrou em 
relação ao crescimento populacional no último século. Nos dias atuais, 
em função dos consideráveis progressos sociais e industriais obtidos pela 
humanidade, pode-se enumerar, entre outros, os seguintes usos múlti-
plos: abastecimento urbano, irrigação, piscicultura, geração de energia 
elétrica, controle de cheias, regularização de vazão, diluição de esgotos 
e preservação da flora e fauna. Devido ao aumento e diversificação dos 
usos dos recursos hídricos, ao crescimento populacional e a escassez, 
conflitos e problemas frequentes começaram a aparecer em muitas regi-
ões do mundo.

Os recursos hídricos além de atender os diferentes interesses huma-
nos antes eram considerados um bem, infinitos como afirma Grecco, 
(1998), a água atende aos múltiplos interesses humanos e ocupa 75% da 
superfície de nosso planeta. Do volume total, 97% estão nos oceanos 
e mares e são salgadas, e outros 2% estão armazenados nas geleiras, 
em lugares quase inacessíveis. Apenas 1% de toda água do planeta está 
disponível para o uso e desta, menos de 0,02% é água doce superficial.

Durante muito tempo, a água foi considerada um recurso infinito. 
Apesar de se acreditar que a natureza fazia crer em inesgotáveis manan-
ciais, abundantes e renováveis. No entanto, o mau uso, aliado à crescente 
demanda, vem preocupando os responsáveis pela gestão dos recursos 
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hídricos, em função da diminuição da disponibilidade de água limpa 
em todo o planeta. Segundo a World Health Organization (2001), 
temos um quadro assustador de deficiências: 15 milhões de crianças 
morrem todo ano por falta de água potável; 80% das doenças e 30% 
dos óbitos que ocorrem no mundo estão relacionados a água contami-
nada. Ressalta a Organização das Nações Unidas (2006), 50% da taxa 
de doenças e morte nos países em desenvolvimento ocorrem por falta 
de água ou pela sua contaminação. Nestes países, para cada 1.000 litros 
de água utilizados, outros 10 mil são poluídos, 1,1 bilhão de pessoas 
em todo o mundo não têm acesso a água potável, e esta situação ainda 
tende a se agravar como mostram os dados do International Water 
Management Institute (2006), que projeta para o ano de 2025 um total 
de 1,8 bilhão de pessoas de diversos países vivendo em absoluta falta de 
água, o que equivale a mais de 30% da população mundial. Para reverter 
esta situação preocupante, tem sido criados métodos de tratamento de 
água, legislação específica, comitês de bacias hidrográficas, entre outras 
medidas. No entanto, o processo de mudança do uso da água desenca-
deado por essas iniciativas é extremamente lento e gradual. Portanto, 
é necessário criar instrumentos de gestão e politicas que venham pre-
servar os recurso hídricos de forma mais efetiva e com maior agilidade, 
no sentido de prevenir um colapso maior quanto a falta da água em um 
futuro mais próximo.

Nesse sentido, a gestão de recursos hídricos com vista a sustenta-
bilidade busca implementar um conjunto de ações destinadas a regular 
o uso, o controle e a proteção dos recursos hídricos, em conformidade 
com a legislação e normas pertinentes. Também se faz necessário inte-
grar projetos e atividades com o objetivo de promover a recuperação 
e a preservação da qualidade e quantidade dos recursos das bacias 
hidrográficas como também a recuperação e preservação de nascentes, 
mananciais e cursos d’água em áreas urbanas. E para um melhor moni-
toramento dessa gestão visando à sustentabilidade dos recursos hídricos, 
será importante a utilização de indicadores de sustentabilidade. Para 
tanto, os indicadores de sustentabilidade hídrica surgem como ferra-
mentas que ajudam refletir e comunicar uma ideia complexa. São úteis 
para observar, descrever e avaliar estados atuais, formular estados dese-
jados ou comparar um estado atual com um desejado para o futuro. 
Diante o exposto, como os indicadores de sustentabilidade podem via-
bilizar a gestão dos recursos hídricos na perspectiva do desenvolvimento 
sustentável?
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A partir destas considerações, o objetivo dessa pesquisa é analisar 
os modelos de indicadores de sustentabilidade que são utilizados na 
gestão dos recursos hídricos. Para elaboração desse trabalho, foi utili-
zado o método de pesquisa bibliográfica documental através de artigos 
científicos, dissertações e teses, sobre os diferentes modelos de indica-
dores de sustentabilidade utilizados para gestão dos recursos hídricos. 
Para Vergara (1988), a pesquisa bibliográfica, possibilita a ampliação do 
conhecimento sobre diferentes fatos através de dados secundários.

Partindo dessa linha de raciocínio, o trabalho encontra-se estru-
turado em uma introdução, que traz uma abordagem sobre a temática 
sustentabilidade, gestão dos recursos hídricos e indicadores de susten-
tabilidade. Na fundamentação teórica, apresentamos os conceitos e 
reflexões sobre o desenvolvimento sustentável e os modelos de indica-
dores de sustentabilidade utilizados na gestão dos recursos hídricos. Em 
seguida, as considerações finais trazem uma reflexão sobre a análise dos 
modelos de indicadores de sustentabilidade que são utilizados na gestão 
dos recursos hídricos com os seus benefícios e limitações.

Desenvolvimento Sustentável

Na atualidade, é fácil perceber quadros de desequilíbrios com 
consequências negativas para a composição dos ecossistemas e com 
ref lexos diretos nos ambientes sociais. De uma maneira em geral, o 
ref lexo mais evidente tem sido o da insustentabilidade, requerendo 
posicionamentos do campo científico, político e do processo gestio-
nário. Dentre os problemas sociais, o que mais tem se destacado é a 
pobreza em centros urbanos e nas áreas rurais como também o uso 
desenfreado dos recursos naturais e exclusão dos atores sociais e insti-
tucionais nas tomadas de decisões e na participação da elaboração das 
estratégias de desenvolvimento.

Dessa forma, o conceito de desenvolvimento sustentável, elaborado 
a partir do Relatório Nosso Futuro Comum, busca por limites ao sis-
tema de desenvolvimento econômico visando a atender as necessidades 
presentes da humanidade, preservar e conservar os recursos existentes 
no sentido de garantir o sustento das gerações futuras e a manutenção 
dos ecossistemas. Segundo Lemos apud Nunes (2001), o conceito de 
desenvolvimento sustentável é fácil perceber, pois é um puro senso, mas 
é extremamente complexo quando se tenta aplicá-lo no dia a dia. A difi-
culdade de se incorporar o conceito do desenvolvimento sustentável, na 
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prática, parte ainda dos princípios de que a sociedade ainda se encontra 
presa aos paradigmas dos modelos de desenvolvimento enraizado nas 
práticas do capitalista de aguçar a produção e o consumo visando ao 
lucro.

À luz de Barreto (2004), a ideia da sustentabilidade almeja algo capaz 
de ser duradouro, suportável e conservável com um intuito de continui-
dade. Isso demonstra que a sustentabilidade prever a continuidade dos 
recursos e seu uso de modo suportável respeitando, assim, a capacidade 
e o limite de carga do ambiente. Isso demonstra a necessidade que o 
modelo de desenvolvimento tem de rever, mudar e orientar seus méto-
dos de produção antes predatórios achando que os recursos naturais eram 
infinitos, para um modelo que possa ser cauteloso no uso e manuseio com 
o ambiente.

Para Martins e Candido (2010), “a sustentabilidade significa a pos-
sibilidade de se obterem continuamente condições iguais ou superiores 
de vida em um dado ecossistema vislumbrando o sustentáculo da vida”. 
Nesse sentido, a sustentabilidade busca atender às necessidade humanas 
presentes, a manutenção da vida sem degradar as fontes de recursos 
ambientais, respeitando a capacidade de suporte dos ecossistemas para 
que gerações futuras possam ter as suas necessidades de manutenção da 
vida e o ambiente possa permanecer no seu sistema cíclico dando conti-
nuidade à perpetuação da biodiversidade de forma duradoura.

Partindo dessa lógica, a consolidação do desenvolvimento susten-
tável, na prática, é um grande desafio e exige da sociedade uma visão 
holística, sistêmica e interdisciplinar invocando a proteção racional do 
meio ambiente natural e construído como também respeitar e integrar 
as comunidades locais com seus saberes na elaboração das estratégias 
e planejamento com vista no desenvolvimento local. Segundo Rattner 
(1991), o desenvolvimento sustentável precisa ser incorporado de forma 
pragmática, para tanto é preciso propor o uso de tecnologias apro-
priadas, ter educação ambiental e conscientização permanente como 
também promover um modelo de produção adequado e justo que vise 
ao manuseio de forma respeitável aos recursos naturais.

Dentre os recursos naturais, a água é um recurso finito essencial 
para manutenção da vida e utilizado de diferentes formas pelos modelos 
de desenvolvimento. Segundo Barbosa (2008), no desenvolvimento de 
qualquer sociedade, os recursos hídricos desempenham um papel fun-
damental, não só do ponto de vista econômico, mas também ambiental. 
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É dentro deste contexto de desenvolvimento socioeconômico-ambien-
tal, que o planejamento e a gestão integrada de recursos hídricos devem 
ser discutidos e analisados. Planejar o uso dos recursos hídricos com 
vista à sustentabilidade envolve uma série de componentes, limitações e 
atividades, que buscam a melhoria da qualidade de vida e dos ecossiste-
mas nos contextos das bacias hidrográficas.

Segundo Corrêa et.al. (2008), a Política Nacional instituiu a bacia 
hidrográfica como unidade territorial de planejamento e dentre seus 
objetivos destacam-se: a manutenção da quantidade e da qualidade dos 
diversos usos ao longo do tempo, o uso racional e integrado dos recursos 
hídricos visando à sustentabilidade e à prevenção de eventos hidroló-
gicos críticos tanto de origem natural quanto devido a interferências 
antrópicas.

Segundo Nunes (2001), a gestão dos recursos hídricos e bacias 
hidrográficas é um processo contínuo de análise, tomada de decisão, 
organização e controle das atividades desempenhadas na bacia hidro-
gráfica, seguindo de uma avaliação dos resultados, visando à melhoria 
na formulação e implementação de políticas e suas consequências no 
futuro. Sob essa ótica, a gestão dos recursos hídricos com vista no desen-
volvimento sustentável precisa de um monitoramento contínuo que será 
necessário ser realizado através de indicadores de sustentabilidade.

Para Martins e Candido (2010), o desenvolvimento sustentável 
precisa ser concebido a partir do caráter sistêmico do ambiente onde 
os atores estão inseridos, sendo premente a necessidade da mensura-
ção da sustentabilidade que possibilite operacionalizar o conceito de 
desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, a criação de indicado-
res de sustentabilidade serão os elementos de operacionalização dessa 
mensuração.

Modelos de indicadores de sustentabilidade usados na 
gestão dos recursos hídricos

Os indicadores de sustentabilidade, criados a partir dos anos 90, 
buscam mensurar as ações relacionadas ao desenvolvimento susten-
tável e constituem uma base útil à tomada de decisão em todos os 
níveis. Para Martins e Candido (2008), os indicadores constituem 
importantes parâmetros para orientar a gestão e o planejamento de 
políticas e ações que podem ser desenvolvidas.
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Sendo assim, os indicadores de sustentabilidade podem contribuir 
muito no sentido de minimizar impasse futuros do desenvolvimento 
sustentável, quantificando e informando. Para Van Bellen (2006) “o 
objetivo principal dos indicadores é o de agregar e quantificar informa-
ções de uma maneira que sua significância fique mais aparente” e ainda 
ressalta que os indicadores sintetizam as informações complexas sobre 
um fenômeno melhorando sua informação. Partindo desse pressuposto, 
os indicadores servem para auxiliar nas simplificações das informações 
como também auxilia nas tomadas de decisões frente ao desenvolvi-
mento sustentável.

Portanto, como a proposta do desenvolvimento sustentável é con-
siderar os aspectos sociais, ambientais, econômicos, culturais e éticos 
na perspectiva de encontrar o equilíbrio, os indicares de sustenta-
bilidades auxiliam na mensuração e avaliação das ações. Segundo 
Vasconcelos (2010), “os indicadores de sustentabilidade se mostram 
como uma importante ferramenta de mensuração uma vez que pode 
alertar sobre os problemas existentes”. Nesse sentido, surgem os 
indicadores de sustentabilidade para gestão dos recursos hídricos na 
perspectiva de mensurar e avaliar os possíveis problemas e auxiliar nas 
tomadas de decisões.

O uso de ferramentas para o monitoramento da gestão de recur-
sos hídricos justifica-se pela importância da água tanto para a 
sobrevivência dos seres humanos quanto para o equilíbrio do meio 
ambiente como um todo. Para analisar a sustentabilidade dos recur-
sos hídricos, tem-se aplicado vários modelos de indicadores de 
sustentabilidade como: Indicadores de Sustentabilidade para Gestão 
de Recursos Hídricos no Âmbito da Bacia Hidrográfica do Tietê-
Jacaré-SP; A Exploração de um Sistema de Reservatórios: uma 
Análise Otimizada dos usos e Objetivos Múltiplos na Bacia do 
Rio Capibaribe-PE; Um Método de Modelagem de um Sistema de 
Indicadores de Sustentabilidade para Gestão dos Recursos Hídricos 
- MISGERH: o caso da bacia dos Sinos; Uso de Indicador no 
Diagnóstico da Efetividade no Tratamento de Água em uma Estação 
Pública de Abastecimento; Índice de Sustentabilidade Ambiental do 
Uso da Água (ISA_ÁGUA): Municípios da região do entorno do Rio 
Poxim, SE; Avaliação da Sustentabilidade Hídrica de Municípios 
Abastecidos por Pequenas Bacias Hidrográficas: O Caso de Angra 
dos Reis, RJ; Proposta Metodológica para o Desenvolvimento de um 
Índice de Sustentabilidade Hidroambiental de Áreas Serranas no 
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Semiárido Brasileiro - Estudo de Caso: Maciço de Baturité, Ceará; 
Desenvolvimento de Indicadores de Sustentabilidade para Gestão de 
Recursos Hídricos no Âmbito de Comitê de Bacia Hidrográfica.

Estes modelos de indicadores buscam mensurar a sustentabilidade 
na gestão dos recursos hídricos em bacias hidrográficas e diferen-
tes localidades, porém como os recursos hídricos são um bem finito 
que atende a diferentes interesses humanos que urge por um controle 
maior na sua utilização, é necessário avaliar os critérios de seleção dos 
indicadores, parâmetros de análises, os critérios de análises e partici-
pação da população local na gestão dos recursos hídricos no sentido 
de minimizar os efeitos negativos. Com base nessa discussão, é perti-
nente apresentar, a seguir, uma análise sobre alguns estudos de casos 
que utilizam alguns modelos de indicadores de sustentabilidade para 
recursos hídricos.

Indicadores de Sustentabilidade para  
Gestão de Recursos Hídricos no Âmbito  
da Bacia Hidrográfica do Tietê-Jacaré-SP

O presente artigo apresenta um modelo de Indicadores de 
Sustentabilidade, como uma ferramenta para subsidiar a gestão de 
recursos hídricos, no âmbito de um Comitê de Bacia Hidrográfica. 
A seleção dos indicadores foi realizada a partir de revisão bibliográ-
fica e consultas à população local e especialistas. Para tanto, foram 
selecionados 73 indicadores. O modelo de indicadores foi chamando 
de CISGRH que devem ser monitorados, dada sua importância para 
conhecimento da situação dos recursos hídricos na bacia em estudo e 
avaliação do gerenciamento no sentido de poder melhor subsidiar as 
políticas públicas para minimização dos impactos e do mau uso dos 
recursos hídricos. Ao longo do tempo, o monitoramento destes indi-
cadores poderá corroborar no traçado da evolução das condições dos 
recursos hídricos na região e avaliação em relação às ações previstas 
e empreendidas pelo comitê de bacia. Este modelo traz boas contri-
buições para o gerenciamento dos recursos hídricos, pois o mesmo 
estabelece critérios de seleção dos indicadores, parâmetros de análises 
e participação da população local na seleção dos indicadores, porém a 
sua forma de aplicabilidade não ficou bem clara no sentido de facilitar 
a reaplicação em outras áreas.
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A Exploração de um Sistema de Reservatórios:  
uma Análise Otimizada dos usos e Objetivos  
Múltiplos na Bacia do Rio Capibaribe-PE

Este trabalho se constitui em uma aplicação de uma abordagem 
que combina as técnicas de otimização e simulação, o planejamento e 
operação do uso da água para um sistema integrado de recursos hídri-
cos formado por cinco reservatórios, para atendimento das demandas 
de abastecimento humano, vazão ecológica, irrigação, piscicultura e 
controle de cheias, alguns destes usos conflitantes. Para tanto, foram 
incorporados neste estudo os cálculos dos indicadores de sustentabi-
lidade dos reservatórios, confiabilidade, resiliência e vulnerabilidade, 
permitindo avaliar a disponibilidade hídrica e o desempenho do sistema 
para cada um dos cenários. Além desses indicadores, foram calcula-
dos indicadores que avaliaram o desempenho das áreas irrigadas. Nesse 
sentido, foram elaborados cinco indicadores para medir a eficiência dos 
reservatórios. O uso dos modelos e a análise do conjunto dos indica-
dores possibilitam a adoção de políticas com maior segurança para o 
gerenciamento da operação dos reservatórios com problemas de déficit 
hídrico e conflitos de uso da água. Este modelo aborda boas contri-
buições para a gestão dos recursos hídricos, descreve os indicadores e 
apresenta as formas de análises, porém não deixa claros os critérios de 
seleção dos indicadores e os parâmetros de análises. E como a gestão 
dos recursos hídricos envolve todos que estão inseridos no contexto, é 
de suma importância a participação da população local, que não está 
contemplada na seleção dos indicadores desse modelo.

Um Método de Modelagem de um Sistema de Indicadores 
de Sustentabilidade para Gestão dos Recursos Hídricos-
MISGERH: o caso da bacia dos Sinos

Esta pesquisa desenvolveu um método de modelagem de um sistema 
de indicadores para avaliar a sustentabilidade do sistema dos recursos 
hídricos, propiciando a participação dos atores sociais, visando a ter 
maior conhecimento do problema e legitimidade do processo da ges-
tão dos recursos hídricos numa bacia hidrográfica. Sendo assim, foram 
abordados três temas: gestão ambiental, sistemas de apoio à decisão 
e indicadores de sustentabilidade. Esta pesquisa foi aplicada na bacia 
hidrográfica do Rio dos Sinos. O sistema de indicadores é composto 
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por 238 indicadores partilhados entre os Clusters locais, mostrando a 
interação dos indicadores e dependência entre os Clusters setoriais do 
sistema de recursos hídricos. Este modelo é um dos mais complexos que 
pode contribuir para gestão dos recursos hídricos, pois seus critérios de 
seleção, parâmetros e análises são bem definidos, como também con-
templa a participação dos atores socais locais.

Uso de Indicador no Diagnóstico da  
Efetividade no Tratamento de Água  
em uma Estação Pública de Abastecimento

Esta análise consiste na aplicação da metodologia do Indicador da 
Efetividade de Tratamentos de Água (IETA) para avaliar o desempenho 
no uso da água de uma Estação de Tratamento de Água (ETA). Assim, a 
partir da sistematização de informações referentes a mensurações de qua-
lidade, quantidades e regularidades na qualidade e quantidade de água, 
podemos apontar o desempenho de uma Estação de Tratamento de Água 
(ETA) na recomposição do potencial ambiental da água processada. 
Os resultados obtidos com a pesquisa apontam para a necessidade de se 
melhorar a efetividade da ETA, indicando também que o IETA pode-
ria ser utilizado no processo de gerenciamento e tomada de decisão em 
sistemas de abastecimento público de água. Esta metodologia contribui 
para gerenciamento da quantidade e qualidade da água dos reservató-
rios, como também contempla a participação dos atores sociais locais para 
seleção dos indicadores e estabelece parâmetros de análises, porém não 
ficaram explícitos os critérios de seleção dos indicadores como também a 
forma de aplicabilidade.

Índice de Sustentabilidade Ambiental do  
Uso da Água (ISA_ÁGUA): Municípios da  
região do entorno do Rio Poxim – SE

Este estudo foi realizado em seis municípios localizados no entorno 
da sub-bacia do Rio Poxim: Aracaju, Areia Branca, Itaporanga d’Ajuda, 
Laranjeiras, Nossa Senhora do Socorro e São Cristóvão com objetivos 
de implementar um processo de gestão dos recursos hídricos para os 
municípios do entorno da região do Rio Poxim, já que se diferencia 
dos demais métodos pela análise integrada do Perfil Social, Econômico 
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e Ecológico de uma região. Este modelo é composto por 35 indica-
dores distribuídos pelas dimensões ecológica, econômica e social. 
Consideraram-se as características demográficas da população residente, 
dos domicílios, das atividades econômicas predominantes, juntamente 
com importantes aspectos ecológicos, permitindo uma avaliação do seu 
estado de conservação. Este modelo contribui para gestão dos recursos 
hídricos, principalmente no sentido de considerar as características da 
comunidade local, porém não ficam explícitos os parâmetros de análises 
dos indicadores.

Avaliação da Sustentabilidade Hídrica de  
Municípios Abastecidos por Pequenas Bacias Hidrográficas: 
O Caso de Angra dos Reis, RJ;

Esta pesquisa tem como objetivo apresentar uma metodologia 
para avaliar a sustentabilidade hídrica de municípios abastecidos por 
PBH em Angra dos Reis. A sustentabilidade hídrica é avaliada atra-
vés de quatro indicadores: (1) quantidade hídrica, calculada através 
de regionalização hidrológica; (2) demanda hídrica, estimada por 
dados demográficos e socioeconômicos; (3) capacidade de depuração 
dos corpos d’água, estabelecida pelo nível de eficiência de tratamento 
do esgoto na eliminação da DBO, e pelos limites de classes de uso 
do CONAMA; e (4) capacidade de ocupação das áreas urbanizáveis, 
definida por taxas de densidade demográfica e pelo Plano Diretor 
municipal. O resultado permite a modelagem de cenários de uso das 
águas e do solo, facilitando os processos de tomada de decisão, como 
outorga pelo uso da água e elaboração dos planos de recursos hídri-
cos. Com estes indicadores, foi possível avaliar: o grau de utilização 
dos recursos hídricos superficiais, através da relação entre demanda e 
quantidade hídrica; a capacidade dos corpos d’água de diluir o esgoto 
doméstico e serem enquadrados em uma das classes de água definidas 
pela Resolução nº.20/86 do CONAMA; capacidade de urbanização, 
estimada com base no Plano Diretor municipal, permitindo estabe-
lecer a relação entre a disponibilidade e a demanda hídrica futura. 
Este modelo traz uma abordagem que contribui para gestão do uso 
dos recursos hídricos em pequenas bacias, mas não deixa explícitos 
os critérios de seleção dos indicadores como também não contempla a 
participação dos atores sociais locais.
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Proposta Metodológica para o Desenvolvimento  
de um Índice de Sustentabilidade Hidroambiental  
de Áreas Serranas no Semiárido Brasileiro -  
Estudo de Caso: Maciço de Baturité, Ceará

A discussão, em questão, tem como objetivo propor uma meto-
dologia para o desenvolvimento de um índice de Sustentabilidade 
Hidroambiental que permita auxiliar na caracterização da APA de 
Baturité, no sentido de melhor atender às necessidades das atividades 
de monitoramento e gerenciamento e de apoiar os Sistemas de Suporte 
a Decisão do Estado do Ceará. A estrutura aplicada para o desenvolvi-
mento do Índice de Sustentabilidade Hidroambiental foi o modelo PSR 
(Pressão-Estado-Resposta) onde foram selecionados 28 indicadores 
levando em consideração a problemática local. Esta pesquisa contribui 
para gestão dos recursos hídricos, pois a metodologia apresentada deixa 
bem definidos os critérios de seleção, parâmetros de análises, porém não 
contempla a participação da população local na seleção dos indicadores.

Analisando os modelos, todos trazem boas contribuições no sentido 
de mensurar a sustentabilidade para gestão dos recursos hídricos, porém 
apresentam falhas quanto ao número de indicadores, critérios de sele-
ção e análises como também não fica claro os parâmetros de análises, 
formas de aplicação e a participação da população local na seleção dos 
indicadores.

Dentre os modelos, os mais concisos e com melhor facilidade 
de aplicação são: Indicadores de Sustentabilidade para Gestão de 
Recursos Hídricos no Âmbito da Bacia Hidrográfica do Tietê-
Jacaré-SP; Um Método de Modelagem de um Sistema de Indicadores 
de Sustentabilidade para Gestão dos Recursos Hídricos-MISGERH: o 
caso da bacia dos Sinos, o mesmo tem um número razoável de indicado-
res, estabelece critérios para seleção e avaliação e parâmetros de análises 
como também contempla a participação da população local, porém 
esses modelos precisam deixar mais clara a forma de aplicabilidade da 
ferramenta no intuito de poder ser melhor manuseada pela população 
local e até mesmo por outras regiões. Na perspectiva de analisar melhor 
a sustentabilidade dos recursos hídricos, vários estudos consideram 
a efetiva participação da comunidade local na elaboração e definição 
dos sistemas de indicadores destacando a importância da integração da 
população com a gestão dos recursos hídricos, os quais devem ser con-
siderados um bem comum. Nesse sentido, o anseio da comunidade vai 
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estar posto como também o respeito à cidadania, dando oportunidade 
de participar nas tomadas de decisões e até mesmo na orientação das 
políticas públicas voltadas à gestão dos recursos hídricos.

Considerações Finais

Considera-se que os recursos hídricos, além de atender às necessi-
dades humanas, também atendem aos interesses do desenvolvimento 
os quais eram considerados um bem infinito. Porém, com o mau uso, 
aliado à crescente demanda, vem preocupando os responsáveis pela 
gestão dos recursos hídricos, em função da diminuição da disponibi-
lidade de água limpa em todo o planeta. Nesse sentido, apresenta-se 
um quadro assustador de deficiências: 15 milhões de crianças morrem 
todo o ano por falta de água potável; 80% das doenças e 30% dos óbi-
tos que ocorrem, no mundo, estão relacionados à água contaminada. 
Nessa perspectiva, a estimativa é que para o ano de 2025 um total de 
1,8 bilhão de pessoas de diversos países vão estar vivendo em absoluta 
falta de água, o que equivale a mais de 30% da população mundial. Para 
reverter essa situação, foram criadas diversas ferramentas e diretrizes 
dentre elas os indicadores de sustentabilidade.

A análise dos diversos modelos de indicadores, utilizados para via-
bilizar a gestão dos recursos hídricos, permitiu uma visão holística dos 
vários sistemas utilizados, como também os procedimentos técnicos 
utilizados para seleção dos indicadores, parâmetros de análises e parti-
cipação dos atores socais locais. Analisando os modelos de indicadores 
de sustentabilidade utilizados para a gestão dos recursos hídricos, pode-
se perceber que há uma dificuldade de integrar a população local na 
seleção dos indicadores. Por isso, é importante à participação dos atores 
locais, visto que os recursos hídricos são um bem comum que pertence 
a todos que estão inseridos no contexto.

Foram observadas, durante a pesquisa, algumas inconsistências nos 
modelos de indicadores pesquisados como:

•	 Em vários modelos, não são explícitas as forma de aplicação, 
isso dificulta a reaplicação em outras regiões;

•	 Quase todos os modelos não apresentam os critérios de seleção 
dos indicadores como também os parâmetros de análises;
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•	 Todos os modelos só apresentam uma lista de indicadores, 
porém não descreve seus objetivos;

•	 O número de indicadores apresentados pelos modelos em sua 
maioria são limitados em relação à problemática dos recursos 
hídricos.

Como os recursos hídricos são essenciais à manutenção da vida e se 
encontram a beira de um colapso, é necessário criar modelos de indica-
dores que possam ser mais consistentes, no sentido de corroborar com o 
diagnóstico das situações atuais e contribuir com a elaboração de estra-
tégias e políticas públicas que visem a minimizar os impactos causados 
pelo mau uso como também a sua renovação. Portanto, os modelos de 
indicadores apresentados são limitados e, às vezes, são inconsistentes 
quanto aos critérios adotados, como também a diversidade de modelos 
de indicadores é incipiente.

Por isso, a problemática atual dos recursos hídricos exige das ins-
tituições de pesquisas uma evolução nos modelos de indicadores de 
sustentabilidade para gestão dos recursos hídricos, na perspectiva do 
aprimoramento dos modelos existentes e até mesmo na elaboração de 
novos modelos mais consistentes, visando a contribuir com a gestão 
desses recursos.
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Introdução

O interesse e a preocupação sobre questões ambientais assumiram 
grande importância no debate científico e político, de maneira mais 
intensificada a partir das décadas de 60 e 70, onde surgiram movimen-
tos ambientalistas, regulamentações, organizações não-governamentais, 
dentre outros, fruto principalmente do atual contexto em que se encon-
tram os atuais sistemas convencionais de gestão de recursos naturais de 
uso compartilhado.

Apesar do estágio embrionário de desenvolvimento do novo campo 
interdisciplinar de pesquisas sobre meio ambiente, bem como do caráter 
fortemente especulativo do debate social criado em torno do agrava-
mento dos conflitos ambientais, as evidências empíricas já acumuladas 
sobre os impactos ecológicos das ações humanas parecem colocar, em 
xeque, as formas usuais de gestão das relações sociedade-natureza. 
(VIEIRA; WEBER, 2002, p. 17)

A gestão atual dos recursos renováveis coloca em jogo inúmeras dis-
ciplinas associadas aos campos das ciências sociais, naturais e cognitivas. 
As questões que os autores levantam estão ancoradas na percepção de 
uma realidade mais imediata, que motiva o engajamento nesse domínio 
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de pesquisa e constitui tanto o seu desafio central quanto a sua finali-
dade básica – ou seja, novas perspectivas que se abrem a um esforço de 
integração interdisciplinar. (VIEIRA; WEBER, 2002)

Estamos diante de uma crise socioambiental que deveria ser 
pensada em sua dimensão complexa e sistêmica (POLICARPO; 
SANTOS, 2008). Para as autoras, os sistemas convencionais de gestão 
de recursos naturais de uso compartilhado não consideram o potencial 
contido nos diferentes sistemas de autoridade construídos e adminis-
trados no nível local nem os diferentes tipos e interesses de atores 
sociais chaves para a gestão.

Notadamente, existe um crescente entendimento diante da neces-
sidade de compreender melhor as diferenças nos processos e arranjos 
sociais, principalmente devido aos limites das práticas sociais e das 
atitudes dos diversos atores envolvidos no atual contexto dos recursos 
hídricos.

Nesse contexto, a gestão de bacias hidrográficas assume cres-
cente importância no Brasil, à medida que aumentam os efeitos da 
degradação ambiental sobre a disponibilidade de recursos hídricos. A 
efetivação do processo de gestão em bacias hidrográficas, de acordo 
com a lei 4.933/97, ainda é embrionária, e a prioridade dos organis-
mos de bacia se centra na criação dos instrumentos necessários para a 
gestão. (JACOBI, 2005)

O sistema é inovador e rompe com práticas profundamente arraiga-
das de planejamento tecnocrático e autoritário, devolvendo poder para 
as instituições descentralizadas de bacia. Os alcances das experiências 
têm sido desiguais, destacando a constituição de organismos colegiados 
de tomada de decisão. Até 2003, mais de uma década após a aprovação 
da primeira lei das águas no país, nenhum sistema foi operacionalizado 
por completo. (JACOBI, 2005)

Dentro desse contexto, entende-se que os indicadores de sustentabi-
lidade hidroambiental aparecem como ferramentas capazes de subsidiar 
o monitoramento da operacionalização do desenvolvimento sustentável, 
tendo como função principal a revelação de informações sobre o estado 
das diversas dimensões (ambientais, econômicas, socioeconômicas, cul-
turais, institucionais etc) que compõem o desenvolvimento sustentável 
da gestão hídrica na sociedade.
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Silva et. al. (2010) destacam que os indicadores de sustentabilidade 
são utilizados como ferramenta padrão em diversos estudos nacionais e 
internacionais, facilitando a compreensão das informações sobre fenô-
menos complexos, e atua como base para análise do desenvolvimento 
que abrange diversas dimensões (nelas incluídos fatores econômicos, 
sociais, culturais, geográficos e ambientais), uma vez que permite veri-
ficar os impactos das ações humanas no ecossistema.

Esse cenário acaba por refletir na busca por mecanismos de ges-
tão capazes de inserir em seu contexto dimensões ambientais, sociais, 
econômicas, institucionais, éticas etc, de maneira integrada e participa-
tiva no intuito de minimizar os efeitos das políticas vigentes fortemente 
influenciadas pelo caráter disciplinar, o que traz à tona a importância 
de incluir a percepção diferenciada dos vários atores sociais e das ins-
titucionais envolvidas na busca do desenvolvimento sustentável e em 
especial dos recursos hídricos.

Para nortear o presente estudo, tomou-se como base os estudos rea-
lizados por Guimarães (2008), Magalhães Júnior et. al. (2003), Vieira 
e Studart (2009), Magalhães Júnior (2010), bem como as contribuições 
de Vieira e Weber (2002), Vieira (2003), Berkes (2005), Godard (2002), 
Ollagnon (2002).

Dada tais premissas acerca da importância sobre essa temática e, 
também, por sabermos que muito ainda precisa ser feito para melho-
rar o cenário hídrico atual, surge o seguinte questionamento: Como 
construir indicadores de sustentabilidade hidroambientais a partir da 
participação de atores sociais da gestão hídrica?

No intuito de atender à problemática proposta, fica definido o 
seguinte objetivo: analisar aspectos relevantes que devem ser levados em 
consideração na construção de indicadores hidroambientais para bacias 
hidrográficas de modo que possa contribuir para uma gestão participa-
tiva da gestão hídrica.

Este ensaio teórico está estruturado da seguinte forma: inicialmente 
é feita a revisão da literatura acerca dos temas que norteiam a temática; 
em seguida, são propostos indicadores para uma futura aplicação junto a 
especialistas da área e finalmente estão expostas as considerações finais 
do estudo.
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Desenvolvimento Sustentável

Antes de abordar a importância dos índices e indicadores, é impor-
tante compreender melhor o significado do conceito de desenvolvimento 
sustentável de uma maneira mais geral, uma vez que este tema tem 
sido amplamente discutido por pesquisadores e tomadores de decisão 
nas mais variadas áreas relacionadas ao uso e apropriação de recursos 
naturais.

As reflexões sobre o tema desenvolvimento, juntamente com o 
aumento da pressão exercida pela antroposfera sobre a ecosfera, levaram 
ao crescimento da consciência sobre os problemas ambientais gerados 
por padrões de vida incompatíveis com o processo de regeneração do 
meio ambiente, principalmente a partir da década de 1970, e culmina o 
surgimento do conceito de desenvolvimento sustentável, e consequen-
temente o desenvolvimento e a aplicação de sistemas de indicadores ou 
ferramentas de avaliação que procuram mensurar a sustentabilidade. 
(VAN BELLEN, 2006)

Van Bellen (2006) discute a crise ecológica a partir de seus fun-
damentos históricos mostrando os maiores problemas ambientais 
contemporâneos (entre os anos de 1960 e 1980) e sua influência na rela-
ção existente entre sociedade e meio ambiente, evidenciando o início da 
tomada de consciência sobre esses problemas até o presente momento e 
a sua evolução de maneira mais crítica, mais globalizada e menos locali-
zada, subsidiando o surgimento de novas alternativas de relacionamento 
da sociedade contemporânea com seu ambiente, procurando reduzir os 
impactos que ela produz sobre o meio que a cerca.

Atualmente existe, no contexto da sociedade civil, uma nova cons-
ciência sobre a crise ambiental, fruto de mudanças ocorridas, percepção 
por parte da sociedade civil e dos especialistas da área no que se refere 
à gestão ambiental.

Van Bellen (2006), Leff (2000) e Brüseke (2009) evidenciam 
que esse aspecto pode ser claramente percebido quando se observam 
as mudanças na concepção de desenvolvimento até chegar ao con-
ceito de desenvolvimento sustentável. Van Bellen (2006) e Brüseke 
(2009) fazem um relato histórico que demonstra as estações impor-
tantes da discussão sobre um conceito alternativo de desenvolvimento 
sustentável: 1) A Contribuição do Clube de Roma – Limites do cresci-
mento; Conferência de Estocolmo (1972) sobre ambiente humano; 
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2) Ecodesenvolvimento – em que Van Bellen coloca a contribuição de 
Ignacy Sachs (1976), quando formulou os princípios básicos dessa nova 
visão do desenvolvimento. Todavia, percebe-se a ausência de outros 
estudiosos como, por exemplo, Maurice Strong (1973) que caracterizou 
uma concepção alternativa de política do desenvolvimento; Glaeser e 
Uyasulu (1984) que os debates sobre o ecodesenvolvimento prepararam 
a adoção posterior do desenvolvimento sustentável, que estão presentes 
em Brüseke (2009, p. 29-37). 3). A Declaração de Cocoyok (1974) – resul-
tado de uma reunião da UNCTAD (Conferências das Nações Unidas 
sobre Comércio-Desenvolvimento) e do UNEP (Programa de Meio 
Ambiente das Nações Unidas). 4) O Relatório Dag-Hammarsjöld (1975) 
– as proposições de Cocoyok foram aprofundadas no relatório final de 
um projeto da Fundação Dag-Hammarsjöld com participação de pes-
quisadores e políticos de 48 países. 5) Sustentabilidade com Estratégia de 
Desenvolvimento: O Relatório Brundtland – sublinha a interligação entre 
a economia, tecnologia, sociedade e política e chama também aten-
ção para uma nova postura ética, caracterizada pela responsabilidade 
tanto entre as gerações quanto entre os membros contemporâneos da 
sociedade atual. 6) A Rio-92 – que contribuiu para aumentar o grau de 
consciência sobre o modelo de desenvolvimento adotado mundialmente 
e também sobre as limitações que ele apresenta.

Notadamente o que se observa, segundo os autores, é que o sur-
gimento de desenvolvimento sustentável traz uma nova percepção 
sobre a crise ambiental, mas, também, uma série de questões concei-
tuais. Dentro desse contexto, destaca as dificuldades encontradas na 
operacionalização desse elemento a partir das diferenças conceituais e 
práticas que existem sobre o tema.

Muito embora o conceito e o discurso da sustentabilidade possam ser 
identificados em diversas situações e contextos históricos, suas expres-
sões mais recentes são observadas nos princípios da década de 70 do 
século passado (conforme destacado anteriormente). Sachs (2000) e Van 
Bellen (2006) mostram que existem diversas sugestões, controvérsias, 
sobre as dimensões que se relacionam com a sustentabilidade que sejam:

Sustentabilidade econômica: avaliada a partir da sustentabilidade 
social propiciada pela organização da vida material, dentro do contexto 
de sustentabilidade forte e fraca, ambas baseadas no fato de que a huma-
nidade deve preservar capital natural para as futuras gerações, enfatiza 
ainda, de maneira crítica, a importância de se discutir a sustentabilidade 
a partir da contabilidade e da responsabilidade. Para o autor, quando 
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cita Bartelmus (1995), os meios tradicionais para medir custo e capitais, 
os sistemas nacionais de contas, têm falhado por negligenciar, por um 
lado, a escassez provocada pela utilização dos recursos naturais, que 
prejudica a produção sustentável da economia e, por outro, a degradação 
da qualidade ambiental e as consequências que ela tem sobre a saúde e o 
bem-estar humanos, dentre outros aspectos;

Sustentabilidade social: ancorada no princípio da equidade na dis-
tribuição de renda e dos bens, no princípio da igualdade de direitos à 
dignidade humana e no princípio da solidariedade dos laços sociais;

Sustentabilidade ambiental: ancorada no princípio da solidariedade 
com o planeta e suas riquezas e com a biosfera que o envolve;

Sustentabilidade geográfica: norteada pelo alcance de uma equa-
nimidade (serenidade de espírito) nas relações inter-regionais e na 
distribuição populacional entre o rural/urbano e o urbano;

Sustentabilidade cultural: relacionada ao caminho da modernização 
sem o rompimento da identidade cultural, considerada por Sachs (2000) 
e corroborada por Bellen (2006) como a mais difícil de ser concretizada.

Nesse sentido, o que se observa a partir dos estudiosos da área é que 
os movimentos dentro dessa temática têm aumentado a influência desse 
conceito, posto existir uma grande diversidade de conceitos dentro da 
complexidade do termo desenvolvimento sustentável. Sob esse aspecto, 
entende-se que tais esforços e empenhos emergem no intuito de sanar 
um conjunto de contradições expostas e não respondidas pelos modelos 
anteriores de desenvolvimento de maneira que seja viável entender que 
o desenvolvimento sustentável é o meio, e a sustentabilidade é o fim.

Peculiaridades dos Indicadores hidroambientais  
para Bacias Hidrográficas

O maior desafio, quando se trata de discutir a questão da sustentabi-
lidade, é o de compatibilizar o crescimento econômico com a preservação 
ambiental e justiça social. Para isso, o gerenciamento do conhecimento 
no uso dos indicadores de sustentabilidade pode ser um instrumento 
adequado para tais evidências, principalmente porque nestes sistemas 
de indicadores estão contidas todas as informações pertinentes à situ-
ação econômica, social, e ambiental de um espaço geográfico em um 
determinado período. (LIRA, 2008. 72)
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Sendo assim, os indicadores de sustentabilidade hidroambientais 
aparecem como ferramentas capazes de subsidiar o monitoramento da 
operacionalização do desenvolvimento sustentável hídrico, tendo como 
função principal a revelação de informações sobre o estado das diversas 
dimensões (ambientais, econômicas, socioeconômicas, culturais, insti-
tucionais etc) que compõem o desenvolvimento sustentável do sistema 
que se pretende conhecer, monitorar e aprimorar.

Os indicadores de sustentabilidade são utilizados como ferramenta 
padrão em diversos estudos nacionais e internacionais, facilitando a 
compreensão das informações sobre fenômenos complexos, e atuam 
como base para análise do desenvolvimento que abrange diversas 
dimensões (nelas incluídas fatores econômicos, sociais, culturais, geo-
gráficos e ambientais), uma vez que permite verificar os impactos das 
ações humanas no ecossistema. (SILVA et. al., 2010, p. 242).

As definições mais comuns de indicadores e a terminologia associada 
a essa área são particularmente confusas, tanto em relação à definição de 
indicadores quanto a outros conceitos associados como: índice, meta e 
padrão. O objetivo dos indicadores é agregar e quantificar informações 
de um modo que sua significância fique mais aparente, simplificando 
informações sobre fenômenos complexos tentando melhorar com isso 
o processo de comunicação. Percebe-se que os indicadores podem ser 
quantitativos ou qualitativos, existindo autores que definem que os mais 
adequados para a avaliação de experiências de desenvolvimento susten-
tável deveriam ser mais qualitativos, em função das limitações explícitas 
e implícitas que existem em relação a indicadores simplesmente numé-
ricos, muito embora, em alguns casos, avaliações qualitativas podem 
ser transformadas numa notação quantitativa. (VAN BELLEN, 2006).

O que se percebe, no discurso exposto, é que a utilização de indi-
cadores é uma maneira intuitiva de monitorar complexos sistemas, 
que a sociedade considera importante e que devem ser controlados 
(MEADOWS, 1998 apud VAN BELLEN, 2006), capazes de eviden-
ciar elementos importantes da maneira como a sociedade entende seu 
mundo, toma duas decisões e planeja a sua ação. Os valores, e logi-
camente os indicadores, estão inseridos dentro de culturas específicas, 
muito embora existam armadilhas na sua utilização e ainda que estejam 
inseridos dentro de culturas específicas, realçando o que está aconte-
cendo em determinada sociedade. Notadamente, observa-se que existem 
distintas definições de indicadores e especificamente sobre indicadores 
hidroambientais, como por exemplo, o conceito exposto por Garcias 
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(2001) e reforçado por Beck et. al. (2009), no qual, os indicadores de 
sustentabilidade devem ser usados para mensurar o quanto uma nação, 
um empreendimento ou atividade podem ser sustentáveis nos âmbitos 
sociais, econômicos e ambientais e representam ferramentas de apoio 
à decisão. Ou que os indicadores de sustentabilidade ambiental repre-
sentam uma metodologia indicada para avaliação do comportamento 
ambiental. Ou ainda, o conceito de Tunstall (1992), Castro (2004) que 
mostram a sua importância quando afirmam que serve para monitorar, 
estudar, prever ou comparar condições ou tendências, comparar lugares, 
situações ou alternativas, ou ainda advertir sobre algum impacto/ação 
ou guiar decisões.

Fica evidente que muito embora existam várias definições acerca 
da terminologia utilizada, ainda permanece a falta de consenso entre 
os autores, emergindo desta forma a necessidade de desenvolver uma 
definição mais rigorosa e unificada de indicador no que se refere à 
temática ambiental, visto que a grande maioria dos sistemas de indi-
cadores existentes e utilizados foi desenvolvida por razões específicas, 
sejam elas ambientais, econômicas, de saúde e sociais e não podem ser 
considerados indicadores de sustentabilidade em si, mesmo dispondo 
de um potencial representativo dentro do contexto do desenvolvimento 
sustentável conforme defende Van Bellen (2006).

Alguns cuidados-chave devem ser tomados quando da escolha de 
indicadores de sustentabilidade hidroambientais, uma vez que, dife-
rentes tipos de indicadores podem, em determinadas situações, ser 
relevantes em diferentes escalas e, também, podem perder o seu sentido 
quando utilizados sem o devido cuidado em escalas não apropriadas.

Van Bellen (2006) mostra outro aspecto que deve ser levado em 
conta na discussão, que consiste na dimensão do tempo podendo ser 
escalares (número simples gerado da agregação de dois ou mais valo-
res) e vetoriais (geração de uma variável com magnitude e direção de 
característica bidirecional – tendência de futuro com viés holístico), 
além dos valores existentes na sua escolha, explícitos (tomados cons-
cientemente e que compreendem uma parte fundamental no processo 
de criação de indicadores) e os implícitos (decorrem de aspectos que não 
são facilmente observáveis e que são, na sua maioria, inconscientes e 
relacionados a características pessoais e de uma determinada sociedade).

Exaustivamente elenca outras características e/ou requisitos como 
ponderação, contexto geográfico, temporal, econômico, local, cultura, 
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compreensibilidade, mensuráveis, ter disponibilidade de dados, meto-
dologia para coleta e processamento de dados, viabilidade financeira, 
humana e técnica e ainda aceitação política.

Especificamente nos Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs), 
existe uma diversidade de conhecimentos, opiniões e valores envolvidos 
que leva a um contínuo processo de evolução baseado na diferencia-
ção de estrutura, mas, ao mesmo tempo, na integração de funções. 
A diferenciação significa, segundo Guimarães Júnior (2010, p. 397), 
“diferenças de atitudes e de comportamento e não apenas de fraciona-
mento... é preciso uma diversidade essencial de componentes.” Assim, 
em função da diversidade humana presente nos CBHs, a riqueza do 
processo decisório participativo resulta, em grande parte, da compatibi-
lidade entre os conhecimentos cognitivos e os conhecimentos técnicos 
dos atores sociais. (MAGALHÃES JÚNIOR, 2010).

O autor reforça afirmando que, em função da diversidade humana 
nos CBHs, a riqueza do processo decisório participativo resulta, em 
grande parte, da compatibilidade entre os conhecimentos cognitivos e 
os conhecimentos teóricos dos atores sociais. As informações técnicas 
são importantes para que o processo decisório possa ser coerente com os 
princípios racionais, não evoluindo apenas empiricamente com o obje-
tivo de apaziguamento social dos atores envolvidos. Certas experiências 
mostram que a mobilização coletiva pode ocorrer mais em função de 
ajustes cognitivos do que em função de argumentos científicos e, por-
tanto, os CBHs devem buscar a conciliação entre ambos para que as 
decisões sejam socialmente aceitas e comprovadas.

Modelos de Indicadores de sustentabilidade  
para recursos hídricos

A literatura nacional e internacional evidencia algumas experiências 
em relação à utilização de modelos de indicadores de sustentabilidade 
como maneira de subsidiar o gerenciamento das bacias hidrográficas. A 
seguir, estão evidenciados alguns estudos que foram realizados com a 
utilização de indicadores na gestão dos recursos.

A Agência de Proteção Ambiental dos EUA (US Environmental 
Protection Agency) tem desenvolvido um Índice de Bacias Hidrográficas 
(IWI – Index of Watershed Indicators) no intuito de avaliar a qualidade 
ambiental das bacias hidrográficas do mundo. O IWI foi elaborado a 
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partir de dois tipos de indicadores: indicadores de condição e indica-
dores de vulnerabilidade. Os indicadores de condição buscam revelar 
a qualidade da água nas bacias hidrográficas, enquanto os indicado-
res de vulnerabilidade são projetados para fornecer uma indicação de 
onde surge a poluição nas bacias hidrográficas, bem como outros poten-
ciais problemas que as bacias hidrográficas enfrentam. (HIGGINS; 
TRULIO, 2003)1

O Instituto Baía (The Bay Institute) desenvolveu um índice com-
posto por 36 índices para avaliar o grau das condições da região da Baía 
de São Francisco (San Franscisco Bay Index) em relação aos recursos 
ecológicos, como as atividades humanas estavam ajudando ou prejudi-
cando a baía e como os moradores que usam os recursos da baía tiveram 
sua saúde afetada. Esses indicadores foram combinados em oito índices 
que forneceram o perfil da bacia. (GUIMARÃES, 2008).

Magalhães Júnior (2010) sugere uma série de indicadores ambien-
tais potencialmente úteis à gestão da água no Brasil, envolvendo 7 
indicadores relacionados à dimensão de cobertura vegetal, 4 indicadores 
relacionados ao estado qualitativo dos estoques hídricos, 14 indica-
dores relacionados a dinâmica fluvial e riscos de não atendimento às 
demandas, 21 indicadores relacionados ao estado qualitativo da água, 
13 indicadores relacionados às pressões ou impactos sobre as águas e 
ambientes aquáticos, 15 indicadores acerca das pressões de disponibili-
dade hídrica (redução dos estoques hídricos), 5 indicadores relacionados 
às pressões sobre a qualidade das águas (pressões agrícolas e industriais), 
25 indicadores acerca de indicadores de respostas/desempenho do sis-
tema de gestão da água, e 11 indicadores de desempenho do sistema 
de gestão quanto aos aspectos legais, institucionais, financeiros e de 
fiscalização.

A experiência francesa, na utilização de indicadores ambientais, na 
gestão da água, evidencia indicadores prioritários adotados, no país, 
nos quais se dividem em quatro principais categorias: indicadores de 

1 The US Environmental Protection Agency (EPA) has developed an Index of 
Watershed Indicators (IWI) to assess the health of watersheds nationwide. As a 
federal enforcement agency, the EPA can regulate the impacts that occur as a result of 
human actions. The IWI has divided its indicators into two distinct types: condition 
and vulnerability indicators. The condition indicators reveal existing water quality in 
watersheds nationwide while the vulnerability indicators are designed to provide an 
indication of where pollution arises in watersheds as well as other potential problems 
that impact watersheds
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pressão (quatro eixos temáticos: poluição doméstica e industrial; pro-
dução de resíduos sólidos; poluição agrícola; degradação dos meios 
aquáticos; disponibilidade hídrica), indicadores de estado das águas 
(cinco eixos relacionados à qualidade físico-química; qualidade química 
de águas marítimas; qualidade biológica da água de consumo humano; 
qualidade ecológica da água; disponibilidade hídrica), indicadores de 
resposta dos serviços de água e esgotos (quatro eixos relacionados ao 
nível de operacionalidade e avanço de documentos programáticos; 
modos de gestão; desempenho dos serviços de água; desempenho dos 
serviços de esgotos), e indicadores de resposta dos recursos hídricos (a 
partir dos eixos de conformidade da qualidade de água físico-química 
da água de contato primário; conformidade da qualidade de água quí-
mica das águas marinhas; conformidade da qualidade biológica da água 
de consumo humano; gestão dos meios aquáticos e meios associados). 
(MAGALHÃES JÚNIOR, 2010, p. 274-277).

Na França, cada agência de água adota e elabora, desde o ano de 
2000, um painel de indicadores (prioritários e/ou operacionais) no nível 
de sua respectiva bacia: são os Tableaux de Bord de Suivi des SDAGE 
(Schéma Directeur d’Aménagement et de Gestion des eaux). Esse painel é 
usado para o monitoramento anual das ações propostas nos planos dire-
tores de bacias. (MAGALHÃES JÚNIOR et. al., 2003, p. 53).

Guimarães (2008) desenvolveu uma proposta de um sistema de 
indicadores de desenvolvimento sustentável para bacias hidrográficas 
a ser aplicado no Brasil. Nessa metodologia, a autora propõe um índice 
agregado com 8 indicadores relacionados à dimensão social, 20 relacio-
nados à dimensão ambiental, 8 de natureza econômica e 4 relacionados 
à dimensão institucional.

O Community Information Center, Interrain Pacific e Ecotrust estão 
empenhados em ajudar os cidadãos, líderes de comunidades e pessoas 
de negócio a saúde e a riqueza da região do Columbia Pacific. Eles 
desenvolveram o “Columbia-Pacific Indicators: Assessing Community 
Sustainability for the Region, em 1996, que avalia indicadores de 
comunidade sustentável para a bacia do Rio Columbia nos Estados 
Unidos a partir de três dimensões (ambiental, econômica e social). 
(GUIMARÃES, 2008)

Vieira e Studart (2009) propuseram um modelo de Índice de 
Sustentabilidade Hidroambiental (ISHA) para Ambientes Serranos no 
Semiárido do Estado do Ceará – a APA (Área de Proteção Ambiental) 
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do Maciço Baturité. O modelo estrutural baseou-se na abordagem 
Pressão-Estado-Resposta (OECD). O ISHA mostra a posição relativa 
e a posição absoluta de cada município dos seguintes índices: Índice 
Hídrico (8 indicadores), Índice Físico (4 relacionados), Índice Biótico (4 
relacionados) e Índice Antrópico (12 indicadores).

Guimarães Jr, Cordeiro Neto e Nascimento (2003) obtiveram 
e interpretaram os resultados de um painel de especialistas (técnica 
Delphi) no sentido de avaliar a importância dos indicadores na gestão 
de águas no Brasil, no intuito de identificar os indicadores prioritários 
pelos especialistas, e, por consequência, os eixos prioritários de gestão 
na realidade atual.

Apropriação, uso e tomada de decisão  
em recursos hídricos

A complexidade das decisões que fazem parte da gestão dos recur-
sos hídricos decorre tanto das diferentes possibilidades de suprimento 
às demandas quanto das variabilidades destas demandas. (LANNA, 
2002, p. 16)

As principais categorias de demandas de água estão inseridas em 
três classes segundo o autor:

1) Infraestrutura social: refere-se às demandas 
gerais da sociedade nas quais, a água é um bem de 
consumo final;

2) Agricultura e aquicultura: refere-se às deman-
das de água como bem de consumo intermediário 
visando à criação de condições ambientais adequa-
das para o desenvolvimento de espécies animais ou 
vegetais de interesse da sociedade;

3) Industrial: demandas para atividades de pro-
cessamento industrial e energético nas quais a água 
entra como bem de consumo intermediário.

Quanto à natureza da utilização, existem três possibilidades segundo 
Lanna (2002):

1) Consuntivo: refere-se aos usos que retiram 
a água de sua fonte natural diminuindo suas 
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disponibilidades quantitativas, espacial e tempo-
ralmente (usos domésticos, agricultura, pecuária, 
irrigação, processamento industrial, termoeletrici-
dade, transporte hidráulico, dentre outros).

2) Não-consuntivo: refere-se aos usos que retornam 
à fonte de suprimento, praticamente a totalidade da 
água utilizada, podendo haver alguma modificação 
no seu padrão temporal de disponibilidade quantita-
tiva (navegação, recreação, piscicultura, mineração, 
hidroeletricidade, dentre outros).

3) Local: refere-se aos usos que aproveitam a dis-
ponibilidade de água em sua fonte sem qualquer 
modificação relevante, temporal ou espacial, de 
sua disponibilidade quantitativa.

Para o autor, existem alguns tipos de valores sociais que devem ser 
considerados em relação às demandas ambientais dos recursos hídricos, 
que sejam:

•	 O valor de uso potencial da água é aquele derivado do seu uso 
potencial para promover o bem-estar da sociedade. No caso em 
tela, a referência é a de um uso futuro provável. Esta classe de 
valor pode ser associada à estratégia de preservação de opções, 
tendo em vista a incerteza inerente ao futuro de longo prazo, que 
poderá tornar certos bens relacionados com a água com valor 
social expressivo.

•	 Valor intrínseco é aquele associado aos recursos hídricos, inde-
pendente da possibilidade de seu uso, corrente ou potencial, 
para promover o bem-estar da sociedade. Aceita-se aqui a pre-
missa filosófica de que não cabe ao ser humano a valoração do 
ambiente, pois ele possui um valor em si.

•	 Conflitos de uso da água que, no passado, as pequenas neces-
sidades hídricas podiam ser atendidas pelas disponibilidades 
naturais sem maiores investimentos que aqueles necessários 
para a captação da água. O desenvolvimento econômico foi mais 
intenso das regiões de relativa abundância da água. O aumento 
populacional e do próprio desenvolvimento econômico aca-
baram por reduzir as disponibilidades em alguns locais e por 
tornar atraentes outras regiões carentes de água, exigindo maio-
res investimentos para obtê-las.
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Como a sociedade moderna ampliou consideravelmente a diver-
sidade de usos, emergem, nesse cenário, demandas conflitantes e 
múltiplos usuários gerando conflitos de uso dos recursos hídricos e 
que podem ser classificados como: conflitos de destinação de uso (esta 
situação ocorre quando é utilizada para destinações outras que não 
aquelas estabelecidas por decisões políticas, fundamentadas ou não nos 
anseios sociais, que as reservariam para o atendimento de necessidades 
sociais, ambientais e econômicas); conflitos de disponibilidade quali-
tativa (situação típica de uso em corpos de água poluídos); e conflitos 
de disponibilidade quantitativa (situação decorrente do esgotamento 
da disponibilidade quantitativa devido ao uso intensivo). (LANNA, 
2002, p. 22)

Nesse cenário, os modos de apropriação dos recursos hídricos atin-
giram níveis conflitantes, sejam eles em regiões mais desenvolvidas ou 
mais carentes. Além daqueles relacionados com a qualidade de água, 
notados nas bacias urbanizadas e industrializadas, existem também 
conflitos quantitativos. “Suas soluções exigem análises técnicas e insti-
tucionais de grande complexidade” (LANNA, 2002, p. 23).

Dentro deste panorama, observa-se a necessidade de buscar uma 
integração harmônica entre as partes envolvidas de maneira que o 
consenso possa surgir como uma alternativa no gerenciamento de tais 
conflitos e, consequentemente, o processo de decisório que envolve 
essas questões, vez que é imprescindível na análise da gestão ambiental 
(seja ela objetiva ou subjetiva) desconsiderar tais questões que assumem 
peculiaridades multifacetadas.

De acordo com Gomes et al. (2009), uma decisão precisa ser tomada 
sempre que estamos diante de um problema que possui mais de uma 
alternativa para sua solução. Mesmo quando, para solucionar um pro-
blema, possuímos uma única ação a tomar, temos as alternativas de 
tomar ou não essa ação. Concentrar-se no problema certo possibilita 
direcionar corretamente todo o processo.

Lyra (2008), por sua vez, quando cita Simon (1997), argumenta 
que decidir envolve a seleção de uma alternativa entre várias, cuja 
escolha depende do grau de racionalidade e objetividade do tomador 
de decisão. Por ser um processo subjetivo que envolve principalmente 
percepção e julgamento; para tomar uma decisão, o interessado usa 
todas as experiências adquiridas, crenças, valores, conhecimentos téc-
nicos e habilidades, pois, quanto melhor ele compreender e interpretar 
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os elementos envolvidos, melhor será sua decisão. É, portanto, uma 
tarefa que requer conhecimento, segurança e coerência. (LYRA, 
2008, p. 7)

Muitos tomadores de decisão acreditam que suas decisões devem 
ser baseadas, principalmente, em fatos sólidos e em análises cuidado-
sas, mas outros confiam na intuição e na experiência, aparentemente 
indiferentes às suas necessidades de informação. No passado, ambos os 
grupos tinham sucesso, mas os tempos mudaram. Atualmente, a tomada 
de decisão é mais complexa, em razão da interação de variáveis internas 
e externas, do envolvimento de muitos decisores no processo de tomada 
de decisão, dos problemas de recursos e de oferta, das implicações de 
mercado, dos fatores ambientais, do rápido ritmo da mudança tecno-
lógica e do impacto do crescimento e da diversificação da produção. 
Fundamentando-se no exposto, os decisores precisam obter e usar infor-
mação relevante, que aumente seu conhecimento e reduza sua incerteza, 
que seja útil, portanto, para desenvolver planos estratégicos e para alcan-
çar objetivos desejados. (SILVA et. al., 2006)

Gomes et al. (2009) destacam, por sua vez, que os problemas com-
plexos são comuns a uma infinidade de áreas e estão presentes em 
várias atividades públicas e privadas. Um dos problemas de decisão 
caracteriza-se pela disposição de um agente de decisão (indivíduo ou 
grupo de indivíduos a quem cabe a decisão) em exercer livremente 
uma escolha entre diversas possibilidades de ação, denominadas de 
alternativas, de forma que aquela considerada a mais satisfatória seja 
selecionada.

Gomes et. al. (2004) dizem que o analista de decisão é a pessoa 
encarregada de modelar o problema e, eventualmente, fazer as reco-
mendações relativas à seleção final; e do tomador ou agente de decisão 
que, segundo esses autores, é o indivíduo ou grupo de indivíduos que, 
direta ou indiretamente, proporciona o juízo de valor final que poderá 
ser usado no momento de avaliar as alternativas disponíveis, com o obje-
tivo de identificar a melhor escolha.

Em sua dimensão mais básica, um processo de tomada de decisão 
pode conceber-se como eleição por parte de um centro decisor (um 
indivíduo ou um grupo de indivíduos) da melhor alternativa entre as 
possíveis. O problema analítico está em definir o melhor e o possível 
em um processo de decisão. (ROMERO, 1996 apud GOMES et. al., 
2009, p. 1)
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Tomar decisões complexas é, de modo geral, uma das mais difí-
ceis tarefas enfrentadas individualmente ou por grupos de indivíduos, 
pois quase sempre tais decisões devem atender a múltiplos objeti-
vos e, frequentemente, seus impactos não podem ser corretamente 
identificados.

Notadamente nesse processo de decisão, existem decisores que 
influenciam no processo de acordo com o juízo de valor intrínseco de 
casa um (relações intrínsecas que influenciam a decisão), sua cultura, o 
seu background, sua capacidade de articulação e seu dinamismo, visto 
que tais relações poderão ser modificadas durante o processo decisó-
rio a partir do enriquecimento de informações e/ou interferência de 
facilitadores.

A teoria da decisão não é uma teoria descritiva ou explicativa, já que 
não faz parte de seus objetivos descrever ou explicar como e/ou por que 
certas decisões. Pelo contrário, trata-se de uma teoria ora prescritiva ora 
normativa, no sentido de pretender ajudar as pessoas a tomarem deci-
sões melhores, em face de suas preferências básicas. Essa teoria parte do 
pressuposto de que os indivíduos são capazes de expressar suas prefe-
rências básicas e são racionais, quando enfrentam situações de decisão 
simples. Com base nessa proposição, a metodologia desenvolvida pela 
teoria da decisão permite a resolução de problemas de decisão mais 
complexos. (GOMES et. al., 2009, p.21)

Iudícibus (2004) coloca algo interessante em relação ao processo 
de decisão relacionado ao background do usuário da informação, tendo 
em vista que precisa conhecer suficientemente bem para entender e 
interpretar as mutações ocorridas em relação ao processo gerencial de 
maneira que possa subsidiar o processo decisório.

Assim, podemos entender a tomada de decisão como o processo de 
identificar um problema ou uma oportunidade e selecionar uma linha 
de ação para resolvê-lo. Um problema ocorre quando o estado atual de 
uma situação é diferente do estado desejado. Uma oportunidade ocorre 
quando as circunstâncias oferecem a chance do indivíduo/organiza-
ção ultrapassar seus objetivos e/ou metas. (LACHTERMACHER, 
2002, p. 4).

Lachtermacher (2002, p. 4) destaca, dentre vários fatores, alguns 
que podem afetar a tomada de decisão, que sejam: O tempo disponí-
vel para a tomada de decisão; A importância da decisão; O ambiente; 
Certeza/incerteza e risco; Agentes decisores; e Conflitos de interesses.
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O autor classifica a tomada de decisão, segundo diversas formas, 
entre elas: a) Nível hierárquico: Estratégico; Gerencial; e Operacional. 
b) Tipo de informação disponível: Estruturada; Semiestruturada; Não-
estruturada. c) Quanto aos números de decisores: Decisão individual; e 
Decisão em grupo.

Já Gomes et al. (2009) classifica a decisão em dois tipos: 1) Intuitiva 
que se baseia nos conhecimentos previamente adquiridos; e 2) Analítica 
que utiliza a aplicação de métodos quantitativos.

Fica evidente, segundo os estudiosos, que as decisões individuais são 
menos complexas de serem tomadas. Para eles, o que pode dificultar um 
processo de tomada de decisão em grupo pode estar ligado às diferenças 
culturais entre os integrantes do grupo, bem como, a existência de situ-
ações de conflito entre os integrantes do processo de tomada de decisão. 
Reforçam ainda afirmando que a questão da comunicação, dependendo 
de sua clareza e objetividade, pode se transformar em complicador ou 
facilitador do processo.

Gestão participativa de recursos hídricos

Após mais de uma década de evoluções, o país chegou ao final dos 
anos 90 com um dos arcabouços legais de gestão da água mais moder-
nos do mundo, processo esse coroado pela Lei 9.433/97 (Constituição 
Federal de 1997), que estabeleceu a Política Nacional de Recursos 
Hídricos e o SNGRH (Sistema Nacional de Recursos Hídricos). Essa 
modernização legal e institucional reformou o sistema de gestão da 
água no país e beneficiou-se da combinação de uma crise setorial de 
tensões macroeconômicas e de importantes mudanças do poder político 
nos anos 80. (MAGALHÃES JÚNIOR, 2010)

Notadamente, a Lei 9.433/97 traz a gestão integrada e participativa 
no art. 1º, inciso VI no qual, a gestão dos recursos hídricos deve ser des-
centralizada e contar com a participação do Poder Público, dos usuários 
e das comunidades.

Nesse contexto, a questão da participação dos atores sociais na ges-
tão dos recursos naturais renováveis tem assumido importante papel 
nas relações sociedade-natureza, principalmente devido à omissão, ou 
então à sua fragilidade, dos modelos tradicionais de gestão fortemente 
presentes no contexto dessa relação, fato este que faz com que determi-
nados sistemas de indicadores de sustentabilidade deixem de incluir em 
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seus processos de escolha das variáveis chaves a participação dos atores 
locais dentro de todos os estágios das discussões, com a finalidade de 
se identificar as reais necessidades e a satisfação das aspirações de cada 
sociedade, através da identificação de políticas sustentáveis e estratégias 
de desenvolvimento.

Vieira e Weber (2002) mostram que as modalidades de desenvolvi-
mento predominantes no atual contexto das relações sociedade-natureza 
não estariam favorecendo uma internalização efetiva das várias dimen-
sões do “meio ambiente”, demonstrando a fragilidade de aglutinar as 
várias facetas em um argumento explicativo complexo, capaz de permitir 
a identificação dos fatores condicionantes da complexidade ambiental.

O peso das variáveis socioculturais e político-institucionais nos 
processos de tomada de decisão sobre alternativas de desenvolvimento 
são fortemente orientadas pelo princípio da endogeneidade – dificul-
tando a inserção de outras dimensões (VIEIRA; WEBER, 2002). 
Para estes autores, a gestão dos recursos naturais emerge como um 
dos componentes essenciais do processo de regulação das inter-rela-
ções entre os sistemas socioculturais e o meio ambiente biofísico, num 
horizonte que leva em conta a diversidade de representações cogniti-
vas dos atores sociais em jogo, a variabilidade envolvida nas diferentes 
escalas espaciais (do local ao global) e temporais (do curto ao longo 
prazo), bem como as incertezas e controvérsias científicas que marcam 
a busca de compreensão dinâmica evolutiva dos sistemas socioambien-
tais contemporâneos.

Nesse sentido, os novos desafios postos pelos autores num contexto 
de delimitação e estruturação progressivas de um campo integrado de 
pesquisas sobre meio ambiente, exigem um esforço sempre renovado de 
reconstrução de categorias básicas de análises, capaz de dotar a “proble-
mática ambiental” dentro de um estatuto epistemológico cada vez mais 
nítido e consistente, facilitando, assim, tanto a comunicação nas práticas 
de integração interdisciplinar, quanto no próprio processo de formação 
de novas gerações de docentes e pesquisadores (VIEIRA; WEBER, 
2002; GODARD, 2002).

Para Farias (2009), a realidade tem mostrado que é praticamente 
impossível que o Poder Público consiga acabar ou diminuir a degra-
dação ambiental sem a participação da sociedade civil. Essa afirmação 
demonstra e corrobora o que Cândido et. al. (2010) dizem em relação 
à participação dos atores locais, que passou a ser necessária em todos 
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os estágios das discussões, com a finalidade de se identificar as reais 
necessidades e a satisfação das aspirações de cada sociedade, através da 
identificação de políticas sustentáveis e estratégias de desenvolvimento.

Assim, Ollagnon (2002, p. 171), dentro do contexto da gestão inte-
grada e participativa argumenta que:

Um novo tipo de gestão da natureza conclama à 
participação de novos tipos de gestores e à cria-
ção de novas maneiras de gestão.” Para o autor, 
as sociedades industrializadas e urbanizadas 
interessadas em se adaptar a este padrão terão 
necessidade de gestores tradicionais. Mas estes só 
poderão agir em sintonia com o resto da socie-
dade. Em diferentes graus, todos os atores da 
sociedade deverão se constituir em “gestores da 
qualidade da natureza”, na medida em que todos 
eles influenciam mais ou menos a qualidade desta. 
(OLLAGNON, 2002, p. 171).

Na visão de Berkes (2005), para que o uso de um determinado 
recurso comum seja considerado sustentável, deveria haver um feedback 
informando a instituição de gestão sobre o estado do recurso, e, da 
mesma forma, seria necessário dispor de um feedback entre o regime de 
gestão e o usuário do recurso.

Godard (2002) não acredita em uma gestão patrimonial dos recursos 
naturais integrada, sugere a alternativa da gestão patrimonial negociada 
capaz de representar uma figura de compromisso pela qual se busca 
estabelecer um novo princípio de legitimidade no espaço público.

Especificamente na gestão dos recursos hídricos, todos esses enten-
dimentos são perfeitamente aplicáveis visto que é um cenário no qual o 
processo de tomada de decisões e de escolha de indicadores hidroam-
bientais deve envolver vários agentes e múltiplos usos das águas, sendo, 
portanto, necessário ponderar os aspectos institucionais, políticos, 
sociais, econômicos, financeiros, hidrológicos, ambientais, culturais e 
dentre outros.

A degradação da qualidade da água e sua escassez qualitativa e 
quantitativa estão atualmente entre os principais focos de atenção das 
políticas ambientais em nível global. Os modelos de desenvolvimento 
baseados na utilização irracional dos recursos naturais motivaram rea-
ções e a busca de soluções visando à compatibilização entre exploração 
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econômica e utilização racional dos estoques ambientais. A partir dos 
anos 80, as iniciativas de modernização dos modelos e sistemas nacio-
nais de gestão de água aproveitaram-se, então, do movimento global 
de busca da sustentabilidade. Nessas circunstâncias, a gestão ambien-
tal e da água tiveram sua importância reforçada nas políticas públicas 
de desenvolvimento de numerosos países. (MAGALHÃES JÚNIOR, 
2010, p. 65).

Para o autor, este processo de valorização e modernização da ges-
tão da água em países como o Brasil permitiu e exigiu, entretanto, um 
maior envolvimento e participação da sociedade, fato que levou à soma 
de esforços para a conscientização social e à abertura aos princípios de 
gestão descentralizada e participativa.

No Brasil, algumas iniciativas do governo federal, de determinados 
estados e de comitês de bacias, além de projetos de restauração de rios 
financiados por instituições privadas de grande porte, têm demonstrado 
a necessidade de engajar a população local nas ações de planejamento 
e de execução. Contudo, nessas iniciativas, não tem sido destacada a 
capacitação social como uma estratégia clara e sistemática para alcançar 
resultados positivos nas ações coletivas de suas localidades. (LIMEIRA 
et al., 2010, p. 18).

Para Magalhães Júnior (2010), um dos princípios mais valorizados 
nas modernas abordagens de gestão da água é da adoção da bacia hidro-
gráfica como unidade principal de planejamento e gestão. A partir da 
escolha de uma unidade territorial adequada, a gestão da água deve 
ser incorporada em um processo mais amplo de gestão ambiental inte-
grada, compreendida como a gestão de abordagem ecossistêmica; na 
qual, o desafio é realizar a transição demográfica, econômica, social e 
ambiental rumo a um equilíbrio durável diferentemente de uma gestão 
tradicional.

Todavia, Machado (2007, p. 1-2) argumenta que:

Apesar dos inegáveis avanços, ainda estamos longe 
de uma condição adequada em termos de gestão 
dos recursos hídricos no Brasil. Parcela significativa 
dos comitês de bacia ainda funciona precariamente, 
mantendo-se de pé, via-de-regra, graças a algum 
apoio governamental e, sobretudo, à consciência 
cidadã de abnegados. Apesar da reconhecida com-
petência técnica e institucional, a Agência Nacional 
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de Águas, entidade federal de implementação da 
Política Nacional de Recursos Hídricos e de coor-
denação do Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos (SINGREH), ainda necessita de 
melhores condições para bem cumprir a sua rele-
vante missão no timing adequado às necessidades do 
país, limitada que está pelos estreitos limites orça-
mentários e pelo seu insuficiente quadro técnico. 
(MACHADO, 2007, p.1-2).

O autor acrescenta que na maioria dos estados da federação, por 
outro lado, essas condições são ainda mais desfavoráveis e, apesar de 
todos eles terem concretizado a aprovação de suas leis de recursos hídri-
cos, o que revela, sem dúvida, um esforço louvável, muitas das leis ainda 
estão numa fase incipiente de implementação e faltam recursos até para 
a estruturação mínima dos órgãos gestores de recursos hídricos.

Verifica-se conforme o entendimento do estudioso que essa situa-
ção, nos estados, é explicável e, até certo ponto, compreensível, dadas 
as condições econômicas adversas e de desequilíbrio fiscal em que mui-
tos deles se encontram e o fato de estarem confrontados com outras 
urgências sociais no seu quotidiano. Porém, é certo que vacilações e 
retrocessos na implementação da política de recursos hídricos decorrem 
também, não raro, da falta de vontade política dos governantes, a qual 
parece ser explicada, na maioria dos casos, pela falta de percepção sobre 
a relevância estratégica de uma política de recursos hídricos.

De acordo com Limeira et al. (2010, p. 17), um desafio-chave na 
gestão de recursos naturais, em geral, consiste em continuar a construir 
e reforçar a abordagem de abrangência nacional, de programas para 
permanecerem receptivos às prioridades comunitárias em diferentes 
regiões geográficas e socioculturais. Não menos importante é encorajar 
uma ampla representação dos membros de organizações governamen-
tais e de organizações não governamentais, dos meios científicos, dos 
estabelecimentos de ensino superior, de associações e mesmo a inserção 
de indivíduos, criando-se assim ocasiões indispensáveis para a troca de 
ideias, exposição de pontos de vista, propostas e conclusões.

Baseando-se nessa assertiva, é necessário transformar o modelo de 
funcionamento das ações ambientais no país, procurando fortalecer sua 
capacidade de gestão e aperfeiçoar a responsabilidade e a informação em 
relação às tomadas de decisões, considerando a complexidade crescente 
e a urgência de problemas ambientais, o compartilhar da governança e a 
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transparência exigida cada vez mais pela população. Este fortalecimento 
ajudaria às instituições governamentais de gestão ambiental a oferecer 
melhores serviços à população, melhores e inovadoras adaptações, man-
ter um diálogo mais rico com a população e aperfeiçoar os resultados, 
visando a melhoria do meio ambiente. (LIMEIRA et al., 2010, p. 17).

Do exposto, pode-se perceber que os princípios de gestão integrada 
e participativa dos Recursos Hídricos podem contribuir sobremaneira 
na busca de novos instrumentos de gestão visando a alcançar resultados 
mais favoráveis no longo prazo.

Colocar o tema da gestão integrada de recursos hídricos, no topo 
da agenda nacional, é, sem dúvida, o maior nó crítico a ser enfrentado 
no âmbito da Política Nacional de Recursos Hídricos, pois se assim não 
for, torna-se problemática a sua evolução no ritmo adequado às necessi-
dades estratégicas do país (MACHADO, 2007).

Acrescente-se ainda a composição dos Comitês que tem sido objeto 
de diversos questionamentos, sobretudo, pela imprecisão do conceito 
“participação”. Na última década, o termo “abordagem participativa” 
passou a fazer parte dos discursos governamentais, de ONGs e de dife-
rentes agências internacionais de desenvolvimento. A interveniência de 
fatores não apenas técnicos, mas também de caráter político, econômico 
e cultural, torna o processo muito mais complexo, e o estilo de gestão 
que tende a prevalecer obedece a uma lógica sociotécnica. As relações 
de poder não desaparecem, mas passam a ser trabalhadas e negociadas 
conjuntamente entre leigos e peritos. Assim, a gestão colegiada tende 
a definir uma dinâmica que permite que os atores integrem e ajustem 
suas práticas tendo como base uma lógica de negociação sociotécnica 
que substitui uma concepção tecnocrática visando a ajustar interesses 
e propostas nem sempre convergentes e articulados para um objetivo 
comum. (JACOBI, 2005, p. 3).

Richter et al. (2003 apud LIMEIRA, 2008, p. 37-38) propõem uma 
estrutura para se iniciar um programa de gestão ecologicamente susten-
tável das águas, inserindo-se uma etapa da gestão adaptativa, já sendo 
experimentada em alguns países. Para eles, essa gestão é um processo 
interativo no qual, ambas as demandas, humanas e ecossistêmicas, são 
definidas, redefinidas, e modificadas para encontrar a sustentabilidade 
agora e no futuro, mais do que uma simples solução em determinado 
tempo. E isso requer um compromisso de todas as partes para uma par-
ticipação contínua dentro de um dinâmico diálogo.
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A figura abaixo mostra um modelo de gestão adaptativa de gestão 
ecologicamente sustentável da água.

Figura 1 – Uma estrutura de gestão ecologicamente sustentável da água.
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Passo 3
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Fonte: Richter et al. (2003 apud LIMEIRA, 2008).

Essa proposta metodológica envolve a definição do problema, a par-
tir da identificação de áreas de potenciais conflitos, seguido da busca 
pela solução da problemática a partir do diálogo colaborativo na resolu-
ção de incertezas na gestão da água e finalmente a gestão adaptativa que 
busca redesenhar e implementar o contexto da gestão.

A gestão adaptativa, segundo os autores, deve sempre começar com 
a definição de objetivos mutuamente aceitáveis para a gestão dos recur-
sos hídricos. Essa definição relaciona-se com a saúde do ecossistema, 
benefícios econômicos e outras necessidades ou preferências sociais 
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produzidas no passo quatro. Isto deve requerer numerosas iterações ou 
tentativas, tais como fazer modificações nas regras da operação da bar-
ragem ou nas programações de retirada da água. Isto também tornará 
necessário revisar os acordos mutuamente estabelecidos se todo o con-
junto não puder ser realmente atendido. (LIMEIRA, 2008).

Todavia, percebe-se que essa metodologia, assim como outras 
relacionadas à gestão de recursos naturais, é de difícil aplicação, prin-
cipalmente por envolver vários tomadores de decisão, indicadores e 
vários critérios e conflitos, visto que, no processo de decisão, toda deci-
são envolve vários elementos, como por exemplo: tomador de decisão, 
objetivos, preferências, estratégia, situação e resultado, sem falar que 
aspectos relacionados ao meio ambiente são extremamente complica-
dos, posto estarem relacionados a várias dimensões (social, ambiental, 
econômica, institucional, dentre outras).

Para subsidiar o entendimento da participação de atores sociais na 
construção de indicadores hidroambientais, a seguir, estão descritos 
alguns aspectos relevantes que devem ser levados em consideração na 
escolha e construção.

Processo de construção participativa  
dos indicadores de Hidroambientais

Dentro do processo de decisão, em geral, são estabelecidos confli-
tos de interesse a partir das visões distintas dos decisores quer sejam 
econômicas, sociais, políticas, ambientais etc. Dessa forma, e por serem 
pessoas diferentes, é ao menos razoável aceitar que suas habilidades são 
desenvolvidas de maneira diferente e com comportamentos desiguais. 
Nesse sentido, a construção participativa dos indicadores de sustenta-
bilidade a partir dos métodos da análise multicriterial e multivariada 
pode proporcionar o tratamento simultâneo de vários aspectos, levando 
em consideração metas, objetivos e atributos de cada indivíduo inserido 
dentro do processo decisório.

Sendo assim, a abordagem da análise multicritério e multivariada, 
na construção de indicadores, pode ser embasada nas colocações de 
Weber (2002), Jollivet e Pavé (2002) quando demonstram a importância 
da modelagem principalmente por dois motivos principais: pela natu-
reza dos problemas a serem considerados (extremamente complexos, 
com várias dimensões envolvidas); e pela multiplicidade dos campos de 
especialização disciplinar envolvidos.
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De acordo com Lucena (1999, p. 2), as decisões nos diversos seto-
res da sociedade vêm sendo tomadas tradicionalmente com base em 
apenas um ou dois critérios, geralmente o econômico e/ou financeiro, 
através de técnicas monocriteriais como, por exemplo, as de otimização 
da pesquisa operacional. Nestes tipos de métodos, não é simples levar 
em consideração a presença e a importância de fatores subjetivos, sejam 
eles quantificáveis ou não, conduzindo muitas vezes à escolha de uma 
alternativa que não seria a mais adequada para atender as prioridades 
socioeconômicas essenciais de uma comunidade.

Entende-se que um dos principais ingredientes da atividade econô-
mica é a informação, e atualmente está bastante difundido o seu valor 
como recurso social e organizacional (SILVA, et al. 2006). Para esses 
autores, ao citarem Naisbitt (1982), a sociedade está vivendo o tempo dos 
parênteses, o tempo das eras. Esse tempo dos parênteses ocorre quando 
a sociedade se move de uma era industrial, centralizada, para uma era 
em que o uso da informação se torna chave para o sucesso. A partir de 
tais necessidades e exigências crescentes, o pensamento multicriterial e 
multivariado de tomada de decisão começou acrescer e tomar forma.

Para Pompermayer (2003, p.2), muito se sabe a respeito de ações 
potenciais de conservação dos recursos naturais, principalmente, daque-
les em crescente escassez. No entanto, pouco se tem feito no sentido de 
evitar, num futuro próximo, sérios problemas diante das limitações des-
ses recursos, particularmente os de natureza hídrica. Sendo assim, todo 
e qualquer esforço direcionado à recuperação, conservação e preservação 
dos recursos hídricos deve ser avaliado, para dar continuidade ao desen-
volvimento econômico de forma sustentável, assegurando o bem-estar 
da humanidade.

Para a autora, várias são as ferramentas e métodos utilizados no 
campo do planejamento e gestão de recursos hídricos, como instrumen-
tos de suporte à tomada de decisão, orientadas para a gestão contínua 
e integrada e o uso racional desses recursos. Vários são, também, os 
atores e agentes que, de uma forma ou de outra, estão envolvidos nessa 
questão e que atuam no processo de decisão, uma vez que a utilização de 
recursos hídricos envolve interesses múltiplos e, às vezes, conflitantes. 
(POMPERMAYER, 2003).

Notadamente a problemática da tomada de decisão nos dias atuais é 
caracterizada por um número crescente de alternativas e critérios con-
flitantes; dentre os quais, os decisores necessitam selecionar, ordenar, 
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classificar ou ainda descrever com detalhes as alternativas a serem 
selecionadas, considerando múltiplos critérios. Em função dessa com-
plexidade, a metodologia do Multicritério de Apoio à Decisão objetiva 
fornecer a quem necessita tomar uma decisão as ferramentas necessárias 
e suficientes para habilitá-lo nas soluções de problemas em que vários 
pontos de vista, até mesmo contraditórios, devem ser levados em consi-
deração (ARAÚJO; ALMEIDA, 2009).

Braga e Gobetti (2002, p.361) destacam que, raramente, uma deci-
são é tomada em função de um único objetivo. Mesmo em problemas 
corriqueiros do dia a dia, como a compra de um equipamento doméstico 
de informática, em geral não utilizamos puramente o critério de mínimo 
custo. Outros fatores pesam na decisão: durabilidade do produto, garan-
tia de manutenção etc. Para esses autores, o processo decisório envolve 
múltiplos objetivos e múltiplos decisores com visões diferenciadas acerca 
das metas a serem adotadas no planejamento e na gestão.

A fim de lidar com os problemas que envolvem vários objetivos 
simultaneamente, de uma maneira lógica, os métodos multicriteriais 
(MCDA) procuram ir ao encontro de uma perspectiva holística, agre-
gando toda a informação disponível, incluindo o de natureza subjetiva. O 
objetivo é alcançar uma maior transparência e sistematização do pro-
cesso decisório. (RANGEL et. al,. 2009, p. 579, tradução livre).2

Os métodos multicritérios visam a apoiar o processo decisório (não 
necessariamente prover uma solução). Curi e Curi (2010) argumentam 
que os objetivos da análise multicriterial concentram-se basicamente 
em estruturar o problema e no processo de escolha entre duas ou mais 
alternativas de decisão. Na estruturação do problema, os maiores desa-
fios estão na representação e organização formalizada do problema 
para aprendizagem, investigação/análise, discussão e busca da solução. 
Por sua vez, na escolha entre duas ou mais alternativas, surgem alguns 
problemas, por exemplo: levam-se em consideração diferentes crité-
rios (consequências); podem ser contraditórios; podem existir vários 
decisores e diferentes opiniões; incorporam-se os juízos de valores dos 
decisores; a solução pode não satisfazer a todos decisores; usam-se dados 
qualitativos ou quantitativos (até com diferentes ordens de grandeza); 
pode-se ter mais de uma “solução ótima”.

2 In order to deal with problems which involve various objectives simultaneously in a 
logical way, MCDA methods seek to go deeper along a holistic outlook, aggregating 
all the information available including that of a subjective nature.
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Figura 2 – Processo Decisório da Análise Multicriterial
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Fonte: Adaptado de Curi e Curi (2010)

Nesse sentido, o que se pode perceber, após tais entendimentos, é 
que o processo de construção participativa de indicadores hidroam-
bientais de sustentabilidade pode levar em consideração o uso dessas 
técnicas multivariadas, posto serem contextos nos quais envolvem 
múltiplos usuários e múltiplas variáveis o que o torna algo complexo 
e de difícil resolução, visto que a tentativa de resolver problema(s), 
a partir de objetivos conflitantes e com vários entendimentos, pode 
acarretar uma abrangência diversa.

O uso de tais técnicas, na construção desse cenário, pode ser visu-
alizado na figura abaixo, conforme o entendimento de Curi e Curi 
(2010).
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Figura 3 – Passos para a Análise Multicriterial.
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Na área de recursos hídricos, os decisores ligados ao desenvolvi-
mento econômico puro e simples, entendem que a melhor decisão 
refere-se à maximização do benefício econômico líquido uma vez que 
os valores econômicos expressam o interesse da sociedade. Por outro 
lado, os grupos ambientalistas radicais pregam a preservação do meio 
ambiente em sua forma natural e se opõem a qualquer intervenção que 
venha transformá-lo. Observa-se, portanto que existe entre estas duas 
posições extremadas um conjunto de possibilidades para se tentar solu-
ções de compromisso. (BRAGA; GOBETTI, 2002).

Rotineiramente, tanto em nossa vida profissional como privada, 
deparamo-nos com problemas cuja resolução implica o que considera-
mos uma tomada de decisão complexa. De modo geral, tais problemas 
possuem pelo menos algumas das seguintes características:

•	  os critérios de resolução do problema são em 
número de, pelo menos, dois e conflitam entre si;

•	  tanto os critérios como as alternativas de 
solução não são claramente definidos e as con-
sequências da escolha de dada alternativa com 
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relação a pelo menos um critério não são clara-
mente compreendidas;

•	  os critérios e as alternativas podem estar interli-
gados, de tal forma que um critério parece refletir 
parcialmente outro critério, ao passo que a eficácia 
da escolha de uma alternativa depende de outra 
alternativa ter sido ou não também escolhida, no 
caso em que as alternativas não são mutuamente 
exclusivas;

•	  a solução do problema depende de um conjunto de 
pessoas, cada uma das quais tem seu próprio ponto 
de vista, muitas vezes conflitantes com os demais;

•	  as restrições do problema não são bem definidas, 
podendo mesmo haver alguma dúvida a respeito 
do que é critério e do que é restrição;

•	  alguns critérios são quantificáveis, ao passo que 
outros só o são por meio de julgamentos de valor 
efetuados sobre uma escala;

•	  a escala para dado critério pode ser cardinal, verbal 
ou ordinal, dependendo dos dados disponíveis e da 
própria natureza dos critérios;

•	  várias outras complicações podem surgir num 
problema real de tomada de decisão, mas esses 
sete aspectos anteriores caracterizam a complexi-
dade de tal problema. Em geral, problemas dessa 
natureza são considerados mal estruturados. 
(GOMES et. al,. 2009).

Lyra (2008, p. 15) argumenta que o uso dos métodos multicrité-
rios para apoio à decisão se baseia no princípio de que para a tomada 
de decisão, a experiência e o conhecimento são pelo menos tão valio-
sos quanto os dados utilizados. Estes métodos analisam problemas 
incorporando critérios, tanto quantitativos como qualitativos. É certo 
que o aumento da complexidade do processo de decisão na escolha de 
indicadores hidroambientais se dá através da quantidade de variáveis 
envolvidas, volume de informações, critérios estabelecidos etc., tudo 
isso dificulta a elaboração de presunções confiáveis e adequadas. Dessa 
forma, “[...] sem o uso de ferramentas quantitativas e qualitativas ade-
quadas ter-se-á, naturalmente, a perda de precisão e de relevância nas 
informações pela limitação da capacidade humana de analisar todas as 
possíveis alternativas” (LYRA, 2008, p. 15).
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Dentro desse contexto, o uso da análise multivariada e da multicrité-
rio em recursos hídricos tem por finalidade auxiliar o processo de decisão. 
A literatura é vasta na exposição de aplicações dessas técnicas na área de 
recursos hídricos. Partindo dessa lógica, serão apresentados, de maneira 
conceitual, alguns aspectos interessantes sobre alguns métodos que 
podem subsidiar análises na construção de indicadores hidroambientais.

Método Electre – Elimination and  
Et Choix Traduisant Realité
O Método Electre (ELimination and Et Choix Traduisant REalité) 

aplica-se principalmente no tratamento de alternativas discretas avalia-
das qualitativamente. (BRAGA; GOBETTI, 2002, p. 385). Todavia, 
verifica-se que pode ser utilizado também para variáveis contínuas, sob 
critérios quantitativos, ou para situações mistas. (JARDIM, 1999).

Uma das principais características introduzidas pelos métodos da 
família Electre corresponde a um novo conceito do modelo de preferên-
cias, que pretende ser uma representação mais realista que o utilizado 
na Teoria da Decisão.

Os Métodos Electre se caracterizam por utilizar o conceito francês 
súrclassente – traduzido para a língua inglesa como outranking e para 
a língua portuguesa como superação, subordinação, superclassifica-
ção, prevalência e, até mesmo, dominação. Segundo este conceito, uma 
alternativa genérica a – A domina uma outra alternativa genérica b – A 
(aSb), se não existem argumentos suficientes para dizer que a é pior do 
que b. Como princípio, nestes métodos, consideram-se como domina-
das as alternativas que “perdem” para as demais (ou são piores que as 
demais) em um maior número de critérios. (COSTA et. al., 2006).

A metodologia desenvolvida por Benayoun et al. (1966) e Roy (1968) 
sustenta-se nos três conceitos fundamentais: concordância, discordância 
e valores-limite, bem como utiliza um intervalo de escala no estabele-
cimento das relações-de-troca para a comparação das alternativas, aos 
pares. (JARDIM, 1999).

Método AHP – Analytical Hierarchy Process
Atualmente, tem-se presenciado um uso crescente da técnica de 

Estatística Multivariada chamada Método de Análise Hierárquica 
(SAATY, 1991), também conhecida como AHP – Analytical Hierarchy 
Process.
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De acordo com Carvalho e Mingoti (2005), este método se trata de 
uma ferramenta de auxílio a tomadas de decisão, que foi proposto recen-
temente por Thomas L. Saaty e visa a reproduzir o raciocínio humano 
no que diz respeito à comparação de elementos de um conjunto. Sendo 
assim, essa ferramenta auxilia na comparação de um conjunto de itens 
– que pode se tratar desde várias marcas de um produto como tênis, por 
exemplo, até um conjunto de diferentes tipos de investimentos – utili-
zando a opinião humana, ou seja, uma avaliação subjetiva. Para isso, ele 
usa uma escala de importância para confrontar os elementos dois a dois. 
A comparação se dá através de uma ordenação dos itens em questão de 
acordo com o nível de importância dos mesmos e dos seus respectivos 
atributos (características).

O método AHP, desenvolvido por Saaty (1980), consiste num con-
junto de passos no qual todas as combinações de critérios organizadas 
em uma matriz são avaliadas em comparações par a par. A meta é deter-
minar a importância relativa de cada alternativa em relação aos critérios 
selecionados para a avaliação. Devemos lembrar que estas importâncias 
serão determinadas pelas pessoas envolvidas no processo de decisão, 
ou seja, elas vão usar conhecimento próprio para fazer os julgamentos. 
Vale ressaltar que o método AHP tem a vantagem de permitir a com-
paração de critérios quantitativos e critérios qualitativos. (MORAES; 
SANTALIESTRA, 2007).

De acordo com Lyra (2008, p. 45), o AHP – Analytic Hierarquic 
Process é um método multicritério de escolha da melhor alternativa de 
decisão, com base na estruturação hierárquica e avaliação. Sua princi-
pal característica é a capacidade de analisar um problema considerando 
múltiplos critérios ou múltiplos objetivos. (LYRA, 2008, p. 45).

O AHP foi desenhado para ref letir a maneira como as pessoas 
pensam, ou seja, identificando objetos e ideias e também as relações 
entre eles, com o objetivo de decompor a complexidade encontrada. 
Tem como base a representação de um problema complexo através de 
uma estruturação hierárquica. Essa estruturação consiste da defini-
ção do objetivo global e decomposição do sistema em vários níveis de 
hierarquia, o que possibilita a visualização do sistema como um todo 
e seus componentes. Possibilita, também, estudar as interações destes 
componentes e os impactos que os mesmos exercem sobre o sistema. 
(CAVASSIN, p. 24).
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Para a autora, não existe, na prática, um procedimento fixo para gerar 
os objetivos, critérios e alternativas e, assim, construir uma hierarquia. 
Isso dependerá dos objetivos escolhidos para decompor a complexidade 
daquele sistema. Os elementos que formam a hierarquia, previamente sele-
cionados, devem ser organizados de maneira descendente, onde o objetivo 
principal deve estar no primeiro nível da hierarquia; os sub-objetivos, num 
nível abaixo; em seguida, os critérios e, finalmente, as alternativas.

Ao se deparar com um problema de comparação entre vários 
elementos de um conjunto, a mente humana cria um processo de hie-
rarquização. Baseado nisso, a AHP é um método onde o problema 
analisado é estruturado hierarquicamente, sendo que no nível mais alto 
está o objetivo principal do estudo; nos níveis seguintes, estão os crité-
rios (propriedades através das quais as alternativas serão avaliadas) e no 
nível mais baixo, estão as alternativas a serem decididas.(CARVALHO; 
MINGOTI, 2005).

O método AHP constitui-se dos seguintes passos: 1. Estruturar 
o problema de forma hierárquica, mostrando os elementos-chave e os 
relacionamentos entre critérios e alternativas; 2. Organizar critérios e 
alternativas em matrizes para comparação par a par; 3. Comparar as 
alternativas de modo consistente, usando o conhecimento sobre o negó-
cio, impressões e sensações que se tenha sobre o tema. Preferencialmente 
adequar a comparação à escala numérica elaborada por Saaty; 4. 
Calcular os pesos das alternativas e dos critérios dentro da hierarquia 
estabelecida; 5. Calcular a relação de consistência para avaliar se o jul-
gamento feito pelo tomador de decisão é coerente e não levará a uma 
decisão equivocada; 6. Sumarizar os resultados e montar a escala final 
de valores com as alternativas ordenadas em ordem de preferência. 
(MORAES; SANTALIESTRA, 2007).

Curi e Curi (2010) mostram que a escolha das alternativas se dá 
seguindo as etapas: 1) Estruturação hierárquica; 2) Comparação pari-
tária dos critérios por nível; 3) Princípio da priorização; 4) Sintetização 
das prioridades. Segundo os autores, o AHP tem uma estrutura sim-
ples; linguagem de fácil compreensão; serve para expressar a intuição 
e pensamento geral; os processos relacionados à decisão podem sofrer 
revisões de forma fácil; procura hierarquizar as alternativas em fun-
ção das preferências do decisor; permite utilizar técnicas de análise de 
sistemas, ou seja, decompor cada critério em subcritérios e analisar as 
preferências do decisor de dentro para fora. Em relação a um de seus 
problemas, o autor diz que ao se retirar uma das alternativas, a ordem 
das demais pode mudar (criaram-se métodos alternativos).
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Método PROMETHEE – Preference Ranking Method for 
Enrichment Evaluation
A problemática da decisão multicritério pode ser modelada com o 

apoio de várias metodologias que avaliam e selecionam alternativas à luz 
de múltiplos critérios, muitas vezes conflitantes. (ARAÚ; ALMEIDA, 
2009).

A literatura é rica em métodos multicritério para apoio à tomada de 
decisão. Entre estes, os métodos da família PROMETHEE (Preference 
Ranking Method for Enrichment Evaluation), que objetivam construir 
relações de sobreclassificação de valores em problemas de tomada de 
decisão. Brans, Vincke e Mareschal (1986) apresentaram o método 
PROMETHEE como uma nova classe de métodos de sobreclassi-
ficação em análise multicritério. Suas principais características são 
simplicidade, clareza e estabilidade. A noção de critério generalizado 
é usada para construir uma relação de sobreclassificação valorada. 
(ARAÚJO; ALMEIDA, 2009 apud VINCKE, 1992; BRANS, 
VINCKE; MARESCHAL, 1986).

No processo de análise, decompõe-se o objetivo em critérios e as 
comparações entre as alternativas são feitas no último nível de decompo-
sição e aos pares, pelo estabelecimento de uma relação que acompanha 
as margens de preferência ditadas pelos agentes decisores (ARAÚJO; 
ALMEIDA, 2009 apud AL-RASHDAN et al., 1999).

Verifica-se, segundo os estudiosos, que o método PROMETHEE 
estabelece uma estrutura de preferência entre as alternativas discretas, 
tendo uma função de preferência entre as alternativas para cada critério. 
Essa função indica a intensidade da preferência de uma alternativa em 
relação à outra, com o valor variando entre 0 (indiferença) e 1 (prefe-
rência total).

Brans, Mareschal e Vincke (1986) consideram seis tipos de função 
de preferência (Método Promethee II), que são apresentadas na figura 
a seguir. No caso da função de preferência do tipo 1, existe indiferença 
entre duas alternativas a e b, somente se f(a)=f(b); se as avaliações forem 
diferentes, há preferência estrita pela alternativa de avaliação melhor. 
Neste caso, não há necessidade de definição de parâmetros. Na função 
do tipo 2, duas alternativas são indiferentes se a diferença entre suas 
avaliações não exceder o limiar de indiferença q; caso contrário, há pre-
ferência estrita (CAVASSIN, 2004).
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Para a função do tipo 3, é definido o limiar de preferência estrita 
p. Se a diferença entre avaliações de duas alternativas for menor que p, 
a preferência aumenta linearmente; se essa diferença for maior que p, 
existe preferência estrita pela alternativa de melhor avaliação. A fun-
ção do tipo 4 utiliza os limiares de indiferença e preferência estrita, p e 
q respectivamente. Se d(a,b) estiver entre q e p, existe preferência fraca 
pela alternativa a; se d(a,b) for menor que q, existe indiferença e se for 
maior que p, há preferência estrita pela alternativa a (CAVASSIN, 
2004).

Figura 4 – Funções de Preferência – Promethee
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1
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d(a, b)
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1

d(a, b)

Função Tipo 4

p q
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1

d(a, b)

Função Tipo 6
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Fonte: Cavassin (2004)

Nesse método, o analista (considere o decisor ou o interessado no 
modelo) irá julgar alternativas em relação a cada critério de modo que 
seja capaz de montar uma matriz de preferência. A partir disso, anali-
sará os f luxos positivos e negativos dos critérios nas alternativas obtendo 
assim a(s) melhor(es) alternativa(s) no processo de decisão.
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Análise Multivariada: Análise Fatorial (AF)

A Análise Fatorial (AF) é uma técnica estatística multivariada que 
possibilita ao pesquisador determinar a natureza de padrões nos quais, 
está envolvido um grande número de variáveis. Ela é particularmente útil 
nas pesquisas em que se tem por objetivo fazer uma “simplificação orde-
nada” do número de variáveis inter-relacionadas (SILVA et al, 2007).

O uso dessa técnica permite ao investigador reduzir os dados colhi-
dos durante a pesquisa, com o intuito de sintetizá-los para melhor 
explicar o problema, sem comprometer a qualidade das informações.

Segundo Hair et al. (2005, p. 90 apud SOARES, 2006, p. 72), “[...] 
a análise fatorial pode ser utilizada para examinar os padrões ou rela-
ções latentes para um grande número de variáveis e determinar se a 
informação pode ser condensada ou resumida a um conjunto menor de 
fatores [...]”. Para os autores, essa técnica analisa as correlações entre 
um grande número de variáveis, resumindo-as em grupos (fatores) de 
variáveis que mais se correlacionam.

Para se proceder com os testes da AF, Soares (2006) afirma que 
possui quatro etapas:

•	 Verificar a adequação da aplicação da AF;
•	 Extração dos fatores mais significativos que representarão os 

dados, por meio do método mais adequado;
•	 Aplicação de rotação nos fatores, para facilitar o entendimento 

deles;
•	 Geração dos scores fatoriais para utilização e outras análises, caso 

seja necessário.
Como etapa inicial para análise, observa-se o KMO - Kaiser-

Meyer-Oklin ou MSA - Measure of Sampling Adequacy (Medida de 
Adequacidade da Amostra) que no entendimento de Hair et al. (2005) 
é um teste que permite avaliar quão adequada é a aplicação da AF, valo-
res entre 0,5 e 1,0 para a matriz toda ou para uma variável individual 
indicam tal adequação.

O teste de esfericidade ou Bartlett´s Test of Sphericity, na concepção 
de Soares (2006, p. 70), “testa se a matriz de correlação é igual à matriz 
identidade, e verifica se a correlação existente entre as variáveis é signi-
ficativa [...]”. Souki e Pereira (2004) afirmam que quanto mais próximo 
de zero (0,000) for o nível de significância (Sig.) do teste de esfericidade 
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de Bartlett, maior será a adequação da AF para um conjunto de dados, 
caso o valor do Sig. ultrapasse 0,05, inviabiliza a aplicação da AF.

A communalities ou comunalidade é a medida de quanto da variância 
de uma variável é explicada pelos fatores derivados pela AF. A comu-
nalidade avalia a contribuição de uma variável original com todas as 
outras variáveis incluídas no modelo. Comunalidades menores que 0,50 
não têm explicação suficiente, devendo o investigador ignorar a variável 
ou avaliá-la para possível eliminação. (HAIR et al., 2005, p. 90 apud 
SOARES, 2006).

O Principal Component Analysis a ACP – Análise dos Componentes 
Principais tem como objetivo “[...] resumir a informação presente nas 
variáveis originais (geralmente correlacionadas) num número redu-
zido de índices (componentes) ortogonais (não-correlacionados) que 
explicam o máximo possível de variância das variáveis originais [...]”. 
(MAROCO, 2003, p. 292 apud SOARES, 2006, p. 71). Dessa forma, 
recomenda-se que os componentes fatoriais expliquem, no mínimo, 
60% da variância.

Quanto à aplicação de rotação nos fatores, na visão de Soares (2006), 
o método comumente usado é o processo varimax, que resulta em fato-
res ortogonais, para transformar a matriz de fatores em uma matriz 
mais simples e de fácil interpretação.

Finaliza-se a análise nomeando cada fator (componente) encon-
trado, a fim de identificar qual a relação existente entre as variáveis, 
para validação dos resultados da pesquisa.

No caso específico da construção dos indicadores de sustentabili-
dade hidroambiental, é perfeitamente viável aplicar a técnica. Tome-se 
como exemplo o caso de se investigar a percepção de determinado 
público-alvo acerca da importância dos indicadores hidroambientais. 
Os resultados obtidos podem subsidiar a construção de um índice 
hidroambiental capaz de contribuir na gestão dos recursos hídricos.

Proposta de construção de indicadores hidroambientais

Nesta seção, é apresentada uma descrição sucinta da proposta de 
construção de indicadores que foi elaborada a partir da literatura especí-
fica exposta neste recorte teórico, em especial do estudo de Magalhães 
Júnior (2010), Guimarães (2008), Vieira e Studart (2009).



67

Quadro 1 – Proposta de Indicadores Hidroambientais para Bacias Hidrográficas

Indicador Unidade

Perda de 
cobertura

Extinção de 
Vegetais

Extensão dos 
Rios

Índice de perda de cobertura vegetal por 
bioma %/ano

Índice de cobertura vegetal natural e 
plantada existente por bioma % de área

Índice de substituição de cobertura vege-
tal natural por cobertura plantada

% de área por espécie por 
ano

Índice de riscos de extinção de vegetais 
superiores

Nº de espécies ameaçadas 
de extinção por classe de 

risco

Extensão dos rios com matas ciliares em 
conformidade legal Km e %

Erosão 
Acelerada

Índice de suscetibilidade do solo à erosão 
acelerada % de área 

Densidade dos focos de erosão acelerada 
(voçorocas) Nº/km²

Ocorrência de 
Eventos Críticos

Probabilidade de ocorrência de secas, 
estiagens e inundações Nº de eventos/tempo

Precipitação Precipitação média anual Milímetros (mm)

Armazenamento Índice de armazenamento de água M³ reservado por ha/ano

Demandas 
Hídricas

Índice de Confiabilidade Hídrica (Índice 
de Hashimoto)

Frequência de falhas do 
sistema hídrico

Índice de Resiliência  
(Índice de Hashimoto)

Como o sistema retorna 
ao seu estado satisfatório 

depois de uma falha

Índice de Vulnerabilidade  
(Índice de Hashimoto)

Consequências que uma 
falha pode provocar no 

sistema

Critério da sustentabilidade hídrica 
(Índice de Hashimoto)

Razão direta de aumentos 
da confiabilidade e da 
resiliência, e de decrés-

cimo da vulnerabilidade.

Vazões médias anuais m³/km²

Vazões mínimas com dada duração e 
dado período de recorrência 

m³/s, dia, mês etc; valores 
per capita. 

Coeficiente de superávit hídrico total
Disponibilidade hídrica/

demandas hídricas de usos 
diversos
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Demandas 
Hídricas

Quantidade de poços d’água subterrâneos Quantidades (número de 
poços)

Vazões médias de bombeamento de águas 
subterrâneas m³/km² ou m²/habitantes

Conformidade 
Legal da Água 

(em relação 
aos usos ou 

às classes de 
enquadramento 
– CONAMA e 
Ministério da 

Saúde)

Taxa de conformidade em relação à 
Turbidez % de amostras

Taxa de conformidade em relação aos 
Sólidos Totais Dissolvidos (SDT) % de amostras

Taxa de conformidade em relação à DBO 
– Demanda Bioquímica de Oxigênio % de amostras

Taxa de conformidade em relação ao 
Oxigênio Dissolvido (OD) % de amostras

Taxa de conformidade em relação aos 
metais pesados 

% de amostras por tipo de 
metal

Taxa de conformidade em relação à taxa 
de carbono orgânico % de amostras

Taxa de conformidade em relação aos 
nitratos % de amostras

Destaque para a superpopulação de 
macrófitas aquáticas (eutrofização) % do valor ideal

IQA – Índice de Qualidade da Água Média anual

Pressões sobre 
os estoques 

hídricos 
(quantidade e 

qualidade)
Urbanização

Concentração 
Populacional

Turismo
Atividades 
Agrícolas

Índice de urbanização % de área ou % de área por 
domínio hidrológico

Índice de urbanização por tipo de domí-
nio hidrológico

% de área por domínio 
hidrológico

Índice de impermeabilidade do solo % de área 
impermeabilizada

Coeficiente de escoamento superficial %

Densidade populacional total, urbana, 
rural Hab./km²

Índice de pressão turística Nº. de turistas /km²

Índice de áreas agrícolas % de área ocupada por 
tipo de uso

Índice de pressão da pecuária Nº. de reses/km2
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Pressões sobre 
os estoques 

hídricos 
(quantidade e 

qualidade)
Urbanização

Concentração 
Populacional

Turismo
Atividades 
Agrícolas

Índice de ocupação agrícola por tipo de 
cultivo % de área

Índice de produção agrícola Per capita/ano e por ha/ano

Índice de captação de água por setor 
usuário % dos estoques hídricos

Índice de consumo médio por água for-
necida via rede geral m³/habitante servido

Índice de consumo dos estoques hídricos %/ano

Índice de captação de água para abasteci-
mento público urbano e rural m³/per capita

Índice de captação de águas  
superficiais e subterrâneas % de estoques hídricos

Demandas 
Agrícolas

Índice de captação de água para irrigação M³/hectare (ha)

Índice de área irrigada % do total ou da área 
cultivada

Índice de perdas de água na irrigação % do volume produzido ou 
m³/ha/ano

Índice de rebanhos por tipo de criações Nº de cabeças/km²

Demandas 
industriais 

Índice de captação de água para uso 
industrial

m³/ano e % dos estoques 
hídricos

Dependência 
Hídrica Externa

Índice de derivação de águas entre bacias 
hidrográficas

m³/ano e % dos estoques 
hídricos 

Pressões 
Agrícolas

Índice de vendas ou de consumo de agro-
tóxicos e fertilizantes 

Kg/ha plantado; quanti-
dade em kg

Pressões 
Industriais

Índice de indústrias com potencial 
poluidor %; total de indústrias

Desempenho 
do sistema de 

gestão no setor 
de saneamento 

básico

Índice de satisfação social em relação ao 
serviço

% da população satisfeita 
ou não

Satisfação social Tarifa média praticada por m³ de esgoto 
coletado ou tratado R$/m³
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Ética financeira
Abastecimento 
público de água

Tarifa média praticada por m³ de água 
distribuído R$/m³

Índice de atendimento urbano de água 
via rede geral

% população urbana e 
rural

Índice de atendimento de água por rede 
geral, poços ou nascentes na propriedade

% população urbana e 
rural

Índice de perdas de água na rede geral % do volume produzido; 
m³/km de rede/ano

Coleta de 
Esgotos Índice de coleta de esgotos % do volume de água 

consumido

Tratamento 
de esgotos e 

ef luentes

Índice de tratamento de esgotos coletados % de volume ou % de 
poluentes eliminados 

Índice de tratamento dos esgotos em 
relação ao volume de água consumido % por tipo de tratamento

Índice de remoção de coliformes fecais 
nas estações de tratamento de esgotos 

(ETEs)
%

Indicadores de 
atendimento de 

coleta de lixo

Índice de população atendida por coleta 
de lixo % da população atendida

Total de investimentos no setor de coleta 
de lixo Valor em R$

No município existe aterro sanitário Sim; Não

Indicador de coleta de lixo Total de lixo coletado 
(toneladas)

Desenvolvimento 
Humano

IDH-M 
Índice de 

Desenvolvimento 
Humano Municipal

ICV (Índice de Condições de Vida)  0 a 1

Expectativa de Vida ao Nascer n.º de anos

Taxa de crescimento %/ano

Índice de Mortalidade Infantil Óbitos em relação a 1.000 
nascidos vivos/ano

Número de instituições com projetos de 
educação ambiental 

Quantidade de cursos/
instituições

Taxa de redução do Índice de 
Mortalidade Infantil %/ano
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Desenvolvimento 
Humano

Índice de Analfabetismo %/ano 

Taxa de redução do Analfabetismo %/ano

Índice de Pobreza % população total

Taxa de crescimento do Índice de 
Pobreza %/ano

Saúde Pública

Índice de ocorrência de doenças por 
transmissão hídrica

n.º de casos confirmados a 
cada 100.000 habitantes

Óbitos por doenças de transmissão 
hídrica

Nº de casos / 1.000 
habitantes

Nº de médicos por 1.000 habitantes Quantidade de médicos

Acesso á saúde Nº de habitantes por esta-
belecimento médico

Indicadores 
Institucionais

Indicadores 
Institucionais

A bacia tem comitê de bacia? Sim/Não

A bacia hidrográfica tem órgão gestor? Sim/Não

Município participa do comitê de bacia? Sim/Não

A bacia tem plano de bacia? Sim/Não

A bacia tem sistema de outorga? Sim/Não

A bacia tem sistema de cobrança? Sim/Não

Coleta seletiva de lixo Tonelada/dia; % do lixo 
total

Fonte: Adaptado de Magalhães Júnior (2010), Guimarães (2008),  
Vieira e Studart (2009).

Do exposto, pretende-se com tal proposta contar com a par-
ticipação de especialistas da área, que tenham supostamente um 
conhecimento preliminar acerca dos indicadores. A ideia consistirá 
em apresentar uma proposta de indicadores hidroambientais para 
bacias hidrográficas, considerando os componentes de cada catego-
ria/dimensão. Obviamente que se pretende contar com a participação 
dos atores envolvidos (especialistas da área) de modo que após a com-
binação dos indicadores mais importantes, seja capaz de aplicar os 
indicadores escolhidos como mais relevantes em um estudo de caso 
de uma bacia hidrográfica para ver a aplicabilidade do sistema de 
maneira que possa proporcionar informações compactas e objetivas 
para o gerenciamento dos recursos hídricos.
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Considerações Finais

É fato que ainda não existe um consenso teórico e tampouco empí-
rico de qual modelo de sistemas de indicadores hidroambientais deve 
ser seguido, o certo é que novas propostas vêm sendo desenvolvidas e 
aplicadas em bacias hidrográficas.

Com o desenvolvimento de sistemas de indicadores hidroambientais, 
será possível confeccionar uma ferramenta capaz de fornecer informações 
sistematizadas e gerar mapeamentos para diversas unidades espaciais de 
consultas de modo a permitir um diagnóstico hidroambiental em bacias 
hidrográficas. Com base nessa discussão, a propositura de um sistema 
com essa natureza se constitui um instrumento versátil capaz de sub-
sidiar o processo de decisão na área de recursos de maneira que possa 
contribuir para uma gestão participativa dos recursos hídricos.

Os assuntos expostos ensejam que o entendimento de uma cons-
trução participativa de indicadores hidroambientais pode certamente 
contribuir para a busca de um modelo de sistema de sustentabilidade 
hídrica capaz de minimizar as divergências existentes entre os indica-
dores definidos de maneira isolada sem a participação dos vários atores 
envolvidos.

Do exposto, espera-se que os desafios para a construção de indica-
dores hidroambientais sejam superados na medida em que essa questão, 
de fato, venha a ser tratada com maior consistência pelos vários ato-
res sociais envolvidos de maneira que possam efetivamente refletir as 
necessidades que a área hídrica necessita. Um passo fundamental para 
isso é a compreensão efetiva da interdisciplinaridade, dos métodos de 
análise multivariada por parte desses atores, visto que, a partir desse 
entendimento, poderão surgir abordagens diferenciadas para cada grupo 
envolvido de acordo com suas características comuns de construção de 
cada área de atuação, em busca de uma maior eficiência das relações 
profissionais. Notadamente, que surjam novas medidas mais eficazes 
e condizentes como forma de enfrentar os problemas hidroambientais 
(sejam em estratégias de postura individual ou coletiva), no intuito de 
minimizar ou corrigir as deficiências existentes, fruto de uma postura 
de caráter fortemente disciplinar, em que cada disciplina ou área quer 
mostrar apenas seu “trabalho” sem discutir as relações entre outras áreas 
de conhecimento.
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Finalmente, conclui-se que a internalização da sistemática de indi-
cadores de sustentabilidade hidroambiental, a partir de uma interação 
participativa, carece de muita discussão e de muito tempo para mate-
rializar-se dentro da gestão das águas principalmente se considerarmos 
que a complexidade e as questões paradoxais que permeiam o termo 
da sustentabilidade hídrica. Nesse sentido, mesmo com toda relevân-
cia que se possa obter na construção de um modelo dessa natureza, 
qualquer tentativa de medir essa sustentabilidade terá sempre muitas 
limitações. Sendo assim, por mais cuidados metodológicos na busca de 
consistência, dada a complexidade de cada um dos indicadores, variáveis 
e dimensões envolvidas e, principalmente, pela multiplicidade de pos-
sibilidades de inter-relações entre os indicadores considerados e, ainda, 
por outras razões diversas que um ou outro indicador não seja utilizado, 
os resultados serão sempre duvidosos e discutíveis.
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Gestão integrada e participativa:  
uma análise comparativa entre os  

modelos de Rossetto e o modelo trade-off
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Gesinaldo Ataíde Cândido

Introdução

Fenômenos socioambientais têm surgido nos centros urbanos a par-
tir do processo de urbanização: empobrecimento da população com o 
aumento da desigualdade de renda, precarização do trabalho, crescente 
vulnerabilidade das condições de moradia das pessoas e, ainda, uma 
profunda crise habitacional. O aumento da malha urbana, muitas vezes 
não planejada, ou, com planejamento frágil e obsoleto, tem evidenciado 
uma gestão galgada na ineficiência e na pouca (ou nenhuma) participa-
ção de agentes sociais envolvidos nesse processo.

Com o crescimento acelerado da população das cidades, evidencia-
se a expansão do sítio urbano, o aumento do valor do solo urbano, a 
intensificação da especulação fundiária e imobiliária, dificultando mais 
ainda o acesso das populações de baixa renda ao mercado formal de 
acesso à moradia.

Nesse sentido, emerge um dos problemas urbanos contempo-
râneos: o déficit habitacional e a consequente ocupação em áreas de 
fragilidade ambiental e protegidas. Como aponta Cavalcanti (2003, p., 
364): “o problema ambiental é uma consequência de como a sociedade 
está estruturada”. Portanto, o desafio ambiental emerge no centro das 
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contradições da atual contemporaneidade, conforme sinaliza Gonçalves 
(1989). Observa-se a crescente sobreposição de usos e ocupações do solo 
incompatíveis com a manutenção da qualidade dos recursos naturais.

Destarte, observa-se o dilema da exclusão social e falta de infraes-
trutura básica na cidade. Partindo dessa premissa, pode-se inferir que 
a falta de um planejamento urbano que considere o direito de habitar, 
circular e trabalhar, ou seja, que considere a função social da cidade3 
trouxe consigo grandes e graves consequências negativas, uma vez que 
a cidade passou a absorver um contingente de pessoas sem, no entanto, 
estar dotada de infraestrutura, especialmente habitacional, para atender 
a crescente demanda.

Portanto, pode-se afirmar que o processo acelerado da urbanização 
amplia a irregularidade urbana tornando-se evidente a necessidade de 
políticas de planejamento urbano que busquem o equilíbrio entre desen-
volvimento socioespacial e econômico e a conservação dos ambientes 
naturais, ou seja, que busquem a sustentabilidade das cidades. A Agenda 
21 Brasileira (2004, p. 30) aponta que “os relatórios de desenvolvimento 
humano da Organização das Nações Unidas têm destacado que são 
inúmeras as consequências desse novo padrão demográfico para o novo 
ciclo de crescimento econômico, para as políticas sociais do Brasil [...]”.

Por essa razão, aponta-se a necessidade da melhoria da quali-
dade ambiental dos espaços urbanos a partir de uma gestão da cidade 
efetivada por “políticas públicas urbanas, integradas, includentes e par-
ticipativas, que visem ao desenvolvimento sustentável”. (ROSSETTO, 
2003, p. 23). Portanto, são necessários novos modelos e instrumentos de 
políticas públicas urbanas.

Tomando como referência o conceito de desenvolvimento sustentá-
vel, definido no Relatório Brundtland (Nosso Futuro Comum), como 
“aquele que atende as necessidades do presente sem comprometer a 
possibilidade das gerações futuras atenderem às suas próprias neces-
sidades”, observa-se que a qualidade do ambiente urbano está longe de 
atingir aos paradigmas da sustentabilidade. Portanto, aqui, entende-se 
como fundamental o conceito de desenvolvimento sustentável para a 
gestão da cidade.

3 Segundo o Artigo 182, da Constituição Federal, que trata da Política Urbana, “A 
política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público municipal, conforme 
diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes”.
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Na atualidade, existem inúmeras reflexões sobre a sustentabilidade. 
Aqui, esse conceito é entendido em relação aos sentidos: social, cultural, 
ecológico e econômico. É importante mostrar que o desenvolvimento 
sustentável é vantajoso: tanto no que se refere à qualidade de vida quanto 
para os avanços econômicos.

Nesse sentido, o processo de desenvolvimento sustentável só é possí-
vel de ser alcançado se for levada em consideração as dimensões: social, 
ambiental, econômica, política, cultural, espacial, e outras. Desse modo, 
tem-se a inter-relação da proteção ambiental ao desenvolvimento eco-
nômico, portanto, o princípio da sustentabilidade. Destarte, entende-se 
nesse trabalho que pouco se avançou para a efetivação da sustentabili-
dade de forma sistemática.

Corroborando com Rossetto (2003), acredita-se ser necessária uma 
ação integrada que combine dinâmicas de promoção social e redução 
de impactos em ambientes urbanos, dado a complexidade das estrutu-
ras vigentes. A gestão das cidades envolve pares dialéticos, conflitos de 
percepção e interesse. Sendo assim, Policarpo e Santos (2008, p. 72) 
apontam para a necessidade de se pensar em “sistemas alternativos de 
gestão [...] que deem espaço e voz aos atores sociais, até então excluídos 
dos sistemas de gestão convencionais.”

Portanto, entende-se ser necessária a busca de novos modelos de 
gestão e políticas públicas urbanas que associe crescimento econômico 
e condições dignas de vida, de forma integrada e com a participação 
efetiva da população, reduzindo de forma progressiva as taxas de degra-
dação do meio ambiente. Assim, propõe-se, nesse trabalho, uma gestão 
urbana de forma estratégica, visando a um ambiente urbano sustentável, 
com a efetiva participação dos atores sociais envolvidos.

Os fenômenos acima mencionados servem de subsídios à proble-
mática que aqui se propõe construir, por meio da evidenciação da falta 
de consciência ambiental, de uma gestão participativa e ações do poder 
público, no intuito de fiscalizar e ordenar o uso e ocupação do solo urbano 
tendo como pressuposto essencial a sustentabilidade socioambiental.

Partindo dessa lógica, e amparando-se nas contribuições de Leis 
(1997), aponta-se para a necessidade de que as soluções ambientais 
sejam cooperativas, deste modo, evidencia-se novamente a necessidade 
dos canais ‘comunicativos’. De um ambientalismo multissetorial.
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Portanto, Neder (1997) aponta para a direção de políticas de intera-
ção das práticas sociais e práticas ambientais, amparado no paradigma 
do ambientalismo renovado. As contundentes críticas às políticas 
ambientais nos levam a uma reflexão e a conclusão de que não é neces-
sário somente um novo paradigma das ciências para se resolver o desafio 
ambiental, é necessário, sim, mudanças no consumo, na produção e, 
principalmente, mudanças de comportamento, numa perspectiva da 
ética ambiental e convívio mútuo.

Compreende-se, nesse trabalho, portanto, que a cidade deve ser 
entendida a partir de uma visão multidisciplinar e holística como forma 
de uma melhor apreensão dos fenômenos urbanos e socioambientais 
(LIMA, 2006).

Tomando esse quadro de referência, propõe-se, nesse paper, apre-
sentar breves reflexões acerca dos modelos de gestão integrada e 
participativa, a partir da análise comparativa entre os modelos propos-
tos por Rossetto (2003) e o modelo trade-off. Para tanto, lançou-se mão 
de um levantamento bibliográfico como forma de subsidiar a discussão 
aqui proposta.

Através da análise comparativa acerca de modelos de gestão urbana, 
busca-se, nas referências bibliográficas, o amparo teórico para as dis-
cussões em tela. Assim, procura-se destacar os pontos semelhantes 
e identificar as diferenças entre os dois modelos de gestão. Dessa 
forma, pode-se classificar esse trabalho como sendo um ensaio teórico 
descritivo.

Os modelos escolhidos neste trabalho – Rossetto e trade-off – 
justificam-se pela importância de sua aplicabilidade na gestão das 
cidades levando-se em consideração os atores sociais envolvidos, por-
tanto contribuirá para a análise comparativa dos dois modelos.

Neste contexto, o presente artigo foi estruturado nas seguintes 
seções: a parte introdutória, constando a contextualização do pro-
blema de pesquisa, a metodologia de estudo e os objetivos; a segunda 
parte apresenta as discussões teóricas da temática em tela, mostrando 
o modelo de gestão integrada e participativa proposto por Rossetto e 
o modelo trade-off de apoio à gestão. Aqui se faz, ainda, uma análise 
comparativa entre os dois modelos apresentados. Finalizando as dis-
cussões, apresentam-se as conclusões extraídas e sugestões para estudos 
futuros.
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Referencial Teórico

Gestão Integrada e Participativa

Na análise da dinâmica do uso e ocupação do solo urbano, não se 
deve deixar de evidenciar a cidade como um sistema complexo. Sendo 
assim, a gestão desses espaços se torna difícil, exigindo um planeja-
mento cuidadoso com políticas urbanas conectadas com os anseios dos 
atores envolvidos e com as questões ambientais (ROSSETTO, 2003).

A política ambiental brasileira, que tem como marco de referên-
cia a Lei nº 6.938, de 1981, estabeleceu a Política Nacional do Meio 
Ambiente, com intuito de inibir as ações degradantes do meio ambiente. 
Assim, foram criados órgãos que se tornaram responsáveis pela emissão 
de resoluções e deliberações sobre a preservação ambiental.

No entanto, conforme aponta Carneiro, Cardoso e Azevedo, o 
Estatuto da Cidade veio consolidar um importante instrumento para a 
gestão da cidade:

No plano municipal, a partir da Constituição 
Federal e, posteriormente, com a aprovação do 
Estatuto das Cidades, o Plano Diretor, que antes 
já era um importante instrumento para orientar os 
rumos da cidade, passou a ser o instrumento defi-
nidor da função social da cidade e da propriedade 
urbana, constituindo-se em um marco na separação 
do direito de propriedade do direito de construir. 
(CARNEIRO; CARDOSO; AZEVEDO, 2008, 
p. 166).

Entretanto, diferente do que trata a Política Nacional de Meio 
Ambiente, observa-se que, com o processo acelerado de urbanização, 
ocorre uma crescente ocupação do sítio urbano emergindo uma fragi-
lidade quanto ao mercado imobiliário e uma consequente ocupação de 
áreas protegidas pela legislação ambiental, trazendo como resultado, 
impactos socioambientais.

As políticas públicas de moradia, muitas vezes, além de não estarem 
em consonância com as políticas ambientais, não atendem à demanda 
crescente da população, em especial, para a camada da população menos 
favorecida. Expressando, assim, a segregação socioespacial.
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Saule Júnior e Rolnik (2005) afirmam que a segregação socioespa-
cial se manifesta através dos territórios distintos e separados para cada 
grupo social, além da separação das funções, principalmente morar 
e trabalhar, sendo clara a desigualdade de tratamento por parte do 
Estado. É função do Estado dotar as cidades de infraestrutura urbana e 
habitacional, porém, essa política se mostra ineficiente, ou seja, incapaz 
de atender a crescente demanda.

Conforme afirma Lefebvre (2001), o acesso à posse dos diversos 
locais da cidade é diferenciado devido ao seu valor de troca. Enquanto o 
valor de uso é baseado nas necessidades sociais, hábitos culturais, estilos 
de vida, o valor de troca é baseado no solo como mercadoria, cujo valor 
agregado são as benfeitorias.

Para Villaça (1998), a terra urbana apresenta preços variados, cuja 
renda diferencial é estabelecida pelo somatório das qualidades não pro-
duzidas pelo trabalho (mares, montanhas, vegetação, rios etc.) agregado 
aos atributos construídos pelo homem em forma de infraestrutura (ruas, 
saneamento, eletricidade). São desvalorizadas para o mercado as áreas 
de baixa salubridade (encostas de morros, terrenos de alta declividade 
sujeitos à erosão, bordas de rios e córregos sujeitos a inundações etc.).

Porém, não são apenas as favelas que estão ocupando áreas de fragi-
lidade ambiental, observa-se, também, a crescente expansão urbana por 
especuladores imobiliários e fundiários. Percebem-se, assim, os confli-
tos e contradições envolvendo a problemática ambiental e os interesses 
sociais. Portanto, diferentes tipos de interesses e atores sociais envolvidos.

Dentro dessa perspectiva, faz-se necessário a construção de ambien-
tes urbanos sustentáveis que demandem novas formas de atuação nos 
processos de atuação, nos processos de planejamento e gestão. Para 
Rossetto (2003), uma das grandes fragilidades da gestão urbana se dá 
pelo fato do tratamento dado à cidade, onde instrumentos e ferramen-
tas são utilizados considerando essa área territorial como empresas, não 
levando em consideração a complexidade, os conflitos e interesses que 
as envolve, ou seja, que seja adaptada ao ambiente urbano.

Nesse aspecto, apoiando-se na concepção de gestão democrática da 
cidade de Schasberg apud Rossetto (2003, p.55-56), entende-se, nesse 
trabalho, como sendo primordial, a participação da sociedade, nas mais 
diversas dimensões da administração, de forma consciente e represen-
tativa. Para a autora, é princípio básico a difusão do conhecimento dos 
indicadores urbanos para facilitar a participação.
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Portanto, a democratização do acesso à terra urbanizada e da ges-
tão urbana e as estratégias de desenvolvimento local e regional podem 
contribuir decisivamente para alavancar um projeto de desenvolvimento 
econômico que combata a desigualdade social e promova ações de inclu-
são social (ROSSETTO, 2003.).

Segundo o documento “Cidades Sustentáveis”, do Ministério do 
Meio Ambiente (apud BRAGA; CARVALO, 2002, p. 97),

para formulação e implementação de 
políticas públicas compatíveis com os  
princípios de desenvolvimento sustentável defini-
dos na Agenda 21, estabelece quatro estratégias 
de sustentabilidade urbana identificadas como 
prioritárias para o desenvolvimento sustentável 
das cidades brasileiras, duas das quais remetem 
diretamente ao Plano Diretor: 1. aperfeiçoar a 
regulação do uso e da ocupação do solo urbano 
e promover o ordenamento do território, contri-
buindo para a melhoria das condições de vida da 
população, considerando a promoção da equidade, 
eficiência e qualidade ambiental; 2. promover o 
desenvolvimento institucional e o fortalecimento 
da capacidade de planejamento e gestão demo-
crática da cidade, incorporando no processo a 
dimensão ambiental urbana e assegurando a 
efetiva participação da sociedade; 3. promover 
mudanças nos padrões de produção e consumo 
da cidade, reduzindo custos e desperdícios e 
fomentando o desenvolvimento de tecnologias 
urbanas sustentáveis; 4. desenvolver e estimu-
lar a aplicação de instrumentos econômicos no 
gerenciamento dos recursos naturais visando à sus-
tentabilidade urbana.(BRASIL...Apud BRAGA; 
CARVALHO, 2002, p.97).

Entre os problemas identificados, aponta-se a falta de coerência 
entre as políticas urbanas e habitacionais que põem em evidência a 
necessidade de um planejamento ordenado dos instrumentos de regula-
rização e das formas de intervenção nas áreas de conflito entre as áreas 
de fragilidade ambiental e de ocupação humana, ou seja, dos assenta-
mentos irregulares.
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Aponta-se, portanto, a necessidade de estudos que visem a adequar 
os padrões urbanísticos e administrativos às condições socioeconômicas 
da população, com intuito de buscar estratégias de controle à ocupação 
ilegal do solo, bem como operacionalizar os programas habitacionais 
(ATAÍDE, 2005). Tem-se clareza, nesse estudo, da dificuldade de se 
chegar a um consenso na gestão do ambiente urbano, ou seja, da difi-
culdade que envolve em se pensar uma política global e unificada para o 
enfrentamento dos problemas socioambientais urbanos.

Assim, recorrendo a Teixeira apud Tavares que afirma que, no pro-
cesso de constituição da participação cidadã, tem-se que considerar dois 
momentos:

[...] Primeiro, o “fazer ou tomar parte”, no processo 
político-social, por indivíduos, grupos organiza-
dos que expressam interesses, identidades, valores 
que poderiam se situar no campo do “particular”, 
mas atuando num espaço de heterogeneidade, 
diversidade, pluralidade. O segundo, o elemento, 
a cidadania, no sentido “cívico”, enfatizando as 
dimensões de universalidade, generalidade, igual-
dade de direitos, responsabilidades e deveres. A 
dimensão cívica articula-se à ideia de deveres e 
responsabilidades, a propensão ao comportamento 
solidário, inclusive relativamente àqueles que, 
pelas condições econômicas, sociais, encontram-
se excluídos do exercício dos direitos, do direito a 
ter direito. (TEIXEIRA, 2001 apud TAVARES, 
2007, p. 14).

Fundamentando-se nesse raciocínio, também é salutar a afirma-
ção de Green (2009) quando assevera ser necessária a cidadania ativa. 
Segundo o autor, para que o estado trabalhe de forma eficaz, são neces-
sários cidadãos ativos, que lutem por seus direitos e por uma sociedade 
mais justa e igualitária.

Por isso, entende-se a necessidade da dimensão política para a 
manutenção da sustentabilidade, ou seja, a redemocratização do estado, 
da sociedade e das informações. A participação efetiva possibilita que a 
sociedade defina parâmetros que orientem as ações públicas. Destaca-se 
ainda a necessária presença de estados efetivos capazes de promoverem 
e administrarem o processo de desenvolvimento de forma ativa.
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Considerar esses fatores possibilita o fortalecimento do sentimento 
de pertencimento dos habitantes a sua cidade. Isso é particularmente 
importante quando se pensa em envolver a população em uma estratégia 
de enfrentamento da pobreza, priorizando o espaço local.

Nesse sentido, aponta-se, a seguir, dois modelos de gestão, o modelo 
proposto por Rossetto (2003) e o modelo trade-off, com o intuito de pro-
mover uma reflexão vislumbrando uma proposta de modelo de Gestão 
Integrada sustentável com a participação dos atores sociais nas políticas 
públicas de uso e ocupação do solo urbano.

Modelo de Rossetto
O modelo de Sistema Integrado de Gestão do Ambiente Urbano 

(SIGAU), proposto por Rossetto (2003), consiste em uma adaptação e 
utilização de modelos desenvolvidos para a esfera empresarial como o 
Balanced Scorecard (BSC) – um instrumento utilizado para organizar e 
sistematizar informações necessárias ao planejamento – e Metodologias 
Multicritérios de Apoio à Decisão (MCDA) que consiste em um modelo 
construtivista de tomada de decisões. Tal modelo, tem como intuito 
ajudar a “melhorar o processo decisório nos diversos níveis de formu-
lação e implementação das políticas públicas urbanas” (ROSSETTO, 
2003, p. 96).

Segundo Rossetto, a proposição de seu modelo de SIGAU teve 
como baliza três marcos, na discussão da política urbana e ambiental do 
Brasil, que contou com o debate público e a participação de entidades: 
“a Agenda 21 Brasileira, o movimento pela reforma urbana e as diretri-
zes gerais estabelecidas no Estatuto da Cidade” (2003, p. 151).

Portanto, partiu-se da problemática urbana da área de estudo, bus-
cando-se a elaboração de um modelo com “enfoque na equidade social, 
prudência ecológica e eficiência econômica”. Amparado na sustentabi-
lidade, na gestão estratégica, no Balanced Scorecard e nas Metodologias 
Multicritérios de Apoio à Decisão, buscou-se a participação cidadã, nos 
processos decisórios de planejamento e gestão, como forma de acesso 
democrático à cidade e equilibrar as tensões existentes entre os distintos 
atores envolvidos (2003, p. 152).

Conforme descreve Rossetto (20003, p. 4), para a elaboração do 
SIGAU, foram definidos os fatores críticos na gestão urbana, incor-
porando indicadores sociais, ambientais, físico-espaciais e econômicos. 
Utilizou-se a estrutura multinível de avaliação, agregando “informações 
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de distintas naturezas possibilitando a identificação do ponto de susten-
tabilidade em que se encontra cada subsistema observado ou a cidade 
como um todo”.

Com base nesse discurso, o modelo proposto por Rossetto (p. 153) 
busca atuar em três níveis organizacionais, conforme se observa no 
esquema a seguir:

Esquema 1 – Níveis organizacionais do Modelo de Rossetto.

Fonte: adaptado de: (ROSSETTO, 2003).

Portanto, observa-se que os níveis organizacionais estão distribu-
ídos em grupos deliberativos e executivos, envolvendo desde equipes 
gestoras, funcionários, associações de classes e a população geral de 
forma que exista representatividade dos diversos atores envolvidos. Para 
Rossetto, as representatividades das participações deram “autenticidade 
aos parâmetros que devem orientar a construção da política urbana em 
todas as instâncias do poder público” (p. 151).
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Dividido em três fases e 18 etapas, o modelo, proposto por Rossetto, 
engloba o planejamento e a gestão urbana seguindo os seguintes passos: 
o Planejamento Estratégico Participativo (PEP); a viabilização e a efeti-
vação das estratégias definidas pela comunidade utilizando um Balanced 
Scorecard (BSC); e a utilização das Metodologias Multricritérios de 
Apoio à Decisão (MCDA) que auxiliam as equipes técnicas a melhora-
rem o processo decisório, conforme se observa no Esquema 2.

Esquema 2 – Etapas do planejamento e gestão urbana  
segundo proposição de Rossetto.

Fonte: adaptado de: (ROSSETTO, 2003, p. 156).
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Observa-se que o primeiro passo, proposto por Rossetto, diz respeito 
à participação efetiva da população – através de fóruns, audiências públi-
cas e formação de conselhos – além da participação da equipe técnica e 
instâncias políticas (poder público). Possui um caráter deliberativo. Nesse 
momento, é realizada a “mobilização para o planejamento, a definição 
dos participantes e do regulamento para a Conferência da Cidade, a defi-
nição da estrutura de capacitação para a participação e o estabelecimento 
das políticas de comunicação [...]. (ROSSETTO, 2003, p. 160).

Na segunda etapa de planejamento, propõe-se a formação de uma 
Comissão de Trabalho para cada perspectiva adotada (perspectiva 
ambiental, social, físico-espacial, econômica). É proposta a participação 
de:

1 representante do Poder Legislativo; 1 represen-
tante do Comitê Gestor do Sistema; Secretários ou 
representantes das secretarias envolvidas; 1 técnico 
por secretaria, operadora e concessionária de ser-
viço público envolvidas; 1 representante do PEP, 
eleito na Conferência da Cidade. 1 representante de 
entidade considerada importante para a efetivação 
das estratégias propostas na referida perspectiva 
(opcional). (ROSSETTO, 2003, p. 184).

Na terceira etapa, são definidos os indicadores que serão utilizados 
para o acompanhamento das metas estipuladas. Aqui, são vinculados às 
estratégias definidas no PEP e gerenciadas pelo BSC. Conforme espe-
cifica Rossetto (p. 232):

A partir da definição para cada estratégia dos 
objetivos, metas e iniciativas, uma série de pro-
jetos podem ser elencados a fim de solucionar o 
problema apresentado ou para alcançar a meta 
estabelecida. O método permite a definição de cri-
térios e incorporação de valores ditos sociais, que 
guiarão a escolha ou priorização de execução dos 
mesmos. (ROSSETTO, 2003, p.232).

Em relação ao sistema proposto, Rossetto afirma que “engloba o pla-
nejamento e a gestão urbana”, envolve momentos distintos e ao mesmo 
tempo indissociáveis, uma vez que “[...] enquanto o planejamento trata 
do futuro, a gestão trabalha com o presente, com a execução dos anseios 
colocados no planejamento”. (ROSSETTO, 2003, (p. 156).
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Desse modo, busca-se a efetivação do planejamento estratégico 
participativo, preconizado no Estatuto da Cidade, onde a participação 
cidadã perpassa desde o orçamento participativo até as etapas de formu-
lação das políticas públicas e de planejamento das cidades (p.158).

Rossetto aponta, ainda, a necessária incorporação, por parte da ges-
tão pública, da participação da comunidade na formulação da visão de 
longo prazo como forma de direcionar qualquer planejamento. Para a 
autora, “fórmulas impostas dificilmente são assumidas pelas popula-
ções e o consenso fabricado por pequenos grupos não alavanca as ações 
necessárias à implementação de mudanças estruturais” (p. 24). Portanto, 
a participação cidadã em todas as etapas do planejamento faz com que 
a população termine por incorporar as concepções de uma gestão inte-
grada e participativa.

Nesse sentido, a partir de escolhas coletivas e observando-se as 
perspectivas social, ambiental, físico-espacial e econômica integrada-
mente, o SIGAU torna-se outro avanço em busca do desenvolvimento 
sustentável. Portanto, observa-se que não existe um modelo único para 
todas as cidades. Como aponta Rossetto

A exemplificação da utilização do SIGAU em um 
município demonstrou a sua capacidade em, de 
fato, apoiar o gerenciamento das questões urba-
nas sem perder a f lexibilidade necessária a uma 
metodologia que pretende se ajustar à heterogênea 
rede urbana brasileira. Em todas as suas fases o 
Sistema permite adaptações, nas quais podem ser 
incluídos ou retirados elementos, formatando os 
procedimentos a partir das características de cada 
comunidade. (ROSSETTO, 2003, p. 223).

Aqui, a importância de se resguardar as especificidades locais é 
fundamental, observando-se que indicadores escolher e que dados 
coletar. No caso proposto por Rossetto, para o município de Passo 
Fundo, no Rio Grande do Sul, “as perspectivas observadas para o 
desenvolvimento sustentável foram a social, a ambiental, a físico-es-
pacial e a econômica” (p.243), utilizando como estratégia a garantia 
que a propriedade cumpra sua função social; a conservação e melhoria 
do meio ambiente e qualidade de vida; e a preservação do patrimônio 
histórico e cultural.
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Modelo Trade-Off
Coutinho (2005, p. 135) apresenta o significado econômico de tra-

de-off, indicando ser “um processo por meio do qual uma coisa ou um 
objetivo é escolhido em detrimento de outro – isto é, traz subjacente a 
noção de sacrifício”. Portanto, para o autor, é atingir uma meta com a 
máxima eficiência e com o menor sacrifício possível.

Importante instrumento de apoio de tomada de decisão para siste-
mas de gestão, o trade-off auxilia nas escolhas dos atores sociais entre 
diferentes alternativas possíveis. Policarpo e Santos (2008, p. 76), aos 
discutir sobre os modelos de gestão, afirmam que:

A maioria destes instrumentos – convencionais 
– identifica o problema, estabelece os possíveis 
cenários e seleciona este cenário de acordo com as 
preferências dos tomadores de decisão. Entretanto, 
para determinar o êxito desse sistema de gestão, é 
preciso mais que isso: é essencial a inclusão e a inte-
ração dos diferentes atores sociais individuais e/ou 
coletivos. (POLICARPO; SANTOS, 2008, p.76).

Por conseguinte, para os autores, é no modelo trade-off de apoio à 
decisões que se consegue uma gestão integrada e participativa, uma vez 
que proporciona técnicas variadas e um modelo de análise.

Para Policarpo e Santos (2008, p. 76),

[...] esta ferramenta consiste em harmonizar dife-
rentes usos dos recursos com base em cenários e 
seus impactos possíveis, permitindo a identifi-
cação dos diversos atores sociais, seus diferentes 
interesses, visões, conhecimentos e valores envol-
vidos no sistema de gestão, e, assim, modificá-lo.
(POLICARPO; SANTOS, 2008, p.76).

Por isso, ao envolver os atores sociais, procura-se integrá-los no pro-
cesso de gestão buscando os seus conhecimentos na tomada de decisões. 
Tal modelo proporciona, ainda, flexibilidade, interatividade e possibili-
dade de alterações, ao longo do processo, ou seja, “[...] de acordo com o 
desenvolvimento das preferências dos atores sociais ou quando uma nova 
informação científica ou social se torna disponível [...]”. (POLICARPO; 
SANTOS, 2008, p. 76).

O modelo consiste numa análise multicritério baseada na análise 
do jogo de atores (Policarpo e Santos, 2008), ou o que se denomina 
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método multicritério de análise de decisão (MMAD). Logo, uma 
opção para que as diversidades sejam integradas, considerando diversos 
critérios para o processo de tomada de decisão. Para Vilas Boas [(s.d.]) 
a abordagem multicritérios funciona como uma base para discussão, 
principalmente nos casos onde há conflitos, permitindo “avaliar crité-
rios que não podem ser transformados em valores financeiros” (p. 6).

Já Miranda (2008) aponta que o método multicritério agrega aspec-
tos quantitativos e qualitativos, objetivos e subjetivos o que permite 
“estruturar os problemas com um grande número de atributos (critérios 
de avaliação) que são organizados para apoiar a tomada de decisão”. 
(MIRANDA, 2008, p. 30)

Policarpo e Santos (2008) apontam que a análise multicritério pode 
auxiliar na construção de cenários, exigindo, “i) uma identificação de 
possíveis opções de desenvolvimento e ii) uma avaliação de impactos des-
sas opções em um conjunto de critérios de gestão, como critérios sociais, 
ambientais e econômicos”. (POLICARPO; SANTOS, 2008, p. 76).

Em vista disso, na análise multicritério, têm-se dimensões e pers-
pectivas que são estabelecidas pelos atores sociais envolvidos, onde se 
estabelece o denominado “jogo de atores” onde os interesses e os con-
flitos são identificados e categorizados com o intuito de promover a 
interação no processo de tomada de decisão.

Para Policarpo e Santos (2008, p. 76), a análise do jogo de atores 
envolve esquematicamente os seguintes passos:

Esquema 3 – Etapas do processo de análise jogo dos atores.

Fonte: adaptado de Policarpo e Santos, 2008.
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Portanto, em áreas urbanas, onde existem conflitos de interesses 
e atores sociais dos mais diversos, entende-se que a análise do jogo de 
atores se adequa, em especial, para as áreas de uso comum.

Para a análise trade-off, Policarpo e Santos (2008) definem ser 
necessários seguir sete passos, conforme esquema a seguir:

Esquema 4 – Etapas do processo de análise trade-off.

Fonte: adaptado de Policarpo e Santos, 2008.

Por essa razão, observa-se que o modelo proposto apresenta 
importante avanço ao incluir os diversos atores sociais nas tomadas 
de decisões. Porém, Policarpo e Santos (2008) assinalam que “uma 
questão chave para este tipo de análise é como identificar os diferentes 
atores e capacitá-los nos processos de tomada de decisão” (p. 76).
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Procedimentos metodológicos

O presente trabalho constitui-se em um estudo comparativo entre 
os modelos propostos por Rossetto (2003) e o modelo trade-off com o 
intuito de promover uma ref lexão para uma proposta de um modelo 
de Gestão Integrada sustentável para o ambiente urbano com a par-
ticipação dos atores sociais. Através da análise comparativa acerca de 
modelos de gestão urbana, busca-se, nas referências bibliográficas, o 
amparo teórico para as discussões em tela.

A análise buscou apontar as semelhanças e as diferenças entre esses 
dois modelos de gestão urbana. Sendo assim, tomou-se como referência 
os estudos de Rossetto (2003), Policarpo e Santos (2008) e Coutinho 
(2005), que subsidiaram as discussões acerca dos modelos de gestão 
integrada.

Com relação aos procedimentos técnicos utilizados, e, baseando-se 
nos estudo de Gil (2002), pode-se classificar a pesquisa como sendo 
bibliográfica, ou seja, um ensaio teórico de caráter descritivo.

Para realizar a análise comparativa, adaptou-se o modelo de Araújo e 
Carlos ([s.d.]) destacando-se itens comparados. Para comparação, foram 
utilizadas cores que identificavam os itens como sendo: Convergência 
entre os dois modelos; Divergência entre os dois modelos; Convergência 
parcial entre os modelos. Os itens comparados foram: a participação dos 
atores sociais; as formas de participação dos atores sociais; os modelos 
de análise utilizados; a categorização dos atores sociais; a capacitação ou 
não dos atores sociais; os aspectos quantitativos e qualitativos se foram 
agregados ou não; e se as fases de planejamento, execução e controle são 
previstas nos dois modelos.

Análise comparativa entre os modelos
Os modelos de gestão apresentados nesse trabalho se constituem em 

um grande avanço para o planejamento e gestão das cidades ao trazer 
novos conceitos e procedimentos, os quais envolvem a efetiva partici-
pação dos atores sociais, preconizados no Estatuto da Cidade de 2001.

Destarte, tanto o modelo trade-off quanto o modelo de Rossetto 
apontam para a importância da população nos processos decisórios. No 
entanto, ao contrário do modelo de Rossetto, o modelo trade-off não 
sinaliza para a efetiva participação da população não somente sendo 
consultada, como também deliberando sobre assuntos de seus interesses.
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O modelo de Rossetto se constitui importante ferramenta de gestão 
apresentando indicadores e fatores críticos onde o planejamento deve 
atuar. Ambos os modelos estão ancorados na análise multicritério de 
apoio à decisão, porém, o modelo de Rossetto busca três etapas – o 
Planejamento Estratégico Participativo (PEP); a viabilização e a efeti-
vação das estratégias definidas pela comunidade utilizando um Balanced 
Scorecard (BSC); e a utilização das Metodologias Multricritérios de 
Apoio à Decisão (MCDA), os quais são descritos, de forma detalhada, 
sendo apontadas as formas de participação de cada ator social. O mesmo 
não acontece no modelo trade-off, onde a especificação da participação 
dos atores fica bastante restrita.

Outro ponto divergente nos modelos propostos é em relação à cate-
gorização e capacitação dos atores sociais envolvidos, onde no modelo 
trade-off sinaliza para a necessidade de se categorizar os atores sociais 
em grupos prioritários, além de capacitá-los para a tomada de decisões, 
enquanto no modelo de Rossetto não sinaliza nem para a capacitação, 
nem para a categorização.

No modelo proposto por Rossetto, estão previstas as fases de pla-
nejamento, execução e controle, enquanto no modelo trade-off só está 
explícito as fases de planejamento e execução.

Sistematizando a comparação dos modelos analisados, pode-se ver 
no quadro a seguir, adaptado de Araújo e Carlos ([s.d.]):

Quadro 1 – Resumo da comparação entre os modelos de Rossetto e Trade-off.

Item comparado Modelo de Rossetto Modelo Trade-Off Comparação
Participação dos atores sociais X X

Formas de participação dos 
atores sociais

Fase de Planejamento 
e Gestão Fase de Planejamento

Modelos de análise utilizados MCDA; BSC; PEP MCDA
Categorização dos atores 

sociais - X

Capacitação dos atores sociais - X
Agrega aspectos quantitativos 

e qualitativos X X

Gestão prevê as fases de plane-
jamento, execução e controle. X -

Coloração
Convergência entre os dois modelos
Divergência entre os dois modelos
Convergência parcial entre os modelos
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Considerações Finais

“É absolutamente incorreto dizer-se sempre que 
um método é, por definição, melhor do que outro. 
Na realidade, um é melhor que o outro em deter-
minadas circunstâncias, para determinados fins. 
todos têm seus méritos e suas falhas. Se um deles 
fosse absolutamente correto e completo os outros já 
teriam desaparecido da literatura e da vida prática.” 
(MARTINS apud ARAÚJO; CARLOS, [s.d.]).

Os modelos de gestão do ambiente urbano, acima descritos, apresen-
tam avanços na gestão das cidades ao propor e apresentar a importância 
da participação efetiva dos atores sociais envolvidos.

A problemática socioambiental nas áreas urbanas é uma realidade 
que está posta com a aceleração do processo de urbanização. Conciliar 
as questões ambientais com o dilema da exclusão social, de um lado, e 
os conflitos e interesse de outro, é um grande desafio para o planeja-
mento urbano. Sendo assim, a efetiva participação dos atores sociais no 
processo de planejamento e gestão das cidades emerge como uma forma 
de tentar equalizar essa realidade.

Destacamos, ainda, a complexidade que envolve tal temática, não só 
por envolver interesses dos mais diversos, como também por não existir 
um modelo que se adeque a realidades diversificadas, como é o caso 
das cidades no Brasil. Independendo do tamanho, as cidades brasileiras 
apresentam problemas urbanos o mais diversos, agudizado pela fragili-
dade dos instrumentos de gestão pública.

A falta de coerência entre as políticas públicas e as esferas do governo 
termina por interferir, também e de forma danosa, para a qualidade do 
ambiente urbano e, portanto, para a qualidade de vida de seus habi-
tantes, consequentemente, da sustentabilidade do ambiente urbano. O 
planejamento e a gestão urbana não devem ser pensados de forma frag-
mentada e desarticulada.

A utilização de modelos de gestão estratégica, nas empresas, para a 
realidade das cidades, possibilita criar indicadores de sustentabilidade 
facilitando, assim, a avaliação e vislumbra um redirecionamento nas 
ações e estratégias do planejamento e da gestão urbana. Corroboramos 
com a afirmação de Rossetto quando destaca para o fato de que “o pla-
nejamento trata do futuro enquanto a gestão trabalha com o presente”, 
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portanto se constituindo tarefa difícil quando não se traça metas. Nesse 
sentido, reforça a importância da participação ativa dos atores sociais 
como conhecedor da realidade e das necessidades que os cercam.

A análise comparativa entre os modelos de gestão urbana proposto 
por Rossetto e o trade-off permitiu identificar convergências e diver-
gências entre os dois modelos. Quando se observa a participação dos 
atores sociais nos processos de gestão, verifica-se que ambos os mode-
los destacam a necessidade do envolvimento de todos os segmentos da 
sociedade, porém, no modelo de Rossetto, há um avanço, uma vez que 
destaca a participação em todos os processos: desde o planejamento 
até o processo de gestão propriamente dito. Além disso, no modelo de 
Rossetto, os passos para a identificação dos fatores críticos da gestão, 
para a identificação dos atores sociais envolvidos bem como as áreas 
de ação, estão devidamente especificados, indicando as variáveis e os 
indicadores de sustentabilidade urbana. Estão previsto, neste modelo, 
as fases de planejamento, execução e controle.

Finalizamos, destacando a importância da gestão participativa e 
da necessidade em se avançar nas práticas de planejamento e de ges-
tão de municípios. Tem-se consciência da tarefa árdua, uma vez que se 
aponta a necessidade de as informações a respeito da gestão e dos pro-
blemas urbanos sejam realmente de domínio público; é imprescindível 
que o poder público entenda a importância da participação comunitária 
no processo decisório; é importante que a gestão e planejamento não 
sejam tratados de forma fragmentada, e o que consideramos ser mais 
importante e delicado é a necessidade de se repensar em que medida a 
população tem realmente consciência dos problemas que a envolvem e 
da real importância da sua efetiva participação.
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O “Acordo de pesca”, na ótica da  
agricultura familiar: um instrumento  

participativo de ordenamento e  
regulamentação dos recursos pesqueiros

Joselito Eulâmpio da Nóbrega 
João Miguel de Morais Neto 

Waleska Silveira Lira

Introdução

A Lei Federal Nº 11.959, de 29 de junho de 2009, dispõe sobre 
a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura 
e da Pesca, além de regular as atividades pesqueiras. Mas, este texto 
legislativo não destaca a pesca como a única atividade pesqueira, bem 
como, não limita os recursos pesqueiros aos animais hidróbios passíveis 
de exploração, o que demonstra certa complexidade temática, quando 
consideramos as diferentes categorias e possibilidades de atividades, 
inseridas no universo dos recursos naturais.

Em muitas partes do Brasil, tem aumentado o número de conflitos 
pelo uso e comércio dos recursos pesqueiros, sendo a pesca descontro-
lada a responsável pelas situações de enfrentamento entre pescadores 
comerciais e comunidades tradicionais que desenvolvem a pesca de sub-
sistência, para fins de sustento de suas famílias. Para isso, a Lei 11.326, 
de 24 de julho de 2006, ao estabelecer as diretrizes para a formula-
ção da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos 
Familiares Rurais, tem beneficiado os pescadores que praticam a ati-
vidade pesqueira artesanal (praticada por profissional, em regime de 
economia familiar, com meios de produção próprios ou em regime 
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de parceria) ou de subsistência (com fins de consumo doméstico ou 
escambo sem fins de lucro). Na prática, geralmente, estes pescadores 
são agricultores familiares, pois, na agricultura familiar, as atividades 
de produção não envolvem, apenas, o ambiente ‘terra’.

Os primeiros ‘acordos de pesca’ surgem no Brasil, como uma maneira 
democrática e participativa de lidar com os conflitos, sendo realizados 
por lideranças das próprias comunidades, sem a necessidade de serem 
regulamentados ou legalizados. Em 1997, o Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) consi-
dera viável o processo de legalização destes acordos e, em 2003, publica 
a Instrução Normativa Nº 29, que reconhece o acordo de pesca como 
um instrumento de ordenamento e regulamentação dos recursos pes-
queiros (SALERA JÚNIOR, 2009).

A presente produção está centrada no contexto da gestão participa-
tiva dos recursos naturais, na agricultura familiar. Porém, em função da 
necessidade de limitação, ganha um recorte temático e volta-se, especi-
ficamente, para a gestão participativa dos recursos pesqueiros. A ótica 
da agricultura familiar é mantida, e o ‘acordo de pesca’ passa a ser o 
objeto central de investigação. Enquanto resultado de um estudo biblio-
gráfico, esta produção tem uma abordagem interdisciplinar e procura, 
na perspectiva da gestão participativa, responder ao seguinte problema 
de pesquisa: de que forma o ‘acordo de pesca’ contribui com o ordena-
mento e a regulamentação dos recursos pesqueiros, em comunidades 
de agricultura familiar? Logo, tal estudo objetiva a análise de como o 
acordo de pesca contribui com o ordenamento e a regulamentação dos 
recursos pesqueiros, em comunidades de agricultura familiar; estando 
norteado a partir dos seguintes conceitos: Acordo de Pesca (SALERA 
JÚNIOR, 2009; IBAMA, 2003); Gestão Participativa (CERDEIRA; 
CAMARGO, 2008; GODARD, 2002; IBAMA, 2007); Recursos 
Pesqueiros (BRASIL, 2009) e Agricultura Familiar (VIEIRA, 2005; 
BRASIL, 2006). O contexto da integração multifuncional está baseado 
no conceito de multifuncionalidade defendido por Sabourin (2008). O 
texto está dividido em duas partes: a primeira apresenta uma síntese 
teórica, respectivamente, sobre os termos ‘acordo de pesca’, ‘agricultura 
familiar’ e ‘gestão participativa dos recursos pesqueiros’; estando subdi-
vidida em três seções. A segunda aborda o processo relacional existente 
entre as variáveis ‘agricultura familiar’, ‘gestão participativa dos recur-
sos pesqueiros’ e ‘acordo de pesca’; enfatizado sob a ótica da integração 
multifuncional.
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Contexto Teórico

Acordo de Pesca
Dentre outros assuntos, a Lei 11.959/2009 trata da questão da sus-

tentabilidade do uso dos recursos pesqueiros e da atividade de pesca. 
Em seu artigo 3º, esta lei atribui ao poder público a competência de 
regulamentação da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
da Atividade Pesqueira, conciliando o equilíbrio entre o princípio da 
sustentabilidade dos recursos pesqueiros e a obtenção de melhores 
resultados econômicos e sociais, calculando, autorizando ou estabele-
cendo em cada caso: os regimes de acesso; a captura total permissível; 
o esforço de pesca sustentável; os períodos de defeso; as temporadas de 
pesca; os tamanhos de captura; as áreas interditadas ou de reservas; as 
artes, os aparelhos, os métodos e os sistemas de pesca e cultivo; a capaci-
dade de suporte dos ambientes; as necessárias ações de monitoramento, 
controle e fiscalização da atividade; e a proteção de indivíduos em pro-
cesso de reprodução ou recomposição de estoques. O parágrafo 1º, deste 
mesmo artigo, estabelece que o ordenamento pesqueiro deva considerar 
as peculiaridades e as necessidades dos pescadores artesanais, de subsis-
tência e da aquicultura familiar, visando a garantir sua permanência e 
sua continuidade (BRASIL, 2009).

Sabe-se que o ‘acordo de pesca’ é um mecanismo de ordenamento e 
regulamentação participativa utilizado na gestão dos recursos pesquei-
ros, que além de buscar a estabilidade ou a redução da pressão sobre os 
estoques de pesca, tenta aumentar sua produtividade em longo prazo. 
Partindo do pressuposto, considera-se ordenamento pesqueiro “o con-
junto de normas e ações que permitem administrar a atividade pesqueira, 
com base no conhecimento atualizado dos seus componentes biológico
-pesqueiros, ecossistêmicos, econômicos e sociais” (BRASIL, 2009, p. 
2). A elaboração de um acordo de pesca é processual e atende às regras 
específicas publicadas pelo IBAMA, através da Instrução Normativa 
Nº 29, publicado em 31 de dezembro de 2002. Após serem negociados, 
estes acordos são publicados oficialmente e ganham um reconhecimento 
por parte do instituto (RASEIRA; RUFFINO; CÂMARA, 2006). 
Convém destacar que a Instrução Normativa Nº 29/2002, do IBAMA, 
apresenta, em seu Anexo I, nove procedimentos para o estabelecimento 
de um acordo de pesca: 1) mobilização; 2) reuniões comunitárias; 3) 
assembleia intercomunitária; 4) retorno das propostas discutidas e 
aperfeiçoadas, para as comunidades; 5) assembleias intercomunitárias 
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(quantas necessárias para obtenção de um consenso); 6) encaminha-
mento ao IBAMA; 7) divulgação da portaria; 8) monitoramento; e 9) 
avaliação. A análise destes procedimentos gera a compreensão de que 
um ‘acordo de pesca’ passa por uma complexidade que envolve vários dias 
para a sua construção e que o seu sucesso vai depender da participação 
comunitária, bem como, da capacidade de articulação e compromisso 
dos atores sociais envolvidos. Como afirma Salera Júnior (2009, p. 2): 
“é preciso que a comunidade converse bastante e chegue a um ponto 
comum. É preciso diálogo [...]”.

Nesta produção, consideramos a definição de ‘acordo de pesca’ uti-
lizada pelo IBAMA, em sua Instrução Normativa Nº 29/2002 (Artigo 
1º, parágrafo único), uma vez que este órgão público é responsável pela 
regulamentação e normatização destes acordos no Brasil. De acordo 
com o Ibama (2003, p. 2): “Entende-se por Acordo de Pesca, um con-
junto de medidas específicas decorrentes de tratados consensuais entre 
os diversos usuários e o órgão gestor dos recursos pesqueiros, em uma 
determinada área definida geograficamente”. Esta definição aponta para 
a percepção de que o acordo de pesca, além de coordenar e regulamen-
tar a gestão dos recursos pesqueiros apresenta um caráter participativo, 
onde população e órgãos governamentais tomam decisões conjuntas em 
nome de um desenvolvimento sustentável. Outro aspecto importante a 
se considerar é o seu recorte geográfico, pois além de atender a natureza 
específica do recurso pesqueiro local, designa a escala espacial, sobre a 
qual é concebida e colocada, em ação, a dinâmica de gestão do mesmo. 
Como defende Godard (2002), um espaço de gestão deve viabilizar a 
implantação de um programa global visando à melhoria do potencial de 
recursos já existente.

Entretanto, vale ressaltar que, embora o IBAMA reconheça a 
importância do ‘acordo de pesca’, enquanto instrumento estratégico 
de gestão participativa dos recursos pesqueiros e de redução de con-
flitos sociais no curso das pescarias, ele estabelece critérios para a 
regulamentação destes acordos, no âmbito da comunidade pesqueira 
envolvida no processo. Dentre estes critérios, destacam-se: a necessi-
dade de representação dos interesses coletivos atuantes sobre os recursos 
pesqueiros (assegurado o compromisso de proteção do meio ambiente, 
enquanto patrimônio público); a manutenção da exploração sustentável 
dos recursos pesqueiros, com vistas à valorização da pesca e do pesca-
dor; o não estabelecimento de privilégios de um grupo sobre outros; 
a viabilidade operacional, principalmente em termos de fiscalização; 
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a não inclusão de elementos regulamentadores de atribuição exclusiva 
do poder público (penalidades, multas, taxas, etc.); e a regulamentação 
através de portarias normativas complementares às portarias de normas 
gerais disciplinadoras do exercício da atividade pesqueira em cada bacia 
hidrográfica (IBAMA, 2003).

O acordo de pesca é um importante instrumento de ordenamento 
e regulamentação dos recursos pesqueiros, sendo útil ao processo de 
gestão participativa, uma vez que suas normas são consensuais (criadas 
pelas comunidades, com auxílio dos órgãos ambientais e de fiscalização) 
e apresentam uma intencionalidade de regular a atividade pesqueira num 
certo território, a fim de que o estoque destes recursos seja conservado. 
Para isso, geralmente, os acordos de pesca incluem vários instrumentos 
de controle da pesca, destacando-se: a) a proibição ou limitação do uso 
de aparelhos de pesca (malhadeira, lanterna de carbureto, tamanho de 
malhas, etc.), bem como, de outras práticas que possam degradar o meio 
ambiente; b) proibição da pesca no período de “defeso” (paralisação tem-
porária da pesca para a preservação de espécies, tendo como motivação 
a reprodução e/ou recrutamento, bem como, paralisações causadas por 
fenômenos naturais ou acidentais); c) limites quantitativos para a cap-
tura de pescado, por pescaria; d) proibição de pescas em determinadas 
áreas, reservando-as para fins de reprodução natural (criadouro natu-
ral); e) definição de “zonas de pesca” (áreas de preservação total, áreas 
de preservação temporária e áreas de conservação).

Agricultura Familiar
Nos últimos anos, a agricultura familiar brasileira vem ganhando 

reconhecimento social e destaque nas políticas públicas, sendo res-
ponsável pela produção de grande parte dos alimentos básicos, o que 
garante soberania e segurança alimentar. De 2002 a 2008, por exem-
plo, os recursos destinados para a agricultura familiar aumentaram 
cinco vezes, em forma de crédito no PRONAF (Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar). O modelo de agricultura 
familiar vem sendo apontado como o lócus para se atingir a sustenta-
bilidade, pelas suas características de produção e produtividade, com 
inclusão social, geração de renda e produção de alimentos. Por isso, 
muitos autores reconhecem a importância da agricultura familiar para o 
desenvolvimento de um país, por acreditarem que as unidades familia-
res, além de atenderem melhor aos interesses sociais, desenvolvem suas 
escalas produtivas, assegurando a preservação ambiental.
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Mas, o que vem a ser agricultura familiar? Embora não haja uma 
definição unânime, já que os diferentes setores sociais e suas represen-
tações constroem categorias científicas que servem a certas finalidades 
práticas, três atributos são básicos para que um sistema de produção 
agrícola possa ser considerado como de base familiar: gestão, proprie-
dade e trabalho centrado em indivíduos que mantêm entre si laços de 
família. Porém, convém ressaltar que o universo da agricultura familiar 
não é homogêneo e não se integra ao mercado de uma forma única, 
dado as variações inerentes à produção e devido às suas características 
sociais, econômicas e culturais (VIEIRA, 2005).

No Brasil, as diretrizes para a formulação da Política Nacional da 
Agricultura Familiar e Empreendedores Familiares Rurais estão esta-
belecidas na Lei Federal Nº 11.326, de 24 de julho de 2006. Esta Lei, 
além de definir requisitos para o enquadramento das categorias “agri-
cultor familiar” e “empreendedor familiar rural”, observa os princípios 
da descentralização; da sustentabilidade (ambiental, social e econômica) 
e da equidade na aplicação das políticas (respeitando os aspectos de 
gênero, geração e etnia). De acordo com a legislação mencionada, em 
Brasil (2006, p. 1):

Art. 3 – Para os efeitos desta Lei, considera-se 
agricultor familiar e empreendedor familiar rural 
aquele que pratica atividades no meio rural, aten-
dendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos: 
I – não detenha, a qualquer título, área maior do 
que 4 (quatro) módulos fiscais; II – utilize pre-
dominantemente mão-de-obra da própria família 
nas atividades econômicas vinculadas ao próprio 
estabelecimento ou empreendimento; III – tenha 
renda familiar predominantemente originada de 
atividades econômicas vinculadas ao próprio esta-
belecimento ou empreendimento; IV – dirija seu 
estabelecimento ou empreendimento com sua 
família. (BRASIL, 2006, p.1).

Percebe-se, portanto, que a definição de “agricultor familiar” e 
“empreendedor familiar rural” contida nesta legislação, leva em con-
sideração três aspectos: tamanho da propriedade; predominância da 
mão-de-obra e da gestão familiar; desenvolvimento de atividade eco-
nômica vinculada ao meio rural. Na prática, a agricultura familiar está 
ligada a uma forma de produção em pequena escala, na maioria das 



111

vezes, voltada para a subsistência da própria família. Convém destacar 
que na sequência do artigo 3º, precisamente no parágrafo 2º, os bene-
fícios desta lei são estendidos para outros trabalhadores rurais. Dentre 
estes trabalhadores, estão os pescadores que se enquadram, simulta-
neamente, aos requisitos previstos nos incisos I, II, III e IV, do caput 
deste mesmo artigo, e que desenvolvem atividade pesqueira de forma 
artesanal. Assim, considerando-se que a pesca é uma das atividades 
econômicas desenvolvidas pelo agricultor familiar e que o pescador para 
ser beneficiado por esta lei necessita enquadrar-se nos mesmos requi-
sitos do agricultor familiar, podemos afirmar que este pescador é um 
agricultor familiar, desenvolvendo atividade pesqueira.

É notório que as atividades econômicas desenvolvidas por agricul-
tores familiares estão baseadas em unidades de produção familiares e 
são realizadas, geralmente, em três ambientes: terra, f loresta e água. 
Embora estas atividades variem de região para região, algumas são 
comuns, a exemplo: o desenvolvimento de práticas agrícolas (roça), 
cultivos de quintais, criação de animais, extrativismo vegetal (plantas 
medicinais, lenha, madeira, etc.) e extrativismo animal (pesca). Mas, 
normalmente, os agricultores familiares recorrem às mais diversas for-
mas de atividades econômicas, em busca de geração de renda e sustento 
para suas famílias no lugar. Estudos em comunidades ribeirinhas da 
Amazônia, por exemplo, fazem referência ao desenvolvimento de ativi-
dades turísticas, bem como, à comercialização de produtos artesanais. 
Independentemente do tipo de atividade econômica desenvolvida, o 
que merece destaque é o fato de que os agricultores familiares conser-
vam os recursos naturais, na medida em que utilizam estratégias de 
uso sustentável (baseadas num conhecimento acumulado transmitido 
de geração para geração) e conseguem assegurar seus sustentos e sobre-
vivência. Dessa forma, a variedade de atividades ajuda a manter uma 
harmonia entre modos de vida e o meio ambiente, uma vez que elas 
obedecem a um complexo calendário que respeita as potencialidades e o 
tempo de reprodutibilidade do sistema ecológico (MIGUEZ; FRAXE; 
WITKOSKI, 2007).

Gestão Participativa dos recursos pesqueiros

A gestão dos recursos naturais e do meio ambiente resulta de um 
conjunto de ações empreendida por numerosos atores privados e públi-
cos, sendo que essas ações estão intimamente ligadas à natureza das 
atividades de produção ou de consumo desses atores (GODARD, 
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2002). No contexto da gestão, os recursos pesqueiros são considera-
dos recursos naturais e do meio ambiente, estando ligados à atividade 
pesqueira, muito comum na agricultura familiar. O Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) 
vem executando, em várias regiões do Brasil, Projetos de Manejo de 
Recursos Naturais, inclusive, manejo participativo dos recursos pes-
queiros. Neste sentido, um importante instrumento normativo que vem 
sendo utilizado pelo IBAMA e que merece reconhecimento público é 
a Lei Federal Nº 11.959, de 29 de junho de 2009, que dispõe sobre a 
Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da 
Pesca, além de regular as atividades pesqueiras. Vale lembrar que esta 
lei considera como recursos pesqueiros, em seu artigo 2º (inciso I): os 
animais e os vegetais hidróbios passíveis de exploração, estudo ou pes-
quisa pela pesca amadora, de subsistência, científica, comercial e pela 
aquicultura. O artigo 4º, desta mesma lei, trata da atividade pesqueira, 
que compreende todos os processos de pesca, explotação e exploração, 
cultivo, conservação, processamento, transporte, comercialização e pes-
quisa dos recursos pesqueiros (BRASIL, 2009).

Não parece conveniente que as tarefas de gestão de um domínio de 
recursos ou de um território sejam confiadas a um organismo único, 
mesmo que seja uma instituição especializada, pois esta dificilmente 
alcançará condições de assumir os diferentes sistemas de valores que 
animam a sociedade e os diferentes tipos de expressão de interesses da 
parte dos atores sociais. Além disso, deve prevalecer a busca de har-
monização entre diferentes projetos técnicos baseados numa concepção 
ampla de harmonização social, onde o reconhecimento de uma plura-
lidade de enfoques constitui um elemento importante da estruturação. 
Mas, uma estrutura de gestão dos recursos naturais e do meio ambiente 
que se desdobre sobre vários níveis territoriais deve ampliar as zonas de 
responsabilidade conjunta, bem como promover a harmonia dos pontos 
de vista destes diversos níveis territoriais. Logo, no processo de criação 
de uma modalidade de gestão participativa, o território é um elemento 
que ganha força política, pois as regras de manejo, estabelecidas numa 
determinada territorialidade, só têm validade na área de domínio da 
comunidade comprometida com os acordos. Convém lembrar, ainda, 
que os recortes territoriais devem considerar a natureza específica de 
cada recurso (GODARD, 2002).

Os recursos naturais são concebidos pela economia clássica como 
um estoque ou como um fluxo de quantidades limitadas e distintas 
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de unidades de bens econômicos passíveis de troca, apresentando a 
particularidade de não serem produzidos pelo homem. Porém, com a 
emergência dos problemas e dos riscos ambientais, este conceito ganha 
uma complexidade, a partir de quatro distinções (feita pela economia 
moderna, relacionando-as aos problemas de tomada de decisão ou aos 
mecanismos econômicos diferenciados): o caráter reprodutível ou não
-reprodutível do recurso através da ação antrópica; o caráter renovável 
ou não-renovável, mediante processos naturais do recurso; o caráter 
esgotável ou não-esgotável do recurso, correspondendo à ideia de que 
o homem não pode explorar o recurso até o seu esgotamento; o cará-
ter reciclável ou não-reciclável dos materiais, condicionando a massa 
de dejetos finais gerada pela atividade econômica. Assim, os recursos 
naturais não podem ser fixados de uma vez por todas, pois o conte-
údo daquilo que denominamos recursos transforma-se historicamente 
e apresenta uma relação de dependência tanto com a evolução dos 
ambientes, quanto com a evolução das possibilidades técnicas, da natu-
reza das necessidades e das condições econômicas (GODARD, 2002).

A partir dos anos oitenta, o Brasil e o mundo descortinam um novo 
cenário político em torno dos paradigmas de desenvolvimento susten-
tável e gestão pública, fortalecendo as perspectivas de equidade social, 
responsabilidade ecológica e participação cidadã. Neste contexto, 
experiências sustentáveis e democráticas começam a ser sistematiza-
das e a gestão participativa passa a ser um dos pilares essenciais para 
a realização efetiva de políticas públicas e de modelos de desenvolvi-
mento (TAVARES, 2002). Entretanto, o que vem a ser, uma Gestão 
Participativa? Corroborando com o IBAMA (2007, p. 9):

É a administração na qual cada representante pode 
manifestar e negociar seus interesses de forma 
igualitária, com sentimento de responsabilidade 
e pertencimento a um grupo, participando efeti-
vamente na construção em conjunto das decisões 
a serem tomadas para a definição de um destino. 
(IBAMA, 2007, p. 9).

Assim, enquanto modelo administrativo que viabiliza a interven-
ção da população nos processos decisórios, a gestão participativa pode 
ser materializada em um conjunto de processos sociais e de canais ins-
titucionalizados de participação, sendo reforçada por instrumentos 
político-sociais de participação cidadã (FREITAS, 2008). Mas, não 
podemos desconsiderar o fato de que a gestão participativa dos recursos 
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naturais está sujeita a um conjunto de princípios: o embasamento na 
diversidade de saberes dos participantes; o embasamento no conceito 
de bem comum e na crença de que é possível obter consensos de inte-
resse; a busca pela promoção das responsabilidades e dos direitos sobre 
o uso dos recursos naturais; a busca compensatória das igualdades de 
poder, promovendo um desenvolvimento socialmente justo; e a firmeza 
de uma postura ética, capaz de assumir a possibilidade real de geren-
ciamento com eficiência e de tratar as pessoas e seus interesses diversos 
com respeito e igualdade (IBAMA, 2007).

O governo brasileiro tem assumido um compromisso com a con-
servação ambiental e com o modelo de desenvolvimento sustentável, o 
que acaba dando origem às formas de gestão que possibilitam a parti-
cipação dos usuários nos processos de tomada de decisão. Geralmente, 
as deliberações e/ou orientações coletivas dos usuários de recursos 
pesqueiros são normatizadas nos “acordos de pesca” e esta articula-
ção entre Estado e Sociedade Civil Organizada acaba por permitir 
o manejo comunitário dos estoques pesqueiros, fazendo com que a 
pesca se torne uma atividade sustentável e permitindo a sobrevivência 
dos núcleos familiares e das comunidades. Em se tratando do processo 
de gestão participativa dos recursos pesqueiros é bom ter em mente 
que a exploração e a conservação destes recursos estão diretamente 
condicionadas ao processo de uso e ocupação das bacias de drenagem, 
por diversos atores sociais. Desta forma, entende-se que o desen-
volvimento sustentável do setor pesqueiro ref lete o desenvolvimento 
sustentável de todos os agentes de desenvolvimento econômico das 
bacias hidrográficas e que o processo de gestão destes recursos pes-
queiros está inserido no contexto de gestão das águas. Outro ponto a se 
considerar diz respeito ao fato de que os recursos pesqueiros são bens 
de domínio público, uso comum e livre acesso, não podendo ser um 
recurso privatizado ou submetido ao controle de acesso (CERDEIRA; 
CAMARGO, 2008). Há uma diferença entre dominar e usufruir: 
uma família pode ter sua propriedade, todavia, não controlar todos os 
recursos existentes nela. O domínio está sobre a fonte dos recursos, 
mas seus f luxos e estoques fogem do controle. Convém lembrar que, 
embora grande parte dos bens comuns existentes nas comunidades 
sejam recursos naturais, existem também bens que resultam do tra-
balho coletivo ou da ação pública, e que são igualmente partilhados 
através de arranjos locais (RIBEIRO et al., 2005).
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A Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei Federal Nº 
9.433/1997) define a água como sendo um bem natural de domínio 
público, devendo ser atrelada a um modelo de gestão que além de con-
siderar o seu uso múltiplo, deva ser descentralizado, podendo contar 
com a participação do poder público, dos usuários e das comunidades 
(BRASIL, 1997). O próprio contexto de governabilidade da água já 
valoriza o processo decisório baseado em princípios democráticos e na 
participação popular nas decisões, exigindo, portanto, um processo de 
reforma legal e institucional que permita a abertura à gestão ética e par-
ticipativa. Ao considerar a importância das questões cognitivas na gestão 
participativa da água, Mariotti (2003)4 enfatiza o valor do diálogo, 
como uma metodologia de conversação que busca melhorar a comuni-
cação entre os interlocutores, compartilhar experiências e gerar novas 
percepções e ideias. Enquanto a discussão e o debate geram acordos, 
sínteses e decisões, o diálogo busca a reflexão conjunta e a observação 
cooperativa da experiência, criando significados em conjunto.

Ao valorizar a gestão participativa não se devem ocultar seus desa-
fios e limitações, principalmente quando ela não está acompanhada 
de um amadurecimento social para o processo de negociação. Com 
base nessa assertiva, Magalhães Júnior (2007) promove os seguintes 
questionamentos:

•	 A sociedade está preparada para a participação?
•	 A sociedade está bem informada para exercer de forma compe-

tente a participação?
•	 Os arranjos e interesses locais e setoriais em nível das instâncias 

participativas condicionam as decisões?
•	 A gestão participativa é um fator de inovação ou um bloqueio à 

transformação?
De fato, precisamos considerar que a sociedade brasileira apresenta 

uma diversidade de fatores que acabam por determinar diferentes graus de 
interesse, iniciativas, dinamismo e esforços de conscientização, podendo 
romper com o processo de mobilização. Além disso, não podemos des-
considerar que o acesso à informação adequada torna-se condicionante 

4 MARIOTTI, H. Diálogo: um método de ref lexão conjunta e observação 
compartilhada da experiência. Pluriversu – Pensamento Sistêmico, Política e Cultura. 
Disponível em: <http://www.geocities.com/pluriversu/dialogo.html >. Acesso em: 
6/5/2003; citado em: MAGALHÃES JÚNIOR, 2007.
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da gestão participativa e que há uma necessidade de democratização do 
conhecimento, já que a falta de homogeneidade, nesta área, acaba inter-
ferindo negativamente nas decisões. Corroborando com Vargas (2007), 
o processo de tomada de decisão está sujeito às diferenças apresentadas 
pelos atores sociais, quais sejam: diferenças no nível de conhecimento 
e de informação (desnível); diferenças de recursos e poder (assimetria); 
diferenças nos aspectos culturais (concepções).

Agricultura familiar, gestão participativa  
dos recursos pesqueiros e acordo de pesca:  
uma integração multifuncional

No processo de inovação, o desenvolvimento de qualquer ativi-
dade requer mecanismos de integração dos atores sociais envolvidos. 
Os estudos mais recentes apontam para a importância da integração 
multifuncional para o nível operacional da gestão dos recursos naturais, 
uma vez que a complexidade ambiental e a turbulência acabam inter-
ferindo nas diferentes etapas do projeto desenvolvimentista. Por outro 
lado, o discurso da complexidade ambiental e da turbulência pode ser 
utilizado como uma estratégia de defesa contra o modelo impactante 
de desenvolvimento tradicional e isto nos leva para a necessidade de 
potencializar um desenvolvimento sustentável. Nesta ótica, a integração 
multifuncional passa a ser adequada para inúmeras atividades, dentre 
elas, as atividades ligadas à agricultura familiar.

Em geral, a abordagem de integração multifuncional é defendida 
sob a vertente das diferenças socioambientais, considerando o fato 
de que estas diferenças formam barreiras para a própria integração, 
além de provocarem conflitos de interesses que podem comprometer 
o andamento de um determinado projeto de desenvolvimento. Mas, 
a percepção positiva da integração multifuncional está direcionada 
para sua capacidade de promover a disseminação das informações. É o 
aumento do fluxo de informações entre os atores sociais, que contribui 
para o processo decisório conjunto (ONOYAMA, 2006).

A integração multifuncional consiste num conjunto de relações 
intersetoriais que seja capaz de compartilhar informações e envolver 
as diferentes funções em ações conjuntas, com entendimento mútuo, 
visão comum, compartilhamento de recursos e alcance de metas cole-
tivas, definidas pelo grupo. No caso da gestão dos recursos naturais, 
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a integração multifuncional é necessária, pois ela integra o Estado e a 
Sociedade Civil Organizada, promovendo o ordenamento e a regula-
mentação, sobretudo, daqueles recursos considerados bens de domínio 
público ou de uso comum. A integração multifuncional exige um 
modelo de gestão participativa, que também é multifuncional. Hoje, a 
gestão multifuncional constitui um apoio à promoção de atividades que, 
associadas a um recurso de uso coletivo, sejam capazes de contribuir 
para a sustentabilidade territorial (ONOYAMA, 2006).

A expressão ‘multifuncionalidade’ surge, no Brasil, (Rio de 
Janeiro/1992) durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, exatamente no contexto analítico das 
alternativas de reconhecimento e de valorização do caráter multifun-
cional da agricultura, bem como, dos dispositivos públicos ou coletivos 
capazes de assegurar, ao mesmo tempo, a sustentabilidade das funções 
produtivas, ambientais e sociais. Para tanto, bem antes, Laurent (1999)5 
já havia definido a multifuncionalidade da agricultura, como o conjunto 
de suas contribuições para um desenvolvimento econômico e social con-
siderado na sua globalidade. Na prática, esta ideia de multifuncionalidade 
ganha um reconhecimento social caracterizado pelo interesse público ou 
geral de funções sociais, ambientais, econômicas ou culturais, associadas 
à atividade agropecuária e passa a compreender a agricultura e os espaços 
rurais, incorporando um novo discurso operacional – o de desenvolvi-
mento sustentável ou de agricultura sustentável (SABOURIN, 2008).

O Brasil já dispõe de diversas práticas de manejo coletivo de recur-
sos comuns ou públicos, asseguradas pelas políticas públicas alternativas 
de multifuncionalidade. Essas práticas permitem assegurar, ao mesmo 
tempo, tanto funções de produção agropecuária, quanto funções de inte-
resse coletivo, nos âmbitos sociais, ambientais e culturais. Para Sabourin 
(2008), existem duas grandes categorias destas práticas que ele chama 
de “dispositivos coletivos”: os sistemas de manejo de recursos naturais 
comuns ou coletivos (terras, f lorestas, pastagens, água, biodiversidade, 
ou a combinação de vários desses recursos num determinado território) 
e os sistemas locais de acesso ou de manejo de recursos ou bens públicos 
(informações, inovação, dos saberes e saber-fazer). Entretanto, a pre-
ocupação com a segurança alimentar e com o apoio à produção tem 
incentivado as comunidades camponesas e rurais a resistirem à função 

5 LAURENT, Catherine. Activité Agricole, Multifonctionnalité et Pluriactivité. Pour, 
n. 64, p. 41, Dec. 1999; citado em: Sabourin (2008).
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meramente mercantil da produção agropecuária, passando a lutar pela 
institucionalização de políticas públicas (reconhecimento público de 
dispositivos alternativos multifuncionais, geralmente, coletivos e não-
mercantis). Logo, como afirma Godard (2002), as políticas públicas 
ficam entre o fogo cruzado da exigência de eficácia e dos conflitos 
de legitimidade. Isto porque a questão da legitimidade não se reduz à 
existência e ao conteúdo de um corpo de textos legislativos e regula-
mentadores, que os Estados devem colocar em ação. De um modo geral, 
as matrizes de justificação da legitimidade estão entre a realidade da 
natureza biofísica e as “representações da natureza”, o que torna o objeto 
de ação pública como incerto ou fortemente controvertido. Ademais, a 
legitimidade dos interesses associados à proteção da natureza pode aca-
bar ferindo outros interesses ancorados no tecido social.

Nesse contexto, agricultura familiar, gestão participativa e acordo de 
pesca constituem uma relação de integração multifuncional, na medida 
em que essa relação mútua gera um compartilhamento de informa-
ções e envolve as diferentes funções em ações conjuntas. Neste processo 
relacional, há um entendimento mútuo, uma visão comum de compar-
tilhamento de recursos e, principalmente, a definição (pelo grupo) de 
metas coletivas a serem alcançadas. Na prática, estas ações proporcio-
nam meios que fortalecem os sistemas de manejo de recursos pesqueiros 
e as comunidades, além de aprimorar o processo de gestão participativa 
(CERDEIRA; CAMARGO, 2008). Embora o acordo de pesca seja um 
documento regulamentado através de Portaria Normativa Complementar 
do IBAMA e publicado no Diário Oficial da União, ele é elaborado pelo 
grupo (de forma participativa) e possibilita o ordenamento e a regulamen-
tação dos recursos pesqueiros, considerando as estratégias de organização 
das comunidades locais. Como Raseira; Ruffino e Câmara (2006, p. 35) 
observam: “aumento da renda familiar, fortalecimento das organizações 
das colônias e maior participação dos usuários nos processos de tomada 
de decisões são alguns dos impactos positivos das ações de manejo parti-
cipativo dos recursos pesqueiros reguladas pelo acordo de pesca”.

Considerações Finais

As atividades econômicas desenvolvidas por agricultores familiares 
estão baseadas em unidades de produção familiares, sendo realizadas 
em diferentes ambientes, dentre outros, nas águas (como é o caso da 
atividade pesqueira). É preciso considerar que de acordo com a Política 
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Nacional de Recursos Hídricos – PNRH e o Sistema Nacional de 
Gerenciamento dos Recursos Hídricos – SNGRH, a água é um bem 
de domínio público e sua gestão deve ocorrer de forma descentrali-
zada, contando com a participação do Poder Público, dos usuários e das 
comunidades. Neste caso, o uso da água não pode ser apropriado por 
uma só pessoa (física ou jurídica) e os recursos pesqueiros estão inseri-
dos no mesmo contexto.

Os acordos de pesca são normas criadas, de forma participativa, 
num processo que envolve o Poder Público e a Sociedade Civil, prin-
cipalmente, as comunidades e os órgãos ambientais e de fiscalização. 
Mas, estas normas devem considerar o conjunto de critérios básicos 
estabelecidos pelo IBAMA, em sua Resolução Nº 29/2002, merecendo 
destaque: a representação dos interesses da coletividade; a manuten-
ção da exploração sustentável dos recursos pesqueiros; as condições de 
operacionalidade; e a regulamentação final destas normas, por meio da 
publicação de Portarias do IBAMA, ou de Órgãos Estaduais do Meio 
Ambiente.

Enfim, os acordos de pesca contribuem com o ordenamento e a 
regulamentação dos recursos pesqueiros, em comunidades de agricul-
tura familiar, na medida em que suas normas e ações obedecem aos 
critérios básicos mencionados no parágrafo anterior, além de incluírem 
outros instrumentos de controle da atividade pesqueira, a saber: a proi-
bição ou limitação do uso de aparelhos de pesca; a proibição da pesca no 
período de “defeso”; o limite quantitativo de pescado que se pode cap-
turar por pescaria; a criação de reservas para servir de criadouro natural; 
e a definição de zonas de pesca.

Estudos apontam o acordo de pesca como um mecanismo positivo 
de gestão participativa, pois ele é capaz de promover a sustentabilidade 
local em suas diversas dimensões, bem como, as mudanças significati-
vas em relação à organização das comunidades e às formas de condução 
dos processos de conflitos. Muito utilizado em Colônias de Pescadores, 
o acordo de pesca além de enquadrar-se no contexto da gestão parti-
cipativa dos recursos naturais, pode ser considerado um instrumento 
normativo, de interesse público, cujo funcionamento favorece uma polí-
tica de multifuncionalidade. É um objeto de investigação favorito, para 
os estudos de casos.
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Capital social e desenvolvimento  
no submédio São Francisco

Gilton Carlos Anísio de Albuquerque
Gesinaldo Ataíde Cândido

Introdução

O caráter complexo que caracteriza a realidade das últimas décadas 
do século passado e início do século XXI tem permitindo o reconhe-
cimento de um conjunto de novos processos, noções e conceitos no 
campo do desenvolvimento, com surgimento e uso de novas linguagens 
que são produtos e produtoras de ações, significados e representações. 
O despertar para a sustentabilidade multidimensional dos sistemas e 
o paradigma da interdisciplinaridade científica, a acelerada produção 
tecnológica em contraste com a tendente desaceleração de ritmos de 
vida na Europa, a revalorização da ética, a relativização da economia 
na escala hierárquica da qualidade de vida, a responsabilidade social 
dos empreendimentos, entre outras questões, têm permitido o surgi-
mento de novos caminhos rumo a novos parâmetros de eficácia das 
ações sociais e com isso, gerando novos discursos, sociabilidades e 
compreensões em nível de sociedade como um todo.

Embora tardiamente, em comparação aos estudos sobre o tema 
nos países desenvolvidos, a expressão “agricultura familiar” veio à tona 
no Brasil, nesse período, em função de três acontecimentos simultâ-
neos: a adoção da expressão pelos movimentos sociais como categoria 
síntese, dando guarida a um conjunto de categorias como assentado, 
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arrendatário, parceiro, etc.; a legitimação emprestada pelo Estado na 
criação do PRONAF, em 1996, e a reorientação dos debates em torno 
dos estudos agrários (SCHNEIDER, 2006).

Tal contexto extrapolou o debate prevalecente em torno da reforma 
agrária e tem avançado para outras perspectivas teóricas em torno desses 
atores sociais no processo de desenvolvimento, favorecendo análises que 
explicam os determinantes que permitem a reprodução da agricultura 
familiar no capitalismo pós-industrial e sua importância aos preceitos 
da sustentabilidade.

Sabourin, (2000), tratando das estratégias da viabilidade da agri-
cultura familiar, diz que num território estabelecem-se relações de 
comunicação interpessoal ou de proximidade, relações socioeconômi-
cas de solidariedade ou de reciprocidade entre as famílias e também 
novas formas locais de coordenação entre os produtores: as organizações 
profissionais como sindicatos, associações, cooperativas e as redes inter-
pessoais como as de comercialização ou as redes de inovação.

Quanto a isso, cabe ressaltar que foi também, no final da década 
de 90 do século passado, que a literatura passou a enfatizar o papel das 
instituições e organizações diversas no processo de desenvolvimento, 
incorporando o termo “capital social” como indicador e atributo a 
somar-se com os tradicionais capitais: humanos, financeiros, naturais e 
físicos, que materializados, explicam a possibilidade de sua acumulação, 
a qual, até determinados limites, promove a sustentabilidade.

Intimamente relacionado à capacidade de organização e insti-
tucionalização de redes sociais de cooperação, o capital social é uma 
argamassa que dá sustentação através de laços de confiança, reciproci-
dade, normas e costumes, mantendo-as coesas, visando à produção do 
bem comum. (COLEMAN, 1998; PUTNAM, 1993; PORTES, 1998; 
BOURDIEU, 1985, apud NOVAES, 2005).

Segundo Abramovay (1998) e Beduchi e Abramovay (2004), a capa-
cidade dos atores de estabelecer relações organizadas – mercantis e não 
mercantis – é o que favorece não só a troca de informações e a conquista 
conjunta de certos mercados, mas também pela existência de bens públi-
cos e de administrações capazes de dinamizar a vida regional, sendo 
possível criar capital social ali onde ele não existe e que, no âmbito da 
agricultura familiar, os movimentos sociais, bem como a extensão rural 
têm papéis estratégicos, contribuindo para formação dos indivíduos, 
uma vez que a política territorial não deve consistir em redistribuição de 
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recursos e riquezas já criadas e existentes, mas ao contrário, em desper-
tar os potenciais para a sua criação através de iniciativas e coordenações 
por meio de organizações que sejam significativas para os atores locais, 
numa dimensão espacializada de conhecimentos tácitos com base nos 
quais, eles se relacionam mútua e coordenadamente, dando ênfase á 
ideia de capital social.

O objetivo deste artigo é contribuir para a reflexão em torno da impor-
tância dos temas capital social e desenvolvimento territorial, com foco 
na agricultura familiar dos perímetros irrigados do Vale do Submédio 
São Francisco, a partir de dois contextos distintos: 1. no qual, o Governo 
Federal assumiu o papel de agente de desenvolvimento e de organização 
do espaço, a partir dos anos 1960, através de um processo de coloniza-
ção, no bojo das políticas setoriais desenvolvimentistas e 2. no processo 
de reassentamento de populações atingidas pela barragem de Itaparica, a 
partir do final dos anos 1980, cujo processo foi mediado pelo Movimento 
Social alicerçado nos Sindicatos dos Trabalhadores Rurais da região.

Em termos metodológicos, será analisado como a ação dos agentes 
externos tem interferido no processo de formação de capital social junto 
aos agricultores familiares dos referidos perímetros de irrigação, atra-
vés de uma análise baseada em fontes de dados primários e secundários, 
lançando mão dos fundamentos teóricos do capital social e do desenvol-
vimento territorial com vista a uma releitura desses contextos específicos.

Além deste conteúdo introdutório, o artigo está estruturado em 
mais quatro itens: no segundo, apresenta-se uma fundamentação teó-
rica acerca do capital social; do desenvolvimento territorial e de aspectos 
acerca das políticas de desenvolvimento baseadas na agricultura para o 
Vale do São Francisco. No terceiro, trata-se dos procedimentos meto-
dológicos utilizados. No quarto item, são apresentados e analisados os 
resultados obtidos e, por fim, no item cinco, as conclusões do trabalho, 
seguidas da bibliografia utilizada.

Fundamentação Teórica

O Capital Social

O conceito de capital social, segundo Franco (2001), tornou-se 
importante a partir da década de 1990, porém a ideia em si não é nova, 
tendo sido Alexis de Tocqueville a primeira pessoa a descrever o fenô-
meno que o conceito de capital social quer captar. Entretanto, o conceito 



126

só foi elaborado de uma maneira mais completa pelos sociólogos Pierre 
Bourdieu e James Coleman, sendo este último quem introduziu a 
expressão no debate do desenvolvimento, no âmbito da sociologia já 
um pouco pautada pela economia. Nesse mesmo período, deram-se 
as contribuições de Robert Putnam e de alguns de seus críticos como 
Alejandro Portes, Everett Ladd, P. Evans e Francis Fukuyama.

Segundo Novaes (2005), duas grandes correntes teóricas são defi-
nidas nesse contexto, sendo uma focada nas relações entre atores sociais 
bem como na ideia de que suas ações podem ser fortemente enaltecidas, 
através de participação e do estabelecimento de interações em redes, 
tendo estas correntes como expoentes: Colemam, Bourdieu e Portes. A 
outra corrente entende capital social como uma parte significativa das 
relações e laços internos que caracterizam as bases da ação coletiva e lhe 
garante a coesão para atingir resultados esperados, sendo representada 
por Putnam, Locke e Fukuyama.

O mesmo autor define capital social como um conjunto de bens 
sociais, psicológicos, cognitivos e institucionais que possibilitam a pro-
dução de comportamento cooperativo mutuamente benéfico, porém 
ressalta a possibilidade para interpretações e conceitos diversos que 
permitem dividir, conforme a posição dos agentes envolvidos, em 
três categorias: comunitária, pontes e institucional, que nesta ordem 
associam capital social a organizações locais, grupos cívicos e redes 
informais; passando pela possibilidade dos grupos se interagirem com 
outros em outras realidades, até a capacidade de interferência que os 
grupos sociais têm sobre o governo e outras organizações formais.

Basicamente, o capital social liga-se ao estabelecimento de rela-
ções e seus padrões, de forma que, quanto mais relações horizontais se 
formarem entre pessoas e grupos de uma coletividade e quanto mais 
democráticos forem os processos políticos praticados, mais forte será 
a comunidade e maior será o nível do seu capital social (FRANCO, 
2001).

Quanto às relações que se dão entre capital social e desenvolvi-
mento, Durston (1998; 2000) faz referência às normas, instituições e 
organizações que promovem a confiança, a ajuda recíproca e a coopera-
ção entre as pessoas nas comunidades e sociedade em seu conjunto. As 
normas culturais de confiança e as redes interpessoais de reciprocidade 
são, pois, precursoras daquelas instituições mais complexas e orientadas 
por normas de bem-estar comum.
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Ainda Durston (1998; 2000), integrante da corrente teórica neo
-institucionalista, o problema que Putnam nega aos leitores é o da 
construtibilidade do capital social, uma vez que atribui às diferenças 
entre o sul do norte da Itália ao contraste cultural – como medida de 
crescimento cívico regional – levando ao questionamento equivocado 
sobre as possibilidades das agências de desenvolvimento compromete-
rem recursos para promoverem o capital social.

Sobre esse prisma, Abramovay (1998) diz que o trabalho de Putnam 
é importante para mostrar que ali onde o capital social existe, ele é 
um elemento decisivo do desenvolvimento. Mas ele tem pouco a dizer 
quanto à pergunta: ele pode ser criado? Capital social não é simples-
mente um atributo cultural cujas raízes só podem ser fincadas ao longo 
de muitas gerações, sua acumulação, ao contrário, dá-se mediante 
à criação de processos capazes de revelar os potenciais que os atores 
sociais podem descobrir em seus locais de vida.

Durston (1998; 2000) afirma, ainda, que existe uma dupla função 
dos agentes externos na ação de intervenção: a) como provedores das 
metodologias disponíveis para que o capital social se desenvolva com 
rapidez e segurança investindo nas capacidades e habilidades das pes-
soas em negociar, gerenciar, comunicar, participar e mobilizar recursos; 
b) devem criar mecanismos de proteção frente a ações paternalistas e 
conservadoras, contrárias à mobilização de base comunitária.

Segundo Beduchi Filho e Abramovay (2004), a depender da capa-
cidade criadora que a própria interação entre atores locais é capaz de 
conduzir, pode-se substituir as estruturas sociopolíticas piramidais por 
uma abordagem policêntrica, dotada de múltiplas instâncias de deci-
são em relação ao destino dos territórios, entendido como um locus que 
incorpora os aspectos econômicos, ambientais, sociais e culturais. A 
sua orientação, no entanto, vai depender do sentido de se conseguir o 
comprometimento dos cidadãos em se engajarem em uma ação de pla-
nejamento estratégico que seja permanentemente monitorada e envolva 
os diferentes atores, deixando de concentrar as decisões numa autori-
dade ou numa agência central encarregada de distribuir recursos.

Para Sabourin (1999), as formas de organização dos agricultores 
podem participar da reprodução ou da atualização de relações e estru-
turas econômicas e sociais de reciprocidade e nesse processo, o papel 
dos técnicos dos centros de desenvolvimento é, precisamente, contribuir 
para identificar e tornar mais visíveis e acessíveis as formas de inovação 
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e os atributos específicos das sociedades locais, além de qualificar as 
relações de intermediação entre ação individual, ação coletiva e ação 
pública de maneira a poder desenhar e logo coordenar planos locais ou 
microrregionais de desenvolvimento territorial.

Com base nisto, deve-se considerar que o desenvolvimento territo-
rial, enquanto conceito, já conta com aportes teóricos imprescindíveis ao 
contexto em análise, devendo assim ser resgatados visando a favorecer 
uma leitura mais adequada.

O Desenvolvimento Territorial
A compreensão do significado de território, na perspectiva do 

desenvolvimento, transcende às relações que dizem respeito unica-
mente ao espaço físico devendo ser entendido como uma construção 
social e política, constituindo-se por laços informais, por modalidades 
de interação construídas ao longo do tempo e que moldam uma certa 
personalidade, sendo uma das fontes da própria identidade dos indiví-
duos e dos grupos sociais. Em virtude da interação que os atores sociais 
promovem, no contexto territorial, eles constituem uma nova institu-
cionalidade, fruto de uma construção coletiva onde se dá a concertação 
entre os atores sociais e os agentes públicos num novo sistema de gover-
nança (BEDUSCHI FILHO; ABRAMOVAY, 2004).

Colocado em prática e tendo como referência a União Europeia e os 
E.U.A, o desenvolvimento territorial é uma estratégia frente às evolu-
ções recentes da economia internacional, emergindo como uma questão 
a ser aprofundada tanto nas economias do Norte quanto do Sul, signifi-
cando que a justificativa de uma política de desenvolvimento territorial 
transcende a preocupação com o combate à pobreza e às desigualdades 
sociais.

Neste ínterim, cabe ressaltar que no caso brasileiro, tais proces-
sos foram contraditoriamente marcados pela postura intervencionista 
do Estado em relação ao território, preocupando forjá-lo, dotando-o 
de infraestruturas necessárias à ascensão econômica do país como um 
todo, e não é difícil afirmar que as diversas políticas de governo foram 
implantadas perseguindo a ocupação do espaço, através da coloniza-
ção, construção de infraestrutura para modernização do território e 
viabilização da integração nacional, formulando planos nacionais de 
desenvolvimento (BECKER; EGLER, 1992; COSTA, 2001, apud 
COELHO NETO, 2009).
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Mediante uma postura centralizada, conformou-se, no país, um 
modelo caracteristicamente desenvolvimentista, que concentrava as 
decisões na escala do poder da União e que supervalorizava os elementos 
exógenos em detrimento das potencialidades locais. As políticas territo-
riais, até meados do século passado, foram pensadas e geridas por uma 
máquina governamental que ignorou o conhecimento e as aspirações das 
comunidades locais, concebendo e implantando ações numa perspectiva 
unilateral, amputando a participação de diversos segmentos da sociedade 
na condução das políticas públicas (COELHO NETO, 2009).

Tal cenário, porém, passou a modificar-se com o processo de rede-
mocratização, legitimada pela Constituição de 1988, e as lutas políticas 
empreendidas pela sociedade civil. Os princípios democratizantes pas-
saram então a influenciar a postura estatal e fazer emergir novos 
modos de condução das políticas descentralizadas ante a necessidade 
fundamental da participação da sociedade desde o planejamento até a 
execução das políticas governamentais, no sentido da democratização 
da gestão pública.

Não obstante à necessidade de um maior detalhamento da trajetória 
histórica das políticas de desenvolvimento rural, no Brasil, até chegar 
ao contexto da abordagem territorial mais recente, cabe ressaltar, por 
enquanto, que ela foi antecedida ainda na década de 90 passada, pela 
consolidação da agricultura familiar como categoria explicativa de uma 
determinada forma social de produção e sua definição como segmento 
prioritário para investimentos públicos, segundo Schneider et al (2003).

Tal abordagem se materializou na criação da Secretaria de 
Desenvolvimento Territorial (SDT) no Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA), cujo formato institucional para a implementação dos 
programas se traduziu em colegiados de desenvolvimento territorial, 
os quais se responsabilizam pela gestão das políticas e programas de 
desenvolvimento, representando importante novidade perante a traje-
tória histórica das políticas para o rural brasileiro, revelando-se, porém, 
ainda incapaz de encarnar a totalidade das forças vivas desses espa-
ços, tendo abrangência de sua atuação restrita à agricultura, quando 
a ideia de desenvolvimento territorial pressupõe intersetorialidade 
(ABRAMOVAY 2003).

O Estado brasileiro que deveria ter papel decisivo para impri-
mir estabilidade e fornecer parâmetros de funcionamento da própria 
rede de iniciativas localizadas e voltadas à inovação no processo de 
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desenvolvimento até hoje não rompeu com o caráter hierárquico de 
planejamento, herdado do governo militar, não o substituindo por um 
ambiente institucional desconcentrado para as atividades econômicas 
e fortalecimento de organizações no interior do País. (BEDUCHI 
FILHO; ABRAMOVAY, 2004).

Foi seguindo essa lógica que, segundo Barros e Tonneau (2004), 
ocorreram as transformações que foram implementadas pelo Estado 
no Vale do São Francisco com investimento em perímetros irrigados 
e na especialização da produção agrícola, visando ao crescimento eco-
nômico, através da busca exacerbada por eficiência e competitividade 
tentando transformar o agricultor familiar em “produtor empresário” 
sem ajudá-lo em suas capacidades, sem promover a reflexão específica 
sobre as vantagens comparativas entre agricultura familiar e empresa-
rial como uma forma eficaz de complementação.

Embora considerado como mais justa socialmente, garantindo uma 
melhor distribuição de renda, a agricultura familiar, segundo Barros 
e Tonneau (2004), até os dias atuais, ela não tem uma posição defi-
nida no referido território, o que vem impedindo a consolidação de 
uma dinâmica de organização autônoma daqueles agricultores, dada 
a impropriedade das características das políticas de desenvolvimento 
regional, impróprias a esse intento, como será visto a seguir.

As políticas de desenvolvimento baseadas  
na agricultura no Vale do São Francisco

As iniciativas, em termos de política pública para desenvolvimento 
regional, só começaram a ser implementadas, no Vale do São Francisco, 
a partir do início do século XX, cabendo registrar a implantação de 
infraestruturas como a linha férrea ligando Juazeiro (BA) a Salvador, 
em 1927, e sua ampliação, anos depois, até a capital Teresina (PI) 
como uma das primeiras obras voltadas à integração regional. Com 
a criação do Instituto Federal de Obras Contra as Secas (IFOCS), 
posteriormente, Departamento de Obras Contra a Seca (DNOCS), 
veio a ocorrer a construção infraestruturas básicas como: estradas, 
poços, açudes e barragens, como também escolas e unidades de saúde. 
(CALDAS 2006).

Em 1946, é que efetivamente são definidos os recursos para desen-
volvimento do Vale com a regulamentação da lei para aplicação de 
recursos do orçamento da República destinados a vários projetos e 
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ações, dentre as quais se destacam as hidrelétricas de Paulo Afonso e 
de Sobradinho, barragens, rodovias, hospitais, linhas telegráficas, etc.

Para intensificar a determinação dessa prerrogativa, foram cria-
dos, em 1948, a Companhia Hidrelétrica do Vale do São Francisco 
– CHESF, para tratar da produção de energia elétrica e, com objetivo 
de fomento à agroindústria, a partir da irrigação, a Comissão do Vale 
do São Francisco (CVSF), hoje: Companhia de Desenvolvimento dos 
Vales do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF.

No que diz respeito à irrigação, segundo Andrade (1990), já em 
1933, o Congresso Nacional discutiu a possibilidade de colonização do 
Vale do São Francisco, cujo debate resultou na definição da implantação 
de projetos de colônias agrícolas e, com essa premissa, foi instalado o 
Núcleo Colonial Agroindustrial São Francisco, através do Decreto Lei 
4.505, publicado no DOU, em 24 de julho de 1942, no município de 
Petrolândia (PE), em pleno Semiárido nordestino, onde as populações 
se ressentiam dos efeitos das secas e esperavam por ações do Governo, 
sendo nesse núcleo que se deu o primeiro assentamento realizado pelo 
Estado, em um perímetro irrigado, destinado à colonização de agricul-
tores sem terra no Vale do Submédio São Francisco.

Por volta de 1965, dois projetos piloto foram recomendados pela 
FAO: o de Bebedouro/PE e o de Mandacaru/BA. Em 1968, o Governo 
Federal instituiu o Grupo Executivo de Irrigação e Desenvolvimento 
Agrário (GEIDA) que, em 1970, lançava os delineamentos de uma 
política de irrigação para o Brasil, através do Programa Plurianual de 
Irrigação (PPI).

Além do Programa de Integração Nacional (PIN), de 1970, que 
contemplou o financiamento da primeira fase do Plano Nacional 
de Irrigação, em 1972, foi lançado o primeiro Plano Nacional de 
Desenvolvimento e, em 1979, o segundo PND.

Em 1986, foi criado o Programa de Irrigação do Nordeste (PROINE) 
e, em 1996, foi instituído, pelo Ministério da Agricultura, o Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento da Fruticultura Irrigada no NE.

Somente em 2009, foi que o Ministério da Integração Nacional, 
através da CODEVASF, volta a ampliar a fronteira agrícola irrigada 
com a entrada em funcionamento de uma das cinco etapas do perímetro 
irrigado do Salitre, em Juazeiro (BA), nos mesmos moldes dos anterior-
mente implantados, com lotes destinados a empresas agrícolas e outros 
para agricultores familiares.



132

Convém ressaltar que, ainda nos dias de hoje, no contexto de 
implantação de perímetros de irrigação no Vale do Submédio São 
Francisco, entre as características e as externalidades dessas políticas 
eminentemente setoriais, destacam-se: a persistência da centralização 
do processo decisório, fora das fronteiras território; a supervalorização 
da grande empresa agrícola, como vetor do desenvolvimento e a inviabi-
lidade de processos que possibilitassem a formação de capital social dos 
agricultores familiares, como forma de favorecer um ambiente propício 
à governança territorial, baseada na participação democrática das repre-
sentações desses produtores nas instâncias decisórias.

Procedimentos metodológicos

O estudo busca compreensão de fenômenos sociais a partir da loca-
lização, avaliação, síntese e informação em determinados períodos, 
sendo o tipo de pesquisa caracterizado como exploratória e descritiva, 
com abordagem qualitativa. O método utilizado foi o estudo de caso 
múltiplo a partir do qual se realizou uma análise comparativa entre 
duas experiências locais de adaptação de agricultores familiares em 
perímetros de irrigação no vale do Submédio São Francisco, sendo uma 
realizada mediante processos da política de colonização, no agropolo 
Petrolina-PE/Juazeiro-BA e outra realizada através de reassentamento 
populacional em municípios mais a jusante desse referido polo agrícola.

No que se refere ao levantamento e natureza dos dados, utilizou-
se a pesquisa documental com dados primários e secundários, além 
de bibliográfica, bem como entrevistas realizadas junto a técnicos de 
instituições públicas: CHESF e CODEVASF e de representantes de 
agricultores do perímetro de irrigação Pedra Branca, no município de 
Curaçá-BA.

Os processos de formação de capital social necessários à adapta-
ção às territorialidades criadas pelos dos perímetros de irrigação, foram 
aqui considerados como atributos influenciados pela forma como ocor-
reram as ações dos agentes externos junto aos agricultores familiares, 
enquanto atores sociais nos dois contextos acima citados. A análise dos 
dados consubstanciou-se no confronto entre a teoria do capital social, 
na vertente neo-institucionalista de Durston (1998, 2000) e Abramovay 
(1998), relativa à possibilidade de sua formação e os registros obtidos 
nas fontes de dados, o que possibilitou a criação de um quadro qualita-
tivamente configurado.
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Apresentação e análise dos resultados

Caracterização do Vale do Submédio São Francisco
A bacia do rio São Francisco abrange sete estados da federação, 

abrangendo biomas de cerrado e de caatinga. Com base no perfil longi-
tudinal do rio e de seus principais afluentes, o Vale

do São Francisco é dividido em quatro grandes áreas: alto, médio, 
baixo e submédio, este último abrangendo áreas dos Estados de 
Pernambuco e da Bahia estendendo-se do município de Remanso (BA), 
até Paulo Afonso (BA).

Em termos médios, a precipitação anual chega a 350 mm, com 
temperatura de 27º C anualmente, na região submédia, tendo evapora-
ção da ordem de 3.000mm, típica do clima semiárido nordestino onde 
predomina a vegetação de caatinga em quase toda a área de 110.446 
km2, cuja população é de aproximadamente dois milhões de habitantes 
(CODEVASF, 2010).

A colonização agrícola no Submédio São Francisco e a 
inviabilidade da construção de capital social

Segundo Silva (1973), a colonização implica no estabelecimento 
humano numa área e deve ser entendida como um fenômeno geopolí-
tico, demográfico e econômico; segundo o qual, as áreas são ocupadas 
com objetivos sociopolíticos ou econômicos, podendo ser: espontânea, 
planejada ou dirigida e ter caráter privado ou estatal, porém, ocorrendo 
no caso brasileiro, sempre sob coordenação do Estado.

A promulgação do Estatuto da Terra, em 1964, respaldou um longo 
processo de colonização, na região Norte e Centro-Oeste, por meio da 
implantação de assentamentos de colonos oriundos do Sudoeste e do 
Sul, tendo sido os movimentos sociais duramente reprimidos na época. 
A opção do Governo militar se voltou à modernização da agricultura 
por meio de incremento ao uso de insumos químicos e mecânicos, dei-
xando sem alteração a concentrada estrutura fundiária.

Na região do Vale do São Francisco, o surto modernizador da agri-
cultura, segundo Andrade (1992), ocorreu em função das políticas 
públicas de irrigação do Governo no atendimento prioritário a gru-
pos empresariais em detrimento dos agricultores familiares (colonos), 
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desvinculando a função social da irrigação e facilitando a acumulação 
de capital, não alterando a estrutura de poder.

A primeira experiência de colonização, na região do Submédio, ocor-
rida no Núcleo Colonial Agroindustrial, os colonos foram selecionados ou 
indicados, desde que atendessem aos mecanismos normativos impostos, 
sob a responsabilidade de um funcionário do Ministério da Agricultura, 
o qual, além de selecionar, tinha poderes para excluir, substituir os colo-
nos, além de viabilizar assistência; definir calendário agrícola e tudo mais 
que estivesse ligado à vida do Núcleo (ANDRADE, 1990).

O poder estatal que se expressava pela ação autoritária e coercitiva 
aniquilava as condições de organização autônoma dos trabalhadores 
exercendo controle sobre a força de trabalho que, naquele meio rural, 
destruiu e esvaziou a ação sindical. A inexperiência associativa dos colo-
nos e o baixo nível de socialização, devido às condições de isolamento 
em que viviam, todos eram obrigados a ingressar como associado num 
modelo de “organização” baseado na cooperativa do Núcleo Colonial, 
cuja condicionante teve caráter autoritário e encontrou resistências e 
insatisfação entre os irrigantes, deixando a maioria deles em situação 
incômoda e desrespeitando um dos princípios essenciais do cooperati-
vismo que é a adesão voluntária.

Diante disso, cabe refletir que, na fase inicial da política de coloni-
zação em perímetros irrigados no Submédio São Francisco, no que diz 
respeito à perspectiva de formação de capital social, a ação do Estado 
imprimiu um contexto de relações verticais, autoritárias, impróprias ao 
seu desenvolvimento.

Segundo Abramovay (1998), as agências estatais necessitam das 
comunidades como co-produtoras de seus resultados e não como seus 
clientes passivos. Da mesma forma, as comunidades necessitam de 
burocracias estatais, já que poucos serviços, nas sociedades contemporâ-
neas, podem ser organizados num nível puramente local e sem o apoio 
dos conhecimentos e dos recursos que venham de Estados. Assim, deve 
haver sinergia entre Estado e sociedade para criação de um círculo vir-
tuoso de mudança institucional, o que não se observou no contexto 
descrito acima.

A implantação dos perímetros públicos de irrigação, nos municí-
pios de Juazeiro (BA) e Petrolina (PE), também não surgiu de forma 
organizada, por meio de uma demanda dos atores sociais inseridos 
naquele território. A escolha do espaço para construção não foi aleatória 
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tendo sido realizada com base numa análise de suas potencialidades: o 
clima, solos e a proximidade da fonte hídrica (Rio São Francisco), bem 
como dos centros urbanos, que passariam a fornecer a infraestrutura de 
suporte à produção, à industrialização e à comercialização.

Foi implantada toda uma infraestrutura produtiva que, segundo 
Caldas (2006), reuniu cerca de 300 empresas agrícolas, muitas de outras 
regiões do país e mais de 2.500 agricultores familiares, na condição de 
colonos em torno de novos sistemas agrícolas baseados na intensificação 
do uso do solo, sob diversas formas de irrigação e na importação de 
grandes quantidades de insumos agroquímicos.

Essa política setorial teve, além de um objetivo econômico, o de 
desenvolver a região por meio da produção agrícola, aproveitando-se 
do potencial dos recursos naturais existentes, em especial a água do 
rio São Francisco; deveria ter também um objetivo social, consubstan-
ciado na geração de empregos e distribuição de renda para evitando o 
êxodo rural.

Em ordem cronológica, foram construídos os perímetros de 
Bebedouro no ano de 1968, em Petrolina (PE), com 1.494 ha de área 
irrigada para colonos e 924 ha para empresas; Mandacaru, em 1971, na 
cidade de Juazeiro (BA), com 368 ha para colonos e 51 ha para empre-
sas; Tourão, construído, em 1979, com 211 ha para colonos e 10.499 
para empresas (agroindústria da cana-de-açúcar); Curaçá, também em 
Juazeiro (BA), instalado em 1980, com 1.964 ha para colonos e 2.490 ha 
para empresas; Maniçoba também do lado baiano, instalado em 1980, 
com 1.889 ha para colonização e 2.379 ha para empresas; Nilo Coelho 
instalado em 1984, em Petrolina (PE) com 11.062 ha para colonos, 
9.194 ha para empresas e 660 ha para técnicos em ciências agrárias.

Nesses perímetros, após a seleção dos colonos, reproduziu-se a 
mesma lógica da participação compulsória em entidades associativas, 
como no Núcleo Colonial de Petrolândia (PE), sem que a vontade ou 
não de associar-se fosse colocada como opção. Um estudo realizado, em 
1985, levantou, em meados da década de 80, que quase metade dos asso-
ciados não chegava a se inteirar das ações desenvolvidas pela cooperativa 
ou pela CODEVASF. Não sabiam distinguir as atividades realizadas 
por uma ou por outra instituição. Constatou-se ainda que 14% deles jul-
gavam a cooperativa era uma continuação da CODEVASF e 10% eram 
incapazes de diferenciar a transação existente com “sua organização” e 
outros tipos de negócios (BNB, 1985).
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Outros dados levantados indicaram que 86,9% dos agricultores não 
sabiam quem indicou o gerente da cooperativa; 62% desconheciam os 
responsáveis pela escolha dos funcionários; 51% declaravam incapazes 
de saber de onde partem os planos de exploração agrícola e mais de 40% 
não tinham noção de como eram aprovados o balanço da organização. 
A pesquisa revelou ainda que predominava, entre os associados, a ideia 
de que o presidente e o gerente da cooperativa eram as pessoas de maior 
poder de decisão na sociedade, conforme 70% dos entrevistados.

Martins e Zats (1990) dividem o processo de criação e desenvol-
vimento de cooperativas em projetos públicos de irrigação em duas 
fases: 1. Fase inicial de implantação e 2. Fase de Emancipação. Para 
as autoras, ao estruturar cada perímetro sob os moldes administrativos 
de cooperativa, o Estado, por um lado, configurava uma imagem de 
modernidade em suas obras de intervenção na agricultura, aliando ao 
sistema de produção irrigada uma forma de poder de princípios autôno-
mos, de inspiração democrática, assegurada pelo modelo cooperativista; 
e por outro, garantia o controle sobre o desenvolvimento da sociedade 
agrária, calcado na dependência de maciços investimentos nos projetos, 
nos privilégios e articulações das relações eminentemente paternalistas.

O traço mais marcante na primeira fase – de implantação das coo-
perativas, foi a intervenção do Estado na direção destas, com o caráter 
hierárquico de poder entre promotores e produtores, apesar de ter sido 
baseado num ideário de participação nas decisões, porém sem que 
tivesse havido capacitação dos colonos para autodireção e construção 
das condições para retirada do Governo.

A cooperativa assim estruturada, em região de forte tradição cultural 
nas relações de produção e de sobrevivência, dá-se maiores dificuldades 
de consolidação, uma vez que os associados não foram preparados para 
entender seu papel na organização e mesmo o papel desta, como lócus 
da comunidade de onde emanam as possíveis satisfações dos interesses 
coletivos.

Porém, se tivessem sido bem trabalhados pelos técnicos e agentes, 
em nível de consciência da posição de poder e potencialidade, poderiam 
reverter em motivação para romper com os limites impostos pela socia-
lização baseada no trinômio: proprietário/feitor/trabalhador rural.

Sobre isto, Durston (1998; 2000) afirma que, quando o capital 
social da comunidade local não existe, é altamente provável que tenha 
sido reprimido, no passado recente, e a remoção ou o enfraquecimento 
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do clientelismo autoritário criam um clima favorável para o seu sur-
gimento. Metodologias e técnicas para a valorização do capital social 
existentes possibilitam a sua construção de forma deliberada não como 
um produto secundário ou de experiência espontânea.

Ao estudar a construção de capital social comunitário num caso na 
Guatemala, o autor identifica que, no início da instalação do programa 
de desenvolvimento, a realidade da região era marcada pela carência 
de organizações, por um espírito individualista e por relações de clien-
telismo e dominação disseminadas em todas as comunidades, o que 
não eliminava nestas a existência de fatores considerados precursores 
do capital social. Neste contexto, a materialização desses potenciais se 
deveu às iniciativas do agente externo.

Na referida experiência de formação de capital social, o uso de meto-
dologias participativas e a institucionalização de espaços participativos 
acompanharam todo o processo, com a intenção gradual de transferir 
o protagonismo do planejamento e da execução das ações do projeto 
para os beneficiários finais. Em primeiro lugar, os agentes externos 
investiram na capacitação, fortalecendo destrezas sociais, capacidades 
de diagnóstico, comunicação e planejamento e em segundo, oportuni-
zaram espaços para que tais habilidades fossem executadas.

Nessa perspectiva, a fase inicial de implantação de cooperativas nos 
perímetros irrigados de Petrolina (PE) e Juazeiro (BA) caracterizou-se 
como imprópria ao intento de viabilizar o protagonismo por parte dos 
agricultores familiares, uma vez que desconsiderou as possibilidades de 
construção do capital social.

A segunda fase do processo de implantação de cooperativas nos 
perímetros de irrigação, o Estado buscou priorizar a recuperação finan-
ceira daquelas que estavam em desequilíbrio e investir na capacitação 
dos funcionários públicos, deixando adiadas as imprescindíveis ações 
de educação cooperativista do corpo social, focando no desempenho 
empresarial destas entidades, esperando que os colonos assimilassem 
os reflexos dos resultados, de modo que se ocupassem unicamente das 
responsabilidades da produção agrícola.

Segundo Martins e Zats (1990), deram-se os jogos de culpa, sendo 
atribuída a maior carga de responsabilidade ao colono, exatamente por 
sua incapacidade de assimilar os novos elementos requeridos pela pro-
dução irrigada e por sua rejeição tradicional à participação nos trabalhos 
associativos.
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Cabe ressaltar que um documento do Banco Mundial denomi-
nado “Impactos e Externalidades Sociais da Irrigação no Semiárido 
Brasileiro, de junho de 2003 (quase duas décadas depois), ainda deixa 
evidente essa perspectiva nos dias atuais: de que os colonos respondem 
pelas situações desfavoráveis nos perímetros irrigados. Nesse docu-
mento, pode-se extrair passagens como:

[...] a falta de programas adequados para conscien-
tização, transferência de informação e tecnologias 
aos pequenos produtores foi um fator que levou a 
frustrações de produção e à marginalização dos 
produtores (BANCO MUNDIAL, 2003, p. 10).

Sobre o tipo adequado de colono a ser assentado e a necessidade de 
favorecer a reprodução do modelo empresarial:

É importante começar os assentamentos com pre-
sença de produtores empresariais, dando início ao 
assentamento com a presença dos pequenos pro-
dutores familiares, quando os produtos/cluters 
assim como os padrões tecnológicos e os mercados 
já estiverem sido identificados e implementados 
pelos grupos mais fortes. O desenvolvimento do 
capital humano e a transferência de tecnologias são 
os aspectos mais críticos. (BANCO MUNDIAL, 
2003, p.11).

Tais constatações confirmam o caráter tradicional das políticas 
setoriais verticalizadas que vão na direção contrária do processo de 
desenvolvimento territorial o qual, segundo Tonneau e Vieira (2006), 
implica no esforço de subordinar o processo a objetivos sociais, buscando 
soluções economicamente viáveis e politicamente descentralizadas, 
cuja participação dos agricultores familiares deve ser processualmente 
construída.

Entre 1968 e 1980, foram criadas diversas cooperativas, porém a 
CODEVASF se esforçou para estimular a participação dos colonos 
com ações que visavam, inclusive, à criação de condições objetivas para, 
num futuro, realizarem a autogestão dos perímetros de irrigação. No 
entanto, entre 1980 e 1989, o modelo de associação aparece como alter-
nativa de organização para substituir as cooperativas que não vinham 
trazendo resultados, sendo incentivada a criação, atribuindo-lhes a res-
ponsabilidade pela operação e manutenção dos sistemas de irrigação e 
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pelos serviços de assistência técnica e extensão rural – ATER. A ideia 
de emancipação dos perímetros ressaltou-se como meta primordial da 
política da CODEVASF notadamente a partir de 1986.

Novos caminhos foram percorridos no sentido de firmar contra-
tos de co-gestão com as organizações, já na condição de emancipadas. 
E, ainda não satisfeita com os resultados globais dos perímetros, a 
CODEVASF, com apoio do Banco Mundial, impôs aos agricultores 
outro tipo de organização visando a alcançar maior eficiência eco-
nômica baseado no Distrito de Irrigação, como se a simples troca de 
modelos oferecesse soluções para realização dos objetivos básicos de 
desenvolvimento.

Entretanto, na criação dos Distritos de Irrigação, não houve prepara-
ção dos usuários, sendo que os funcionários da CODEVASF anunciavam 
sua instalação como uma ameaça ou castigo pelos conflitos que ocorriam 
entre as organizações nas atividades de gerência do perímetro. De outra 
forma, para os colonos, o Distrito de Irrigação apareceu mais como uma 
imposição da CODEVASF para solucionar seus problemas.

Quanto a esse contexto, o que a problemática da imposição de suces-
sivos modelos de organização aos agricultores traz, à baila, segundo 
Abramovay (1990), é que quando os indivíduos (no caso, os colonos) 
sentem que não existem alternativas ao autoritarismo ou ao desmando, 
será evidentemente maior a propensão a submeter-se verticalmente a 
estes poderes e a renunciar ao investimento em redes horizontais de 
cooperação, que são a base do capital social.

A experiência dos agricultores do  
reassentamento de Itaparica

Afora a realidade tratada até agora, acerca dos perímetros irrigados 
do agropolo Petrolina (PE) e Juazeiro (BA), cabe trazer, à baila, que 
outros perímetros públicos de irrigação entraram em funcionamento 
no Submédio São Francisco nos últimos anos do século XX, para o 
assentamento de famílias de agricultores atingidos na formação do lago 
da hidrelétrica de Itaparica, a cargo da Companhia Hidrelétrica do 
São Francisco – CHESF, o qual atingiu 834 Km² a cerca de 300 km a 
jusante da represa de Sobradinho (BA).

Nove perímetros de irrigação foram implantados, tanto nas mar-
gens do lago da referida hidrelétrica, quanto em áreas de municípios 
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rio acima, sendo: Barreiras, Apolônio Sales e Icó Mandantes, em 
Petrolândia-PE; Manga de Baixo, em Belém do São Francisco-PE; 
Brígida, em Orocó-PE e Fulgêncio em Santa Maria da Boa Vista-PE, 
no lado esquerdo do rio, além dos perímetros Glória, em Glória-BA; 
Rodelas, no município de mesmo nome e Pedra Branca, entre Abaré e 
Curaçá-BA do lado direito do rio. Todos esses perímetros foram dota-
dos de infraestruturas para moradia e serviços em 126 agrovilas, além 
de áreas agrícolas irrigadas que totalizaram 12.640 ha, as quais foram 
distribuídas para 3.330 famílias de agricultores em lotes individuais de 
3,8 ha em média. (BANCO MUNDIAL, 2005).

Diferentemente do agropolo Petrolina (PE) – Juazeiro (BA), onde 
os agricultores familiares foram selecionados para enquadramento na 
política pública de colonização, o acesso dos agricultores aos recursos 
naturais e às infraestruturas produtivas dos perímetros de irrigação de 
Itaparica foi protagonizado por um Movimento Popular com base no 
Polo Sindical dos Trabalhadores Rurais do Submédio São Francisco, 
o qual mobilizou categorias de agricultores, proprietários de terras ou 
não, no transcorrer dos anos 1975 a 1990.

Tal movimento social unificou as estratégias para defender uma 
proposta de reassentamento das famílias atingidas pela construção da 
hidrelétrica, tratando-se, portanto, do resultado de uma mobilização 
coletiva articulada para conquista de direitos, antes não vislumbrados 
por outras populações atingidas, a exemplo do caso da hidrelétrica de 
Sobradinho, frente ao Estado.

A construção de uma nova identidade social, unificadora de inte-
resses heterogêneos em face das ações de reassentamento, constituiu-se, 
na verdade, no resultado mais palpável de uma ação planejada dos agri-
cultores, empreendidos por organizações sindicais atuantes na área e, 
nesse ambiente, emerge o campesinato como força social organizada, 
conquistando espaços importantes na redefinição das relações de poder. 
(FUNDAJ, 2006).

Porém, só a partir de 1995, quando pelo menos dois projetos: Brígida 
e Glória apresentavam certa regularidade nas atividades ligadas à explo-
ração irrigada é que se instaura nova etapa do reassentamento, onde o 
tema: produção e seus desdobramentos passam a nortear as linhas de 
atuação dos órgãos governamentais e também dos sindicatos dos traba-
lhadores rurais – S.T.Rs.
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O processo organizacional dos agricultores, no entanto, não escapou 
da intervenção dos diversos agentes institucionais presentes ao contexto 
do reassentamento. Segundo Albuquerque (1999), a conquista da terra 
em Itaparica foi o fato que despertou os agricultores para outro tipo de 
poder distinto daquele do grande proprietário ao qual estavam subme-
tidos e suas instituições são, agora, merecedoras de confiança. O Polo 
Sindical dos Trabalhadores Rurais do Submédio São Francisco, nesse 
contexto, chamou para si as discussões de cunho institucional até os 
dias atuais.

No entanto, com o propósito de ver os agricultores engajados em 
todas as questões de cunho coletivo frente às forças que a essas se opu-
nham, mesmo no âmbito interno à categoria, quando, por exemplo, as 
tendências políticas partidárias e principalmente a forma de organi-
zação para gestão da produção, entre outras, que não congregassem o 
componente ideológico do Polo, incorreu em exclusão de indivíduos e 
grupos das suas discussões, fato confirmado na fala de um técnico:

Pode-se perceber que as decisões passam pelas 
mesmas pessoas. Como elas não têm experiência 
para decidir coletivamente a coisa fica assim: o que 
o presidente da cooperativa fala eles acatam6

A estratégia de manutenção de consenso do Polo Sindical ficou 
bastante evidente quando se deram os processos para constituição das 
primeiras cooperativas nos perímetros irrigados em operação. Nesse 
momento, foram definidos pelo Polo, os passos para fundação de várias 
associações consideradas pré-cooperativas por parte das lideranças sin-
dicais, de forma a permitir um exercício rumo ao cooperativismo entre 
agricultores.

Entretanto, a exemplo do perímetro de Pedra Branca, em 
Curaçá-BA, a fundação da primeira associação teve claro objetivo de 
não permitir o surgimento de outras que não tivessem relação com a 
filosofia defendida pelo Polo Sindical, mantendo a unidade dos agricul-
tores e as mesmas lideranças sindicais que estiveram à frente do processo 
de conquista do reassentamento.

Se de um lado, o Polo Sindical teve inegável contribuição para o 
processo de conquista da terra, por outro, ele não conseguiu, naquele 

6 Entrevista com um técnico da ATER
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momento, distinguir os mecanismos de ação institucional, no qual a 
assessoria e apoio político às organizações deveriam favorecer a constru-
ção coletiva de estratégias visando a atingir objetivos comuns, através de 
processos participativos e democráticos.

Nesse contexto do processo organizacional, foi notória a presença 
da Igreja em alguns perímetros, sobretudo do lado da Bahia. A asses-
soria prestada por religiosos e assessores teve caráter complementar 
e objetivava ver os agricultores transformados em homens fraternos 
e solidários a partir dos vínculos entre a união dos homens com sua 
organização. Essa ação, porém, atuava no plano da subjetividade dos 
indivíduos, trazendo consigo um componente de resignação, notada-
mente na referência ao trabalhador enquanto “pequeno e pobre”, na 
sua luta por dias melhores.

A assessoria da Igreja era contemporânea dos episódios em torno da 
luta pela terra em que, segundo Pandolffi (1986), a linguagem cristã era 
encontrada nas letras dos cânticos que eram divulgados durante as con-
centrações de trabalhadores, transparente a mensagem conscientizadora 
da união entre os pequenos para vencer suas dificuldades.

O trabalho da Igreja, assim, realizou-se ferindo a lógica da parti-
cipação para conquista de interesses, uma vez que essa assessoria usa 
de uma tática para discutir a organização a partir dos apelos à união 
ressalvando o sentido de pequenez do trabalhador o qual não favorece 
a superação dos limites impostos pelas relações de poder arraigadas na 
vivência dos agricultores na perspectiva da construção do capital social.

Cabe ressaltar que, segundo Franco (2001), não é a virtude humana 
de um indivíduo que se soma a outras virtudes humanas de outros indi-
víduos para compor o estoque de capital social de uma sociedade e sim 
o padrão de organização e o modo de regulação adotados. Em outras 
palavras: o capital social não é função da “densidade superficial de san-
tos”, quer dizer, do número de santos por metro quadrado que existem 
numa sociedade e sim do tipo de interação que se estabelece entre os 
pecadores.

Outros elementos vêm à tona constituindo-se como pressões 
externas para acelerar todo processo organizacional, no que tange à 
constituição de cooperativas no contexto de Itaparica, levados a cabo 
como estratégia pelo Estado visando a associá-los de modo a predeter-
minar sua eficiência ou sua capacidade de convivência com as regras do 
mercado e para terem acesso aos programas estatais.
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Na tentativa de descentralizar ações, o Estado, através da 
CODEVASF, buscou também transferir responsabilidades na gestão 
dos projetos de irrigação à maneira de como ocorreu nos perímetros 
do agropolo de Petrolina-PE e Juazeiro-BA, no bojo do processo para 
operacionalizar os sistemas de irrigação e viabilizar serviços como a 
assistência técnica aos agricultores reassentados, reproduzindo a pos-
tura em busca da emancipação dos perímetros irrigados.

Ao mesmo tempo, a representação dos agricultores, através do Polo 
Sindical dos Trabalhadores Rurais do Submédio São Francisco, visou 
a encaminhar a emancipação dos perímetros diferentemente do modo 
como foi realizado pela CODEVASF, apenas substituindo modelos de 
organização:

A proposta é assentada na constituição de uma rede 
de cooperativas singulares e centrais que a curto e 
médio prazos farão a administração da ATER, a 
operação e manutenção e da produção e comercia-
lização, incluindo a instalação de agroindústrias. 
(SOUZA; BARROS, 1997, p. 21).

Para os agricultores, de forma geral, esse contexto se dá com natu-
ralidade, haja vista ter sido legitimado por sua representação, porém 
isso ocorre como a reprodução do fato histórico dessa relação com o 
Estado: sem que os reais interessados, os agricultores familiares, pudes-
sem avaliar e decidir por caminhos alternativos, de forma autônoma e 
democrática.

Assim, o processo organizativo dos perímetros de Itaparica foi 
encaminhado ainda colhendo os frutos da “luta pela terra”, sob forte 
influência das lideranças sindicais, pelo Estado e, em parte pela Igreja, 
não viabilizou o cumprimento dos objetivos voltados à conquista da 
autopromoção a partir da construção de capital social, fazendo ocorrer a 
reprodução de relações autoritárias impróprias à participação dos agri-
cultores para gestão coletiva de seus interesses na perspectiva territorial.

Considerações Finais

São raras as cooperativas que prestam algum serviço aos seus asso-
ciados no âmbito dos perímetros de irrigação do vale do Submédio 
São Francisco nos dias atuais. Os registros constantes, nos relató-
rios da assistência técnica e extensão rural – ATER e nas entrevistas 
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realizadas, dão conta de que outras alternativas estão sendo frequente-
mente encaminhadas, a exemplo do Grupo Manga Brasil, no perímetro 
de irrigação Curaçá e outras associações que mantêm integração com 
agoindústrias, porém mostrando entraves nas relações interpessoais e 
interorganizacionais.

Os distritos de irrigação, por força da lei e do histórico para sua 
constituição estão funcionando nos perímetros do agropolo Petrolina/
Juazeiro, no entanto, no contexto de Itaparica, ainda, trava-se sucessivos 
embates acerca do processo emancipatório entre os agricultores, através 
do Polo Sindical e a CODEVASF.

A pesquisa evidenciou que historicamente não ocorreu apoio aos 
processos organizacionais na perspectiva da formação de capital social 
no âmbito dos perímetros irrigados do Submédio São Francisco, cujo 
resultado é a fragilidade das relações horizontais, fruto de um projeto 
de desenvolvimento setorial excludente que privilegiou a eficiência eco-
nômica acima de qualquer outra dimensão, o que não coaduna com a 
perspectiva do desenvolvimento territorial sustentável.

No entanto, novas estratégias institucionais de desenvolvimento 
territorial vêm sendo colocadas em prática na região, implicando na 
revalorização de atores coletivos na percepção de possibilidades de 
inserção em processos decisórios e de governança, mediante proces-
sos participativos. Tais estratégias estão ocorrendo ainda sem grandes 
impactos, através das articulações promovidas pela política de desen-
volvimento territorial do MDA, dado seu caráter processual, mas 
também devido às contradições existentes nas prerrogativas da gestão 
governamental, a qual incoerentemente mantém numa mesma região 
políticas de desenvolvimento completamente opostas; de um lado, o 
MDA, como já comentado e do outro, o Ministério da Integração 
Nacional mantendo o modelo setorial atrasado, porém legitimado poli-
ticamente por setores que, de modo histórico, lidam habilmente com 
o poder.
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Modelos de gestão integrada dos  
resíduos sólidos urbanos: a importância  

dos catadores de materiais recicláveis  
no processo de gestão ambiental

Suellen Silva Pereira
Rosires Catão Curi

Introdução

Ao discutir os problemas relacionados à forma de apropriação e 
destruição da natureza no processo de desenvolvimento econômico 
vivenciado por diversas nações, é perceptível a necessidade de analisar 
um dos grandes problemas da atualidade, qual seja, o aumento da gera-
ção de resíduos sólidos urbanos e os problemas decorrentes da falta de 
um gerenciamento adequado destes.

Os resíduos sólidos urbanos são oriundos de diversas ações, haja vista 
que todo e qualquer processo gera resíduo, podendo ser este mais ou menos 
poluente e/ou contaminador (MARQUES, 2005; GONÇALVES, 
2003). Verifica-se que a geração de resíduos vem aumentando junto com 
o crescimento econômico do país e da população, que através do desen-
volvimento econômico impulsionou seu poder de compra, passando a 
consumir excessivamente e a gerar “lixo” em proporções alarmantes, pas-
sando este resíduo a poluir cada vez mais o meio ambiente.

O aumento da geração de resíduos sólidos urbanos teve sua geração 
acentuada a partir da Revolução Industrial. As indústrias passaram a 
utilizar grande quantidade de recursos naturais para abastecerem suas 
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fábricas e atenderem as exigências do mercado que se tornou cada vez 
mais consumista, como resultado da ideologia vigente de fomentar o 
consumismo como forma de aumentar a produção e riqueza do país. De 
acordo com Marques (2005, p.08):

A revolução Industrial trouxe produção de bens 
em massa e, conseqüentemente, consumo nas mes-
mas proporções. As cidades começaram a crescer 
desordenadamente, acumulando-se construções 
e pessoas nas circunvizinhanças das fábricas (...) 
produtos em massa, consumo em massa, proble-
mas em massa. (MARQUES, 2005, p. 8).

O aumento da população, associado ao incremento da necessi-
dade de produção de alimentos e bens de consumo, leva o homem a 
transformar cada vez mais a matéria-prima gerando maiores quanti-
dades de resíduos, tanto no processo de produção industrial quanto no 
consumo (DIAS; SALGADO, 1999). Fato corroborado por Marques 
(2005) quando o autor afirma que praticamente não se pode apontar 
uma atividade humana que não gere resíduos ou que não interfira de 
uma ou de outra forma com as condições do meio. Tal constatação é de 
maior importância para o estudo das medidas adequadas para manter o 
fenômeno sob controle, principalmente no que concerne ao seu destino 
final, uma vez que, na maioria das cidades brasileiras, este destino ter-
mina por ser os “lixões”.

A presença dos “lixões”, nos centros urbanos, ocasiona diversos 
problemas, tanto para o meio ambiente como para a sociedade, dentre 
eles, destaca-se a inserção de uma parcela da população, que sem outras 
perspectivas, busca nos resíduos seu alimento e sua fonte de renda, esta 
proveniente da venda dos materiais recicláveis lá encontrados. Nesse 
sentido, a coleta seletiva na fonte deve ser incentivada, e o máximo 
aproveitamento dos resíduos sólidos deve ser feito antes deles chegarem 
aos “lixões” ou aterros sanitários, de forma que a aberração em que se 
constitui a permissão de que famílias inteiras, incluindo crianças, usem 
de coleta de resíduos em “lixões” como meio de vida seja extinta de 
forma permanente. A estas famílias deve ser concedida prioridade de 
emprego em empresas de coleta seletiva de resíduos urbanos.

Nesta perspectiva, a busca por modelos de gestão dos resíduos sóli-
dos urbanos faz-se necessária, haja vista o caráter de inesgotabilidade 
inerente aos resíduos. Tais modelos surgem como forma de buscar 
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alternativas que visem a minimizar os danos socioeconômicos, sanitários 
e socioambientais que envolvem a problemática em questão. Necessário 
se faz ressaltar o papel do catador de materiais recicláveis no processo 
de gestão dos resíduos sólidos, pois ao retirar os materiais recicláveis do 
meio ambiente, há uma redução da exploração dos recursos naturais que 
se encontram, por vezes, no limite de sua oferta, bem como terminam 
sendo responsáveis por fazé-los retornar ao mercado consumidor com 
menor gasto energético.

Desse modo, a partir da literatura existente (LIMA, 2002; 
MONTERIRO et. al. 2001; DEMAJOROVIC, 1995, 1996, 2006; 
SAVI, 2005, entre outros), o presente artigo consiste em um ensaio teó-
rico que tem por objetivo apresentar os modelos de gestão integrada 
de resíduos sólidos urbanos existentes no Brasil, como alternativa para 
a má gestão dos resíduos, contribuindo, com isso, para a minimização 
dos impactos ambientais decorrentes da má disposição destes; além de 
ressaltar a importância dos catadores no processo de gestão ambiental, 
bem como para a manutenção de um ambiente urbano mais equilibrado.

Para tanto, fez-se necessário um levantamento bibliográfico, de 
modo a subsidiar a discussão ora proposta. Neste contexto, o presente 
artigo está organizado em três eixos norteadores, além deste item ini-
cial. Primeiramente, será abordada a problemática dos resíduos sólidos 
urbanos. Posteriormente, apresenta-se o processo de gerenciamento 
integrado de resíduos sólidos, assim como os modelos de gestão aplica-
dos na atualidade. Em seguida, expõe-se a participação e importância 
dos catadores de materiais recicláveis na gestão dos resíduos sólidos 
urbanos. Finalizando com as considerações finais.

A situção dos resíduos sólidos urbanos e seus desafios

Lixo e resíduo sólido: pressupostos básicos

A palavra lixo, de acordo com Branco (1996), é derivada do latim 
lix e significa cinza. Esta conotação se deve ao fato de que, na antigui-
dade, a maior parte do lixo constituía-se fundamentalmente de cinzas, 
enquanto a fração orgânica restante era aproveitada como alimento para 
animais ou adubos para horta e pomares.

Em meados da década de sessenta do século XX, os sanitaristas pas-
saram a usar uma nova denominação para a palavra lixo. Então, o lixo 
passou a ser designado modernamente de resíduos sólidos. A palavra 
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resíduo sólido, também, é derivada do latim residuu, e significa aquilo 
que sobra, resta, de qualquer substância (ROCHA, 1993 apud LEITE, 
1999).

A NBR 10.004 (ABNT, 1987) define resíduos sólidos como resí-
duos nos estados sólido e semi-sólido que resultam de atividades da 
comunidade, de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, 
agrícola, de serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta definição os 
lodos proveniente de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados 
em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como 
determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lan-
çamento na rede pública de esgotos ou corpos d´água, ou exijam para 
isto soluções técnica e economicamente inviáveis em face à melhor tec-
nologia disponível.

Classificação dos resíduos sólidos

Os resíduos sólidos são formados por materiais heterogêneos e 
anisotrópicos. A heterogeneidade é devida ao fato dos resíduos serem 
provenientes de diferentes origens, onde, cada uma das quais lhes 
confere características específicas. A anisotropia é a característica da 
substância que apresenta propriedades físicas desiguais. Da associa-
ção dessas características, decorre a grande dificuldade encontrada em 
seu manuseio: os resíduos sólidos não obedecem às leis da dinâmica 
dos f luidos, ou seja, não escoam por uma tubulação como os líqui-
dos, não percolam segundo as leis da hidráulica, não são passíveis de 
serem lançados num sistema de coordenadas cartesianas para estudos e, 
devido a estas dificuldades, foram abandonados durante anos (DIAS; 
SALGADO, 1999). Dessa forma, são várias as maneiras de se classifi-
car os resíduos sólidos. As mais comuns são quanto aos riscos potenciais 
de contaminação do meio ambiente e quanto à natureza ou origem. No 
que concerne aos riscos potenciais, os resíduos podem ser assim defini-
dos (MONTEIRO, et. al., 2001):

a) CLASSE I ou PERIGOSOS: São aqueles que, em função 
de suas características intrínsecas de inflamabilidade, corrosi-
vidade, reatividade, toxicidade ou patogenicidade, apresentam 
riscos à saúde pública;

b) CLASSE II ou NÃO-INERTES: São os resíduos que 
podem apresentar características de combustibilidade, 
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biodegradabilidade ou solubilidade, com possibilidade de acar-
retar riscos à saúde ou ao meio ambiente;

c) CLASSE III ou INERTES: São aqueles que, por suas carac-
terísticas intrínsecas, não oferecem riscos à saúde e ao meio 
ambiente.

Analisando a classificação dos resíduos tomando por base as 
características de sua natureza ou origem, pode-se assim defini-los: 
Domiciliar; Comercial; Industrial; Público; Contaminado; Radioativo 
(IDEM). Lima (2002) acrescenta, além das origens dos resíduos elen-
cadas por Monteiro (op. cit.), as categorias abaixo relacionadas: Portos, 
Aeroportos, Terminais Ferroviários e Terminais Rodoviários; Agrícola; 
Construção Civil; Abatedouro de Aves; Matadouros; Estábulos; 
Serviços Congêneres.

A compreensão das características dos resíduos sólidos, bem como 
suas origens, constitui-se no passo inicial para que tanto a população 
quanto as autoridades competentes possam lidar com ele de forma mais 
efetiva. A correta identificação dos resíduos pela população é da maior 
importância para melhor administração dos resíduos que possam ou não 
ser reutilizados ou reciclados, bem como dar a população uma melhor 
conscientização na hora da aquisição de produtos.

Geração e destinação dos resíduos

A geração de resíduos sólidos vem tomando proporções crescentes 
e vem sendo reconhecida como um dos maiores problemas da humani-
dade. De fato, os padrões de consumo e de produção vêm, a cada dia, 
aumentando a gravidade de resíduos de toda a espécie. O agravante é 
que grande parte desses resíduos é constituída por matéria-prima que 
poderia estar sendo reinserida no processo produtivo, como é o caso 
dos materiais recicláveis e, também, por matéria orgânica, basicamente 
alimentos, que devido às más condições de armazenamento e ao des-
perdício, tanto no preparo quanto no consumo, acaba por virar “lixo” 
ao invés de transformar-se em composto orgânico (ABES, 2000, p.6). 
Dessa forma, é quase impossível oferecer uma destinação adequada 
para os resíduos que são gerados diariamente, haja vista que cada vez 
mais faltam locais adequados para este fim, em virtude do processo de 
urbanização e crescimentos das cidades, fato que propicia os impactos 
causados pela má disposição desses resíduos sólidos.
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No Brasil e em muitos dos países chamados de Terceiro Mundo, 
o “lixo” domiciliar urbano é composto na sua maioria por materiais 
orgânicos biodegradáveis ou compostáveis – cerca de 65 a 70% do 
total. Outra parte importante desses resíduos constitui-se de materiais 
recicláveis – papel, metal, vidro e plástico – que compõem aproxima-
damente 25 a 30% do peso total do “lixo”, mas que representam uma 
parcela muito maior em volume, ocupando grandes espaços nos aterros. 
Assim apenas cerca de 5% da massa total de resíduos urbanos caracte-
rizam-se como rejeito, em geral, materiais perigosos ou contaminados 
(ABREU, 2001).

Portanto, as ações em relação ao “lixo” domiciliar urbano, no Brasil, 
devem girar no sentido de apenas esses 5 % irem para o aterro sanitário 
ou outro lugar especifico para deposição de rejeitos perigosos.

Quando se fala sobre a problemática dos resíduos sólidos no mundo, 
os números são assustadores. Entre “lixo” domiciliar e comercial são 
gerados, por dia, 2 milhões de toneladas, o que equivale a 700 g/habi-
tante de áreas urbanas. Só em Nova York, porém, são gerados 3 kgs 
de “lixo”/dia por pessoa, enquanto em São Paulo, esse número chega a 
1,5 kg/dia por pessoa (NOVAES, 2003). No Brasil, de acordo com a 
Pesquisa Nacional de Saneamento Básico - PNSB do ano de 2008, são 
coletadas cerca de 259.547 toneladas de resíduos sólidos domiciliares e/
ou públicos diariamente (IBGE, 2008).

Tendo em vista que a geração de resíduos sólidos é diretamente 
proporcional ao consumo, pode-se concluir que, quanto maior for à 
população urbana e o seu poder aquisitivo, já que esta camada da 
população é a mais inf luenciada pelo poder de compra e consumo 
que o capitalismo impõe, maior também serão, por conseguinte, os 
dejetos gerados por esta população, uma vez que se é sabido que, ao 
consumir um produto, parcela dele será descartado em forma de resí-
duos. Fato que pode ser reforçado por Gonçalves (2003, p.19) quando 
afirma que:

A produção de lixo é inevitável e inexorável. Todos 
os processos geram resíduos, desde o mais elemen-
tar processo de metabolismo de uma célula até o 
mais complexo processo de produção industrial. 
Por outro lado, a lata de lixo não é um desinte-
grador de matéria. A humanidade vive em ciclos 
de desenvolvimento e neste momento estamos 
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vivendo um ápice do desperdício e irresponsabili-
dade na extração dos recursos naturais esgotáveis. 
(GONÇALVES, 2003, p. 19).

O fato mais preocupante é que, do montante total de resíduos gera-
dos, apenas 1% é encaminhado para a reciclagem (GRIPPI, 2006), o 
restante é disposto, em sua maioria, de maneira inadequada, sendo os 
“lixões” os receptores de mais de 50% dos resíduos que são gerados dia-
riamente, o que se caracteriza numa verdadeira calamidade do ponto de 
vista sanitário e ambiental.

É fato notório que a destinação dos resíduos gerados torna-se mais 
complexa à medida que aumentam a população e o nível de indus-
trialização e se intensifica o consumo de produtos que utiliza grandes 
diversidades de materiais em sua composição. Impedir a geração de resí-
duos mediante proibição de produzir ou de consumir é, no entanto, uma 
alternativa quase falsa, que conduz a outros tipos de problemas: pobreza, 
desemprego e deslocamento de produção para outras regiões. Deve-se 
enfrentar a questão, portanto, de forma criativa, buscando soluções que 
minimizem os impactos causados pelos resíduos, eliminando-os, se 
possível, na origem, ou dando-lhes um destino útil, reciclando-os em 
novas matérias-primas (VALLE, 2004, p.96).

A gestão integrada dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU)

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº. 12.305/2010) dis-
põe sobre os princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as 
diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos 
sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do 
poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis. Esta possui 
definições especificas em seu Capítulo II sobre os termos gerenciamento 
e gestão integrada, sendo estes, respectivamente (BRASIL, 2010):

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de 
ações exercidas, direta ou indiretamente, nas eta-
pas de coleta, transporte, transbordo, tratamento 
e destinação final ambientalmente adequada dos 
resíduos sólidos e disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, de acordo com plano muni-
cipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou 
com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, 
exigidos na forma desta Lei; 
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XI - gestão integrada de resíduos sólidos: con-
junto de ações voltadas para a busca de soluções 
para os resíduos sólidos, de forma a considerar as 
dimensões política, econômica, ambiental, cultu-
ral e social, com controle social e sob a premissa 
do desenvolvimento sustentável.(BRASIL, 2010). 

Para Lima (2002), o conceito de gestão de resíduos sólidos abrange 
atividades referentes à tomada de decisões estratégicas com relação aos 
aspectos institucionais, administrativos, operacionais, financeiros e 
ambientais, enfim à organização do setor para esse fim, envolve políti-
cas, instrumentos e meios.

Ainda de acordo com o referido autor, gerenciamento de resíduos 
sólidos refere-se aos aspectos tecnológicos e operacionais da questão, 
envolvendo fatores administrativos, gerenciais, econômicos, ambientais 
e de desempenho: produtividade e qualidade, por exemplo, e relaciona-
se à preservação, redução, segregação, reutilização, acondicionamento, 
coleta, transporte, recuperação de energia e destinação final de resíduos 
sólidos.

Desse modo, o gerenciamento integrado de resíduos sólidos urbanos 
é um conjunto articulado de ações normativas, operacionais, finan-
ceiras e de planejamento que uma administração pública municipal 
desenvolve para coletar, segregar, tratar e dispor o “lixo” de sua cidade 
(D’ALMEIDA; VILHENA, 2000). Complementando os dizeres de 
D’Almeida e Vilhena (op. cit.), pode-se afirmar que uma adequada 
estratégia de gestão dos resíduos, direcionada a organizar e dar con-
dições de trabalho aos catadores presentes nos “lixões” dos municípios 
deve estar presente entre as tomadas de decisões dos representantes do 
poder público municipal (TAKENAKA, 2008).

Segundo Nunesmaia (2002), a concepção do modelo definido como 
gestão dos resíduos urbanos socialmente integrada baseia-se na ideia do 
desenvolvimento alternativo de formas de tratamento e valorização dos 
resíduos, respondendo à preocupação com a minimização dos impactos 
sobre a saúde humana e o meio ambiente. Acrescente-se a isso a dimen-
são social, por intermédio da participação do cidadão no processo de 
gestão dos resíduos e da inserção social dos excluídos que vivem da coleta 
dos resíduos domésticos.

Heimlich et al (2002 apud REIS, 2006) entendem que as estra-
tégias usadas para desenvolver um sistema de gestão voltado para 
os Resíduos Sólidos passam pela identificação dos níveis de valores 
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individuais e coletivos da sociedade. Por esta razão, o processo começa 
na redução do consumo, reúso, reciclagem e compostagem, incinera-
ção e disposição final em aterros sanitários conforme apresentado na 
Figura 1

Figura 1 – Hierarquia do Sistema de Gestão dos resíduos sólidos.

Fonte: Heimlich et al (2002 apud REIS, 2006)

Assim sendo, de acordo com Monteiro et al (2001), pode-se consi-
derar o gerenciamento integrado do “lixo” quando existir uma estreita 
interligação entre as ações normativas, operacionais, financeiras e de 
planejamento das atividades do sistema de limpeza urbana, bem como 
quando tais articulações se manifestarem também no âmbito das ações 
de limpeza urbana com as demais políticas públicas setoriais. Nesse 
cenário, a participação da população ocupará papel de significativo 
destaque, tendo reconhecida sua função de agente transformador no 
contexto da limpeza urbana.

Desse modo, na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve 
ser observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, 
reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição 
final ambientalmente adequada dos rejeitos (BRASIL, 2010). 

A não geração de resíduos sólidos implicaria do ponto de vista 
da produção uma otimização dos processos produtivos de forma a se 
buscar a meta de resíduo zero na produção, que poderia ser atendida, 
também, em associação com outras indústrias que usassem como 
matéria-prima o resíduo gerado pela outra indústria, o que já se con-
figuraria, também, como reciclagem. Do ponto de vista da população 
consumidora, a não geração de resíduos implicaria em uma conscien-
tização na hora das compras com vistas a não comprar excedentes 
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e a aumentar a vida útil dos produtos comprados, o que implicaria, 
também, em uma redução do consumo. A normatização pelo governo 
sobre a geração de produtos mais facilmente desmontados de forma a 
facilitar e baratear os processos produtivos, nas indústrias, bem como 
incentivos fiscais a empresas que trabalhassem com reciclagem, viabi-
lizaria grande parte do setor e geraria mais empregos. Associado a isto 
deveria ser incluído nas escolas, principalmente nos níveis fundamental 
e médio programas educacionais voltados para o consumo consciente, 
incluindo o conhecimento das técnicas usadas pelas empresas através 
da publicidade para fazer a população consumir mais e mais, bem 
como conhecimento sobre formação de preço de mercadorias e preço 
versus valor de um produto. Programas educacionais sobre formas de 
redução de “lixo” bem como a correta disposição dos mesmos deve-
riam, também, ser implantados. Estas ações produziriam, a médio e 
longo prazo, uma redução na geração de resíduos sólidos bem como 
uma dinamização em setores da economia ligadas ao reúso e recicla-
gem de materiais já usadas.

Evolução dos modelos de gestão de resíduos sólidos

Savi (2005) e Demajorovic (1995; 2006) identificam três fases da 
evolução do pensamento acerca do gerenciamento integrado de resí-
duos sólidos, fases estas que ocorreram, primeiramente, nos países 
desenvolvidos, mas que expandiram para o restante do mundo, dada 
a importância de sua adoção e apoio oferecidos aos países, ainda, em 
desenvolvimento.

Durante a primeira fase, que prevaleceu até meados de 1970, a ques-
tão ambiental ainda não se colocava como uma preocupação comum, 
da mesma maneira que era dada pouca atenção ao bem-estar ecológico. 
Os resíduos urbanos eram compostos, em grande parte, por materiais 
orgânicos e seu manejo, por parte da administração pública, consis-
tia na coleta e o transporte dos mesmos até sua disposição final em 
lixões. A disposição final dos resíduos, por sua vez, obedecia a crité-
rios como a localização (afastada da malha urbana ou aterramento) 
(DEMAJOROVIC, 1996), conforme observado na Figura 2.
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Figura 2 – Modelo Tradicional de Tratamento de Resíduos Sólidos

PP P D C DIS

Total

T

Recursos 
Naturais

Disposição 
Final

Consumo

PP - Produção Primária
P - Produção
D - Distribuição

C - Consumo
DIS - Disposição

Total

T

Total

T

Fonte: Vogel (1993) apud Demajorovic (1995)

Ainda de acordo com o autor supracitado, outra característica da 
época era a de não considerar qualquer iniciativa que buscasse a dimi-
nuição na geração dos resíduos, nas demais etapas do processo produtivo, 
resultando no aumento do volume final destes.

A partir da Conferência das Nações Unidas Sobre Meio Ambiente 
Humano realizada em Estocolmo, Suécia, em julho de 1972, amplia-se 
a conscientização, entre os representantes de vários países participantes, 
acerca das ameaças da civilização industrial-tecnológica - desertifica-
ção, destruição da camada de ozônio, entre outros, e que os recursos 
naturais são limitados - passando a questão da segurança ecológica a ser 
outra importante preocupação das Nações Unidas, juntamente, com as 
demais: busca pela paz, preservação dos direitos humanos e desenvolvi-
mento equitativo (TAKENAKA, 2008).

Mais tarde, em 1975, os países membros da Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) priorizaram o 
tratamento em relação ao gerenciamento de resíduos sólidos na seguinte 
ordem: Redução da geração de resíduos; Reciclagem do material; 
Incineração com reaproveitamento de energia; Disposição em aterros 
sanitários (SAVI, 2005.). Dessa forma, tem-se, caracterizada a segunda 
fase do processo de evolução do pensamento acerca do gerenciamento 
integrado de resíduos sólidos.

Ainda sobre a segunda fase da evolução dos modelos de geren-
ciamento integrado de resíduos sólidos urbanos, Savi (op. cit., p.59) 
acrescenta que:
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(...) a recuperação e reciclagem dos materiais 
são metas prioritárias na política de gestão de 
RSU. Estabelecem-se novas relações entre con-
sumidores finais e setores produtivos, e entre 
distribuidores e consumidores, para garantir pelo 
menos o reaproveitamento de parte dos resíduos. 
(SAVI, 2005, p. 59).

Como forma de descrever as etapas do referido modelo de gestão, 
a Figura 3 apresenta a fase acima descrita, de modo a possibilitar uma 
melhor compreensão desta. Ressalta-se a introdução do processo de 
reciclagem nas etapas de gestão dos resíduos sólidos urbanos.

Figura 3 – Modelo de Gestão de Resíduos Sólidos incluindo a reciclagem

PP P D C DIS

Total

T

Recursos 
Naturais

Disposição 
Final

Consumo

PP - Produção Primária
P - Produção
D - Distribuição
R - Reciclagem
C - Consumo
DIS - Disposição

Total

T

Total

T

Modelo de gestão de resíduos sólidos
incluindo a reciclagem

RR

R

Fonte: Vogel (1993) apud Demajorovic (1995)

Demajorovic (1995) salienta que o final da década de 1980 marca o 
estabelecimento de novas prioridades relacionadas à gestão de resíduos, 
especialmente nos países desenvolvidos, caracterizando a terceira fase 
do processo evolutivo. Savi (2005) acrescenta que este período foi mar-
cado pela redução do volume dos resíduos desde o início do processo 
produtivo e em todas as etapas da cadeia produtiva, conforme ressaltado 
na Figura 4.
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Figura 4 – Modelo de gestão de Resíduos Sólidos adaptados  
às novas prioridades da política ambiental

PD P D C DIS
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Consumo

PP - Produção Primária
P - Produção
D - Distribuição
R - Reciclagem
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C - Consumo
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D - Devolução

Total
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Fonte: Vogel (1993) apud Demajorovic (op. cit.)

A Agenda 21 constitui um importante documento para a gestão dos 
resíduos, quando em seu Capítulo 21, dispõe sobre o manejo, ambien-
talmente saudável, dos resíduos sólidos, afirmando que este deve ir além 
da simples deposição ou aproveitamento por métodos seguros dos resí-
duos gerados e buscar desenvolver a causa fundamental do problema, 
procurando mudar os padrões não-sustentáveis de produção e consumo. 
Isto implica a utilização do conceito de manejo integrado do ciclo vital, 
o qual apresenta oportunidade única de conciliar o desenvolvimento 
com a proteção do meio ambiente (BRASIL, 1999).

Modelos institucionais para a gestão dos resíduos sólidos urbanos
No Brasil, o serviço sistemático de limpeza urbana foi iniciado ofi-

cialmente em 25 de novembro de 1880, na cidade de São Sebastião do 
Rio de Janeiro, então capital do Império. Nesse dia, o imperador D. 
Pedro II assinou o Decreto nº 3024, aprovando o contrato de “limpeza 
e irrigação” da cidade, que foi executado por Aleixo Gary e, mais tarde, 
por Luciano Francisco Gary, de cujo sobrenome origina-se a palavra 
gari, que hoje se denomina os trabalhadores da limpeza urbana em mui-
tas cidades brasileiras (MONTEIRO et al, 2001).



162

As instituições responsáveis pelos resíduos sólidos municipais e 
perigosos, no âmbito nacional, estadual e municipal, são determinadas 
através dos seguintes artigos da Constituição Federal, quais sejam:

•	  Incisos VI e IX do art. 23, que estabelecem ser com-
petência comum da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios proteger o meio ambiente 
e combater a poluição em qualquer das suas formas, 
bem como promover programas de construção de 
moradias e a melhoria do saneamento básico;

•	  Já os incisos I e V do art. 30 estabelecem como 
atribuição municipal legislar sobre assuntos de 
interesse local, especialmente quanto à organiza-
ção dos seus serviços públicos, como é o caso da 
limpeza urbana (MONTEIRO et al, op. cit, p. 1).

De acordo com Monteiro et al (op. cit.), considerada um dos setores 
do saneamento básico, a gestão dos resíduos sólidos não tem merecido 
a atenção necessária por parte do poder público. Tradicionalmente, o 
que ocorre, no Brasil, é a competência do Município sobre a gestão dos 
resíduos sólidos gerados em seu território, com exceção dos de natureza 
industrial, mas incluindo-se os provenientes dos serviços de saúde.

O quadro a seguir apresenta os tipos de modelos institucionais dis-
poníveis no âmbito do sistema de limpeza urbana no Brasil, o que inclui 
a gestão dos resíduos sólidos, haja vista que a prestação deste serviço 
compete ao Sistema de Limpeza Urbana.

Quadro 1 – Modelos Institucionais de gestão de resíduos.

MODELOS DESCRIÇÃO DOS MODELOS

Concessão

Na concessão, a concessionária planeja, organiza, executa e coordena o 
serviço, podendo inclusive terceirizar operações e arrecadar os pagamentos 
referentes à sua remuneração, diretamente junto ao usuário/beneficiário 
dos serviços. As concessões, em geral, são objeto de contratos a longo termo 
que possam garantir o retorno dos investimentos aplicados no sistema. 

Terceirização

A terceirização consolida o conceito próprio da administração pública, 
qual seja, de exercer as funções prioritárias de planejamento, coordenação 
e fiscalização, podendo deixar às empresas privadas a operação 
propriamente dita. 

Consórcio

O consórcio caracteriza-se como um acordo entre municípios com o 
objetivo de alcançar metas comuns previamente estabelecidas. Para tanto, 
recursos – sejam humanos ou financeiros – dos municípios integrantes são 
reunidos sob a forma de um consórcio a fim de viabilizar a implantação de 
ação, programa ou projeto desejado.

Fonte: Monteiro et al (2001)
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Os modelos de gestão/gerenciamento  
de resíduos sólidos na atualidade

a) Modelo de Gestão Convencional: o presente modelo, de acordo 
com Lima (2002), existe na maioria das cidades brasileiras, este 
é caracterizado por representar qualquer município que tenha 
incorporado, aos seus serviços, a prestação dos serviços de limpeza 
urbana desenvolvendo um modelo de gestão próprio, ainda que de 
forma rudimentar e experimental. Este pode ser encontrado com 
a inserção ou não de empresas terceirizadas no processo de gestão 
dos RSU, haja vista este se caracterizar por representar qualquer 
município que tenha os serviços de coleta e disposição dos resí-
duos realizados por empresas contratadas, conforme demonstrado 
nas Figuras abaixo apresentadas.

Figura 5 – Modelo de Gestão/Gerenciamento Convencional

Fonte: Lima (2002)
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Figura 6 – Modelo de Gestão/ Gerenciamento com Privatização.

Fonte: Lima (2002)

b) Modelo de Gestão Participativa: Este modelo representa a 
participação da população no desenvolvimento do orçamento 
anual ou plurianual, através de conselhos ou comunidades, onde, 
o poder público considera suas sugestões e analisa as atividades 
relacionadas aos Serviços de Limpeza Urbana para optar acerca 
das alternativas e soluções aos problemas existentes; participação 
numa gestão significa “compartilhar o planejamento e a ação”; a 
gestão pública participativa envolve a sociedade civil no processo 
de decisão e administração de tudo que é público com a dis-
cussão sobre o que deve ser investido e avaliação dos resultados 
(LIMA, op. cit). Ainda de acordo com o referido autor, existe, 
dentro deste modelo, um modelo de Gestão de Resíduos Sólidos 
Compartilhada, onde a gestão e o gerenciamento são individu-
ais para cada município e o compartilhamento se dá apenas em 
uma fase da limpeza urbana, normalmente na destinação final. 
Neste contexto, podem-se vislumbrar os modelos acima descri-
tos nas Figuras a seguir relacionadas.
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Figura 6a – Modelo de Gestão/Gerenciamento Individual com compartilhamento

Fonte: Lima (2002)

Figura 6b – Modelo de Gestão/Gerenciamento Compartilhado.

Fonte: Lima (2002).
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Figura 6c – Modelo de Gestão/Gerenciamento  
com Compartilhamento na destinação Final.

Fonte: Lima (op. cit.)

Uma vez definido um modelo básico de gestão de resíduos sóli-
dos, contemplando diretrizes, arranjos institucionais, instrumentos 
legais e mecanismos de sustentabilidade, entre outras questões, deve-
se criar uma estrutura para o gerenciamento integrado destes resíduos 
(TAKENAKA, 2008).

A importância dos catadores de materiais  
recicláveis no processo de gestão dos resíduos

A figura dos catadores surge como resultado da economia de mer-
cado a qual estamos inseridos, haja vista esta economia ser marcada 
pelo alto padrão de consumo, bem como da ampliação da exclusão 
social. Como resultado direto do modelo econômico capitalista e da 
lógica do mercado em produzir cada vez mais, os resíduos surgem, por 
um lado, como um dos grandes problemas ambientais na atualidade 
(LAYRAGUES, 2002; FADINI et al., 2001), se se considerar que a 
geração de resíduos é algo irremediável, diante dos padrões de consumo 
vigente; e por outro, como uma fonte de renda para milhares de pessoas 
que dependem diretamente da venda dos materiais recicláveis presentes 
no “lixo” para a sua subsistência.

De acordo com Demajorovic (2006), durante décadas, o trabalho 
de coleta de materiais recicláveis esteve praticamente restrito aos grupos 
de catadores de rua nos grandes centros urbanos. O descaso por parte 
do setor público e dos movimentos sociais em relação a sua importância 
como agentes efetivos da coleta seletiva contribuiu para que seu trabalho 



167

permanecesse, por décadas, marginalizado, impedindo qualquer inicia-
tiva de organização ou de desenvolvimento de parcerias entre o setor 
público e os grupos organizados. Assim, os catadores passaram a integrar 
o sistema de gerenciamento de resíduos sólidos em alguns municípios, 
no final dos anos 1980 e início da década de 1990. Além dos fatores 
citados acima, o próprio crescimento da capacidade organizativa desses 
grupos foi essencial nesse processo de interlocução. Com relação aos 
grupos organizados de catadores, entendidos como atores prioritários 
na implementação de programas de coleta seletiva no âmbito da gestão 
compartilhada, cabe ao município oferecer as condições necessárias ao 
desenvolvimento de seu trabalho, como afirma Chenna (2001, p. 80).

O catador foi eleito, foi reconhecido como um tra-
balhador de limpeza urbana, e portanto merece de 
nossa parte todo um investimento numa perspectiva 
de oferecer uma logística, ajudá-lo na estruturação 
de sua atividade. Não estamos fazendo nenhum 
favor para os catadores e eles não estão fazendo 
nenhum favor para a cidade: é uma relação de cida-
dania, de convivência social e de necessidade de 
busca de soluções alternativas (CHENNA, 2001, 
p. 80 apud DEMAJOROVIC, 2006).
Os programas de gestão compartilhada geram 
uma série de benefícios. Em primeiro lugar, alme-
jam valorizar o trabalho do catador, promovendo 
o resgate da cidadania e a inclusão social. Outro 
benefício importante dos programas de gestão 
compartilhada é a garantia de maior quantidade 
e de melhor qualidade do material reciclável, 
contribuindo para aumentar as oportunidades de 
venda direta às indústrias por melhores preços. 
Partindo do exposto, o modelo de gestão compar-
tilhada envolvendo a participação da Prefeitura, 
dos grupos organizados de catadores e da comu-
nidade local propicia benefícios socioambientais 
e financeiros ao desviar parcela de resíduos dos 
aterros sanitários para a reciclagem e propiciando 
a geração de renda para os catadores. Do ponto 
de vista da administração pública, este modelo de 
gestão é extremamente positivo, pois apresenta 
um aumento da eficiência e uma significativa 
redução dos custos dos programas de coleta sele-
tiva de “lixo” (DEMAJOROVIC, 2006).
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A “catação” de alimentos e de materiais para comercialização, tam-
bém, acontece nas calçadas das cidades brasileiras por catadores de ruas 
– homens, mulheres e crianças – que interferem, diariamente, no ciclo 
de limpeza urbana, interceptando materiais que seriam levados aos 
“lixões” ou aterros. Eles contribuem, assim, para amenizar a poluição 
ambiental que os resíduos provocam (ABREU, 2001).

Dessa forma, a municipalidade e a sociedade encontram, no cata-
dor, a solução para dois grandes problemas: o desvio da destinação em 
lixões e aterros controlados ou sanitários de resíduos recicláveis; e a 
diminuição da exclusão social, já que, através da catação, estes indi-
víduos, organizados ou não, encontram uma renda e um lugar, com 
alguma dignidade, na sociedade. Estes indivíduos estão produzindo e 
seu trabalho deve ser valorizado e atendido nas suas necessidades para 
o desenvolvimento e a expansão do serviço prestado informalmente à 
municipalidade e à sociedade. Caso contrário, o problema ambiental e 
o da exclusão social, que tangenciam a questão da destinação de resí-
duos, seriam colateralmente agravados (GONÇALVES, 2003, p. 94).

Não se pode negar que a importância dos catadores, no processo 
de gestão dos resíduos sólidos, torna-se, a cada dia, mais expressiva 
(em número de representantes na atividade, bem como, na quantidade 
de resíduos recicláveis coletados diariamente). Diante da representa-
tividade destes na atividade que desempenham, estes trabalhadores 
passaram a ser reconhecidos pelo Ministério do Trabalho através do 
Decreto 397, publicado no Diário Oficial da União em 10 de outubro 
de 2002, sendo sua atividade identificada como ocupação brasileira, 
sob o código 5192-05, recebendo como denominação o seguinte título: 
“Catadores de Materiais Recicláveis”. Por isso, faz-se necessário uma 
maior valorização destes profissionais, devido a sua importância para a 
manutenção do meio ambiente urbano, através de sua participação ativa 
na gestão dos resíduos sólidos urbanos.

Considerações Finais

De acordo com Lima (2004), considerando a tendência futura do 
crescimento populacional e a intensidade do processo de industriali-
zação e suas implicações na produção e origem dos resíduos, pode-se 
deduzir o conceito de inesgotabilidade do resíduo, ou seja, podemos 
afirmar que o resíduo sólido urbano é inesgotável tendo em vista a sua 
origem. Também, pode-se traduzir o conceito de inesgotabilidade como 
irreversibilidade, pois os mecanismos de origem e produção dos resíduos 
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advêm de processos irreversíveis. Assim sendo, pode-se finalmente con-
cluir que os problemas gerados pelos resíduos no meio ambiente são 
problemas irreversíveis, se nada for feito para contê-los.

A disposição inadequada dos resíduos sólidos urbanos corrobora para 
o aumento da degradação ambiental, pois é sabido que estes resíduos dis-
postos de maneira inadequada causam, sob o ponto de vista ambiental, a 
poluição do solo, do ar e das águas subterrâneas, através da emanação de 
gases e do chorume7 provenientes da decomposição da matéria orgânica. 
No tocante a questão sanitária, os “lixões” são ambientes propícios para a 
proliferação de vetores, que são responsáveis pela transmissão de diversas 
enfermidades. Afora os aspectos sanitários e ambientais, importante se 
faz destacar o valor econômico agregado a estes resíduos. Dessa forma, 
estes terminam por atrair uma parcela da população que sem expectativas 
acaba por ingressar na atividade de “catação”, como forma de subsistência. 
Concomitantemente, estes trabalhadores conseguem minimizar parte 
da problemática ocasionada pela má disposição dos resíduos no meio 
ambiente. Sem a presença desses trabalhadores, os problemas ambientais 
estariam bem mais agravados, haja vista o modo de vida consumista e 
insustentável ao qual estamos inseridos.

Comungamos com o pensamento de Gonçalves (2003, p. 93), 
quando esta coloca que: “respeitando não só o enfoque sanitarista, mas 
também o ambiental, econômico e, principalmente, o social, o gerencia-
mento de resíduos deve envolver sempre e de forma institucionalizada 
os catadores de materiais recicláveis”, haja vista que estes trabalhadores 
detêm toda a técnica necessária para separação adequada dos resíduos, 
alcançando, com isso, um maior reaproveitamento destes, o que resul-
tará, por conseguinte, numa ampliação do valor econômico agregado 
aos recicláveis encontrados em meio ao “lixo’. Afora os aspectos acima 
evidenciados, cabe destacar que a supracitada atividade se configura em 
uma alternativa de inclusão social para os catadores, na medida em que 
estes conseguem driblar a falta de oportunidade de ingressar no mer-
cado formal de trabalho, conseguindo garantir a sua subsistência bem 
como a de sua família com a revenda dos recicláveis.

Desse modo, gerenciar o “lixo” de forma integrada demanda tra-
balhar integralmente os aspectos sociais com o planejamento das ações 
técnicas e operacionais do sistema de limpeza urbana (MONTEIRO 
et al, 2001).

7 O chorume é um líquido de cor preta altamente poluente, formado da degradação da 
matéria orgânica não-controlada (SERAFIM et al, 2003).
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A interface da responsabilidade social  
na gestão de recursos naturais

José Mancinelli Lêdo do Nascimento
Rosires Catão Curi

Introdução

Em todo mundo, as organizações têm sido impulsionadas a buscar 
melhorias contínuas em seu desempenho. Estas ações são consequência 
da forma rápida e intensa das mudanças que impactam a sociedade e 
inquietam grande parte dos pesquisadores que aspiram prever cenários 
futuros das questões ambientais e sociais e, assim, monitorar as variáveis 
que podem ameaçar a biodiversidade. Torna-se, portanto, imperativo 
que o conjunto da sociedade civil organizada e as organizações públicas 
e privadas adotem uma nova postura quanto ao seu envolvimento e con-
dução do meio ambiente no qual estão inseridos.

A reflexão sobre o meio ambiente perpassa pela necessidade de 
uma abordagem holística e um método interdisciplinar que permitam 
a integração das ciências da natureza e da sociedade, concentrando 
suas atenções na conservação dos recursos naturais e preservação da 
biodiversidade, em uma perspectiva do ideal material, econômico, tec-
nológico e cultural.

Para enfrentar as demandas dessa nova abordagem reflexiva sobre 
o meio ambiente, as organizações precisam de novos métodos geren-
ciais que assegurem a percepção da relevância de sua função social 
pela sociedade. A inclusão de práticas relacionadas à responsabilidade 
social conduz a organização a uma nova abordagem da gestão no que 
se refere ao alcance do sucesso comercial, mas honrando os valores 
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éticos, respeitando as pessoas, comunidades e meio ambiente natural 
(BUSINESS..., 2006, p.6).

Nessa perspectiva, a aplicação dos conceitos referentes à responsa-
bilidade social conduz a organização a uma nova abordagem de gestão, 
estabelecendo relações a partir de valores e condutas, como também, 
sendo capaz de satisfazer necessidades e interesses dos seus parceiros. 
Desta forma, o que se espera de uma organização realmente preocu-
pada na solução dos problemas da sociedade, é a responsabilidade social 
como uma política institucional que envolva e comprometa todos os 
atores sociais da organização.

Segundo Egri e Pinfield (1998, p.384), “As atividades organizacio-
nais não são independentes dos sistemas (...). Elas também absorvem 
recursos e suprimentos, que são transformados, para gerarem produtos 
(outputs) para o ambiente social maior”. As organizações vivem e ope-
ram no meio ambiente, do qual recebem insumos na entrada e colocam 
seus produtos na saída, através de bens, serviços e informações.

Para Ashley (2003, p.29), os objetivos empresariais transcenderiam 
os aspectos mensuráveis de emprego de fatores de produção, passando 
por uma forma de organização que conciliasse os interesses do individuo, 
da sociedade e da natureza, transitando do paradigma antropocêntrico, 
no qual a empresa é o centro de tudo, para o ecocêntrico; no qual, o 
meio ambiente é o mais importante, e a empresa, assim como outros 
agentes, insere-se nele.

E nessa visão ecocêntrica, estabelecer diretrizes de longo prazo para 
a gestão de recursos naturais requer a construção de modelos sistêmi-
cos que permitam visualizar a relevância da mudança na percepção e 
no comportamento dos atores sociais, visando a uma nova ordem de 
interações. Essas diretrizes devem conter as definições de práticas de 
gestão que possam garantir os resultados esperados pelos atores sociais 
envolvidos no processo e que preservem os recursos naturais. Devem ser 
ancoradas na análise das condições externas, materiais e sociais, e do 
exercício da atividade econômica, além dos dispositivos institucionais 
que norteiam a sociedade.

Para Godard, (2002, p.209), “a promoção de uma gestão integrada 
de recursos naturais e do meio ambiente pode nos levar não só ao ques-
tionamento de certas modalidades técnicas de exploração, mas também 
estimular a busca de transformações das condições sociais que cercam 
seu exercício”.
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Propõe-se, então, neste estudo, um ensaio teórico que objetiva 
evidenciar a interface da responsabilidade social na gestão de recur-
sos naturais tomando como referencial o modelo compacto de análise 
GREEN, adaptado por Vieira e Weber, (2002, 31) e as abordagens de 
(CARROL, 1991; ASHLEY, 2003) considerando: que o funciona-
mento de um sistema de gestão, na sua efetividade e eficiência, depende 
de como os atores sociais e organizacionais incorporam valores morais e 
éticos; o papel relevante das organizações públicas, privadas e informais 
como fonte aglutinadora de pessoas para solução de problemas; a inclu-
são de novos métodos gerenciais em busca da melhoria da qualidade da 
gestão.

Na estrutura proposta para este ensaio, inicialmente se faz um breve 
relato sobre organização e gestão, seguido de algumas considerações 
sobre responsabilidade social e finalmente procura-se estabelecer a 
interface entre responsabilidade social e a gestão de recursos naturais.

Revisão de Literatura

Modelo GREEN no contexto da gestão

Ao longo do tempo, as organizações foram sistematicamente 
incorporando novos valores culturais e aperfeiçoando as normas admi-
nistrativas, forma de poder e de decisão sem maiores preocupações com 
as questões ambientais. No contexto atual, qualquer tipo de organização, 
seja do segmento privado, de arranjos estatais ou não governamentais, 
que essas organizações busquem estratégias de novos modelos de ges-
tão, melhorando os seus padrões para uma ação eficaz de melhoria da 
qualidade ambiental norteada pelo embasamento sistêmico para um 
desenvolvimento viável.

Segundo Katz e Kahn ( apud CURY, 2006, p. 118):

A organização, como sistema, tem uma produ-
ção, um resultado ou um produto, mas este, no 
entanto, não é necessariamente idêntico às fina-
lidades individuais dos membros dos grupos. (...) 
As organizações sociais são f lagrantemente sis-
temas abertos, porque o insumo de energias e a 
convenção do produto em novo insumo de energia 
consistem em transações entre a organização e seu 
meio ambiente.
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Portanto, nas mais diversas atividades desenvolvidas pelo homem, 
individualmente e/ou de forma coletiva nas organizações, não se pode 
deixar de considerar o meio ambiente, pois dele são extraídos os recur-
sos naturais para produção e posteriormente são devolvidos em formas 
de produtos, serviços e resíduos sólidos. Nesse ciclo, o uso dos recursos 
naturais vem crescendo de forma acelerada e por consequência causando 
ações negativas no meio ambiente e comprometendo o equilíbrio dos 
ecossistemas.

Para Vieira e Weber (2002, p.18), a crise contemporânea do meio 
ambiente é decorrente do progressivo esgotamento das várias aborda-
gens de desenvolvimento e experimentos ao longo do tempo. Trata-se, 
também, de uma crise da atividade econômica e das instituições regula-
doras, norteadas pelas contradições paradigmáticas da ideia de progresso 
e desenvolvimento seja sinônimo de dominação da natureza.

O aparecimento da gestão de recursos naturais como área de pes-
quisa se insere como um dos componentes fundamentais do processo 
de regulação das relações mútuas dos sistemas socioculturais e o meio 
ambiente biofísico. Articula-se numa dinâmica que compreende uma 
sequência de atividades interativas entre as práticas econômicas e as de 
conservação do meio ambiente.

Para nortear a gestão de recursos naturais, Vieira e Weber (2002) 
apresentam o modelo figura 1, denominado a dinâmica dos modos 
de apropriação e gestão de recursos renováveis, que toma por base a 
aplicação de princípios e métodos da “pesquisa de sistemas complexos” 
(citando Von Bertalanffy, 1968; Jollivet, 1992; Simon, 1969; Ozbekhan, 
1971; Ackoff, 1979; Sachs, 1986; Simmonis, 1984; entre outros).
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Figura 1 – Modelo compacto de análise GREEN

Fonte: Adaptado Vieira e Weber (2002).

O modelo de gestão proposto leva em conta os usos dos recursos 
naturais, no contexto das dinâmicas naturais e sociais, considerando 
que os mesmos se transformam com o passar dos anos, dependendo 
tanto da evolução dos processos naturais, como também da evolução 
da tecnologia. Para análise do modelo, têm-se as seguintes variáveis: 
modos de apropriação e processos decisórios; organização econômica e 
social; normas e classificações; representações e percepção e sistema de 
valores, que devem ser usadas em função do que é requerido de recursos 
naturais para atender as demandas das necessidades.

Como contribuição para entendimento conceitual de Modos de 
Apropriação, Vieira, Berkes e Seixas (2005) apresentam quatro tipos 
de regimes de apropriação que consideram ideais e tendem a ser con-
trolados mediante a combinação entre eles: a) livre acesso – representa 
a ausência de direitos de propriedade bem definidos e, por conseguinte, 
incompatível com a sustentabilidade, em virtude da falta de normas e 
regulamentos; b) propriedade privada – refere-se à situação na qual um 
indivíduo ou corporação têm o direito de excluir outros e de regulamen-
tar o uso do recurso que se apropriou; c) propriedade estatal – significa 
que os direitos sobre os recursos naturais, constituem prerrogativas 
exclusivas do governo, que controla o acesso e regulamenta o uso; d) 
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propriedade comunal – neste tipo, o recurso é controlado por uma 
comunidade definida de usuários, que pode excluir outros usuários e 
regulamentar a sua a utilização.

Para Ollagnon (2002, p.183), a titularidade do patrimônio entende-
se como aquela que estabelece uma relação com elementos materiais e 
imateriais do seu meio ambiente e que cada ator social gera seu patri-
mônio através do envolvimento simultâneo com todas as categorias de 
titulares, sejam elas pessoa física, jurídica e comunidade.

Para os Processos Decisórios, Robbins (2000, p.65) apresenta as 
vantagens das decisões tomadas em grupo, partindo do princípio de que 
os grupos geram informações e conhecimentos mais completos, pois 
agregam conhecimentos de vários atores sociais, trazendo mais dados 
e heterogeneidade para o processo de decisão, além de oferecer maior 
diversidade de opiniões, abrindo a oportunidade para que mais aborda-
gens e alternativas sejam consideradas.

A ênfase colocada na dimensão Organização, segundo Vieira e 
Weber (2002, p.19), estimula uma percepção renovada de possibilidade 
ainda pouco explorada de inovação social. Como importante variável 
do GREEN; na organização econômica e social, as mudanças de ati-
tudes sobre o compartilhamento dos objetivos institucionais devem ser 
traduzidas no estabelecimento de metas que possam ser incorporadas e 
praticadas por todos que a integram, visando a alcançar os resultados 
desejáveis.

Duas propostas são apresentadas para nortear a gestão da inova-
ção social: a primeira, política ambiental antecipativa-preventiva, cuja 
dimensão de longo prazo permite o seu aperfeiçoamento constante atra-
vés das ações das pesquisas interdisciplinares e legitimação na esfera 
política. A segunda, política ambiental preventiva-adaptativa, cujo 
ponto de partida perpassa pela discussão sobre sistemas alternativos de 
valores sociopolíticos, análise da causas das crises de natureza global e 
o estabelecimento de indicadores sociais e ecológicos que apresentem 
resultados fidedignos da situação e possibilitem a construção e um novo 
modelo contratual de projetos de sociedade (VIEIRA; WEBER, 2002, 
p.19-20).

O Estado deve liderar as questões relacionadas com os recursos 
naturais, como instituição, deve estabelecer princípios norteadores para 
uso dos recursos naturais. Carvalho (2003, p. 281) afirma que: “o direito 
ao meio ambiente, chamado de ‘direito de terceira geração’, não impõe 
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deveres apenas ao Estado, mas a todos, pessoas físicas ou jurídicas”. 
Para Ollagnon (1990 apud Weber 2002, p. 29), uma concepção alterna-
tiva de regulação pode ser extraída do cenário que prevê a possibilidade 
de representação dos recursos transapropriativos mediante a categoria 
de patrimônio comum, a ser gerido em bases contratuais.

As Representações e Percepções se apresentam como contraponto 
aos paradigmas tradicionais de análise, o GREEN, focaliza priorita-
riamente os interesses do atores na gestão, posteriormente a figura do 
decisor. O modelo visa, dentre outros, a identificar as propostas das 
representações, nas quais emergem objetivos estratégicos a serem com-
partilhados pelos atores sociais antes do processo de estruturação das 
possíveis soluções.

Para Sistemas de Valores, Ferreira (2004, p.2033) interpreta que 
valores são “as normas, princípios ou padrões sociais aceitos ou man-
tidos por indivíduo, classe, sociedade”. Sendo assim, as decisões são 
tomadas e ao fazê-las, invocam-se os valores presentes no cotidiano, seja 
de forma consciente ou inconscientemente, portanto age-se mediante os 
valores individuais que se possui.

De acordo com Nadas (2002, p.1), a moral é a ordenação de valores, 
orientada ao posicionamento que se assume em função das tomadas de 
decisões, tendo esse posicionamento um fundamental papel na socie-
dade como um todo. Já a ética é a maneira de se pôr em prática os 
valores morais; um sistema de balizamento ou de codificação para ser 
usado na tomada de decisões.

Responsabilidade Social e Gestão de Recursos Naturais

A atual realidade da responsabilidade social das organizações é 
resultado das ações e procedimentos adotados pelas organizações desde 
1721, quando o Conselho Econômico e Social da ONU, através de 
resolução, iniciou estudos sobre o papel e o efeito das multinacionais 
nos países emergentes, Rebouças (2009). Desde então, tem havido uma 
série de mudanças nas terminologias e, adicionalmente, a proliferação 
de várias abordagens.

Robert Owen, representante do socialismo utópico no princípio 
do século XIX, sócio da algodoaria New Lanark, na Escócia, propôs a 
criação de várias comunidades industriais para atender as pessoas que 
trabalhavam e viviam em péssimas condições de higiene e moradia, 
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criou também um armazém em que se podiam comprar mercadorias 
a preço módico, além de estabelecer um rigoroso controle da venda 
de bebidas alcoólicas, o que resultou na redução dos vícios e de cri-
mes. Em1816, ele fundou a primeira escola maternal britânica (DEC/
UFCG, 2011).

Em 1863, a Grã-Bretanha aprova a primeira lei contra poluição do 
mundo e cria o primeiro órgão de controle da poluição. Na Alemanha, 
em 1929, inaugura-se a ideia de “função social da propriedade”. O aper-
feiçoamento dos transportes no século XIX, mais do que o fácil acesso 
à informação da segunda metade do século XX, disseminou o conheci-
mento sobre as condições do meio ambiente. Mais pessoas puderam ver 
o que acontecia com os recursos naturais em um espaço maior que os 
arredores de sua comunidade.

Aos poucos, com os questionamentos de ativistas sociais com rela-
ção à prática de discriminação das minorias, dos objetivos econômicos 
únicos das empresas privadas e suas ações danosas ao meio ambiente, 
tornam-se crescentes as ideias de intervenção do Estado, como também 
as exigências de tomada de decisão com base nos aspectos sociais no que 
se refere à: filantropia; determinação de preços; relações com os funcio-
nários; preservação dos recursos; qualidade de produtos e operações em 
países que violam os diretos humanos.

As expectativas intervencionistas não são bem vistas pelas indús-
trias americanas, especialmente frente ao papel desempenhado pelas 
empresas nos Estados Unidos, cuja filosofia econômica predominante é 
de que o governo não deveria interferir nos negócios e que a liberdade 
de mercado entre oferta e demanda resultaria no uso responsável dos 
recursos naturais, e o contínuo crescimento econômico asseguraria o 
bem-estar das pessoas.

Para reforçar ainda mais as correntes de defesa da intervenção do 
Estado, Upton Sinclair publicou, em 1906, o romance The Jungle (a 
Selva), onde narrava a realidade da indústria da carne, que segundo 
Sinclair, (apud SOUZA, 1996. p. 52), “A carne misturada com pedaços 
de tecidos esfarrapados e sujos, pães mofados, moídos juntamente com 
os enchimentos das lingüiças eram vendidas em Chicago, embora proi-
bidas no comércio exterior”, resultando na Lei Comida Pura.

Diante da evolução da ideia de responsabilidade social das empre-
sas, alguns estudiosos relatavam paralelamente suas impressões de que 
cabia ao governo, igrejas, sindicatos e organizações não-governamentais 



181

o suprimento das necessidades comunitárias através de ações sociais 
organizadas e não às empresas, que na verdade precisavam satisfazer 
seus acionistas.

Para Cruz (2006, p.13), “responsabilidade social é um conceito amplo, 
com muitos significados e sinônimos: cidadania corporativa, desenvolvi-
mento sustentável, crescimento sustentável, sustentabilidade, capitalismo 
sustentável, filantropia empresarial, marketing social, ativismo social 
empresarial”. Já para Melo Neto (1999, p.78), “responsabilidade social de 
uma empresa consiste na sua decisão de participar mais diretamente das 
ações comunitárias na região em que está presente e minorar possíveis 
danos ambientais decorrentes do tipo de atividade que exerce”

Segundo Garrida e Melé (2004, p.3), as teorias e os enfoques mais 
importantes da Responsabilidade Social Corporativa (RSC) estão pre-
sentes em quatro dimensões relacionadas com benefícios, atuação política, 
demanda social e valores éticos. Esses enfoques permitem uma discussão 
das teorias em quatro grupos: instrumentais, políticas, integradoras e éti-
cas. As teorias instrumentais abordam a empresa exclusivamente como 
instrumento de criação de riqueza e suas atividades sociais são usadas 
como meio para alcançar a lucratividade. As teorias políticas fazem refe-
rências ao poder das empresas nas sociedades e suas responsabilidades no 
cenário político. As teorias integradoras que abordam as empresas como 
centro da captação, identificação e respostas as demandas sociais. Com 
esse elo, pretende a legitimação social e maior ascensão e prestígio social. 
As teorias éticas referenciam-se nas responsabilidades éticas das empresas 
para com a sociedade, baseadas em princípios que expressam na necessi-
dade da construção de uma sociedade melhor.

Nas suas ações, o Instituto Ethos (2009) busca disseminar a prática 
de responsabilidade social no ambiente organizacional, caracterizando 
a ação socialmente responsável da seguinte forma: Responsabilidade 
Social Empresarial (RSE) é a forma de gestão que se define pela relação 
ética e transparente da empresa com todos os públicos com os quais ela 
se relaciona e pelo estabelecimento de metas empresariais que impulsio-
nem o desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando recursos 
ambientais e culturais para as gerações futuras, respeitando a diversi-
dade e promovendo a redução das desigualdades sociais.

Entretanto, mesmo não existindo unanimidade na definição do 
termo, deve-se adotar nas organizações um significado que se refere 
às decisões tomadas nos negócios norteadas por valores éticos, legais, 
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respeito às pessoas, comunidades e meio ambiente. Assim, o desem-
penho das organizações, nesse contexto, deve estar associado a uma 
posição ativa e inovadora, para enfrentar os desafios crescentes como 
organismo de desenvolvimento e bem-estar social.

Reconhecer os benefícios das práticas de responsabilidade social tem 
sido o enfoque das abordagens de muitos autores, embora com visões 
diferentes. Para Carrol (1991, p.2), a concepção de Responsabilidade 
Social Empresarial (RSE) é concebida em quatro tipos de responsa-
bilidade: econômica, legal, ética e discricionária ou filantrópica. A 
responsabilidade econômica relaciona-se pelo objetivo com que foram 
criadas, ou seja, como entidades econômicas destinadas a fornecer bens 
e serviços aos membros da sociedade. O lucro foi estabelecido como 
o incentivo primário para o empreendedorismo. Na responsabilidade 
legal, espera-se respeito às leis e regulamentos promulgados pelo poder 
público municipal, estadual e federal. Essa responsabilidade reflete uma 
visão de “ética codificada” no sentido de que incorporam as noções bási-
cas das operações estabelecidas pelos nossos legisladores. A ética, como 
outro tipo de responsabilidade, incorpora as normas ou expectativas que 
refletem uma preocupação com os consumidores, colaboradores, acio-
nistas e comunidade, em consonância com o respeito ou a proteção dos 
direitos e valores morais. A responsabilidade filantrópica inclui uma 
participação mais ativa em atos ou programas para promover o bem-es-
tar humano. A figura 2 apresenta este modelo, onde as responsabilidades 
são ordenadas da base para o topo em função de sua magnitude relativa 
e da frequência dentro das quais, os gestores lidam com cada aspecto.

Figura 2 – Os quatro tipos de responsabilidade social:  
Total Responsabilidade Social Empresarial

Responsabilidade 
Filantrópica

Responsabilidade Ética

Responsabilidade Legal

Responsabilidade Econômica

Fonte: Carroll (1991).
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Nesta abordagem, os seguintes pressupostos anteriormente relata-
dos são definidos como seguem:

1. A responsabilidade econômica relaciona-se pelo objetivo com 
que foram criadas, ou seja, como entidades econômicas desti-
nadas a produzir bens e serviços de que a sociedade necessita 
e quer, a um preço que possa garantir a continuação das ativi-
dades da empresa, de forma a satisfazer suas obrigações com os 
investidores e maximizar os lucros para os seus proprietários e 
acionistas.

2. Responsabilidade legal define o que a sociedade considera impor-
tante com respeito ao comportamento adequado da empresa. Ou 
seja, esperam-se das empresas que atendam às metas econômicas 
dentro da estrutura legal e das exigências legais, que são impos-
tas pelos conselhos locais das cidades, assembleias legislativas 
estaduais e agências de regulamentação do governo federal.

3. Responsabilidade ética inclui comportamentos ou atividades 
que a sociedade espera das empresas, mas que não são neces-
sariamente codificados na lei e podem não servir aos interesses 
econômicos diretos da empresa. O comportamento antiético, 
que ocorre quando decisões permitem a um indivíduo ou 
empresa obter ganhos à custa da sociedade, deve ser eliminado. 
Para serem éticos, os tomadores de decisão das empresas devem 
agir com equidade, justiça e imparcialidade, além de respeita-
rem os direitos individuais.

4. Responsabilidade discricionária ou filantrópica é puramente 
voluntária e orientada pelo desejo da empresa em fazer uma 
contribuição social sem ser imposta pela economia, pela lei 
ou pela ética. A atividade discricionária inclui: fazer doações 
a obras beneficentes; contribuir financeiramente para projetos 
comunitários ou para instituições de caridade que não oferecem 
retornos para a empresa e nem mesmo são esperados.

Considerando as questões abordadas, o empresário Oded Grajew 
criou, em 1998, o Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade 
Social, que objetiva disseminar a prática social através de publicações, 
experiências vivenciadas, programas e eventos para seus associados e 
interessados em geral, procurando contribuir para o desenvolvimento 
social, econômico e ambiental de uma nova cultura empresarial baseada 
na ética, nos princípios e valores.
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Grajew (2000, p.31) afirma que:

As empresas e seus líderes têm um papel fun-
damental diante deste cenário. Em poder das 
corporações, está o capital, a capacidade de gestão 
dos recursos e, sobretudo, um extraordinário esto-
que de talentos, fator decisivo em qualquer processo 
de transformação. Para desempenhar esse papel, é 
preciso que o mundo corporativo siga alguns prin-
cípios elementares. Em primeiro lugar, é urgente 
tomar consciência da realidade que nos rodeia e do 
fato de que fazemos parte dela. Em seguida, é pre-
ciso entender o conceito de responsabilidade social 
como o compromisso de cada um com a qualidade 
de vida, com a preservação da natureza e com uma 
sociedade mais justa.

Nessa perspectiva, a aplicação dos conceitos referentes à responsa-
bilidade social conduz a organização a uma nova abordagem de gestão, 
estabelecendo relações a partir de valores e condutas, como também, 
sendo capaz de satisfazer necessidades e interesses dos seus parceiros 
internos e externos. Desta forma, o que se espera de uma organiza-
ção realmente preocupada na solução dos problemas da sociedade, é a 
responsabilidade social como uma política institucional que envolva e 
comprometa todos os atores sociais da organização.

Não se pode deixar de considerar, entretanto, outras possíveis 
definições que geram novos quadros de modelos conceituais, particu-
larmente aqueles associados à responsabilidade social que tratam das 
relações éticas e morais das organizações. Nesse caso, como se trata de 
questões muito subjetivas, são desenvolvidos modelos teóricos que obje-
tivam alinhar o comportamento da organização, de modo a permitir a 
visualização do estágio em que se encontra.

Para Ashley (2003, p.6), o termo responsabilidade social pode ser 
definido como:

O compromisso que a organização deve ter com 
a sociedade, expresso por meio de atos e atitudes 
que afetem positivamente, de modo amplo, ou a 
alguma comunidade, de modo específico, agindo 
proativamente e corretamente no que tange a seu 
papel específico na sociedade e a sua prestação de 
contas para com ela.
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A partir do modelo tridimensional de RSE desenvolvido por David 
Wood, Ashley (2003 apud Santos, 2007) construiu um novo modelo 
chamado Análise do Conteúdo da Comunicação de Estratégias de 
Responsabilidade Social Empresarial – ACCERSE; no qual, propor-
ciona conhecer como as ações de responsabilidade social empresarial 
(RSE) são estabelecidas nas organizações. O resultado é obtido através 
da observação da comunicação empresarial. O referido modelo objetiva 
analisar como se processa a comunicação da estratégia relacionada com 
RSE, o qual é agrupado em quatro temas assim distribuídos:

1. Princípios e Diretrizes: trata do tema relacionado com a difusão 
dos valores da RSE e regras de gestão que norteiam a conceitu-
ação da RSE e como é entendida pela organização;

2. Processos Organizacionais: este tema é indicado para acom-
panhar a forma como a organização incorpora os princípios e 
diretrizes da RSE na rotina do dia a dia;

3. Projetos e ações Específicas: objetiva explicar como as políticas 
e programas da organização estão relacionados diretamente a 
RSE;

4. Transparência e Publicidade: temática mais relevante no pro-
cesso de comunicação e conhecimento dos assuntos relativos à 
RSE.

5. Nessa visão, observa-se que o modelo Ashley de RSE tem um 
caráter institucional e que pode ser trabalhado em instituições 
públicas, privadas e especialmente na proposta de gestão de 
recursos naturais. É importante entender que os atores sociais 
são chamados a refletir sobre novos conceitos e modelos de ges-
tão que são desenvolvidos e que colocam como possibilidade 
resguardar a preservação ambiental e as melhorias dos processos 
voltados para o desenvolvimento sustentável.

Para que essas diretrizes e ações de Responsabilidade Social sejam 
concretizadas é necessário que as organizações se comprometam de 
maneira diferenciada com a construção de um novo paradigma de 
gestão, especialmente no que se refere à construção da cidadania, tor-
nando-os sensíveis aos problemas sociais que os rodeiam. Isto será 
possível na medida em que as práticas de gestão, bem como a partici-
pação dos atores sociais estejam comprometidas com a construção de 
iniciativas de responsabilidade social.



186

Essas mudanças devem estar alinhadas com a organização de forma 
sistêmica no processo de modernização e no estabelecimento de cri-
tério valorativo para o desenvolvimento organizacional, analisando-se, 
então, suas estruturas básicas, seus processos de trabalho e sua missão: 
no contexto social e no significado da organização em todos os níveis. 
A implantação de ações relacionadas com novas práticas, processos, sis-
temas e atividades de forma contínua são irreversíveis nas organizações, 
implicando, portanto, na criação de uma cultura própria, envolvendo 
não apenas novas relações com a sociedade, mas também novas formas 
de interação internas e novas relações de poder.

A interface entre Responsabilidade Social  
e a Gestão de Recursos Naturais

De acordo, com descrição do modelo GREEN, no contexto da ges-
tão de recursos naturais e da responsabilidade social, identifica-se os 
pressupostos considerados no estudo sobre a interface da responsabi-
lidade social na gestão de recursos naturais. A maioria das definições 
apresentadas sobre responsabilidade social reforça a ideia de que a ética, 
a cultura e os valores morais são inseparáveis de qualquer noção de res-
ponsabilidade social, mesmo considerando que no caso específico do 
modelo GREEN, o sistema de valores ainda não seja representativo, 
frente às demais variáveis.

De acordo com Ashley (2003, p.51), os valores morais dizem res-
peito a crenças pessoais sobre comportamento eticamente correto ou 
incorreto, tanto por parte do próprio individuo quanto com relação aos 
outros. A moral pode ser vista como um conjunto de valores e de regras, 
comportamentos que as coletividades, sejam elas nações, grupos sociais 
ou organizações, adotam por julgarem corretos e desejáveis.

Os valores são a forma de resolver as dúvidas dos atores sociais a 
respeito do modo de conduta em determinadas situações, quer seja por-
que a situação em si não deixa claro qual é a conduta a ser seguida, ou 
o desejo do individuo vai numa direção oposta às regras ou às pressões 
sociais, e as sanções sociais por ignorá-las ou transgredi-las seriam mais 
fortes (PEREIRA, 2006, p.18).

Os valores éticos, conforme Carroll (1991), assumem uma importân-
cia significativa que é vista como outra responsabilidade, pois incorpora 
as normas ou expectativa, as quais vão refletir na preocupação com os 
consumidores, colaboradores, acionistas e comunidade.
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Assim observa-se que os valores podem ser definidos como crenças 
e pressupostos básicos de uma organização, possuindo atributos de con-
teúdo e de intensidade. Os atributos de conteúdo determinam o modo 
de conduta ou de valores finais e os atributos de intensidade correspon-
dem ao quanto ele é importante.

Nesse contexto, a gestão de recursos naturais incorpora no sistema 
de valores os pressupostos da responsabilidade social no que se refere às 
obrigações da organização seja ela econômica ou social, mas que terá de 
estabelecer normas e regulamentos que possam classificar e ordenar o uso 
dos recursos naturais, modos de apropriação e os processos decisórios.

A abordagem da gestão de recursos naturais resultante desse estudo 
tem a responsabilidade social como instrumento norteador para as 
variáveis: sistema de valores; representações e percepções; normas e 
classificações: organização econômica e social; modos de apropria-
ção; processos decisórios e usos dos recursos, como estão expostos na 
figura 3.

Figura 3 – Modelo compacto de análise GREEN.

Modos de 
Apropriação

Processos 
Decisórios

Responsabilidade Social Responsabilidade Social

Dinâmicas Naturais Dinâmicas Sociais
Usos dos recursos

Organização Econômica e Social

Normas e Classificações

Representações e Percepções

Sistema de Valores

Fonte: Adaptado pelo autor (2011)

O Sistema de Valores é o condicionante mais importante dentro 
desse contexto, pois dele são norteadas as formas de condutas, metas e 
ações dos indivíduos e das organizações. É nesta variável, que a interface 
da responsabilidade social se incorpora à gestão de recursos naturais, na 
perspectiva de uma interação social e nos requisitos para a sobrevivência 
dos grupos.
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As Representações e Percepções dos atores sociais estão sob a influ-
ência do sistema de valores e buscam uma nova forma de compreender o 
uso dos recursos naturais, ao mesmo tempo em que provocam alteração 
no comportamento e nas atitudes em relação à participação e à respon-
sabilidade na gestão compartilhada.

Ao se definir as Normas e Classificações como processo regulador 
nas ações de uso dos recursos naturais, estas expressam o paradigma 
vigente na gestão e servem como instrumento para o planejamento. 
Para Pereira (2006), as normas são expectativas transformadas em exi-
gências e juntamente com os valores são elementos de integração, uma 
vez que todos os praticam.

A Organização Econômica e Social é o espaço social, onde as pes-
soas interagem no sentido de gerir os recursos para produzir resultados. 
Portanto, pode-se afirmar que nenhuma organização sobrevive se não 
atende adequadamente ao meio ambiente a qual está inserida. Pereira 
(2006, p.25). “As organizações expressam seus valores de diversas for-
mas: em seus estatutos, nas reuniões dos conselhos diretivos, em suas 
publicações, nas declarações públicas de seus representantes, em seus 
sítios na Internet”.

O processo decisório no modelo do GREEN se contrasta com os 
paradigmas tradicionais de análise, pois focaliza os interesses dos atores 
sociais na dinâmica da gestão. Os pressupostos do sistema de valores são 
imperativos na formulação de políticas de longo prazo.

Segundo Ollagnon (2002), a titularidade do patrimônio é compre-
endida como o estabelecimento de uma relação com elementos materiais 
e imateriais do seu meio ambiente e que cada ator social gera seu patri-
mônio através do envolvimento simultâneo com todas as categorias de 
titulares, sejam elas pessoa física, jurídica e comunidade.

Considerações finais

Pode-se concluir que a maioria das definições de responsabilidade 
social e organização e gestão estão focadas na contemporaneidade em 
que a sociedade e as organizações estão inseridas. Essas considerações 
reforçam as tendências de gestão que apontam para uma necessidade 
de uma visão interdisciplinar que garanta o bom funcionamento dos 
sistemas de gestão, com participação ativa dos atores sociais, norteados 
por um sistema de valores.
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Como objetivo proposto, neste trabalho, foi ensaio teórico evi-
denciando a responsabilidade social na gestão de recursos naturais, 
considera-se que o mesmo tenha sido atendido, pelo fato de ter sido 
abordada a importância dos valores morais e éticos no funcionamento 
de um sistema de gestão, as organizações como fontes aglutinadoras de 
pessoas em busca de soluções de problemas e, por fim, a melhoria da 
qualidade da gestão de recursos naturais, em decorrência da inclusão de 
novos métodos de gestão com base na responsabilidade social.

Portanto, pode-se afirmar que a interface da responsabilidade social 
na gestão de recursos naturais está centrada no sistema de valores que 
norteia os indivíduos e as organizações.
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Análise comparativa das ferramentas de gestão 
ambiental: produção mais Limpa x Ecodesign

Isabel Joselita Barbosa da Rocha Alves
Lúcia Santana de Freitas

Introdução

Com a globalização e a abertura dos mercados e, sobretudo, com 
a revolução industrial e as mudanças nos padrões de consumo, a pro-
dução em larga escala fez com que, por muito tempo, não houvesse 
preocupação com os aspectos que, direta e indiretamente, afetam o 
meio ambiente.

Acreditando-se que o crescimento econômico bastaria para propor-
cionar melhores condições de vida para a sociedade, passou-se a usar 
os recursos naturais como se fossem inesgotáveis e, durante décadas, o 
processo de degradação ambiental cresceu substancialmente.

Face a esta problemática, eis que surge a necessidade da gestão dos 
recursos naturais. Para se obter resultados positivos, uma boa prática de 
gestão dos recursos naturais deve levar em consideração alguns fatores, 
como os interesses sociais, os objetivos que direcionam o desenvol-
vimento socioeconômico e os instrumentos de gestão disponíveis, de 
forma que haja uma interação entre o modelo de desenvolvimento e a 
atuação sobre o meio ambiente.

Para Godard (2002, p. 212-213), a manutenção do aprovisiona-
mento de recursos a um custo reduzido; a adaptação da demanda de 
recursos à evolução previsível da disponibilidade relativa dos diversos 
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recursos naturais em diferentes horizontes temporais; a redução da 
intensidade em recursos de uma unidade de serviço final prestado aos 
consumidores; a valorização das potencialidades dos recursos do país e 
especialmente dos recursos existentes no nível local; a busca de harmo-
nização entre as modalidades de utilização e de gestão de recursos, a 
conservação do patrimônio natural e a reprodução das condições ecoló-
gicas do desenvolvimento; bem como a renovação dinâmica da base de 
recursos naturais para as gerações presentes e futuras são alguns objeti-
vos capazes de guiar a gestão dos recursos naturais.

Ainda conforme Godard, (2002, p. 211):

O conceito global e prospectivo de gestão emerge 
de um enfoque contextual: por um lado, os obje-
tivos próprios à gestão de recursos devem penetrar 
as outras esferas de tomada de decisão (política 
industrial e tecnológica, política de ordenamento 
espacial, política ligada aos modos de vida, etc.); 
por outro lado, a gestão de recursos e as decisões 
correspondentes devem apreender as diversas pre-
ocupações subjacentes à intervenção pública, para 
além da referência às preferências de consumido-
res e usuários (independência nacional, emprego, 
equilíbrio regional, proteção do meio ambiente, 
etc.). (GODARD, 2002, p. 211).

Assim, a preocupação com o meio ambiente, antes restrita a peque-
nos grupos de artistas, cientistas e alguns políticos, atingiu também 
amplos setores da população de praticamente todo o mundo, dado o 
elevado grau de degradação observado em todas as partes do Planeta 
(BARBIERI, 2007, p. 26). Assim, pode-se observar que algumas 
organizações, a exemplo dos segmentos de mineração e papel e celu-
lose passaram a incluir, na sua gestão tradicional, a gestão dos recursos 
naturais utilizados no seu processo produtivo.

Ciente do uso indiscriminado dos recursos naturais e da dimen-
são da degradação ambiental, bem como por exigência da sociedade, 
que está cada vez mais consciente da problemática ambiental, o setor 
industrial passou a adotar outros modelos e ferramentas de gestão e 
produção que incluíssem a variável ambiental e não visassem unica-
mente o lucro.
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Dado o desejo da sociedade de consumir produtos “ecologicamente 
corretos”, ou seja, que não causem impactos negativos ao meio ambiente, 
buscou-se associar às técnicas de gestão e de produção tradicionais à 
integração de práticas socialmente responsáveis e ambientalmente 
corretas.

Neste contexto, surge a gestão ambiental empresarial, cujo objetivo 
maior deve ser a busca constante da melhoria da qualidade ambiental 
dos processos, produtos, serviços e ambiente de trabalho da organiza-
ção. Há diferentes abordagens e modelos de ação empresarial voltadas à 
gestão ambiental, pois elas estão relacionadas às posturas adotadas pela 
empresa diante dos problemas ambientais decorrentes de suas ativida-
des. Conforme Barbieri, (2007, p. 118), as três abordagens seguintes, 
também, podem ser vistas como fases de um processo de implementa-
ção gradual de práticas de gestão ambiental numa dada empresa.

a) Controle da poluição: caracterizada pelo estabelecimento de 
práticas impeditivas dos efeitos decorrentes da poluição gerada 
por um determinado processo produtivo, focando o cumpri-
mento da legislação e atendimento às pressões da comunidade 
por meio da adoção de ações corretivas;

b) prevenção da poluição: caracterizada pela atuação sobre os pro-
dutos e processos produtivos com vistas a prevenir a geração de 
poluição; focando o uso eficiente dos insumos através de ações 
corretivas e preventivas;

c) abordagem estratégica: caracterizada por tratar os problemas 
ambientais, como uma das questões estratégicas da organização. 
Com foco na competitividade, as ações são corretivas, preventi-
vas e antecipatórias.

Atualmente, objetivando minimizar os problemas ambientais e 
alcançar o desenvolvimento sustentável, as organizações têm adotado os 
mais diversos modelos e ferramentas de gestão ambiental, como Gestão 
da Qualidade Ambiental Total (TQEM), Ecologia Industrial, Simbiose 
Industrial, Ecoeficiência, Produção mais Limpa (P+L) e Ecodesign.

A Produção mais Limpa e o ecodesign surgem como ferramentas de 
gestão ambiental cuja finalidade se traduz no aumento da eficiência e 
redução dos riscos à sociedade e ao meio ambiente, além de reduzir os 
custos e desperdícios, aumentar o potencial inovador e competitivo da 
organização.



196

Face à importância da gestão ambiental para a empresa, para o 
meio ambiente e para a sociedade de modo geral, este capítulo tem 
como objetivo fazer uma análise comparativa entre as ferramentas de 
Produção mais Limpa e Ecodesign no contexto da gestão ambiental 
organizacional.

Para atingir o objetivo supracitado, este estudo apresenta uma breve 
revisão da literatura acerca da temática, tendo como base teórica de P+L 
os estudos do Centro Nacional de Tecnologias Limpas do Senai do 
Rio Grande do Sul (CNTL/Senai-RS) e fundamentando o ecodesign 
os estudos de Venke, Fiksel, Hemel e Cramer e Barbieri. Sua estrutura 
conta com esta introdução; em seguida, nesta sequência, aborda a P+L, 
as barreiras e soluções à implementação da P+L, o ecodesign, as barreiras 
à implementação do ecodesign e o checklist; apresenta uma análise com-
parativa entre as duas ferramentas e conclui com as considerações finais.

Referencial Teórico

Os modelos e ferramentas de gestão ambiental são adotados pelas 
organizações objetivando, além de uma maior competitividade no mer-
cado, o uso sustentável dos recursos naturais, de forma que os processos 
produtivos e os produtos causem menos poluição e menos degradação 
ao meio ambiente. A Produção mais Limpa (P+L) e o Ecodesign se 
caracterizam como ferramentas que levam as organizações a alcançar 
tais objetivos.

Produção Mais Limpa (P+L)

O modelo de produção P+L vem sendo desenvolvido pelo 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e pela 
Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial 
(UNIDO) desde a década de 1980. Segundo a UNIDO, P+L é a apli-
cação contínua de uma estratégia ambiental preventiva integrada aos 
processos, produtos e serviços, para aumentar a eficiência e minimizar 
ou evitar os impactos negativos sobre o meio ambiente.

Para o Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento 
Sustentável (CEBDS), a P+L é a aplicação contínua de uma estraté-
gia técnica, econômica e ambiental integrada aos processos, produtos 
e serviços, a fim de aumentar a eficiência no uso de matérias-primas, 
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água e energia, pela não geração, minimização ou reciclagem de resí-
duos e emissões, com benefícios ambientais, de saúde ocupacional e 
econômicos.

A P+L, nesta sequência, prioriza a prevenção, redução, reúso e reci-
clagem, tratamento com recuperação de materiais e energia, tratamento 
e disposição final. Aplica-se a processos produtivos: conservação de 
matérias-primas e energia, eliminação de matérias tóxicas e redução da 
quantidade e toxicidade dos resíduos e emissões; produtos: redução dos 
impactos negativos ao longo do ciclo de vida de um produto, desde a 
extração das matérias-primas até sua disposição final e serviços: incor-
poração de preocupações ambientais no planejamento e na entrega dos 
serviços.

De acordo com os conceitos citados, a P+L pressupõe algumas atitu-
des básicas. Segundo Gasi e Ferreira (2006, p. 57), estas atitudes devem 
ser postas em prática de acordo com o seu grau de importância obede-
cendo à seguinte hierarquia:

a) prioridade nº 1: Não gerar – inicialmente, deve-se buscar a não 
geração de resíduos (efluentes líquidos, emissões atmosféricas 
e resíduos sólidos). Os resíduos podem ser eliminados através 
da substituição de matérias-primas, reformulação de produtos e 
inovação tecnológica, entre outros;

b) prioridade nº 2: Minimizar – não podendo eliminar integral-
mente o poluente, deve-se minimizar sua geração;

c) prioridade nº 3: Reciclar dentro do processo produtivo – o rea-
proveitamento dos resíduos que já foram gerados, no próprio 
processo produtivo que os originou;

d) prioridade n° 4: Reciclar fora do processo produtivo – a recicla-
gem externa dos resíduos deve ocorrer depois de esgotadas todas 
as possibilidades de reciclagem interna.

e) prioridade nº 5: Tratar e dispor – o tratamento e a disposição 
só devem ser praticados em último caso e de forma ambiental-
mente adequada.

Vale ressaltar que há controvérsias se a reciclagem fora do processo 
produtivo está inclusa na P+L. No entanto, incluímo-la como prioridade 
por considerar que ela também busca a redução dos impactos ambientais 
negativos.
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Analisando a expressão “produção mais limpa”, percebe-se que não 
existem processos ou produtos completamente “limpos”. Contudo, a 
P+L presume uma melhoria contínua, visando tornar o processo produ-
tivo cada vez menos agressivo ao meio ambiente. Portanto, o que existe 
são processos produtivos menos limpos ou mais limpos, uma vez que se 
entende que não existe poluição zero.

A P+L requer mudanças de atitudes, gestão ambiental responsável 
e promoção da inovação tecnológica (UNIDO). Esta mudança é que 
proporciona a adoção de abordagens preventivas da poluição, ao invés 
de abordagens “fim-de-tubo”.

A redução do consumo de matérias-primas, bem como dos custos de 
controle da poluição aumentam a produtividade da empresa e permitem 
que ela pratique preços competitivos e/ou aumente sua lucratividade, 
assim tem-se que o tratamento de efluentes não diz respeito à P+L, pois 
trata-se de abordagem essencialmente fim-de-tubo e não-preventivas. 
Desta forma, o tratamento e a disposição dos resíduos só devem ser pra-
ticados de forma ambientalmente corretas e depois de excluídas todas as 
possibilidades elencadas como prioridades da P+L.

Após a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, a Rio 92, a indústria brasileira passa a descobrir a 
P+L e enxergar a poluição ambiental como sinônimo de desperdício nas 
empresas, desta forma seus processos passam por mudanças que bus-
cam diminuir o consumo de matérias-primas, água e energia. Eis que 
surgem em mais de 30 países os Centros Nacionais de Produção Mais 
Limpa, cujo objetivo é auxiliar as empresas nas práticas de P+L. No 
Brasil, esta missão é coordenada pelo Centro Nacional de Tecnologias 
Limpas do Senai do Rio Grande do Sul (CNTL/Senai-RS).

De acordo com o CNTL, P+L significa a aplicação contínua de uma 
estratégia econômica, ambiental e tecnológica integrada aos processos 
e produtos, a fim de aumentar a eficiência no uso de matérias-primas, 
água e energia, através da não geração, minimização ou reciclagem de 
resíduos gerados em um processo produtivo. O CNTL propõe uma 
escala de prioridades para adoção da P+L, dividida em três níveis, con-
forme se verifica na figura 1.
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Figura 1 – P+L - Níveis de Intervenção

Housekeeping Modificação de 
tecnologia

Redução na fonte Reciclagem interna

Minimização de resíduos e emissões Reutilização de resíduos e emissões

Modificação 
no processo

Modificação 
no produto Estruturas Materiais

Produção Mais Limpa

Nível 1 Nível 2 Nível 3

Reciclagem externa Ciclos Biogênicos

Substituição de 
matérias-primas

Fonte: CNTL/SENAI-RS (1999)

Assim deve-se evoluir do nível 1 para os demais níveis, pois os 
mesmos representam o quanto a ação a ser implantada é preventiva. 
Analisando o nível 1, redução na fonte, percebe-se se a empresa pode 
modificar o processo e/ou modificar o produto. De acordo co CNTL, a 
modificação no processo pode envolver:

a) técnicas de housekeeping: consiste em limpezas periódicas, uso 
cuidadoso de matérias-primas e com o processo, alterações no 
layout físico, ou seja, disposição mais adequada de máquinas e 
equipamentos que permitam reduzir os desperdícios, elabora-
ção de manuseio para materiais e recipientes, etc. O housekeeping 
permite, ainda, mudanças nas condições operacionais, ou seja, 
alterações nas vazões, nas temperaturas, nas pressões, nos tem-
pos de residência e outros fatores que atendam às práticas de 
Prevenção de Resíduos;

b) substituição de matérias-primas: consiste na identificação de 
materiais mais resistentes que possam vir a reduzir perdas por 
manuseio operacional, ou ainda, a substituição de materiais 
tóxicos por atóxicos e não-renováveis por renováveis;

c) mudanças tecnológicas: utilização de equipamentos mais efi-
cientes do ponto de vista da otimização dos recursos utilizados, 
uso de controles e de automação que permitam rastrear perdas 
ou reduzir o risco de acidentes de trabalho, entre outras.
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Quanto às modificações do produto, o CNTL propõe as seguintes 
opções para minimização de resíduos:

a) substituição de produto: essa opção pode envolver o cance-
lamento de uma linha produtiva; no qual, o produto acabado 
apresente problemas ambientais significativos, ou ainda, a subs-
tituição de um produto com características tóxicas por outro 
menos tóxico;

b) redesenho do produto (ecodesign): consiste em desenvolver uma 
nova concepção do produto que leve em consideração a variá-
vel ambiental como fator de redução de custos e oportunidades 
de negócios. Nesta fase, há necessidade de uma análise com-
binada de substituição de materiais tóxicos por atóxicos e não 
renováveis por renováveis, alterações nas dimensões do produto, 
aumento da vida útil do produto, facilidade de reciclagem de 
seus componentes e otimização produtiva ou de processos.

Somente depois de encerradas as opções de redução de resíduos na 
fonte (nível 1), deve-se partir para o nível 2, ou seja, buscar alternativas 
para reciclagem interna. Neste nível, considera-se que os resíduos que 
não podem ser evitados, devem, preferencialmente, ser reintegrados ao 
processo produtivo da empresa. Todavia na impossibilidade de reapro-
veitamento na cadeia produtiva, os resíduos podem ser reaproveitados 
por setores da empresa.

A reutilização de resíduos fora da empresa, ou seja, através da reci-
clagem externa (nível 3), só se dará, quando encerradas as opções dos 
níveis 1 e 2. Nesta fase, medidas internas que viabilizem a reciclagem 
externa dos resíduos, a exemplo da segregação de resíduos na fonte, 
devem ser adotadas.

Araújo, (2002, p. 57) ressalta que a priorização dever ser feita em con-
junto com a alta gerência da empresa, pois são os gerente que determinam 
o planejamento estratégico, assim como a sua disponibilidade financeira e 
tecnológica para mudanças nos processos produtivos e/ou produtos.

Barreiras e soluções à implementação da P+L

Barreiras à P+L podem causar conflitos dentro da empresa. 
Identificar e superar as barreiras que possam impedir ou retardar a exe-
cução de práticas de P+L deve constituir objetivo da empresa.
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Segundo o CEBDS, os maiores obstáculos à implementação das 
práticas de P+L ocorrem em função da resistência à mudança, da con-
cepção errônea (falta de informação sobre a técnica e a importância dada 
ao ambiente natural), a não existência de políticas nacionais que deem 
suporte às atividades de P+L, barreiras econômicas (alocação incor-
reta dos custos ambientais e investimentos) e barreiras técnicas (novas 
tecnologias).

De acordo com o CNTL, as barreiras podem ser encontradas nas 
seguintes áreas:

a) atitudes predominantes: resultado de mal-entendidos, de pre-
conceitos ou de resistência a mudanças. São atitudes baseadas 
no desejo de manter a situação existente e evitar o desconhe-
cido. Frequentemente ocorre com pessoas que não conseguem 
entender o sentido da oportunidade proposta ou o efeito desta 
na empresa;

b) falta de informação: a falta de informação está relacionada 
ao estágio de desenvolvimento dos sistemas de gerenciamento 
e informação para monitoramento de processo, planejamento, 
contabilidade, etc. A educação tem um papel muito importante 
na geração e entendimento da informação. Se não existe uma 
cultura na empresa para educação dos empregados, a mudança 
de comportamento necessária para implantação de oportunida-
des de P+L vai encontrar muita resistência;

c) barreiras organizacionais: os problemas organizacionais estão 
relacionados à alocação de recursos humanos e financeiros e a 
falta de cooperação e coordenação entre indivíduos e funções 
dentro e fora da empresa;

d) barreiras econômicas: a disponibilidade de recursos financei-
ros, os custos de mão-de-obra bem como de recursos naturais 
e as políticas econômicas que afetam a empresa são barreiras 
importantes à P+L. Para iniciar uma avaliação de P+L é neces-
sário um investimento inicial em tempo, dinheiro e recursos 
humanos e talvez a empresa não disponha de recursos;

e) barreiras técnicas: em geral, a tecnologia não é um fator que 
possa limitar seriamente a adoção de P+L. Entretanto, em 
alguns casos, a falta de um determinado equipamento e conhe-
cimento técnico impede a mudança para as práticas de P+L.
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Ainda segundo o CNTL, o primeiro passo para superação das bar-
reiras é a conscientização sobre os benefícios da P+L e a demonstração 
de que a avaliação de P+L não é um processo de busca a culpados e 
todos devem sentir-se livres e confortáveis para dar sugestões e ideias 
sem serem acusados de não terem percebido isso antes.

Outras soluções às barreiras podem ser encontradas utilizando-
se a seguinte abordagem: apresentar a P+L como um desafio para o 
desenvolvimento positivo da empresa; apresentar a P+L como inte-
grando o desenvolvimento de produtos e processos; apresentar casos 
bem sucedidos de outras empresas do mesmo setor industrial; coletar 
informações de P+L de bancos de dados, centros de pesquisa, etc.; 
coletar informações sobre alternativas tecnológicas ou substitutos 
implantados com sucesso; avaliar a minimização de energia, resíduos 
e emissões e os considerar como recurso em potencial e enfatizar que 
oportunidades sem e/ou de baixo custo podem ser facilmente implan-
tadas (CNTL).

De modo geral, as empresas ainda acreditam que para implementar 
a P+L, seria necessário o uso de novas tecnologias, quando, na verdade, 
uma parcela substancial da poluição gerada pelas empresas poderia ser 
evitada, simplesmente, com a melhoria das práticas operacionais e sim-
ples mudanças em processos.

Estudos apontam que dentre as principais barreiras à adoção de 
posturas ambientalmente corretas, destacam-se: a falta de informação, 
as preocupações econômicas e as atitudes tomadas pela alta gerência da 
organização.

Essas barreiras implicam na não visualização dos inúmeros benefícios 
da metodologia P+L, tanto para as empresas quanto para a comunidade 
e o meio ambiente. Os maiores benefícios são a melhoria da competi-
tividade, por meio da melhoria da eficiência ou redução de custos, e 
a redução dos encargos ambientais causados pela atividade industrial. 
Além disso, resulta em uma melhor conservação dos recursos naturais 
e uma melhoria das condições ambientais, tanto no presente como para 
as gerações futuras, devido à minimização dos impactos causados pelos 
resíduos gerados e ao uso racional dos insumos, bem como na melho-
ria das condições de trabalho e na qualidade do produto, contribuindo 
direta e indiretamente para a segurança dos trabalhadores, dos consu-
midores e da comunidade em geral.
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Ecodesign
A Revolução Industrial e a busca incessante pelo aumento da pro-

dutividade trouxeram consigo a necessidade do envolvimento de várias 
pessoas no processo de desenvolvimento dos produtos. Assim surge o 
conceito de projeto, o qual, no decorrer do tempo, foi tomando novas 
proporções.

As preocupações concernentes a degradação ambiental crescem a 
partir da década de 1960. E a partir de 1990, inicia-se a inclusão das 
questões ambientais durante o projeto, com o conceito de Projeto para o 
Meio Ambiente (DfE: Design for Environment). Segundo Fiksel (apud 
BARBIERI, 2007, p. 139), esse modelo surgiu em 1992, em resposta às 
preocupações de algumas empresas da indústria eletrônica dos Estados 
Unidos em incorporar as questões ambientais em seus produtos, tendo 
à frente um grupo de trabalho formado pela American Electronics 
Association. Assim a Associação Americana de Eletrônica partiu para o 
desenvolvimento de projetos que beneficiassem os seus associados e que 
causassem o mínimo de impacto negativo ao meio ambiente.

Outros setores passaram a ter interesse pelo assunto, e o conceito 
de DfE passou a ter outros sinônimos a exemplo de ecodesign, design de 
fabricação ambientalmente consciente, green design, entre outros. Por ser, 
na atualidade, o mais comumente usado, adotaremos, neste capítulo, o 
termo ecodesign.

O ecodesign é uma ferramenta de gestão ambiental centrada na fase 
de concepção dos produtos e dos seus respectivos processos de produ-
ção, distribuição e utilização (BARBIERI, 2007, p. 139). Apesar do 
conceito de ecodesign ser também aplicado aos processos e serviços, é 
mais comum sua aplicação ao produto, onde a empresa busca apresen-
tar ao cliente além de atributos ambientais, funcionalidade, qualidade, 
eficiência, estética e custo. Assim, pode-se afirmar que o ecodesign é 
definido como o desenvolvimento de produtos que, além dos atributos 
mencionados, há a inserção da dimensão ambiental.

O Ministério do Meio Ambiente (MMA) define o ecodesign como 
todo o processo que contempla os aspectos ambientais onde o objetivo 
principal é projetar ambientes, desenvolver produtos e executar serviços 
que de alguma maneira irão reduzir o uso dos recursos não renováveis 
ou ainda minimizar o impacto ambiental dos mesmos durante seu ciclo 
de vida. Isto significa reduzir a geração de resíduo e economizar custos 
de disposição final.
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O processo de ecodesign contempla as fases de pré-produção, produ-
ção, distribuição, uso dos produtos e descarte ou reutilização, contudo, 
a fase de pré-produção contempla um dos mais importantes pontos 
relacionados ao conceito de ecodesign, que é a escolha correta dos mate-
riais que comporão o produto e também os recursos naturais que serão 
consumidos ao longo da vida útil desse produto. Desta forma, o proje-
tista deve levar em consideração os seguintes pontos: escolher materiais 
que demandam menor quantidade de energia para extração e produ-
ção; utilizar materiais o mais próximo possível de sua forma natural; 
não utilizar materiais contaminantes; utilizar materiais de fontes locais; 
utilizar materiais mais leves; evitar o uso de materiais escassos ou em 
risco de extinção; utilizar materiais de fontes renováveis; utilizar mate-
riais biodegradáveis, e utilizar materiais reciclados (NASCIMENTO; 
VENZKE, 2006, p. 292-294).

Esta ferramenta tem por base as inovações de processos, produtos 
e serviços que reduzam a poluição em todas as etapas do ciclo de vida. 
Como um modelo de gestão, exige a participação de todos os setores da 
organização, bem como de outras pessoas, a exemplo de fornecedores e 
pessoas vinculadas à distribuição, o que gera alguns conflitos entre os 
setores envolvidos nos processos de inovação.

O desenvolvimento de produtos ecoeficientes deve ser compreen-
dido como um processo que objetiva a junção do tecnicamente possível 
com o ecologicamente necessário, de forma que os impactos ambientais 
adversos decorrentes em toda fase de produção e ciclo de vida do pro-
duto possam ser mitigados.

Produto ecoeficiente é todo artigo que, artesanal, manufaturado ou 
industrializado, de uso pessoal, alimentar, residencial, comercial, agrí-
cola e industrial, seja não poluente, não tóxico, notadamente benéfico ao 
meio ambiente e à saúde, contribuindo para o desenvolvimento de um 
modelo econômico e social sustentável (MMA).

Visando à diminuição dos impactos ambientais adversos, os proje-
tos sobre novos produtos, produtos já existentes ou em processo devem 
considerar, além dos comumente utilizados, variáveis como: qualidade, 
custo, funcionalidade, exigências dos consumidores, entre outros, bem 
como a otimização dos recursos naturais e a minimização da disposição 
final. O quadro 1 apresenta alguns tipos de projetos, seus objetivos e 
práticas.
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Quadro 1 – Projetos para o Meio Ambiente - Exemplos

Projeto para Objetivos e práticas

Desmontagem do produto

Assegurar que os produtos possam ser desmontados para 
recuperar os materiais e componentes com custo e esforço 
mínimos. Para isso, recomenda-se simplificar as conexões 
entre peças, evitar peças incrustadas, minimizar o uso de 
soldas e adesivos, reduzir o número de peças diferentes, 
projetar peças multifuncionais e utilizar peças comuns a 
diferentes produtos.

Reciclagem Assegurar um elevado conteúdo de materiais recicláveis 
que gerem um nível mínimo de resíduos ao final da vida. 

Facilitar o descarte
Assegurar que todos os materiais e componentes não 
recicláveis possam ser descartados de modo seguro e 
eficiente.

Reutilizar os componentes Assegurar que alguns componentes do produto possam 
ser recuperados, renovados e reutilizados.

Redução do consumo de 
energia

Projetar produtos que reduzam o consumo de energia 
em todas as etapas do processo de produção, distribuição, 
utilização, reciclagem e disposição final.

Reduzir riscos crônicos

Projetar processo mais limpos, evitar especificar 
substâncias perigosas para a saúde, substituir substâncias 
nocivas à camada de ozônio, utilizar solventes à base 
de água, assegurar a biodegradação do produto e a sua 
disposição final em condições seguras.

Fonte: Fiksel (1997 apud BARBIERI, 2007)

Analisando o quadro acima, percebe-se que o desenvolvimento de 
produtos ecoeficientes necessita da integração de atividades que focali-
zem a preservação da saúde e promoção da segurança dos colaboradores 
da organização e dos consumidores, o uso sustentável dos recursos 
naturais e a gestão dos resíduos.

Barreiras à implementação do ecodesign e o checklist

Para Hemel e Cramer (2002), a fabricação de produtos ecoeficientes 
procura, de forma sistêmica e consistente, melhorar o perfil ambiental 
de produtos em todas as fases de seu ciclo de vida, incluindo a recicla-
gem e a disposição final de seus componentes. Contudo este modelo 
de gestão ambiental também sofre influências externas e internas que 
motivam ou barram sua adoção. Além de outras barreiras percebidas 
pela empresa, os autores destacam como barreiras ao ecodesign:

a) dúvida sobre os benefícios ambientais;
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b) a empresa não se sente responsável por danos;
c) relevante só se suportada pela legislação ambiental;
d) relevante só se suportada pelas demandas de mercado;
e) cria uma desvantagem comercial para a empresa;
f) cria um conflito com os requisitos funcionais dos produtos atuais;
g) não é uma oportunidade de inovação tecnológica;
h) realização depende das possibilidades técnicas disponíveis;
i) a empresa considera o redesenho do produto investimentos 

infrutíferos;
j) a empresa não dispõe de tempo suficiente;
k) a empresa não tem conhecimentos suficientes.

Vale ressaltar que as barreiras e os elementos motivadores do ecode-
sign variam de acordo com o tipo de empresa, seu setor de atuação, suas 
competências, bem como seu mercado consumidor. Desta forma, cabe a 
cada empresa selecionar as ferramentas que melhor se adequem aos seus 
processos e que possam garantir a produção de produtos ecoeficientes, a 
exemplo do Manual de Ecodesign e do Checklist que subsidiam elemen-
tos que podem fazer face às barreiras encontradas.

Nascimento e Venzke (2006, p. 300) afirmam que Ottmann elabo-
rou questões que, ao serem respondidas, provocam uma reflexão sobre as 
oportunidades para refinar e esverdear os atuais produtos ou desenvolver 
outros que atendam às exigências ambientais, bem como satisfaçam às 
necessidades dos consumidores ambientalmente conscientes. A seguir 
apresentamos as questões propostas por Ottmann para cada fase da vida 
do produto/embalagem, conforme citado pelos autores.

Definição da matéria-prima: Podemos minimizar o nosso poten-
cial nos processos de compra de matérias-primas, a fim de evitar o 
desmatamento das f lorestas tropicais? O derramamento de óleo? O 
fracionamento da terra? Etc. Podemos utilizar recursos renováveis ou 
recursos que são sustentavelmente gerenciados?

Manufatura: Que passos devemos adotar para prevenir ou reduzir 
a produção de resíduos sólidos perigosos em nosso processo de produ-
ção? Como podemos reduzir nosso consumo de água e energia? Como 
podemos reduzir as emissões e os efluentes?
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Uso: Podemos redesenhar nossos produtos para torná-los mais efi-
cientes no consumo de energia e também reduzir os custos operacionais? 
Podemos fazer nossos produtos mais seguros ou mais agradáveis ao uso? 
Podemos utilizar ingredientes alternativos que ajudem a minimizar os 
riscos à saúde e ao meio ambiente?

Pós-uso e disposição final: Podemos projetar nossos produtos para 
serem duráveis? Permitir um novo preenchimento (usar refil)? Serem 
reutilizáveis? Fáceis de reparar? Remanufaturados? Recarregados? 
Podemos recolher nossos produtos ou embalagens de forma a reciclá-los 
ou reutilizá-los? Podemos fazer nossos produtos e embalagens mais segu-
ros para serem dispostos em aterros ou incinerados? Podemos utilizar 
materiais e ingredientes biodegradáveis ou passíveis de compostagem?

Com a crescente degradação ambiental, o design passou a incorporar 
o componente meio ambiente na sua concepção e, desta forma, passou a 
contribuir para o desenvolvimento de produtos ambientalmente respon-
sáveis, os quais se caracterizam pela otimização dos recursos naturais, 
redução de resíduos e possibilidade de reciclagem dos componentes 
(ARAUJO, 2002, p. 41).

Embora algumas empresas ainda não se sintam responsáveis pela 
degradação ambiental, faz-se necessário enfatizar que o foco deve ser a 
causa, e não a consequência, assim não basta apenas mudanças na pro-
dução e no design dos produtos, é primordial que haja também mudanças 
nos modos de consumo.

Análise Comparativa

Fundamentado nas ferramentas apresentados, é possível afirmar 
que tanto a P+L quanto o ecodesign buscam estender para além dos seus 
muros os cuidados com o meio ambiente, especificamente atuando na 
prevenção da poluição através de práticas que enfatizam a eficiência de 
todo o processo produtivo, todavia o ecodesign prioriza a fase inicial dos 
processos de inovação do processo e, sobretudo, do produto.

As duas ferramentas de gestão estudadas apresentam diversos pon-
tos em comum, dos quais se destacam:

a) prevenção da poluição;
b) redução de impactos ambientais adversos;
c) maximização da eficiência de uso dos materiais, água e energia;
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d) uso eficiente dos recursos naturais;
e) minimização dos resíduos gerados;
f) maior eficiência do processo produtivo;
g) redução dos custos;
h) maior competitividade;
i) melhoria da imagem da empresa perante o mercado e a sociedade.

Observa-se que ambas buscam a redução dos impactos ambientais 
negativos através da maximização do uso dos recursos naturais dispo-
níveis como a matéria-prima, a água e a energia e, em contraponto, a 
minimização dos resíduos gerados.

Contudo, a P+L diverge do ecodesign na forma de como eles chegam 
aos pontos em comum. A P+L focaliza o processo fabril, desta forma, 
qualquer ação que busque o uso sustentável dos recursos naturais e a 
redução dos resíduos gerados, durante o processo de fabricação, pode ser 
caracterizada como uma prática de P+L; já o ecodesign, apesar de tam-
bém intervir no processo produtivo, focaliza o produto, desde a escolha 
da matéria-prima até a disposição final.

Todo modelo e ferramenta de gestão ambiental apresentam pontos 
positivos e negativos. Verificam-se, no quadro 2, os pontos fortes e fra-
cos e as características básicas das ferramentas estudadas.

Quadro 2 – Síntese da P+L e do Ecodesign

Ferramenta Características básicas Pontos fortes Pontos fracos

Produção 
mais limpa

Estratégia ambiental 
preventiva aplicada 

de acordo com 
uma sequência de 
prioridades, cuja 

primeira é a redução de 
resíduos e emissões na 

fonte.

Atenção concentrada 
sobre a eficiência 

operacional; 
substituição de 

materiais tóxicos 
e minimização de 

resíduos.

Depende de 
desenvolvimento 
tecnológico e de 

investimentos para 
a continuidade do 

programa a longo prazo.

Ecodesign
Projetar produtos e 

processos considerando 
os impactos sobre o 

meio ambiente.

Inclusão das 
preocupações 

ambientais durante 
o ciclo de vida do 

produto.

Os produtos concorrem 
com outros similares que 
podem ser mais atrativos 

em termos de preço, 
condições de pagamento 
e outras considerações 

ambientais.

Fonte: adaptado de Barbieri (2007)
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Percebe-se que a P+L é uma ferramenta relativamente menos com-
plexa de ser aplicada, considerando, por um lado, seu âmbito de atuação, 
a unidade fabril, especificamente, o processo produtivo. E, por outro, 
o número de atores sociais envolvidos, que em sua maioria limita-se a 
organização.

Enquanto que o ecodesign, partindo dos mesmos parâmetros: âmbito 
de atuação e número de atores sociais envolvidos, apresenta um maior 
nível de complexidade na sua implementação, considerando que são 
envolvidas todas as etapas do ciclo de vida de um produto.

Contudo, tais ferramentas se complementam. A opção pela adoção 
do ecodesign, obrigatoriamente levará a mudanças no processo produtivo, 
tornando-os mais limpos, enquanto que a opção pela P+L contribuirá 
para o desenho ou redesenho de produtos com atributos ambientais.

De modo que a escolha de uma ou utilização conjunta de tais fer-
ramentas levará a organização a obter ganhos econômicos, ambientais 
e sociais, contribuindo para um desenvolvimento econômico mais 
sustentável.

Considerações Finais

Diante das problemáticas ambientais, constata-se que é fundamen-
tal a participação das instituições públicas, das organizações e de toda a 
sociedade na gestão dos recursos naturais. Da mesma forma, é evidente 
a necessidade de adoção de modelos e ferramentas de gestão ambiental 
para as organizações se manterem competitivas no mercado. No que 
concerne ao aspecto ambiental, estas práticas propiciam uma dimi-
nuição substancial quanto aos impactos ambientais adversos devido à 
redução da poluição, sobretudo, ocasionada pela redução de resíduos, o 
que assegura melhores condições de saúde e segurança aos trabalhado-
res e à população de modo geral.

Além da melhoria dos aspectos ambientais, a prática da P+L e do 
ecodesign também proporciona melhoria dos aspectos econômicos da 
organização. Este ganho econômico pode estar associado não apenas 
à redução do uso de energia e água e na redução dos resíduos gerados, 
mas também a possíveis multas ambientais decorrentes de autuações por 
infringência à legislação ambiental.
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De modo geral, observa-se que tanto a P+L quanto o ecodesign se 
caracterizam como importantes ferramentas para subsidiar o desen-
volvimento sustentável, apesar de não ser uma prática na maioria das 
indústrias brasileiras.

O fato das organizações priorizarem o aspecto econômico em detri-
mentos aos aspectos sociais e ambientais é o que faz com que a gestão 
ambiental enfrente obstáculos na sua implantação, principalmente con-
siderando as barreiras organizacionais, culturais, técnicas e até mesmo 
econômicas.

É importante ressaltar que investimentos feitos na implantação da 
P+L ou do ecodesign refletem no desenvolvimento da empresa e no seu 
fortalecimento no mercado e perante a sociedade, pois, ao investir na 
implementação destas ferramentas, a empresa dá um passo importante 
tanto para garantir a competitividade, quanto para a melhoria da qua-
lidade ambiental.

Enfim, a adoção da P+L e/ou do ecodesign oferece oportunidades para 
uma relação onde os interesses econômicos da organização estão vincu-
lados à melhoria socioambiental, além de se revelar como estratégias 
eficientes aliadas à sustentabilidade, uma vez que visam a minimizar os 
impactos ambientais negativos, através da redução dos resíduos gerados 
e de um melhor aproveitamento dos recursos naturais existentes.
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Tratamento descentralizado de águas residuárias 
domésticas: uma estratégia de inclusão social

José Lima de O. Júnior

Introdução

O tratamento de esgotos evoluiu com as sociedades humanas. Os 
cientistas sociais, sanitaristas e historiadores afirmam que os esgotos 
são uma fonte confiável de informações sobre o comportamento de 
uma sociedade. (LOFRANO; BROWN, 2010). O saneamento como 
o manejo das excretas humanas e outros resíduos produzidos sofreu, ao 
longo da história, consideráveis alterações tecnológicas. E nesse con-
texto, o gerenciamento de águas residuárias tem ainda apresentado aos 
governos e às pessoas um desafio contínuo.

Não obstante o desenvolvimento da engenharia de saúde pública, 
especialmente, a partir da revolução industrial com o desenvolvimento 
de tecnologias mais eficientes na remoção de matéria orgânica e orga-
nismos patogênicos, com posterior avanço para redução dos níveis de 
substâncias causadoras de eutrofização, não houve igual progresso nos 
métodos gerenciais aplicados ao processo de produção de efluentes qua-
litativamente adequados.

Assim, o desenvolvimento e o aprimoramento das tecnologias de 
processos de tratamento físico, biológico, químico e físico-químico de 
resíduos domésticos e industriais não têm sido capazes de realizar um 
trabalho completamente aplicável em virtude de falhas nas técnicas de 
gerenciamento de manejo das plantas de tratamento;
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A literatura aponta pelo menos dois modelos de gestão de águas 
residuárias: os sistemas centralizados e descentralizados. Como será 
observado neste trabalho, o sistema centralizado de tratamento é carac-
terizado pela complexidade, robustez estrutural e operacional, custos 
elevados e relação custo-benefício muitas das vezes sofrível.

Nesse sentido, no final do século XX e início do século XXI, o 
tratamento descentralizado de esgotos é visto como alternativa a 
mais sustentável, especialmente, para países em desenvolvimento 
(PARASKEVAS et al., 2002) e em pequenas vilas isoladas ou assen-
tamentos rurais com baixa densidade populacional em virtude de sua 
simplicidade e efetividade de custos (BUTLER; MACCORMICK, 
1996; OTTERPOHL et al., 1997; HEDBERG, 1999; WILDERER; 
SCHREFF, 2000; PARASKEVAS et al., 2002; USEPA, 2005). 
Assim, o gerenciamento descentralizado é progressivamente conside-
rado nas decisões de implantação de estruturas sanitárias urbanas e 
rurais pelo menor aporte de recursos, além da sustentabilidade ecoló-
gica (LENS ET AL., 2001; TCHOBANOGLOUS; CRITES, 2003; 
MASSOUD et al., 2009).

No Brasil, o Programa Habitacional Popular – Minha Casa Minha 
Vida do governo federal (BRASIL, 2009) objetiva garantir habitação 
à população de baixa renda nas áreas urbanas, pelo acesso à moradia 
digna com padrões mínimos de sustentabilidade, segurança e habitabi-
lidade (sic).

O presente texto apresenta, no contexto do desenvolvimento urbano 
e da inclusão social pelo acesso de comunidades carentes a moradias 
com um mínimo de qualidade habitacional e ambiental, a proposta de 
introdução do conceito de tratamento descentralizado como alternativa 
técnica, ambiental, econômica e socialmente viável.

Breve histórico do saneamento

Desde os períodos remotos da história até o início do século XXI, 
o saneamento sofreu alterações fundamentadas na evolução cultu-
ral, sociopolítica e tecnológica das sociedades. Enquanto nos períodos 
remotos, as comunidades viviam espalhadas em grandes áreas, tendo 
seus resíduos decompostos pelos ciclos naturais, com o desenvolvimento 
das civilizações antigas (indus, mesopotâmicos, gregos e romanos), 
foram necessárias soluções para minimizar a poluição gerada exigindo 
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algum gerenciamento. Os gregos são considerados como precursores 
dos sistemas de saneamento (ANGELAKIS et al., 2005). À Grécia 
atribui-se o sistema centralizado de disposição de resíduos. A figura 1 
mostra a evolução do saneamento através da história.

Figura 1 – Evolução do saneamento na história da humanidade

Tempos antigos Império Romano Éra negra do 
saneamento

Desenvolvimento
de processos de  

tratamento básico

Éra do 
desenvolvimento 

de processos

Refinamento de 
processos

“Iluminamento sanitário” e 
revolução industrial

Fonte: adaptado de: ( Lofrano; Brown, 2010).

Ao longo da escala de evolução tecnológica dos sistemas de trata-
mento, muitas tecnologias, hoje utilizadas na gestão descentralizada 
de esgotamento sanitário, já se encontravam disponíveis. Fossas (1860) 
e tanques sépticos (1895), além de tanques Imhoff (1902) ainda hoje 
são utilizados em sistemas domésticos denominados On-Site em locais 
desprovidos de coleta e transporte de águas residuárias. Mais tarde, sis-
temas como Wetlands construídos (1950) e sistemas UASB (1970) foram 
introduzidos, melhorando a qualidade do efluente produzido a custos 
operacionais significativamente baixos. (ibid.).

O conceito de saneamento descentralizado floresceu mais rapida-
mente na Europa e nos Estados Unidos, espalhando-se mais facilmente 
em países africanos e asiáticos, chegando ao Brasil mais recentemente 
como conceito acadêmico (década de 1990).

A Norma Brasileira sobre projeto de sistemas de fossas sépticas e 
disposição no solo (típico de sistemas de tratamento On-Site domésti-
cos) data de 1993 (ABNT/NBR 07229/93). Mesmo assim, desde 1970, 
em virtude do Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANASA), a 
centralização é aplicada no Brasil. (SEZERINO et al., 2000).

A exclusão social e o saneamento

No Brasil, observa-se a tendência do desordenamento urbano. 
Infelizmente certos equipamentos de infraestrutura se constituem numa 
espécie de privilégio dos bairros centrais das cidades de grande e médio 
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porte, com contínua redução de incidência dessas obras em cidades de 
pequeno porte e em bairros com população habitante de baixa renda.

Os índices nacionais de atendimento urbano e rural identifica-
dos pelo SNIS, em 2008, foram de 43,2% para a coleta de esgotos. 
Tomando apenas a população urbana, os dados mostram índice de 
coleta de esgotos de 50,6% apontando a inacessibilidade dos brasileiros 
ao saneamento. O Quadro 1 mostra o atendimento segundo a região 
geográfica.

Quadro 1 – Nível de atendimento com águas e esgotos no  
Brasil segundo a região geográfica

Regiões

Índice de atendimento (%) Índice de 
tratamento dos 

esgotos gerados (%)Água Coleta de esgotos

Total 
(IN055)

Urbano 
(IN023)

Total 
(IN056)

Urbano 
(IN024)

Total  
(IN046)

Norte 57,6 72,0 5,6 7,0 11,2

Nordeste 68,0 89,4 18,9 25,6 34,5

Sudeste 90,3 97,6 66,6 72,1 36,1

Sul 86,7 98,2 32,4 38,3 31,1

Centro-oeste 89,5 95,6 44,8 49,5 41,6

Brasil 81,2 94,7 43,2 50,6 34,6

Fonte: SNIS (2008)

A exclusão social é percebida aqui pela falta de acesso de uma parcela 
da população aos seus direitos mais básicos, afetando a população como 
um todo na maioria das cidades. Os dados do SNIS (2008) demonstram 
forte concentração de investimentos na região Sudeste, igual a 58,1% do 
total, contra 3,9 % na região Norte. Apesar de menor participação nos 
investimentos, a região Norte teve incremento de investimentos de 52,5 
% em 2008 comparando a 2007. O Quadro 2 mostra os investimentos 
realizados 2008.
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Quadro 2 - investimentos em saneamento por região  
geográfica e destino dos recursos

Regiões

Ínvestimento (R$ milhões)

Despesas 
capitalizáveis 

(FN018)

Água 
(FN023)

Esgotos 
(FN024)

Outros 
(FN025)

Total 
(FN033)

Norte 12,0 157,3 24,6 25,4 219,3

Nordeste 84,9 440,5 238,7 49,2 813,3

Sudeste 207,6 1.087,0 1.737,2 233,9 3.265,7

Sul 55,2 282,8 351,4 46,6 736,0

Centro-oeste 19,6 258,8 264,9 42,7 586,0

Brasil 379,3 2.226,4 2.616,8 397,8 5.620,3

Fonte: SNIS (2008)

Ora, os entraves para a inclusão social em saneamento urbano e rural 
são relacionados tanto a questões políticas, quanto a aspectos fortemente 
influenciados por investimentos econômicos, o que justifica propor um 
modelo capaz de pulverizar o tratamento de esgotos a custo reduzido, 
apontando para a gestão descentralizada de esgotamento sanitário.

A literatura trata de alternativas sustentáveis desde a separa-
ção de águas à adoção de sistemas economicamente otimizados 
(OTTERPOHL, 1997; CHEN; BECK, 1997). Em comparação com 
os sistemas convencionais, os sistemas descentralizados apresentam-se 
bem mais simples na sua proposta. De fato, ainda que sejam necessárias 
etapas convencionais de tratamento em nível descentralizado, podem-se 
esperar custos totais menores na comparação com os sistemas centrali-
zados ou convencionais de tratamento (MOUSSAVI ET AL., 2010; 
VAN LIER AND LETTINGA, 1999; ZEEMAN; LETTINGA, 
1999; WILDERER; SCHREFF, 2000; LENS et al., 2001).

Sistemas de tratamento de esgotos

Sistemas de tratamento centralizado

Os sistemas de tratamento conhecidos como Convencionais consti-
tuem o conjunto de equipamentos subdivididos em unidades de sistema 
destinadas a coletar, transportar, reunir, tratar e dispor, no ambiente, os 
efluentes residenciais, comerciais e industriais (NUVOLARI, 2003). A 
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coleta dos esgotos se dá através de tubulações que recebem contribui-
ções divididas por sub-bacias convergindo a pontos de reunião de cotas 
baixas, a partir das quais, Estações Elevatórias as recalcam até à área de 
tratamento, mais afastada do centro urbano.

A Estação de tratamento pode assumir características diferencia-
das, em virtude da natureza do tratamento, volume e características das 
águas residuárias da cidade.

As estruturas de tratamento centralizado, ao se introduzir efluentes 
industriais, requerem um aumento significativo de sua complexidade, 
haja vista níveis de tratamento especiais para atender a padrões reque-
ridos pela legislação (NHAPI, 2004). A figura 2 mostra os níveis de 
tratamento aplicados ao conceito do tratamento de esgotos.

Figura 2 – Níveis de tratamento de esgotos sanitários
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Fonte: Campos et al., (1999)

O emprego dos níveis de tratamento dependerá das características 
do esgoto a tratar, volume e necessidades de qualidade final do efluente. 
Em função das restrições ambientais impostas pela legislação local, 
faz-se necessária a introdução de um tratamento terciário, envolvendo 
maior investimento e complexidade maior de implantação, operação e 
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manutenção, além de demandar pessoal especializado. Em todo caso, 
a maioria das Estações das grandes cidades, com médio a elevado nível 
de industrialização, requer tratamento nos níveis primário, secundário 
e terciário, além de tratamento de lodo e disposição dos subprodutos 
sólidos do tratamento (lodo digerido, desidratado e/ou adensado).

De fato, os custos de implantação de uma malha de coleta e trans-
porte dos esgotos da área urbana até a periferia onde estão implantadas 
as estruturas de recalque e, além daqueles normalmente requeridos em 
Estações centralizadas complexas, são os maiores responsáveis pelo 
incremento do aporte de capital. O Gráfico 1 demonstra o aumento do 
custo per capta de implantação de sistemas centralizados, em função da 
densidade populacional.

Gráfico 1 – Custo per capta de implantação de sistemas de esgotamento sanitário

Fonte: SNIS (2008).

Sistemas descentralizados de tratamento de esgotos

Conforme o manual de gerenciamento On-Site e em Clusters (blo-
cos) de sistemas de tratamento de águas residuárias da USEPA (2005), 
o sistema descentralizado pode ser explicado como abrangente de uma 
gama de sistemas processadores de esgotos domésticos e comerciais. 
Observa-se a diferença fundamental na concepção desses sistemas. 
Os sistemas descentralizados requerem a separação dos efluentes 
industriais.

A maioria dos lançamentos nesses sistemas é enviada a tanques 
sépticos e dispostos no solo em valas, córregos, lagos entre outros 
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corpos receptores. Alguns sistemas preveem evaporação em regiões ári-
das. Estes sistemas possuem inúmeros benefícios, dentre os quais se 
destacam:

•	 Proteção de valor da propriedade: Podem prover tratamento 
equivalente ao de sistemas centralizados, frequentemente a um 
custo mais baixo (USEPA, 2005).

•	 Conservação de água: Podem colaborar direta e indiretamente na 
recarga de aquíferos mantendo, no período de estiagem, o fluxo 
de riachos e rios dentro da microbacia hidrográfica. (NHAPI, 
2004; USEPA, 2005; ICHINARI et al., 2008; WEISS et al., 
2008);

•	 Minimização de custos no ciclo de vida: O gerenciamento 
adequado resulta em menores custos de reposição e reparo, valo-
ração da propriedade, desenvolvimento econômico e melhoria 
da qualidade de vida da população (USEPA, 2005).

•	 Planejamento efetivo: Promovem flexibilidade no gerenciamento.
O saneamento descentralizado apresenta-se como uma alternativa 

intermediária entre os sistemas On-Site e centralizados (NHAPI, 2004). 
O emprego do tratamento comunitário ou de vizinhança tem recebido 
atenção cada vez maior, dadas as vantagens percebidas. Neste trabalho, 
os autores revisados defendem o modelo descentralizado de gerencia-
mento de águas residuárias domésticas e comerciais (OTTERPOHL 
et al., 2002; NHAPI, 2004; ROELEVELD; ZEEMAN, 2006; 
MAURER et al., 2006; MASSOUD et al., 2009; MOUSSAVI et al., 
2010).

O modelo centralizado em zona rural mostra-se inviável pela falta 
de economia de escala pela baixa densidade populacional e elevado 
índice de rede de esgoto per capta. Entretanto, os sistemas de tratamento 
urbanos e rurais descentralizados não só podem figurar por sub-bacia, 
como também por Clusters, com lançamento em corpo receptor ou não, 
e disposição On-Site. Para a abordagem da sub-bacia, com ou sem a 
presença de corpo receptor para disposição, o reúso, a infiltração e a 
disposição são as vias de lançamento. Na abordagem por Clusters, com 
ou sem corpo receptor, figura-se o reúso, a infiltração, e a disposição em 
corpo receptor. Por último, os sistemas On-Site urbanos promovem dis-
posição no solo como destino final, embora o reúso seja uma alternativa 
encorajada (ROELEVELD; ZEEMAN, 2006).
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O tratamento, na zona rural, mostra-se factível e viável em sistemas 
descentralizados, onde o reúso é fortemente encorajado (OTTERPOHL 
et al., 2002; USEPA, 2005; MARA et al., 2007; LENS et al., 2001). 
A figura 3 mostra um esquema genérico de gerenciamento descentrali-
zado de águas residuárias.

Figura 3 – Modelo genérico hipotético de tratamento descentralizado
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Sistemas Household On-Site

Os sistemas ‘Household On-Site’ ou sistemas residenciais são siste-
mas domésticos com ou sem separação de efluentes. Na separação de 
efluentes, as águas negras (excretas sólidas + água de descarga) são lan-
çadas à parte para digestão anaeróbia e produção de biogás. A urina 
pode ser coletada para recuperação de nutrientes e aplicação na agri-
cultura (ROELEVELD; ZEEMAN, 2006). Nem todos os sistemas 
‘Houusehold On-Site’ demandam a separação de efluentes. De fato, 
esta prática tem sido difundida na Europa e é advogada em virtude do 
potencial de recuperação de recursos disponíveis no efluente de esgotos, 
na forma de energia do biogás entre outras justificativas. No Brasil, 
tratam-se os efluentes totais (end-of-pipe).
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Os sistemas anaeróbios e estações compactas anaeróbias/aeró-
bias são amplamente pesquisados nas aplicações Household On-Site 
pelas suas características técnicas que aliam alta eficiência de remoção 
dos poluentes, somados à baixa produção de lodo e a custos reduzi-
dos de implantação, operação e manutenção (IVERY, 1996; USEPA, 
2005; ROELEVELD; ZEEMAN, 2006; ICHINARI et al. 2008; 
AL-JAMAL; MAHMOUD, 2009; SABRY, 2010; MOUSSSAVI et 
al., 2010; KASSAB et al., 2010).

Cada sistema possui suas características técnicas e operacionais, e 
a análise e discussão de suas principais características, relação custo x 
eficiência, aplicabilidade e outros elementos de avaliação fogem do pro-
pósito do presente texto.

No Brasil, embora não haja uma política de gestão do saneamento 
descentralizada, o uso de sistemas comumente utilizados mundial-
mente no tratamento simplificado descentralizado de esgotos é 
comum. Fossas Sépticas (septic tanks) seguidas de unidades de trata-
mento complementar ou simples disposição ao solo via sumidouros 
ou valos de infiltração são regulados pela norma NBR 13.969/1997. 
A tabela 4.1 mostra a estimativa da população atendida por tanques 
sépticos nas áreas urbanas e rurais no Brasil, a partir dos dados apre-
sentados por Andreolli (2009).

Tabela 1 – Estimativa da população atendida por tanques sépticos

Local Populacão  
(x 1.000)

Tanques 
Sépticos

População 
Atendida 

por tanques 
sépticos

Fossas 
Rudimentares

População 
Atendida 
por fossas 

rudimentares

População 
atendida por 

tanques sépticos 
+ rudimentares

Tanque 
séptico + 

rudimentar

Urbana 158.453 23,57% 37.347.372 14,11% 22.357.728 59.705.090 37,68%

Rural 31.368 18,40% 5.771.712 45,32% 14.215.978 19.987.690 63,72%

Brasil 189.820 22,72% 43.119.084 19,27% 36.573.696 79.692.780 41,99%

Fonte: Andreolli (2009).

Sistemas de tratamento Community On-Site
Os sistemas de tratamento Community On-Site (tratamento comuni-

tário ou local) tratam o efluente residencial e comercial (excluídos os 
efluentes industriais) em áreas próximas de sua geração, de um grupo 
de edificações.
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Dentre os três componentes básicos de qualquer sistema de esgotos: 
a coleta, o tratamento e a disposição, a coleta é responsável por mais 
de 60 % do orçamento total, particularmente em pequenas comunida-
des com pequena densidade populacional (MASSOUD et al., 2009). 
Assim, os Sistemas Comunitários, dotados de ligações prediais, redes 
de esgotos, emissário de esgoto bruto, estação elevatória, de tratamento 
e emissário de efluentes ao destino final (NUVOLARI, 2003) bus-
cam manter a coleta (rede) a menor possível, priorizando o tratamento 
necessário e disposição do efluente. (ibidem).

Os sistemas Comunitários (Community On-Site) ou em Clusters 
(blocos ou agrupamentos), centralizados ou descentralizados, servem 
desde uma única residência até 100 residências ou mais (USEPA, 2005; 
MASSOUND et al., 2009). Esses Sistemas Comunitários têm aplica-
ção favorecida nas áreas mais densamente habitadas ou cujas condições 
de solo e topografia adversa impeçam a aplicação ‘Household On-Site’. 
Estudos mostram efetividade de custos avaliando sistemas centralizados 
e descentralizados em comunidades rurais hipotéticas (MASSOUD et 
al., 2009), sugerindo aplicação do saneamento na zona rural.

A figura 4 mostra as características consideradas pelo decisor na 
escolha da tecnologia mais apropriada a fim de minimizar futuros pro-
blemas gerais e riscos de falhas.

Figura 4 – Fatores para escolha da tecnologia ‘mais apropriada’ de tratamento

Tecnologia apropriada

Economicamente 
adequada

∙ Investimento
∙ Densidade populacional
∙ Eficiência tecnológica
∙ Operação e manutenção
∙ Gerenciamento de residuos

∙ Investimento
∙ Densidade populacional
∙ Eficiência tecnológica
∙ Operação e manutenção
∙ Gerenciamento de residuos

∙ Saúde pública
∙ Política governamental
∙ Planejamento
∙ Regulações legais

Socialmente 
aceitável

Ambientalmente
Sustentável

Fonte: adaptado de Massoud et al., (2009)

Assim, os sistemas de tratamento variarão em função das condi-
ções econômicas, sociais e ambientais de cada país. Há aplicações desde 
latrinas, banheiros comunitários, sanitários ecológicos (MARA, 2007) 
até decantadores primários, tanques sépticos, filtros anaeróbios, filtros 
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de areia (ABNT, 1997; USEPA, 2005) e estações UASB e tanques sép-
ticos UASB (ROELEVELD; ZEEMAN, 2006; MOUSSAVI et al., 
2010) em combinações com filtros anaeróbios, filtros de areia, Wetland, 
valas e sumidouros.

A proposta atual predominante dos pesquisadores na descentraliza-
ção é aplicar tecnologias anaeróbias por sua boa relação custo-benefício 
entre qualidade do efluente e características tais como: compacidade, 
energia elétrica desnecessária, baixa produção de lodo e reduzidos custos 
de implantação, operação e manutenção (ROELEVELD; ZEEMAN, 
2006; AL-JAMAL; MAHMOUD, 2009; MASSOUD, et al., 2009; 
MOUSSAVI et al., 2010; SABRY, 2010; KASSAB et al., 2010;).

Operando sistemas anaeróbios Vargas et al.,(2000), Barbosa (2006) 
e De Ávila (2005) encontraram eficiências de remoção de DBO e DQO 
da ordem de 68 % - 80 % e 73 a 87 % respectivamente. A tabela 2 mos-
tra vantagens e desvantagens dos processos anaeróbios de tratamento.

Tabela 2 – Vantagens e desvantagens de sistemas anaeróbios

Vantagens Desvantagens

•	 baixa produção de sólidos, cerca de 5 
a 10 vezes inferior ã que ocorre nos 
processos aeróbios;

•	 baixo consumo de energia, usualmente 
associado a uma elevatória de chegada. 
Isso faz com que os sistemas tenham 
custos operacionais muito baixos;

•	 baixa demanda de área;
•	 baixos custos de implantação, da ordem 

de R$ 20 a 40 per capita;
•	 produção de metano, um gás combustí-

vel de elevado teor calorífico;
•	 possibilidade de preservação da bio-

massa, sem alimentação do reator, por 
vários meses;

•	 tolerância a elevadas cargas orgânicas;
•	 aplicabilidade em pequena e grande 

escala;
•	 baixo consumo de nutrientes.

•	 as bactérias anaeróbias sáo susceptíveis 
à inibição por um grande número de 
compostos;

•	 a partida do processo pode ser lenta, na 
ausência de lodo de semeadura adap-
tado;

•	 alguma forma de pós-tratamento é 
usualmente necessária;

•	 a bioquímica e a microbiologia da di-
gestão anaeróbia são complexas e ainda 
precisam ser mais estudadas;

•	 possibilidade de geração de maus 
odores, porém controláveis;

•	 possibilidade de geração de efluente 
com aspecto desagradável;

•	 remoção de nitrogênio, fósforo e pató-
genos insatisfatória.

Fonte: Chernicharo (1997)
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Entretanto, há necessidade de pós-tratamento para lançamentos 
restritivos em corpos receptores, na aplicação de sistemas On-Site, espe-
cialmente em clusters comunitários.

Já na aplicação residencial On-Site, com disposição no solo, e desde 
que o aquífero não apresente distâncias verticais muito próximas do sis-
tema de disposição, os sistemas anaeróbios mostram-se adequados. A 
norma brasileira para tanques sépticos e unidades complementares e de 
disposição final de efluentes (NBR 13.969: 1997) recomenda a distân-
cia mínima vertical do fundo da vala de infiltração e o nível máximo do 
aquífero de 1,50 m.

Mundialmente, pesquisas têm procurado soluções mais apropriadas 
tecnologicamente que substituam o tanque séptico. O tanque séptico 
UASB tem sido proposto.

Roeleveld et al. (2006) aplicando tanque séptico UASB, tratando 
água residuária doméstica a diferentes temperaturas, conseguiram 
remoções de DQO entre 58 e 77 % para faixa de 5oC a 20oC e sóli-
dos totais suspensos entre 74 e 81 %. Lettinga (1993) apud Roeleveld 
et al. (2006) propõe o tanque séptico UASB (UASB septic tank) como 
processo de alta eficiência e mais ajustado e promissor para tratamento 
On-Site de águas residuárias (end-of-pipe), fazendo-o uma alternativa 
promissora para o tanque séptico convencional (BOGTE et al., 1993; 
LETTRINGA et al., 1993 apud ROELEVELD et al., 2006).

Com o desenvolvimento da engenharia de materiais, a fibra de vidro 
passou a ser amplamente utilizada na confecção de estações de trata-
mento agregando processos em uma única unidade compacta com alta 
eficiência e requerimento mínimo de área ‘On-Site’.

Assim, muitas empresas, no Brasil, já oferecem um portfólio variado 
de estações anaeróbias seguidas ou não por processos aeróbios, a exem-
plo de países como a Austrália, Estados Unidos e Japão, que utilizam 
esse tipo de ETE, inclusive com normatização (IVERY, 1996; USEPA, 
2005; ICHINARI et al., 2008). Os resultados para estações compactas 
no Japão reportam efluentes com DBO e Sólidos suspensos (antes da 
desinfecção) da ordem de 16,0 e 6,3 mg/L a partir de um esgoto bruto 
com DBO de 206,90 mg/L e sólidos de 131.7 mg/L , ou eficiências de 
92,26 % e 95,21 %, respectivamente.
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O Tratamento descentralizado como  
estratégia de inclusão social

Como já discutido, sem embargo, não parece ser exagero focalizar 
o tratamento de esgotos como uma espécie de privilégio de grandes 
cidades em bairros considerados prioritários, porque centrais, excluindo 
a população de baixa renda da periferia, bem como os habitantes de 
cidades de menor porte e menor importância econômica.

O saneamento centralizado impede a ‘pulverização’ ou universa-
lização do atendimento por esgoto sanitário às comunidades menos 
favorecidas. Essas comunidades, muita vezes, já servidas de sistemas 
de abastecimento de água, veem suas condições sanitárias fortemente 
prejudicadas, com o aumento de doenças entéricas e aparecimento de 
vetores de doenças. De fato, comunidades servidas com abastecimento 
de água, sejam na zona urbana ou rural, criam uma poluição difusa cuja 
solução é difícil a partir da gestão centralizada.

Do ponto de vista dos custos de implantação, a centralização, con-
forme já descrito anteriormente, onera o investimento nas estruturas 
sanitárias, pela inversão de capital em ligações prediais, redes, inter-
ceptores, emissários e estações de bombeamento. Esse acréscimo dos 
custos, de até 60 %, prejudica o investimento em bairros periféricos e 
na zona rural.

Os estudos apresentados neste texto mostram a viabilidade técnica, 
operacional e econômica das tecnologias voltadas para a descentraliza-
ção do tratamento. Tratando-se de tecnologias simples, além de redução 
no volume dos reatores, são esperados custos de implantação significa-
tivamente inferiores àqueles das Estações de Tratamento centralizadas.

Sistemas como o de Lodos Ativados possuem sistemas de aeração 
quer por agitação ou por injeção de ar comprimido com elevado custo 
de operação com energia elétrica e operadores treinados. Estações com-
pactas requerem bem menor intervenção operacional.

Considerando a dificuldade brasileira em garantir recursos sufi-
cientes para cumprir metas quanto à universalização dos serviços 
de saneamento e considerando que até mesmo no bojo da Lei Nº. 
11.977/2009, há limitações aceitáveis para a instalação de equipamentos 
públicos de saneamento nos loteamentos de interesse social, pode-se 
advogar pela descentralização do saneamento como incremento na 
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qualidade de serviços sanitários prestados nesses loteamentos pela rela-
ção custo-benefício favorável à adoção desta política.

Para a zona rural, a descentralização mostra-se igualmente viável. 
Nos Estados Unidos, a USEPA (2005) possui know-how gerencial para 
dar suporte às associações comunitárias capazes de implantar e geren-
ciar seus sistemas de tratamento de esgotos. Em locais onde florescem 
comunidades não difusas, como vilas e cidades entre 1.000 e 5.000 
habitantes, é possível implantar sistemas em clusters ou mesmo peque-
nos sistemas centralizados.

Já para a realidade descentralizada com dispersão das residências 
na área, pode-se lançar mão de sistemas compactos Household On-Site.

Considerações finais

Ao longo da história da humanidade, o aprimoramento de tec-
nologias de manejo das excretas humanas não foi capaz de efetivar o 
saneamento pelas falhas dos modelos de gestão.

Para a implantação de infraestrutura sanitária em áreas rurais e 
urbanas em países em desenvolvimento, os sistemas descentralizados de 
tratamento têm ganhado atenção cada vez maior nos últimos 20 anos 
por parte dos pesquisadores mundiais. Esse fato deve nos levar à refle-
xão no sentido de buscar a adoção destas propostas frente à exclusão 
social evidenciada, também, na inacessibilidade ao saneamento básico 
nos estados menos favorecidos já que os melhores índices de sanea-
mento e a taxa de investimentos em infraestrutura sanitária estão ainda 
focalizados nos estados do Sul e Sudeste do Brasil.

O alto custo dos sistemas centralizados impede o Governo de inves-
tir em cidades de pequeno e médio porte. Por esta mesma razão, o 
saneamento rural tem sido um impeditivo para a solução da poluição 
difusa nas sub-bacias hidrográficas. A revisão da literatura atual mos-
trou que o gerenciamento de sistemas de esgotos nacionalmente carece 
arcabouço teórico-metodológico para normatização e políticas públicas 
para implantação e operação de sistemas de saneamento comunitários 
descentralizados seja na modalidade residencial (Household On-Site), ou 
por vizinhança (Community On-Site ou em Clusters).

Ainda, no contexto do tratamento descentralizado, as pesqui-
sas têm demonstrado a robustez do tratamento anaeróbio quanto à 
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sustentabilidade pelas características de qualidade de efluente versus os 
custos totais, além do potencial de recuperação de energia e nutrientes, 
baixa produção de lodo e tendência à compacidade da planta de tra-
tamento. As Estações Compactas anaeróbias/ aeróbias propostas para 
sistemas On-Site apresentam boa eficiência aliada à compacidade para 
tratamento residencial On-Site e Comunitários Urbanos.

Dito tudo isso, entretanto, a sustentabilidade dos sistemas de tra-
tamento comunitários ou em Clusters frente à aplicação de Estações 
Compactas Unifamiliares não pode ser confirmada apenas pela ava-
liação de custos, já que inúmeros fatores não os relacionados a estes 
devem ser vistos em cada caso e devem ser alvo de trabalhos envol-
vendo as dimensões econômicas estruturais ou conjunturais, os fatores 
sociais, culturais e ecossistêmicos das regiões ou comunidades onde 
serão implantados tais sistemas.
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Aplicação de técnicas de produção mais limpa  
no desmonte de rocha e sua contribuição  

para a saúde do trabalhador

Julio Cesar de Pontes
Waleska Silveira Lira

Vera Lúcia Antunes de Lima

Introdução

A atividade da mineração necessária para o desenvolvimento indus-
trial do país em seus mais diversos setores produtivos ao longo dos anos 
sempre foi um dos sustentáculos dos poderes econômico e político. 
Atualmente é responsável por uma parcela considerável na formação 
do produto interno bruto brasileiro, mesmo com esta importância, 
demanda uma série de procedimentos extrativos que causam severo 
impacto ambiental, de modo que a atual política de gestão dos recur-
sos naturais vinculada ao conceito de sustentabilidade, a qual tem sido 
fomentada em foro nacional nos últimos anos, exige não apenas um pla-
nejamento estratégico consistente acerca da delimitação do espaço a ser 
explorado, mas também, a implantação de um modelo de gestão inte-
grada e participativa no uso dos recursos minerais, de modo a promover 
o equilíbrio necessário para a manutenção do ecossistema afetado por 
esta atividade degradatória.

A mineração é uma atividade que trabalha no longo prazo, em um 
horizonte de até quarenta anos, e no decorrer desse processo dinâmico, 
são geradas situações e condições em que estão presentes as cargas, 
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agentes, forças, entre outros elementos patógenos, os quais constituem 
riscos e ao mesmo tempo perigo para a saúde dos seus trabalhadores 
(ROUQUAYROL; ALMEIDA FILHO, 2003).

Os riscos à saúde humana, presentes na atividade de mineração, 
colocam os trabalhadores em contatos com agentes nocivos como: poeira 
gerada pela extração e processamento da brita, que além de causar des-
conforto ambiental, provoca diversas doenças no sistema respiratório, 
das quais as mais graves são as silicoses e pneumoconioses. As pessoas 
mais afetadas são aquelas que trabalham diretamente junto aos focos 
emissores de poeira (constituindo uma questão de saúde ocupacional), 
mas em graus variáveis compromete, também, os moradores das áreas 
circunvizinhas às minerações (RODRIGUES, 1993; RIBEIRO, 1995). 
Por sua vez, os ruídos produzidos causam danos, muitas vezes, definiti-
vos a audição dos trabalhadores e até mesmo a população circunvizinha.

Os resíduos poluentes associados à poeira que ficam impregna-
dos na pele das pessoas que trabalham na pedreira causam alterações 
e várias patologias de ordem dermatológicas; afora os danos causados 
nas articulações por impactos repetitivos no uso contínuo e errôneo dos 
equipamentos.

O uso consciente dos recursos minerais é uma das maiores preo-
cupações relacionadas às atividades mineradoras, considerando sua 
importância para o desenvolvimento econômico da região, não obstante 
o impacto ambiental causado pelas atividades inerentes ao extrativismo.

O desmonte de rocha, com a finalidade de produzir brita a ser utilizada 
diretamente na construção civil, vem se dando por meio de desconforto 
humano e ambiental, prejudicando a saúde de trabalhadores, que estão 
expostos a essa atividade, bem como a saúde da população do entorno 
onde vem sendo desenvolvida e, também, danos às estruturas construídas 
e, por conseguinte, ao meio ambiente. Essa exposição pode ser configu-
rada por meio de efeitos maléficos como os seguintes: ultralaçamento, 
ruído, poeira, vibração, modificações das propriedades físicas, químicas 
e biológicas do meio. Nesse sentido, o controle e a minimização desses 
efeitos é uma prática importante que deve acompanhar o planejamento 
e a execução dos trabalhos de desmonte de rocha (SÁNCHEZ, 1995).

Estudos sobre os procedimentos adotados no desmonte de rocha, em 
conjunto com o crescimento do impacto ambiental e a necessidade do 
conhecimento humano, evidenciam que os problemas ambientais gera-
dos pelo desmonte são incompatíveis com o processo de regeneração do 
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meio ambiente, apesar de ser essencial para o ciclo da exploração mine-
ral. O desenvolvimento dessa atividade econômica deve ser balizado em 
uma visão holística pautada em planejamento estratégico que envolva os 
aspectos sociais, econômicos, ambientais, culturais, dentre outros, que 
sejam perfeitamente contemplados na exploração de rocha, conduzindo 
a sustentabilidade de uma dada sociedade.

É notório que vários problemas ambientais atualmente são decor-
rentes da utilização de técnicas com reduzida eficácia ambiental, 
corroborando de forma significativa na inviabilização da formação de 
comunidades sustentáveis.

Portanto, incorporar a preocupação ambiental, o bem-estar social 
com a saúde do trabalhador a partir do momento que se pretende redu-
zir custos e acrescentar índices de produtividade, com uma melhor 
imagem perante a sociedade, requer a agregação da aplicação de técni-
cas de Produção mais Limpa.

Segundo o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
Industrial (PNUDI), Produção + Limpa requer mudanças de atitudes, 
gestão ambiental responsável e promoção da inovação tecnológica. O 
conceito é aplicação contínua de uma estratégia ambiental preventiva 
integrada aos processos, produtos e serviços para aumentar a ecoefici-
ência e evitar ou reduzir os danos ao homem e ao ambiente.

A partir dessa contextualização, surgiu o seguinte questionamento 
de investigação científica: Como a aplicação do modelo de gestão 
ambiental à Produção mais Limpa na atividade do desmonte de 
rocha contribuirá para melhorar a saúde dos trabalhadores? Em fun-
ção do problema de pesquisa aqui apresentado, o objetivo deste estudo é 
analisar como a aplicação da Produção mais Limpa na atividade do des-
monte de rocha pode contribuir para melhorar a saúde do trabalhador. 
Este estudo tomará como base os autores (DALLORA NETO, 2004; 
PONTES, 1998; ESTON, 1998; ROLIM, 1993; SÁNCHEZ, 2001 
e SILVA et al 2000), no que se refere ao desmonte de rocha. Quanto 
à Produção mais Limpa, serão utilizados os estudos de (BARBIERI, 
2004; PIMENTA, 2008; FERNANDES, 2001; HUSBAND et al., 
1999; HENRIQUES; QUELHAS, 2007; UNIDO/UNEP,1995) 
e com relação a saúde do trabalhador serão utilizados os estudos de 
(GUERREIRO,1998; ROUQUAYROL; ALMEIDA FILHO, 
2003; TAMBELLINI; CÂMARA, 1998; BRASIL, 2007). Assim 
sendo, com a realização desse estudo, espera-se obter como resultado 
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os indicadores que levarão a uma Produção mais Limpa aplicada no 
desmonte de rocha, os quais contribuirão para uma melhor gestão inte-
grada e participativa nesta atividade.

Fundamentação teórica

Desmonte de rocha

Cada vez mais as pedreiras estão se localizando próximas às áreas 
urbanas, o que implica em situações que normalmente geram conflitos 
junto à população. Com isso, torna-se necessário dar ênfase ao estudo do 
desmonte escultural, com a finalidade de diminuir os impactos causados 
pela mineração ou pedreira à sociedade, e ao mesmo tempo minimizar 
os danos causados ao meio ambiente e ao maciço remanescente.

A exploração de maciços rochosos com uso de explosivos provoca 
inevitáveis impactos ambientais e desconforto para as populações do 
entorno, as quais estão expostas cotidianamente aos seus efeitos. Dallora 
Neto (2004) destaca que os principais efeitos ambientais se fazem sen-
tir através do ultralaçamento de fragmentos, da geração de vibrações 
no terreno, de sobrepressão atmosférica, da emissão de materiais par-
ticulados (poeira) na atmosfera, do aumento dos níveis de ruído, do 
assoreamento de áreas e/ou de drenagens adjacentes às minerações, além 
da alteração visual e paisagística. Esses problemas podem ser reduzidos 
a um nível aceitável pela comunidade, se a lavra for executada de modo 
a preservar as condições de saúde, segurança e bem-estar da população 
afetada, adotando-se técnicas modernas de extração e beneficiamento, e 
pelo monitoramento continuado dos parâmetros ambientais envolvidos, 
mantendo-os, no mínimo, dentro dos limites estabelecidos pelos orga-
nismos governamentais fiscalizadores.

O desmonte de rocha será eficiente se a energia do explosivo for 
utilizada nos seus principais objetivos que são: a fragmentação desejada, 
preservação do talude remanescente, formação da pilha do material 
adequada com os equipamentos de carregamento e transporte, e preser-
vação da praça de lavra. E são condicionados a vários parâmetros básicos, 
que influenciarão diretamente sobre os custos das diversas operações 
unitárias, como: finalidade do material a ser trabalhado, características 
das rochas, situação topo-geográfica e mão-de-obra disponível. Após 
uma criteriosa análise desses parâmetros, é que, poderão ser definidos 
os investimentos de forma a viabilizar a operação do desmonte de rocha. 
(PONTES, 1998)
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Para a identificação dos aspectos e avaliação dos impactos ambien-
tais associados a determinado empreendimento, deve-se procurar, 
inicialmente, selecionar todas as atividades, produtos e serviços relacio-
nados à cadeia produtiva, de modo a separar o maior número possível 
de impactos ambientais gerados, reais e potenciais, benéficos e adversos, 
decorrentes de cada aspecto identificado, considerando, sempre, se são 
significativos ou não (SÁNCHEZ, 2001).

Os principais impactos ambientais decorrentes dos desmontes de 
rochas com explosivos estão associados à dissipação da fração de energia 
liberada pelo explosivo na detonação que não é transformada em traba-
lho útil. Tal fração de energia dissipa-se, em sua maior parte, através 
do maciço circundante sob a forma de vibrações, e da atmosfera sob a 
forma de ruído e sobrepressão atmosférica, que é causada pela movi-
mentação do material desmontado ou por perda de energia durante a 
detonação de cargas explosivas (liberando gases confinados de modo 
inadequado). Esse fenômeno é normalmente mais intenso na frente da 
face da bancada e geralmente se confunde com o ruído da explosão. 
Gera, complementarmente, poeira podendo ainda ocasionar danos ao 
maciço remanescente e ultralaçamento (ESTON, 1998).

Desses problemas ambientais do desmonte com uso de explosivos, 
o ultralançamento é que representa maior perigo direto, face à possibi-
lidade de ocasionar acidentes com vítimas fatais e danos em estruturas 
residenciais. Sua prevenção dá-se através da elaboração de um bom 
plano de fogo, não sendo, entretanto, suficiente para evitá-los. As cau-
sas de ultralançamentos citadas por Silva et al. (2000) são as seguintes: 
afastamento insuficiente ou excessivo; alinhamento errado dos furos; 
iniciação instantânea dos furos em filas consecutivas; ocorrência de 
anomalias geológicas; tampão inadequado e fragilidade da face livre ou 
ultraquebras decorrentes de detonações anteriores.

Sánchez (1995a) e Eston (1998) consideram, entretanto, que as 
principais fontes de sobrepressão – uma vez que definem ruído como 
uma sobrepressão em faixa de frequência audível – em um desmonte de 
rochas com explosivos estão relacionadas à liberação de gases através de 
fraturas e da parte superior da coluna de explosivos, com ejeção do tam-
pão; a detonação de explosivos não confinados e a refração das ondas 
sísmicas através da atmosfera.

A geração de vibrações no solo é outro importante efeito da utili-
zação de explosivos para o desmonte de rochas e causam um marcante 
desconforto ambiental à população. A propagação de vibrações através 
do terreno pode provocar trincas em construções, mas geralmente seu 
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efeito se reduz ao incômodo causado às pessoas pela sensação de vibra-
ção ou tremor das edificações, marcadas algumas vezes pela oscilação e/
ou queda de objetos (CETESB, 1983).

Desde a década de 30, estudos vêm sendo realizados na busca por 
um estabelecimento acerca dos critérios relativos a danos e ao descon-
forto causado às pessoas, em decorrência de vibrações provenientes de 
desmontes de rochas por explosivos. Ainda segundo Rolim (1993), 
desde aquela época, trabalha-se em busca de uma relação empírica 
entre alguma medida de energia da vibração e a possibilidade de danos 
a residências e outras estruturas existentes na cercania; de uma relação 
empírica entre a carga detonada e a energia de vibração, em função 
da distância; limites máximos admissíveis de vibração e de medidas 
economicamente viáveis a serem tomadas para evitar que as vibrações 
ultrapassem esses limites máximos, além de aparatos capazes de captar 
as vibrações de maneira precisa, confiável e reprodutível.

Com a finalidade de atenuar os impactos causados ao meio ambiente, 
pela atividade de desmonte de rocha, um dos melhores resultados vem 
sendo obtidos em ações setorizadas, através da aplicação pelas empresas 
mineradoras de medidas efetivas de atenuação do impacto ambiental 
(programas de autocontrole ambiental), acompanhadas da execução de 
uma política de negociações com as populações vizinhas ao empreen-
dimento mineiro (AREIA; BRITA, 1997a, 1997b; BARROS, 1997; 
RIBEIRO, 2003; DALLORA NETO, 2004).

Riscos à saúde dos trabalhadores

O ser humano utiliza os recursos naturais desde a sua existência, 
uma vez que depende deles para várias atividades e sobrevivência. 
Entretanto, para utilizá-los termina por contaminar ou destruir, quando 
não planejado, o meio-ambiente ao mesmo tempo em que adoece, ou 
seja, prejudica a sua saúde.

Dentro da versão saúde pública, está inserido um capítulo intitulado 
“saúde do trabalhador”. É indiscutível a grande evolução deste capítulo 
nos últimos vinte e cinco anos. Isto, porque o constante avanço, a glo-
balização, a complexidade dos efeitos e dos processos produtivos sobre 
a vida biológica e social do planeta tem tornado cada dia evidente a 
necessidade do aumento nos cuidados da saúde dos trabalhadores.

Analisando de forma sistemática a questão saúde do trabalhador, 
observa-se que existe uma inter-relação entre vários aspectos econômi-
cos, tecnológicos, sociais, biológicos, produtivos e físicos. Segundo os 
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estudos de Tambellini (1974), os mesmos apontam para a gravidade dos 
problemas da saúde dos trabalhadores brasileiros, em decorrência dos 
processos de trabalhos a que estes estão submetidos. Esses processos 
discorrem para a efetiva avaliação dos riscos proporcionados à sua saúde.

Os riscos presentes nos ambientes de trabalho, responsáveis por 
acidentes e geração de doenças, impulsionaram, a partir da década 
de 70, o campo de estudo da saúde do trabalhador (TAMBELLINI; 
CÂMARA, 1998). Isto só se tornou evidente a partir do surgimento 
do mercantilismo e posteriormente do capitalismo, onde, como con-
sequência, veio uma carga excessiva de trabalho e maior exposição aos 
fatores de risco à saúde do trabalhador.

A Constituição Brasileira em seu artigo 196 diz: a Saúde é direito de 
todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econô-
micas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação (BRASIL, 2007).

Já as Leis Orgânicas da Saúde (LOS), que são a Lei 8.080/90 e a 
Lei 8.142/90, servem para dar cumprimento ao mandamento constitu-
cional e disciplinar à proteção e defesa da saúde. Já a Lei nº 8.213/91, 
Lei de Planos e Benefícios da Previdência Social, cumprindo a previsão 
constitucional, prevê a proteção dos trabalhadores com a cobertura dos 
riscos sociais da incapacidade laborativa por meio de três benefícios pre-
videnciários, aplicáveis a determinadas situações concretas e relativas à 
duração maior ou menor da incapacidade, como sejam: auxílio-doença 
acidentário (arts. 59 e 61), auxílio-acidente (art. 86) e aposentadoria por 
invalidez acidentária (art. 44).

Em 1999, foi criada, nos Estados Unidos da América, a Norma 
OHSAS 18001 (Occupational Health and Safety Assessment Serie), 
a qual foi atualizada em 2007 e tem como objetivo ajudar as organi-
zações a formularem melhores práticas com a principal função de 
proteger e assegurar aos trabalhadores, um ambiente de trabalho sau-
dável e seguro. Um dos requisitos da norma é o estabelecimento de 
procedimento(s) para identificação de perigos, avaliação de riscos e 
determinação de medidas de controle. Isto demonstra que a empresa 
está disposta a preservar a saúde e segurança dos seus trabalhadores, 
fazendo com que exista ganho de produtividade e redução de incidentes 
e acidentes de trabalho. Esta norma possui compatibilidade com as nor-
mas das séries ISO 9000 e ISO 14000 para certificação de qualidade. 
(Norma OHSAS 18001)
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Diante disto, cabe ressaltar que a saúde do trabalhador e os aciden-
tes de trabalho constituem uma área de Saúde Pública que tem como 
objeto de estudo e intervenção as relações entre o trabalho e saúde; logo 
as ações voltadas para esta problemática apresentam dimensões sociais, 
políticas e técnicas.

É no decorrer do processo de produção, que os trabalhadores 
ficam expostos às várias categorias de situações de riscos tais como: 
químicos, biológicos, físicos, mecânicos, ergonômicos e psicosso-
ciais (ROUQUAYROL; ALMEIDA FILHO, 2003). Transferindo 
isto para o setor mineral, as alterações ambientais independentes das 
tecnologias ou até mesmo do uso rudimentar que em muitos locais 
são empregados, não buscaram, ao longo do tempo, atingir medidas 
necessárias e suficientes que objetivassem a defesa da saúde dos seus 
trabalhadores. Nesse contexto, as doenças ocupacionais se enquadram 
como resultado dos determinantes lesivos ao organismo do trabalhador, 
tais como: poeira, sílica, tempo de exposição aos ruídos, ao sol, contato 
com substâncias tóxicas e explosivas, bem como os esforços repetitivos 
e até mesmo a forma de locomoção entre seu setor de trabalho, sua resi-
dência ou seu alojamento.

Deste modo, o campo da saúde do trabalhador abrange, também, a 
saúde ambiental, a qual compreende a área de saúde pública relacionada 
com o conhecimento científico e as formulações de políticas e as corres-
pondentes intervenções relacionadas à interação entre saúde humana e 
os fatores do meio ambiente natural e antrópico que a determinam, con-
dicionam e influenciam, com vistas a melhorar a qualidade de vida do 
ser humano sob o ponto de vista da sustentabilidade (BRASIL, 2007).

Neste estudo, onde a interdisciplinaridade da exploração dos recur-
sos naturais aflora a exposição dos trabalhadores aos fatores de riscos, 
serão levantados dados concernentes às políticas públicas de saúde, às 
condições dos trabalhadores analisados e aos seus parâmetros de avalia-
ção, visando a orientá-los, assim como o empregador.

Produção mais Limpa

A Produção mais limpa (PmL) tem suas origens nas propostas cor-
relatas estimuladas pela Conferência de Estocolmo de 1972, como o 
conceito de tecnologia limpa (clean technology), um conceito de tecnologia 
que deveria alcançar três propósitos distintos, porém complementa-
res: lançar menos poluição ao meio ambiente, gerar menos resíduos e 
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consumir menos recursos naturais, principalmente os não-renováveis . 
(BARBIERI, 2004).

De acordo com UNIDO (2006), a PmL consiste em uma estratégia 
preventiva e integrativa, que é aplicada a todo ciclo de produção para 
fazer: a) aumentar a produtividade, assegurando um uso mais eficiente 
da matéria-prima, energia e água; b) promover melhor performance 
ambiental, através da redução de fontes de desperdícios e emissão; c) 
reduzir impacto ambiental por todo ciclo de vida de produto através de 
um desenho ambiental com baixo custo efetivo.

Segundo SEBRAE (2011), Produção mais Limpa é a aplicação de 
uma estratégia técnica, econômica e ambiental integrada aos processos 
e produtos, a fim de aumentar a eficiência no uso de matérias-primas, 
água e energia, através da não geração, minimização ou reciclagem 
dos resíduos e emissões geradas, com benefícios ambientais de saúde 
ocupacional.

Já de acordo com CEBDS (2004), entende-se como Produção mais 
Limpa, a aplicação contínua de uma estratégia ambiental preventiva e 
integrada a processos, produtos e serviços para aumentar a eficiência 
global e reduzir riscos aos seres humanos e ao ambiente natural.

De forma geral, vale destacar alguns elementos-chave formadores 
do conceito de PmL, sendo eles: estratégia, prevenção, integração e 
redução de risco. Desta forma, pode-se considerar a PmL como uma 
Ferramenta de Gestão Ambiental aplicada a partir de uma estratégia 
preventiva e integrativa, tanto para serviços quanto para processos e pro-
dutos, de forma a se reduzir os riscos ambientais e ao homem (Figura 1).

Figura 1 – Representação esquemática do conceito de PmL proposto. 
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Fonte: Pimenta (2008).
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A preocupação de ter um marco teórico da Produção mais Limpa, 
parte de um entendimento errôneo em pensar que a PmL trata-se de 
uma fase posterior à implementação de um sistema de gestão ambiental. 
Vale salientar que essa ferramenta tem se mostrado como uma forma 
efetiva de controle da poluição e de redução de impactos ambientais 
(PIMENTA, 2008).

Segundo Husband et al. (1999), custos, tempo e outros impactos 
não explicam totalmente porque as pequenas e médias empresas não 
têm adotado os métodos de qualidade num nível significativo. A falta 
de entendimento e a baixa interpretação desses métodos por parte dos 
proprietários, gerentes e operadores das pequenas e médias empresas 
podem justificar o pouco uso desses métodos. A Produção mais Limpa 
pode ser facilmente comparada a um desses métodos de qualidade e 
dessa forma, encontra na falta de conhecimento das empresas, a respeito 
dos benefícios trazidos pelo uso dessa metodologia, uma barreira para 
sua implementação.

Baseado no conceito proposto por Fernandes (2001), a Produção 
mais Limpa pressupõe quatro atitudes básicas. A primeira, e a mais 
importante, é a busca pela não geração de resíduos, através da racio-
nalização das técnicas de produção; a segunda atitude proposta é a 
minimização da geração dos resíduos; a terceira atitude é o reaproveita-
mento dos resíduos no próprio processo de produção, enquanto a quarta 
alternativa é a reciclagem, com o aproveitamento das sobras ou do pró-
prio produto para a geração de novos materiais (CETESB, 2007 apud 
HENRIQUES; QUELHAS, 2007).

Adaptando este conceito para o desmonte de rocha, impõe-se a 
questão ambiental através da redução na eliminação ou minimização dos 
riscos ao trabalhador, tornando-se possível a adequação aos requisitos 
do desenvolvimento sustentável, dentro de uma condição essencial-
mente relacionada à “ecoeficiência”. Logo, qualquer que seja o modelo 
utilizado terá que provê métodos de análise dos impactos socioambien-
tais e propor soluções econômicas e técnicas que visem à melhoria na 
produção da empresa e principalmente prevenir e melhorar a saúde dos 
trabalhadores.

A Ferramenta de Gestão Ambiental Produção mais Limpa, apli-
cada a partir de uma estratégia preventiva na atividade do desmonte de 
rocha, verificando-se as etapas de decapeamento do terreno, desmonte, 
carregamento e transporte, visa a minimizar os impactos ambientais 
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e o risco aos trabalhadores através da identificação dos elementos das 
atividades que interagem com o meio ambiente, ou seja, os aspectos 
ambientais. Assim, pode-se observar que o foco dado na gestão através 
da PmL é preventivo, já que a causa dos impactos e riscos é priorizada. 
Na figura 2, a seguir, serão apresentados os aspectos ambientais signi-
ficativos das atividades deste estudo.

Figura 2 – Fluxograma da atividade de desmonte de rocha. 
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Fonte: Autoria própria, 2011.

Com base na figura 2, é possível enumerar cada etapa da atividade 
do desmonte de rocha como: decapeamento do terreno, desmonte, 
carregamento e transporte. Pode-se, também, identificar os aspectos 
ambientais de cada fase, a saber: de entrada – desmatamento, movi-
mentação de terra, erosão, consumo de insumos, emissão de poluentes 
atmosféricos, emissão de ruído, consumo de substâncias explosivas, 
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geração de calor; e de saída – geração de ruído, vibração, gases de efeito 
estufa, poeira, alteração da paisagem e danos à saúde do trabalhador.

Uma vez identificados estes aspectos ambientais, é fundamen-
tal, segundo a metodologia de Produção mais Limpa, diagnosticar as 
possíveis causas de sua geração, assim como os impactos gerados pela 
atividade como todo.

Portanto, para identificação e análises dos aspectos ambientais 
relacionados com o desmonte de rocha e a pressão na saúde do traba-
lhador, o quadro 01, a seguir, relaciona os diversos aspectos ambientais 
de entradas e saídas nas diversas etapas desta atividade e os riscos a que 
estão expostos os trabalhadores.

Quadro 1 – Análise da pressão da saúde do trabalhador  
a partir dos aspectos ambientais.

Aspectos Ambientais
Pressão na Saúde do Trabalhador

Físico Químico Biológico Mecânico Ergonômico

Desmatamento X

Erosão X X

Consumo de insumos X X

Consumo de substâncias explosivas X X X X

Geração de ruído X

Geração de calor

Emissão de poluentes

Geração de gases de efeito estufa X

Geração de poeira X

Geração de resíduos sólidos X x

Ultralançamento x

Vibração x

Fonte: Autoria

Deste modo, a partir de uma análise realizada em consonância com 
os aspectos ambientais e as pressões na saúde do trabalhador, podem-
se constatar diversos riscos para a saúde, dentre eles: físicos, químicos, 
biológicos, mecânicos e ergonômicos. Santos (2008) cita que os riscos 
físicos são efeitos gerados por máquinas, equipamentos e condições 
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físicas características do local de trabalho, que podem causar danos à 
saúde do trabalhador. Os riscos químicos são representados pelas subs-
tâncias químicas que se encontram nas formas líquida, sólida e gasosa. 
Os riscos biológicos são causados por microrganismos invisíveis a olho 
nu, como bactérias, fungos, vírus e bacilos. Os riscos mecânicos ocorrem 
em função das condições físicas do ambiente do trabalho e tecnologias 
impróprias, capazes de colocar em perigo a integridade física do traba-
lhador. E finalmente, os riscos ergonômicos são contrários às técnicas 
de ergonomia, que propõem que os ambientes de trabalho devem-se 
adaptar ao homem, propiciando bem-estar físico e psicológico.

Considerações Finais

A atividade da mineração provoca impactos em todas as fases do 
empreendimento tais como: pesquisa, implantação, operação e desati-
vação da lavra. Durante a fase de operação do desmonte de rocha e 
deposição do estéril, tanto a mineração a céu aberto quanto a subterrâ-
nea modificam e degradam o meio ambiente, uma vez que promovem 
a alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio onde 
está inserida. Seu reflexo pode expandir-se além da área diretamente 
afetada, apresentando um grau de impacto ambiental de alta magni-
tude, como nos casos onde há contaminação por metais pesados ou a 
ocorrência de drenagem ácida, atingindo os corpos d’água, causando 
danos à fauna e à f lora e aos trabalhadores envolvidos.

Assim sendo, é nítida a importância de se aplicar um modelo de 
gestão ambiental na atividade do desmonte de rocha, com o objetivo 
de melhorar as condições do meio, a saúde e segurança do trabalhador, 
permitindo dessa forma obter indicadores de eficiência. No entanto, não 
se tem conhecimento, na literatura pesquisada, de estudos que incluam 
a aplicação de um modelo de ferramentas de gestão ambiental, como 
Produção mais Limpa na atividade do desmonte de rocha utilizando 
substâncias explosivas.

Existem linhas de pesquisa que estudam a Produção mais Limpa em 
casos específicos de projetos de desenvolvimento de produto, enfocando 
a influência do conhecimento na busca de soluções. Portanto, não foi 
encontrado nenhum estudo com a preocupação efetiva de propor um 
sistema de gerenciamento do conhecimento na aplicação da Produção 
mais Limpa no desmonte de rocha. Desta forma, essas lacunas teóricas 
a serem exploradas constituem uma das justificativas para a realização 
do presente estudo.
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Diante do exposto, a aplicação da Produção mais Limpa é de 
fundamental importância para minimizar os impactos ambientais e 
sensibilizar a sociedade para melhor aproveitar os recursos naturais 
existentes, pois visa a reduzir custos operacionais, além de buscar solu-
ções economicamente viáveis para a redução da geração dos resíduos, ou 
até mesmo a não-geração de “sobras” nas etapas ao longo do processo 
produtivo, conforme destacam Henriques e Quelhas (2007).

Portanto, a aplicação dessa ferramenta de gestão ambiental con-
tribuirá para a geração de uma gestão integrada e participativa 
nesta atividade, oportunizando melhor contribuição para a saúde do 
trabalhador.
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Introdução

O problema da poluição ambiental tem caráter mundial, sem pre-
cedentes iguais. Identificado na Revolução Industrial, a questão ganha 
mais força com a explosão populacional humana e é impulsionada ainda 
mais pelo modelo socioeconômico e cultural vigente. Durante muitos 
séculos, as tecnologias eram desenvolvidas sem que se expressasse uma 
preocupação com os recursos naturais. O homem percebia que pescar 
no rio era uma oportunidade para testar o novo equipamento, mas não 
considerava que os resultados dessa tecnologia som   ente poderiam ser 
aferidos enquanto houvesse peixes. Atualmente, o ser humano sabe 
que precisa de uma considerável quantidade de recursos naturais para 
alimentar e manter os diferentes sistemas produtivos, bem como, da 
possibilidade de esgotamento de tais recursos.

As atividades organizacionais e individuais têm levado a um cres-
cente impacto sobre o meio ambiente. Medidas preventivas e corretivas 
devem ser implantadas concomitantemente ao crescimento regional, 
conduzindo a níveis aceitáveis para a manutenção da qualidade de vida. 
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Dessa forma, a poluição química do ar, solo e água tem-se tornado uma 
fonte de preocupação.

Reduzir o impacto ambiental não é tarefa fácil, visto que, dentro da 
lógica capitalista de produção, há a necessidade da inserção em novos 
mercados consumidores, o que ocorre à custa da maior demanda por 
produtos que utilizam recursos naturais. De acordo com Castro (2006), 
por menor que seja uma organização e por mais preocupada que ela 
esteja com o meio ambiente, a mesma causa algum tipo de impacto 
ambiental no local onde está instalada, seja através de seus rejeitos e/ou 
através dos processos químicos e biológicos.

Porém, cabe destacar que as inúmeras organizações causam dife-
rentes impactos ao meio ambiente, bem como, que tais impactos 
apresentam diferentes graus ou níveis de importância, que podem ser 
medidos por diversos critérios, tais como: severidade, reversibilidade, 
frequência, magnitude, potencial de ocorrência, enquadramento legal, 
incidência, entre outros, (SÁNCHEZ, 2008).

Neste contexto, dentre os setores que causam forte impacto ambien-
tal, destaca-se o setor couro-calçadista, tendo em vista que, em seu 
processo produtivo, gera uma excessiva carga poluidora. Este setor 
enfrenta problemas enquanto potencial gerador de impactos ambientais 
em todas as etapas de produção, do tratamento do couro até a disposição 
final dos resíduos. O problema se constitui quando o couro, em seu pri-
meiro estágio de processamento, o curtume é feito à base de “wet-blue”. 
Apesar de ser, neste estágio, onde é gerada a maior quantidade de deje-
tos tóxicos, os riscos de contaminação prevalecem nas demais fases da 
cadeia em virtude da incorporação do sulfato de cromo ao couro.

A indústria coureira desempenha um importante papel para a eco-
nomia brasileira e, conforme o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA), no primeiro trimestre de 2007, o couro esteve 
entre os 10 produtos mais exportados. O Brasil é um dos maiores produ-
tores de couros do mundo, destacadamente pelo potencial engendrado 
pelo rebanho bovino que possui, além da indústria calçadista, estando 
atrás apenas dos Estados Unidos, da Rússia, da Índia e da Argentina 
(PACHECO, 2005).

Por outro lado, os problemas atualmente enfrentados, além de 
uma dimensão relacionada à estrutura de custo e ao acesso à tecnolo-
gia (dimensão estrutural), são também de ordem conjuntural, estando 
associados ao processo de abertura da economia brasileira e aos demais 
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aspectos macroeconômicos. O setor, que foi protegido durante muito 
tempo, vem se defrontando, desde o início do Plano Real, com um novo 
concorrente: o produto importado, principalmente oriundo dos países 
asiáticos. Paralelamente, a competitividade externa dos produtos nacio-
nais também sofreu grande deterioração devido ao câmbio.

Tratando-se do setor couro-calçadista de Campina Grande, devido 
a sua tradição e importância econômica, este tem sido objeto de vários 
estudos voltados para questões econômicas, principalmente, no que 
tange ao aumento da competitividade e organização do setor como um 
todo. Portanto, pode-se perceber claramente uma escassez de estudos 
focados nos aspectos ambientais, o que se torna relevante e urgente a 
realização de pesquisas direcionadas a esta dimensão, no sentido de 
identificar os diferentes impactos negativos causados pelo setor e seus 
respectivos níveis de importância. Estudos dessa natureza se apresen-
tam como rica fonte de informação para o estabelecimento de políticas 
públicas e escolha e adoção de modelos e ferramentas de gestão ambien-
tal, em nível organizacional, local, regional e nacional.

Diante do exposto, o presente trabalho tem como objetivo investi-
gar o grau de importância dos impactos ambientais causados ao meio 
ambiente pelo setor couro-calçadista de Campina Grande a partir do 
trato e disposição inadequada de resíduos sólidos contendo cromo.

Para tanto, o presente capítulo encontra-se estruturado nas seguin-
tes partes: fundamentação teórica que versa sobre a avaliação de 
impacto ambiental; as questões ambientais do setor couro-calçadista e 
dos critérios para medir a importância dos impactos ambientais. Em 
seguida, os aspectos metodológicos da pesquisa como a caracterização, 
método e fontes utilizadas na pesquisa. Na apresentação e análise dos 
dados, consta a caracterização do setor couro-calçadista em Campina 
Grande; os impactos ambientais e seu respectivo nível de importância, 
bem como, as medidas mitigadoras adotadas pelo setor. Por último, as 
considerações finais com as contribuições e limitações do trabalho.

Fundamentação teórica

Avaliação de Impacto Ambiental

A incorporação da variável ambiental se apresenta como mais um 
fator a ser considerado pelas empresas, podendo, em função das carac-
terísticas do mercado, constituir-se em vantagem comercial. Neste 
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sentido, diversos instrumentos já foram desenvolvidos e postos em prá-
tica para atender às necessidades de planejamento e gestão, visando a 
equacionar as questões ligadas ao desenvolvimento socioeconômico e 
o ambiente natural como fonte dos recursos necessários para a sobre-
vivência da humanidade. Alguns desses instrumentos são exigidos por 
lei, necessários para licenciamentos ambientais e gestão do empreendi-
mento, como a Avaliação de Impactos Ambientais (AIA) e Estudo de 
Impactos Ambientais (EIA), enquanto outros instrumentos, necessários 
ao planejamento e gestão do meio ambiente, são de caráter voluntário, 
como é o caso dos Sistemas de Gestão Ambiental (SGA).

Nesse contexto, a AIA apresenta-se como uma ferramenta essencial, 
por ter como principais funções identificar, planejar e organizar a ges-
tão ambiental de empreendimentos, assim como a análise da viabilidade 
ambiental de novas decisões de investimento construído com a partici-
pação da população envolvida, assumindo, assim, o papel de negociador 
social. Também é função da AIA realizar estudos dos impactos que 
ocorreram no passado ou estão ocorrendo no presente e propor medidas 
mitigadoras para todas as fases do empreendimento.

Segundo Sánchez (2006), AIA é uma ferramenta de planejamento 
de projeto que visa a identificar as consequências futuras de ações 
alternativas, testando hipóteses e propondo soluções de menor risco 
no sentido de reduzir os impactos ambientais adversos e maximizar os 
benefícios econômicos e os impactos socioambientais positivos. Para 
o autor, esta ferramenta é um instrumento multifuncional de planeja-
mento e gestão em organização, mas que tem sido insuficientemente 
explorada por serem virtualmente desconhecidas suas principais fun-
ções, pelos gestores ambientais.

A origem da AIA se deu nos Estados Unidos, resultado de um pro-
cesso político que buscou atender a uma demanda social que estava mais 
madura quanto à questão ambiental, naquele país, no final dos anos 
1960, culminando na aprovação pelo Congresso da lei da política nacio-
nal do meio ambiente, a National Environmental Policy Act (NEPA) 
em 1969. A partir destas iniciativas, a AIA evoluiu ao longo do tempo, 
sendo disseminada em todo mundo, adaptada de acordo com o contexto 
em que se insere cada região geográfica, sejam culturais ou políticas, 
sempre com o objetivo primário de prevenir a degradação ambiental 
e de subsidiar um processo decisório, para que as consequências sejam 
apreendidas antes mesmo de cada decisão ser tomada.
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No Brasil, a AIA surge no início dos anos 1980, a partir da con-
junção de diversos fatores que proporcionaram avanços das políticas 
ambientais, acabando com a aprovação do projeto de lei sobre Política 
Nacional do Meio Ambiente pelo Congresso em 31 de agosto de 1981, 
incluindo a avaliação de impacto ambiental como um dos instrumentos 
para atingir os objetivos da lei. Tais como: compatibilizar o desenvol-
vimento econômico e social com a proteção ambiental; definir áreas 
prioritárias de ação governamental; estabelecer critérios e padrões de 
qualidade ambiental e normas para uso e manejo de recursos ambien-
tais; preservar e restaurar os recursos ambientais “como vistas à sua 
utilização racional e disponibilidade permanente, concorrendo para a 
manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida; e obrigar o poluidor 
e o predador a recuperar e/ou indenizar os danos (SÁNCHES, 2008).

Existem muitas semelhanças dos requisitos da AIA, no que se refere 
à gestão ambiental, com o modelo de gestão ambiental SGA preconi-
zado pela norma ISSO 14001 em virtude das necessidades, em ambos 
os sistemas, de gerir o empreendimento com observância dos requisi-
tos legais e a responsabilidade de demonstrar o cumprimento desses 
requisitos. O Conselho Empresarial Mundial para o Desenvolvimento 
Sustentável preconiza a integração do SGA como caminho para maxi-
mizar o valor da AIA que também tem o papel de gestão.

Avaliação da significância dos impactos ambientais

Considerando a diversidade de impacto ambiental decorrente, tanto 
das atividades individuais, quanto das atividades organizacionais, faz-
se necessário a identificação dos diferentes graus de significância de 
tais impactos. Para tanto, diferentes critérios ou atributos são utilizados. 
Neste sentido, destacam-se duas grandes contribuições de caráter regu-
latório e normativo, a saber: a Resolução 1/86 do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA) e a Norma ISO 14004 apontam alguns 
critérios ou atributos para avaliar o nível de importância dos impactos 
ambientais.

Quanto à Resolução do CONAMA, na atividade de avaliação de 
impacto ambiental, devem ser identificadas a magnitude e importância 
dos prováveis impactos relevantes através do uso de critérios: impactos 
benéficos e adversos; diretos ou indiretos; imediatos, e a médio ou longo 
prazo; temporários ou permanentes; reversíveis e irreversíveis; proprie-
dades cumulativas e sinérgicas; distribuição do ônus e benefícios sociais. 
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Quanto à ISO 14004, especificamente no item 4.2.2, são apontados 
alguns critérios em relação ao meio ambiente e em relação ao negócio, 
tais como: a escala do impacto; a severidade do impacto; a probabilidade 
de ocorrência e a duração do impacto. E dificuldade na transformação 
do impacto; custo de transformação do impacto; efeito das mudanças 
em outras atividades e processos; preocupações das partes interessadas e 
efeitos na imagem pública da organização, respectivamente.

Na literatura sobre impacto ambiental, podem-se identificar crité-
rios tanto com análise quantitativa, medidos através de escalas, quanto 
qualitativa. Numa perspectiva qualitativa, destacam-se: situação (nor-
mal, anormal e risco); incidência (direta, indireta); classe (adversa, 
benéfica); temporalidade (atual, passada e planejada). Numa avaliação 
quantitativa, medidas através de escalas, tais como: severidade (sem 
efeito – muito alta); frequência (muito baixa – muito alta); magnitude 
(pequena – muito grande); probabilidade de ocorrência (muito baixa – 
certo); enquadramento legal (não há-regulamentado mediante), entre 
outros, (Sánchez, 2008. p. 298-301).

A escolha e combinação dos critérios a serem utilizados e dos seus 
respectivos tipos de análise qualitativa ou quantitativa dá-se de acordo 
com as especificidades do objeto avaliado, bem como, a possibilidade de 
ponderação dos diferentes critérios.

Questões ambientais do setor couro-calçadista: o cromo

O Setor couro-calçadista enfrenta sérios problemas em relação ao 
grande potencial gerador de impacto ambiental causado pela geração 
de resíduos. Em função da quantidade gerada, dificuldades na ges-
tão e disposição final, o setor tem um grande desafio: promover seu 
desenvolvimento sustentável e com menor impacto ao meio ambiente. 
Esta poluição deve-se especialmente pelo uso de substâncias tóxicas 
que contêm o elemento químico cromo.

Das diferentes atividades desenvolvidas no setor, uma das que 
se apresenta com maior nível de impacto ambiental é a de curtume 
devido às especificidades da atividade que exige uso de grande volume 
de água e edição de substâncias tóxicas, a exemplo do cromo.

A caracterização dos curtumes é feita mediante as etapas de pro-
cessamento do couro. Segundo Azevedo (2006), é possível fazer a 
divisão dos curtumes em quatro tipos: a) Curtume de wet-blue que 
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corresponde ao primeiro estágio de processamento do couro, desen-
volvendo o processamento apenas do couro cru; b) Curtume integrado 
que realiza todas as etapas, processando do couro cru ao couro acabado; 
desta forma, oferta todos os tipos de couro (wet-blue, semiacabado e 
acabado); c) Curtume acabado que realiza a transformação do couro 
wet-blue em semiacabado; e d) Curtume de acabamento que realiza 
apenas a etapa final do acabamento, utilizando o couro semiacabado 
como matéria-prima.

No Brasil, durante as últimas décadas, a atividade de curtimento 
de couro se desenvolveu muito. Este rápido crescimento provocou um 
aumento da poluição gerada, sem a devida atenção para a neutraliza-
ção de seus efeitos. Em relação à balança comercial do agronegócio 
brasileiro, o couro esteve entre os 10 produtos mais importantes no 
primeiro trimestre de 2007, ocupando a sexta posição no “ranking”, 
contribuindo com 7,5% no valor total exportado com mais de 1,2 
bilhões de dólares, segundo informes da AgroStat Brasil a partir de 
dados da SECEX/MDIC, 2007. O Brasil é um importante exporta-
dor de couro, sendo relevante sua participação no comércio mundial. 
Mas, as exportações concentram-se na produção do tipo wet-bue que 
apresenta grande potencial poluidor, baixo valor agregado e corres-
ponde à primeira etapa de processamento do couro.

Segundo Mota (2001), os curtumes representam uma fonte de 
poluição ambiental. Os ef luentes produzidos têm um impacto nega-
tivo, possuindo um conteúdo alto de compostos orgânicos, DQO, 
DBO, sulfetos, ef luentes contendo cromo e uma quantidade alta de 
desperdício de sólido orgânico. Para Contador (2004), esses contami-
nantes presentes nos despejos dos curtumes, lançados nos rios, geram 
uma reação que produz facilmente o gás sulfídrico, responsável pela 
produção de odor e da inutilidade das águas receptoras, onde o oxi-
gênio dissolvido é facilmente consumido através dos cursos d’águas 
receptores. Nos países em desenvolvimento, os curtumes raramente 
apresentam tecnologias para o tratamento de ef luentes. Por esta razão, 
normalmente, os curtumes instalados nestes países apresentam gran-
des problemas ambientais.

A poluição ocorre pela ineficiência dos processos industriais e o 
ponto fundamental é compatibilizar a produção industrial com a con-
servação do meio ambiente, sendo a eficiência industrial primordial 
para a eficiência ambiental. Para a adoção dos processos de tratamento 
de efluentes líquidos, devem ser levados em consideração: a legislação 
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ambiental da região, a cultura local, o clima, a localização da firma, a 
qualidade do efluente gerado, a geração de odor, a população vizinha, a 
quantidade de lodo gerado na estação de tratamento e o possível reúso 
dos efluentes tratados.

No que tange especificamente ao cromo, de acordo com Viana e 
Rocha (2006), cerca de 90% das empresas que processam o couro uti-
lizam sais de cromo que é considerado pela NBR-I0004 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), como resíduo de classe 1 – 
perigoso, necessitando tratamento e disposição específica.

Em muitos países, principalmente os europeus da região do euro, já 
adotam, há muito tempo, novos parâmetros de processamento dos cou-
ros consumidos no continente europeu. A rigorosa legislação ambiental 
europeia vem privilegiando a produção do couro wet white, pré-curtido 
por glutaraldeídos e posteriormente curtidos e recurtidos em extratos 
vegetais de tanino, em substituição ao processo tradicional que utiliza 
o wet blue.

Segundo Sánchez (2009), em virtude da sua alta toxicidade e com-
provada ação carcinogênica, efluentes contendo cromo hexavalente não 
podem ser descartados diretamente em áreas de mananciais ou mesmo 
na rede de esgotos. Para a Organização Mundial de Saúde, a concentra-
ção máxima deste metal, na água potável, deve ser de 0,05% miligramas 
por litro.

A maior parte dos resíduos de cromo VI (resultado das cinzas do 
couro) lançados no solo se agrega fortemente a outras partículas ali exis-
tentes e chega até os lençóis freáticos. Contudo, na água, o cromo é 
absorvido pelos sedimentos, tornando-se estático em sua maior parte.

Quanto à presença do cromo na indústria, há necessidade de cuida-
dos especiais tanto na manipulação como no tratamento dos resíduos. 
Este último fator é importante no sentido de que os resíduos possuem 
alto poder de contaminação, quando não são devidamente tratados, pois 
atingem rapidamente o lençol freático e até mesmo os rios e reservató-
rios que abastecem as cidades, com riscos de contaminação de vegetais e 
animais. Pesquisa realizada por Normann e Muller (2001), apud Corrêa 
(2001), no rio dos Sinos que fica localizado na região couro-calçadista 
do Vale dos Sinos no Rio Grande do Sul, constata a ocorrência de 
metais pesados em tecidos de peixes.
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Os resíduos, tais como: aparas, pó de couro e serragem são classi-
ficados como pertencentes à CLASSE I (Resíduo Classe I (perigoso) 
ABNT – NBR 10004, 1987), ou seja, resíduos que apresentam riscos 
à saúde pública e ao meio ambiente, exigindo tratamento e disposição 
especiais em função de suas características, tais como toxicidade e pato-
genicidade. Desta forma, a geração e disposição do resíduo gerado pelo 
setor têm despertado grande interesse da cadeia produtiva do couro, dos 
órgãos governamentais, das instituições de pesquisa e da sociedade. Os 
mais problemáticos são os resíduos que contêm cromo, metal resistente 
à degradação natural no meio ambiente, contido no material curtido. 
Dependendo de como os efluentes são processados, o cromo pode estar 
presente também no lodo das estações de tratamento, os quais poderão 
contaminar o solo e as águas superficiais e subterrâneas.

Não obstante, cabe destacar que já existem diversas maneiras de 
aproveitar resíduos de couro gerados pelas indústrias de calçados e afins. 
Uma delas é utilizá-los como matéria–prima para processos de fabrica-
ção de novos produtos, tais como recouro, tijolo a frio e muitos outros. 
Contudo, é válido salientar que essas alternativas não resolvem o pro-
blema definitivamente, apenas adiam a disseminação dos resíduos no 
meio ambiente.

Outra forma, que se mostrou realmente adequada à recuperação do 
cromo, é a incineração e tratamento das cinzas para converter o cromo 
recuperado em cromato de sódio, que poderá ser novamente utilizado 
nos processos de curtimento ou na indústria de outros produtos como 
pigmentos. Apesar de ser essa a alternativa de maior custo, pois as 
demais utilizam as raspas de couro como carga em outros materiais 
como tijolos, cimento e asfalto, necessitando apenas de moagem, porém 
é uma solução para o problema e não um paliativo (VAZ, 2009).

Metodologia
A presente pesquisa se classifica como exploratória, pois busca a 

formulação de questões sobre tema ainda pouco explorado na literatura, 
especificamente, sobre os impactos ambientais no setor couro-calçadista 
especialmente, os causados pelo uso e destino final dos resíduos que 
contêm o cromo. A realização deste tipo de pesquisa permite aumentar 
a familiaridade dos pesquisadores com os fatos, de modo que possa con-
tribuir para um maior entendimento do problema.
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Para tanto, faz-se necessário o levantamento de dados primários 
e secundários. Os dados primários foram coletados durante o mês de 
dezembro de 2009, através de visitas ao lixão no entorno da cidade 
de Campina Grande; a duas pequenas fábricas, localizadas em áreas 
rurais no entorno da referida cidade, que terceirizam serviços de aca-
bamento de couro para grandes fábricas de artigos de segurança, botas 
e luvas de raspa de couro, e ao Centro de Tecnologia do Couro e do 
Calçado Albano Franco (CTCC), onde foram obtidas importantes 
informações sobre os rejeitos produzidos pelo setor e o destino final de 
tais rejeitos, a um professor da área de química industrial da UFCG.

Tais informações foram coletadas através de entrevistas informais 
gravadas em meio digital, além de fotografias dos locais onde os fatos 
eram apontados e constatados. No lixão, foram entrevistados catado-
res de lixo, funcionários da prefeitura e da empresa responsável pela 
contabilidade do lixo depositado no lixão, que informaram sobre a 
quantidade de rejeitos de couro despejados no local. No CTCC, as 
entrevistas foram realizadas com o Gerente da unidade, engenheira 
química e técnicos encarregados da gestão ambiental da entidade.

Através das fontes secundárias, importantes contribuições foram 
obtidas a partir dos trabalhos de Souza e Silva (2009), Viana e Rocha 
(2006), e Boletim Técnico do SENAI (2007), os quais foram desenvol-
vidos no setor couro-calçadista de Campina Grande. Tais informações 
foram úteis quando da caracterização do setor, dimensionamento dos 
problemas ambientais do setor e iniciativas que estão sendo adotadas 
visando à redução dos impactos ambientais causados.

Quanto à escolha e definição dos critérios a serem utilizados 
para medir o nível de significância dos impactos causados pelo trato 
e disposição inadequada de resíduos do setor couro-calçadista como: 
aparas, pó de couro e serragem, que contém o cromo. Tomou-se como 
referência a Resolução 1/86 do CONAMA; a Norma ISO 14004, 
especificamente no item 4.2.2; Guia de planejamento estratégico para 
gestão municipal de resíduos sólidos, elaborada pelo Banco Mundial, 
especificamente o anexo 4C.3; Sánchez, 2008 e Irtwange e Ato, 2009.

Foram escolhidos os seguintes critérios que serão medidos em 
escalas que variam de 1 a 4 ou 5, demonstrados na Figura 1.
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Figura 1 – Critérios utilizados para medir o nível de significância dos impactos.

Critérios Peso

Enquadramento Legal: Existência de leis ou regulamentos sobre os riscos 
causados pela atividade.

- Não há lei ou regulamento sobre o assunto; 1

- Prática empresarial: conduta usualmente adotada embora não codificada; 2

- Política empresarial: apesar de não existir exigência legal, o tema é tratado 
na política ambiental da empresa, em algum código de prática que a empresa 
subscreva;

3

- Considerada para futura regulamentação, mediante projeto lei ou estudo por 
agência governamental; 4

- Regulamentado mediante lei ou qualquer outro diploma legal. 5

Frequência: Número de vezes que um impacto pode ocorrer por unidade de 
tempo.

- Muito baixa – muito improvável de ocorre, não há registros 1

- Baixa – improvável de ocorrer/ocorreu em indústria similar; 2

- Média – provável de ocorrer/ocorreu pelo menos uma vez ano; 3

- Alta – muito provável de ocorrer/ ocorreu mais de uma vez ao ano; 4

- Muito alta – esperado que ocorra/ocorre mais de uma vez por semestre; 5

Severidade: Refere-se à magnitude ou tamanho do impacto.
- Baixa – impacto de magnitude desprezível/totalmente reversível com ações 
imediatas; 1

- Média – impacto de magnitude considerável contaminação/reversível com 
ações mitigadoras; 2

- Localizada – descarga limitada de substâncias de toxidade conhecida/
repetida violação de padrões legais/efeitos observados além dos limites da 
empresa;

3

- Alta - impacto de grande magnitude/grande extensão/ necessidades de 
grandes ações mitigadoras para reverter a contaminação ambiental/violação 
continuada dos padrões legais;

4

- Muito alta – impacto de grande magnitude/grande extensão de consequências 
irreversíveis/mesmo com ações mitigadoras/grande perda econômica para a 
empresa/ violação alta e constante dos padrões legais.

5

Extensão espacial: Refere-se à abrangência do espaço físico onde ocorre o 
impacto.

- Único local; 1

- Vários locais; 2

- Uma região específica; 3
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- Abrangendo várias regiões. 4

Duração: Refere-se ao período de tempo de existência do impacto.

- Impacto temporário; 1

- Impacto intermitente; 2

- Impacto contínuo; 3

- Impacto permanente. 4

Fonte: Adaptado pelos autores de Sánchez, 2008 e Irtwange e Ato, 2009.

A avaliação da significância do impacto foi feita com base na soma 
dos pontos obtidos através da avaliação de cada critério acima des-
crito. Para o resultado final, foi considerada a pontuação (soma) final 
encontrada que foi classificada em três níveis de significância, a saber: 
pequena entre 5 a 10 pontos; média entre 11 a 17 pontos e grande entre 
18 e 23 pontos.

Apresentação e análise dos dados

Caracterização do setor couro-calçadista de Campina Grande

O setor couro-calçadista constitui um expressivo segmento socioe-
conômico brasileiro. Além de sua presença no atendimento do mercado 
interno, é no mercado externo que o setor de peles e couros vem 
demonstrando sua força, a ponto de ocupar posição destacada na pauta 
de manufaturados do País.

No que tange ao setor couro-calçadista de Campina Grande, este 
representa um dos mais importantes segmentos da economia local, res-
ponsável pela geração de mais de 10.000 empregos diretos. Segundo 
estudo realizado por Souza e Silva (2009), existem 67 empresas formais 
que atuam na atividade de calçados e afins, sendo que 17 destas atuam 
na produção de insumos. Excluindo-se a São Paulo Alpargatas, que 
utiliza apenas material sintético em seus processos, o Arranjo Produtivo 
Local (APL) de calçados produz cerca de 700.000 mil pares de calçados 
por mês.

Apesar da tendência de substituição do couro pelos materiais sinté-
ticos, a maioria das empresas (52%) ainda utiliza o couro na composição 
de seus produtos, variando de proporções entre os insumos de couro e 
sintéticos. No entanto, 27% dessas empresas ainda utilizam o couro como 
material predominante (mais de 80% do couro como matéria-prima).
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Segundo Viana e Rocha (2006), há na indústria de calçados cam-
pinense um forte componente informal, sendo responsável por cerca 
de um terço do emprego local do setor. Apesar do caráter informal, 
esses empreendimentos representam importante papel econômico e 
social na região, atuando, muitas vezes, como complemento à produção 
das empresas formalizadas, através da terceirização de serviços. Essa 
importância é reconhecida pelos governos e instituições de apoio ao 
setor, não considerando como ilegal a atividade informal, uma vez que 
o setor é apoiado por instituições como o Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), Banco do Nordeste do Brasil 
(BNB) e Agência Municipal de Desenvolvimento (AMDE). Conforme 
pesquisa realizada por Kehrle (2005), foram identificados 53 empreen-
dimentos informais, mas esse número pode ser bem maior.

Vale ressaltar que a São Paulo Alpargatas, maior empresa de cal-
çados de Campina Grande, sozinha é responsável pela maioria dos 
empregos formais e com um volume de produção bem superior ao total 
da produção das demais empresas do APL, não utiliza o couro, mas a 
borracha como matéria-prima.

Impactos ambientais e seu grau de significância

Quanto ao segmento de curtimento, segundo Aragão (2006), não 
existe mais nenhuma unidade significativa que processe couros de forma 
completa em Campina Grande, isto é, que adquira peles in natura ou 
conservadas e as processe. Mas, existem quatro unidades que podem ser 
caracterizadas como indústrias de curtume, criadas exclusivamente para 
servir de suporte à fabricação de Equipamentos de Proteção Individual 
(EPI) que surgiram em função da desativação dos curtumes tradicio-
nais. Essas indústrias atuam no beneficiamento de couros (raspas) para 
a produção de EPI e na própria produção dos EPI e são responsáveis 
pelo maior volume de dejetos de couro do setor.

Conforme Souza e Silva (2009), das 63 empresas pesquisadas, 
a maioria (57,2%) sofre de algum tipo de pressão quanto às questões 
ambientais, seja por órgãos fiscalizadores ou pela sociedade. Por outro 
lado, o estudo destaca que há o reconhecimento por parte dos empre-
sários de que algo deve ser feito, relativamente ao destino final do lixo 
gerado. Dentre os empresários consultados, 85% afirmam que adotam 
algum procedimento neste sentido, mas que o interesse maior está no 
fator econômico, procedendo à seleção do material que pode ser reapro-
veitado ou reciclado (plásticos). O que sobra, é destinado ao lixo.
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Quanto à carga de resíduos de couro despejada no lixão em Campina 
Grande, a céu aberto, pode-se estimar que este valor seja em torno de 
1.000 toneladas por ano. Somente os resíduos de couro, registrados pela 
empresa responsável pelo controle do lixão, contabiliza 12 toneladas por 
semana, o que daria uma quantidade de 624 ton/ano. Vale ressaltar que 
o material contabilizado pela empresa refere-se apenas ao lixo selecio-
nado, não contendo, portanto, o couro que é misturado a outros tipos 
de materiais, proveniente das pequenas fábricas, inclusive aquelas do 
setor informal.

A contaminação do solo e do lençol freático pode ocorrer com faci-
lidade, haja vista constantes queimadas no lixão, transformando os 
resíduos em cinzas favorecendo sua rápida absorção pelo solo, especial-
mente, com a presença de águas das chuvas, como potencial propagador 
de resíduos tóxicos no meio ambiente.

Outro agravante, identificado, é a existência de pequenas fábri-
cas localizadas na zona rural, que se encarregam de trabalhar a etapa 
de acabamento da raspa do couro, um processo de nivelamento deste 
subproduto que gera grande quantidade de serragem. O produto aca-
bado por estas pequenas fábricas é destinado às fábricas de artigos de 
segurança, botas e luvas. Em uma das unidades visitadas, observou-se 
que resíduos de couro são jogados junto a vegetações, que facilmente 
podem ser conduzidos para as fontes de água próximas ao local, con-
forme observado em uma área de aluvião com muitos dejetos de couro 
espalhados através de chuvas. Em entrevista, um dos funcionários ao ser 
questionado se o material despejado no lixo servia para alguma coisa, 
obteve-se a seguinte resposta: “o retraço que sobra do couro não presta 
pra nada... onde bota nem mato nasce... porque tem micróbio, veneno”.

No tocante às medidas mitigadoras de impactos ambientais, algu-
mas iniciativas vêm sendo implementadas pelo Centro de Tecnologia 
do Couro e do Calçado Albano Franco (CTCC), em parceria com a 
empresa Courotex e com a Universidade Federal de Campina Grande. 
Uma das iniciativas que já apresenta resultado é o projeto selecionado 
pelo Edital Inovação 2006 do SENAI, que tem como objetivo a recicla-
gem de cinzas oriundas do processo de incineração de resíduos sólidos 
contendo cromo para obtenção de um pigmento a ser utilizado na fabri-
cação de tinta, utilizando a técnica eletroquímica na recuperação do 
cromo contido no banho residual de curtimento.
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De acordo com o Boletim SENAI (2007), apenas nas cinzas geradas 
pelas queimadas de aparas, há cerca de 10% de cromo. O aproveita-
mento desse resíduo como pigmento diminui enormemente o passivo 
ambiental das empresas. Esse óxido de cromo produzido pelo processo 
de queima resulta em um pigmento com 75% de pureza, após a elimi-
nação de alguns componentes, como sais de magnésio e sais de cálcio, o 
que é excelente para a indústria.

Uma tonelada de couro no estado wet-blue (raspa), o tipo mais uti-
lizado pelas empresas da região, gera em torno de 200 quilos de aparas. 
Somente uma empresa, a Courotex, consome por mês 100 toneladas de 
couro, gerando com isso 20 mil quilos de aparas, resultando em 240 
mil quilos de lixo produzidos ao ano, sendo este altamente impactante 
(SENAI, 2007).

Com a conclusão do projeto pelo SENAI, esses dejetos têm a pos-
sibilidade de se transformar em pigmento, o que, além de não poluir a 
natureza, irá significar redução de custos para a empresa conveniada, 
a Courotex, que também produz tintas para o setor. De acordo com a 
empresa, para cada tonelada de tinta à base de cal hidratado que é pro-
duzida é necessário um quilo de pigmento, cujo custo no mercado é de 
R$ 25,00.

Segundo a coordenação do projeto pelo SENAI/PB, com esse pro-
jeto a Courotex está prestes a desenvolver um novo produto, que pode 
interessar à indústria de tintas e pigmentos. Pesquisadores estão reali-
zando testes para tornar o produto com a caracterização física e o teor 
de cromo compatível com os produtos comerciais existentes, os quais 
acreditam que, em breve, o pigmento será disponibilizado para o mer-
cado pela empresa Courotex (SENAI, 2007).

Quanto ao grau de significância dos impactos ambientais nega-
tivos causados com a disposição dos resíduos sólidos provenientes do 
setor couro-calçadista em Campina Grande e entorno, o estudo aponta 
para o grau de nível 3, grande, o de maior relevância na classificação, 
somando 19 pontos segundo os critérios da Figura 1. Os resultados por 
quesito de classificação foram os seguintes:

a) Enquadramento Legal: A existência de leis que classificam o 
cromo como resíduo de classe I, perigoso, pois apresenta riscos à 
saúde pública e ao meio ambiente, ABNT – NBR 10004, 1987, 
(5 pontos);
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b) Frequência: Número de vezes que um impacto pode ocorrer 
por unidade de tempo – segundo depoimentos de trabalhadores 
do lixão, a cada semana ocorre o despejo de aparas e raspas de 
couro naqueles locais (5 pontos);

c) Severidade: Magnitude ou tamanho do impacto. De acordo 
com os dados levantados, o impacto é localizado; há descarga 
limitada de substâncias de toxidade conhecida; há repetida vio-
lação de padrões legais e efeitos observados além dos limites das 
empresas (3 pontos);

d) Extensão espacial: Abrangência do espaço físico onde ocorre o 
impacto. Foram constatadas ocorrências de materiais despejados 
no meio ambiente em várias localidades, embora seja no lixão 
onde é depositada a maior quantidade de resíduos. (2 pontos);

e) Duração: Período de tempo de existência do impacto é perma-
nente, uma vez que jogados os resíduos no lixão a céu aberto, 
com a ação do fogo e da chuva, o cromo é absorvido pelo solo e 
não mais retirado. (4 pontos).

Atividades desenvolvidas pelo CTCC para a redução do 
impacto ambiental no setor.
O CTCC é uma entidade vinculada ao SENAI, especializada em 

couro e calçados, sendo um dos dois centros de referência nacional nesta 
área, juntamente com Novo Hamburgo-RS. O Centro conta com um 
curtume-escola e com laboratórios certificados pelo Instituto Nacional 
de Metrologia (INMETRO), onde são realizados ensaios para empre-
sas locais e de outros Estados, prestando um serviço valioso para as 
empresas que produzem Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e 
que necessitam de certificação, além de outras fábricas de todo o país. 
Conta ainda com uma unidade de CAD/CAM e tem prestado serviços 
para empresas que desejam melhorar o design de seus produtos. Conta 
ainda com laboratórios de química, física, mecânica, design e modela-
gem de produtos, bem como, com o Setor Ambiental (laboratorial) com 
o fim de desenvolver pesquisas e tecnologias para redução dos impactos 
ambientais causados pelas indústrias do setor. Também oferece cursos 
de nível técnico para a formação de modelista de calçados e técnico em 
desenho industrial, importantes para possibilidades de implementação 
da ferramenta Ecodesign.
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Apesar do privilégio do setor calçadista de Campina Grande, con-
tando com um centro de excelência de assistência técnica ao setor, ainda 
é tímida a demanda por parte das empresas pelos serviços oferecidos. 
Segundo Aragão (2006), são poucos os empresários que procuram os 
serviços do Centro. No entanto, há uma demanda maior dos empresá-
rios do segmento de EPI que necessitam certificar seus produtos.

Considerações finais

Regulamentações cada vez mais restritivas em termos de proteção 
ambiental obrigam a indústria de couro a investir em novas estraté-
gias, para recuperação e reciclagem de produtos químicos e subprodutos 
gerados no ciclo de trabalho. Em particular, a indústria de couro é con-
siderada uma das indústrias que mais poluem e que se caracteriza pelo 
seu baixo nível tecnológico de suas operações.

Através da utilização de ferramentas de impacto ambiental adequa-
das, é possível encontrar o ponto de equilíbrio entre a maximização das 
atividades que são desenvolvidas nas indústrias e a minimização dos 
impactos nela causados. Coletar, transportar e destinar adequadamente 
os efluentes industriais tem reflexos positivos diretos para a população, 
assim como para a preservação das condições de equilíbrio da natureza.

A implementação da AIA, enquanto ferramenta de gestão ambien-
tal vem contribuir para uma maior interação com o cidadão comum, 
negociação privada com interesses econômicos, debate público e diálogo 
com profissionais especializados, ao mesmo tempo em que cultivam 
a multidisciplinaridade (SÁNCHEZ, 2006). Desta forma, acredita-
se que é possível introduzir o princípio de minimização de resíduos, 
mediante o desenvolvimento de um programa de atividades que reduza 
a geração de resíduos na fonte e o reúso daquilo que representa um valor 
econômico. A aplicação efetiva de práticas de gestão ambiental conduz 
a uma série de benefícios econômicos para a indústria, principalmente 
na redução de água e de insumos químicos.

O presente trabalho buscou contribuir, por um lado, despertando 
para uma maior conscientização dos atores envolvidos com o setor 
couro-calçadista, empresários, pesquisadores, órgãos governamentais 
e sociedade sobre a importância da questão ambiental e dos cuidados 
que se deve ter para minimizar os impactos atuais, evitando assim a 
transferência destes problemas para as gerações futuras. Por outro lado, 



268

destaca-se a urgente necessidade de adoção de medidas rápidas e efe-
tivas para o destino ambientalmente correto dos resíduos sólidos que 
contêm cromo.

O uso de insumos químicos perigosos nos processos produtivos pelo 
setor couro-calçadista e o descarte inapropriado de seus resíduos sólidos 
têm gerado forte impacto ambiental, a exemplo do cromo, destacado no 
presente estudo. Uma grande quantidade de resíduos sólidos do setor 
que contém cromo ainda está sendo jogada no lixão a céu aberto.

A cidade de Campina Grande não é um caso isolado. Certamente, 
outros lugares sofrem deste tipo de agressão ao meio ambiente, mesmo 
que de forma silenciosa por não haver sido ainda despertado pela popu-
lação e/ou autoridades quanto às consequências deste tipo de ação em 
longo prazo. A cidade de Dobrada, na região de Ribeirão Preto, São 
Paulo, é um exemplo da gravidade desta questão e também de pro-
atividade por parte das autoridades. Conforme notícia veiculada no 
site Máfia do Lixo (RAFFIM, 2005), uma fábrica de luvas instalada 
naquele município foi autuada pelo Ministério Público e responsabi-
lizada criminalmente por danos ambientais causados pelo despejo de 
resíduos de couro contendo cromo, cerca de 1,7 toneladas. A empresa 
abandonou o local e o lixão terá que ser limpo, com o lixo removido 
para um aterro sanitário.

O presente estudo aponta para a existência de impacto ambiental 
negativo de grande significância na área pesquisada, apesar de não ter 
sido identificado nenhum tipo de manifestação ou reclamação por parte 
da sociedade contra a ocorrência de resíduos tóxicos em lixões ou nou-
tras localidades.

Segundo orientação do Banco do Nordeste (1999), para a disposição 
dos resíduos sólidos que não podem ser reaproveitados, como os rejeitos 
do couro de aparas, serragem e pó de lixadeiras deve ser construído 
aterro especial classe 1, caso o resíduo seja classificado como perigoso.

Embora haja iniciativas promissoras que estão sendo desenvolvi-
das, no setor, principalmente, pelo CTCC, o nível de envolvimento e 
comprometimento dos empresários locais com tais iniciativas ainda se 
apresenta relativamente baixo. Destacando que este Centro incorpora 
todas as condições tecnológicas e logísticas para apoio ao setor, inclusive 
com capacitações e/ou consultorias ambientais que podem contribuir 
para implementação de ferramentas de gestão ambiental nas empresas 
do setor, como a Avaliação de Impactos Ambientais (AIA), Produção 
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mais Limpa (P+L) e Ecodesign, ferramentas importantes que podem 
ser utilizados pelo setor calçadista.

Como limitação do trabalho, este focou apenas na disposição final 
e impacto ambiental causado por um único insumo químico, uma vez 
que, nas atividades do referido setor, são usados outros tipos de insumos 
que merecem atenção, bem como, provocam outros tipos de impactos 
ambientais. Portanto, tal limitação poderá ser reduzida a partir da rea-
lização de futuros trabalhos que contemplem tais aspectos.
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Análise comparativa dos sistemas  
de avaliação de impacto ambiental

Marcelo Meira Leite

Introdução

A partir da década de 1960, tem havido uma conscientização de 
todos os países do mundo sobre a necessidade de se preservar os recur-
sos naturais. Está claro que não se pode continuar a degradar o meio 
ambiente na velocidade atual dos países ditos desenvolvidos. Tal preo-
cupação se torna mais evidente ao se observar a tendência de uso dos 
recursos naturais por parte das nações em desenvolvimento. Cientes 
dos danos causados por seus próprios processos de desenvolvimento, os 
países ricos desencadearam uma série de ações com vistas ao controle 
ambiental.

Estas ações são louváveis, considerando que a preservação ambien-
tal é de interesse mundial e que, neste momento, não adianta cobrar a 
conta passada. É imperativo manter o consumo dos recursos renováveis 
abaixo do seu grau de entropia, permitindo a recuperação natural e o 
uso futuro; pelo menos pelas próximas gerações.

Assim, nos países que abraçaram a causa ambiental, para se imple-
mentar qualquer empreendimento que possa causar impacto ambiental, 
é necessário colocar o projeto para avaliação dos impactos ambientais 
possíveis de serem produzidos pelo projeto em todas as suas fases. Esta 
avaliação é realizada por meio de procedimentos sequenciais normati-
zados que formam um sistema de avaliação, conforme o entendimento 
da comunidade científica internacional.
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Ressente-se apenas o fato de que os países desenvolvidos, mesmo 
conscientes dos problemas ambientais e da necessidade de ações preven-
tivas e corretivas, muitas vezes, tentam se eximir da responsabilidade, 
deixando de assinar importantes acordos internacionais visando à pre-
servação ambiental.

O presente trabalho apresenta a estrutura de Sistemas de Avaliação 
de Impacto Ambiental no Brasil e em alguns dos mais desenvolvidos 
países do mundo, fazendo-se uma comparação de acordo com crité-
rios padronizados pela literatura especializada. Na análise comparativa, 
foram utilizados os critérios estabelecidos nos estudos de Wood (2003). 
Desta forma, são evidenciadas as principais diferenças entre os siste-
mas analisados, além de se apresentar uma metodologia para avaliação 
futura de sistemas semelhantes.

Em seguida a esta parte introdutória, o artigo apresenta um resumo 
da literatura sobre Sistemas de Avaliação de Impacto Ambiental e sobre a 
Avaliação de Impacto Ambiental no Brasil. Na seção seguinte, são anali-
sados os dados de alguns dos principais sistemas mundiais e comparados 
com o sistema brasileiro. Por fim, são apresentadas as conclusões, assim 
como sugestões de procedimentos para a mitigação dos impactos ambien-
tais atualmente observados após a execução de projetos ambientais.

Sistemas de Avaliação de Impacto Ambiental

De acordo com Sánchez (2008), sistema de avaliação de impacto 
ambiental é o “mecanismo legal e institucional que torna operacional 
o processo de avaliação de impacto ambiental em uma determinada 
jurisdição”. Ele ainda define como a “expressão legal do processo de 
avaliação de impacto ambiental em uma determinada jurisdição”. Ou 
seja, é a estrutura formal, constituída de normas e instituições, que ope-
racionaliza todo o processo de avaliação de impacto ambiental em um 
país ou região. Portanto, não se deve confundir com as metodologias de 
avaliação de impactos. Estas podem, ou não, ser usadas em quaisquer 
dos sistemas, dependendo apenas da situação em análise e dos consulto-
res responsáveis pela execução dos trabalhos de avaliação.

A avaliação de impacto ambiental é realizada sempre que há a pos-
sibilidade de que um projeto, programa ou empreendimento venham a 
provocar qualquer impacto ambiental. Entendendo-se impacto ambiental 
como uma alteração do meio ambiente resultante de atividades humanas 
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e que afetem os recursos naturais ou as condições de vida da popula-
ção. A avaliação do impacto ambiental é definida pela Internacional 
Association for Impact Assessment (Associação Internacional para 
Avaliação de Impactos), (IAIA, 1996), como “o processo de identifica-
ção, previsão, avaliação e mitigação dos efeitos relevantes – biofísicos, 
sociais e outros – de propostas de desenvolvimento antes de decisões 
fundamentais serem tomadas e de compromissos serem assumidos.

A institucionalização mundial da avaliação de impacto ambien-
tal teve início com a publicação nos Estados Unidos da lei de política 
nacional do meio ambiente, NEPA – National Environmental Policy 
Act, em 1969. Esta lei, no artigo 102, estabelece que: (1) as políticas, 
os regulamentos e as leis dos Estados Unidos devem ser interpretados 
e administrados em acordo com esta lei e que (2) as agências governa-
mentais do Governo Federal devem:

(A) Utilizar uma abordagem sistemática e interdisciplinar que 
assegure o uso integrado das ciências naturais e sociais e das 
artes de planejamento ambiental nas tomadas de decisão que 
possam ter impacto sobre o ambiente humano;

(B) Identificar e desenvolver métodos e procedimentos, em con-
sulta com o Conselho de Qualidade Ambiental estabelecido 
pelo Título II desta lei, que assegure que os valores ambientais 
presentemente não quantificados serão levados adequadamente 
em consideração em tomada de decisão juntamente com consi-
derações econômicas e técnicas;

(C) Incluir em qualquer recomendação ou relatório sobre propostas 
de legislação e outras ações federais que afetem significan-
temente a qualidade do ambiente humano, uma declaração 
detalhada do funcionário responsável sobre:

(I)  o impacto ambiental da ação proposta,
(II)  quaisquer efeitos ambientais adversos que não possam ser evi-

tados caso a proposta seja implementada,
(III) alternativas à ação proposta,
(IV) a relação entre o uso de curto prazo do ambiente humano e a 

manutenção e melhoria da produtividade em longo prazo, e
(V) qualquer comprometimento irreversível e irrecuperável de 

recursos envolvidos na ação proposta se esta for implementada.
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Ainda de acordo com o IAIA (1996), os objetivos da avaliação do 
impacto ambiental são:

•	 Assegurar que o ambiente é explicitamente considerado 
e incorporado no processo de decisão sobre propostas de 
desenvolvimento;

•	 Antecipar e evitar, minimizar ou compensar os efeitos adversos 
significativos – biofísicos, sociais e outros relevantes – de pro-
postas de desenvolvimento;

•	 Proteger a produtividade e a capacidade dos sistemas naturais e 
dos processos ecológicos que mantêm as suas funções; e

•	 Promover um desenvolvimento que seja sustentável e que oti-
mize o uso dos recursos e as oportunidades de gestão.

Um processo típico de avaliação de impacto ambiental segue os 
seguintes passos e f luxograma (UNEP, 2002):
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Figura 1 – Fluxograma da UNEP

Fonte: (UNEP, 2002)

Neste processo:

•	 Triagem: é o procedimento no qual se decide se a proposta deve 
ser submetida ao processo de AIA e, caso afirmativo, em que 
nível de detalhe.

•	 Definição do escopo: procedimento no qual há a determinação 
dos tópicos a serem cobertos pelo estudo de AIA, de modo a 
atender as necessidades de proteção ao meio ambiente.
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•	 Análise de impactos: identificação e previsão dos possíveis efei-
tos da proposta com relação aos aspectos analisados, como os 
ambientais e os sociais.

•	 Gerenciamento de impactos e mitigação: estabelecimento 
de medidas para evitar, minimizar, ou compensar os impactos 
previstos.

•	 Relatório de AIA: documento que deve relatar de forma clara 
e imparcial os impactos previstos, as medidas mitigadoras e as 
compensações ambientais, além de responder a questionamen-
tos feitos pelo público atingido.

•	 Revisão do AIA: verificação se o estudo apresentado atende os 
requisitos iniciais, se faz uma análise satisfatória da proposta e 
dos impactos possíveis e se contém todas as informações neces-
sárias para dar suporte à tomada de decisão.

•	 Tomada de decisão: aprovação ou rejeição da proposta e estabe-
lecimento das condicionantes existentes.

•	 Acompanhamento: monitoramento dos impactos causados ao 
longo da execução do projeto e verificação do cumprimento das 
condições de aprovação.

A seguir, são apresentados os procedimentos e normas de avalia-
ção de impacto ambiental no Brasil, retratando-se, ainda, o processo 
histórico e os detalhes estruturais dos documentos exigidos durante os 
processos de licenciamento ambiental.

A Avaliação de Impacto Ambiental no Brasil

O conceito de “ambiente”, ou “meio ambiente”, é bastante amplo, 
levando muitos autores a não se deterem na definição do mesmo. A 
definição oficial depende do contexto, da época e, principalmente, da 
localidade na qual se está inserido. Entretanto, a compreensão e delimi-
tação deste conceito determinam tanto o alcance de políticas públicas 
como de ações da sociedade civil. O entendimento deste conceito é 
necessário na definição da “abrangência dos estudos ambientais, das 
medidas mitigadoras ou compensatórias, dos planos e programas de 
gestão ambiental” (SANCHEZ, 2008, p.18).
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De acordo com a Lei nº 6.938, de 31/08/1981, o meio ambiente é 
“o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, 
química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas 
formas”. A resolução CONAMA 306:2002 define meio ambiente como 
“o conjunto de condições, leis, influência e interações de ordem física, 
química, biológica, social, cultural e urbanística, que permite, abriga 
e rege a vida em todas as suas formas”. A Lei nº 6.938 também define 
“recursos ambientais” como: a atmosfera, as águas interiores, superfi-
ciais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os 
elementos da biosfera, a fauna e a f lora.

Ainda, segundo a mesma resolução do CONAMA, empreendi-
mentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas 
efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer 
forma, possam causar degradação ambiental, necessitam obter a pré-
via Licença Ambiental do órgão competente. Ou seja, o licenciamento 
ambiental é o instrumento que o poder público possui para controlar a 
operacionalização de empreendimentos, visando à preservação do meio 
ambiente. É a operacionalização do processo de avaliação de impacto 
ambiental no Brasil. Para que a licença seja concedida, poderá ser neces-
sária a realização prévia de estudo de impacto ambiental e respectivo 
relatório de impacto sobre o meio ambiente (EIA/RIMA).

Legalmente, o licenciamento ambiental é o instrumento que o Estado 
utiliza na busca pelo desenvolvimento sustentável. A Constituição 
Federal de 1988 estabelece que “todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” 
(CF, 1988, art. 225). Assim, o meio ambiente é um direito fundamental 
do cidadão, cabendo ao governo e à sociedade, em geral, o dever de 
preservá-lo.

O licenciamento ambiental foi também um dos instrumentos lança-
dos no âmbito da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), cujo 
objetivo é agir preventivamente sobre o meio ambiente e compatibili-
zar sua preservação com o desenvolvimento econômico-social (PNDA, 
1981, art. 9º, IV). Tanto o meio ambiente quanto o desenvolvimento são 
importantes e são estabelecidos como direitos constitucionais. Deve-se, 
no entanto, procurar fazer com que o exercício de um direito não inter-
fira em outro, igualmente importante.
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De acordo com o artigo 10 da Lei 6.938/81:

a construção, instalação, ampliação e funciona-
mento de estabelecimentos e atividades utilizadoras 
de recursos ambientais, considerados efetiva ou 
potencialmente poluidores, bem como os capazes, 
sob qualquer forma, de causar degradação ambien-
tal, dependerão de prévio licenciamento por 
órgão estadual competente, integrante do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, e do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos 
Naturais Renováveis - Ibama, em caráter suple-
tivo, sem prejuízo de outras licenças exigíveis.

Outro instrumento da gestão ambiental brasileira é a Resolução 
Conama 237/97, que define licenciamento ambiental como:

Procedimento administrativo pelo qual o órgão 
ambiental competente licencia a localização, insta-
lação, ampliação e a operação de empreendimentos 
e atividades utilizadoras de recursos ambientais, 
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras; 
ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar 
degradação ambiental, considerando as disposi-
ções legais e regulamentares e as normas técnicas 
aplicáveis ao caso.

A mesma Resolução define licença ambiental como:

Ato administrativo pelo qual o órgão ambiental 
competente estabelece as condições, restrições e 
medidas de controle ambiental que deverão ser 
obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou 
jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar 
empreendimentos ou atividades utilizadoras dos 
recursos ambientais consideradas efetiva ou poten-
cialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer 
forma, possam causar degradação ambiental.

São especificados três tipos de licença, de acordo com a etapa do 
processo de licenciamento ambiental de um empreendimento: Licença 
Prévia (LP), no planejamento; Licença de Instalação (LI), na execu-
ção; e Licença de Operação (LO), para autorização da operação ou 
funcionamento.
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A LP tem como objetivo atestar a viabilidade ambiental do empreendi-
mento. Neste sentido, servirá de instrumento de aprovação da concepção, 
da adequação e da localização, além de definir as medidas mitigadoras e 
compensatórias dos impactos negativos que o projeto possa causar. Deve 
ser solicitada na fase preliminar do planejamento da atividade.

Para as atividades consideradas efetiva ou potencialmente causado-
ras de significativa degradação ambiental, a concessão da licença prévia 
dependerá de aprovação de prévio estudo de impacto ambiental e res-
pectivo relatório de impacto sobre o meio ambiente (EIA/Rima). Nessa 
etapa, são levantados e avaliados os impactos ambientais e sociais pro-
váveis do empreendimento, são propostas medidas mitigadoras e são 
consultados os órgãos ambientais competentes. São também abertas dis-
cussões com a comunidade e consultados órgãos e entidades setoriais. O 
resultado é a decisão sobre a viabilidade ambiental do empreendimento.

Depois de ter a LP aprovada, o empreendedor deve solicitar a Licença 
de Instalação (LI). Para isso, precisa apresentar ao órgão competente o 
projeto físico e operacional da obra, em todos os seus detalhes, demons-
trando de que forma vai atender às condições e restrições impostas pela 
LP. Só após a aprovação por parte do órgão, com a consequente emissão 
da LI é que o projeto pode ser iniciado. De acordo com a Cartilha de 
Licenciamento do Tribunal de Contas da União,

ao conceder a licença de instalação, o órgão gestor 
de meio ambiente terá:
∙ autorizado o empreendedor a iniciar as obras;
∙ concordado com as especificações constan-
tes dos planos, programas e projetos ambientais, 
seus detalhamentos e respectivos cronogramas de 
implementação;
∙ verificado o atendimento das condicionantes 
determinadas na licença prévia;
∙ estabelecido medidas de controle ambiental, 
com vistas a garantir que a fase de implanta-
ção do empreendimento obedecerá aos padrões 
de qualidade ambiental estabelecidos em lei ou 
regulamentos;

∙ fixado as condicionantes da licença de instala-
ção (medidas mitigadoras e/ou compensatórias). 
(BRASIL, 2006).
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Além disso,
o órgão ambiental realizará o monitoramento das 
condicionantes determinadas na concessão da 
licença. O acompanhamento é feito ao longo do 
processo de instalação e será determinado con-
forme cada empreendimento. O prazo de validade 
da licença de instalação será, no mínimo, igual 
ao estabelecido pelo cronograma de instalação do 
empreendimento ou atividade, não podendo ser 
superior a seis anos. (BRASIL, 2006).

A Licença de Operação (LO) autoriza a operação da atividade ou 
empreendimento, após a verificação do cumprimento do que consta 
das licenças anteriores. A licença não tem caráter definitivo, sujeitando 
o empreendedor à renovação. Cada ente federativo estabelece seus 
próprios prazos, que estão entre quatro e dez anos, levando-se em con-
sideração os planos de controle ambiental.

De acordo com a Cartilha de Licenciamento Ambiental do TCU,

a Licença de Operação possui três características 
básicas:
1. é concedida após a verificação, pelo órgão 
ambiental, do efetivo cumprimento das condicio-
nantes estabelecidas nas licenças anteriores (prévia 
e de instalação);
2. contém as medidas de controle ambiental 
(padrões ambientais) que servirão de limite para o 
funcionamento do empreendimento ou atividade; 
e
3. especifica as condicionantes determinadas para 
a operação do empreendimento, cujo cumprimento 
é obrigatório, sob pena de suspensão ou cancela-
mento da operação.
O licenciamento é um compromisso, assumido pelo 
empreendedor junto ao órgão ambiental, de atuar 
conforme o projeto aprovado. Portanto, modifi-
cações posteriores, como, por exemplo, redesenho 
de seu processo produtivo ou ampliação da área de 
influência, deverão ser levadas novamente ao crivo 
do órgão ambiental. Além disso, o órgão ambiental 
monitorará, ao longo do tempo, o trato das questões 
ambientais e das condicionantes determinadas ao 
empreendimento.(BRASIL, 2006).
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Estudo de Impacto Ambiental

O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) é um documento resul-
tado de um estudo técnico em que se avaliam as consequências para o 
ambiente decorrentes de um determinado projeto ou empreendimento. 
É o exame necessário para o licenciamento de empreendimentos com 
significativo impacto ambiental.

A Resolução Conama 01/86, art. 2º, lista alguns casos de atividades 
ou empreendimentos sujeitos ao EIA e ao RIMA. Entretanto, cabe ao 
órgão ambiental competente identificar as atividades e os empreendi-
mentos para os quais há a necessidade da elaboração deste estudo e a 
emissão do EIA/RIMA.

O EIA também deve atender às seguintes exigências contidas na lei 
de Política Nacional do Meio Ambiente:

1- Observar todas as alternativas tecnológicas e de localização do 
projeto, levando em conta a hipótese da não execução do projeto.

2- Identificar e avaliar os impactos ambientais gerados nas fases de 
implantação e operação das atividades.

3- Definir os limites da área geográfica a ser afetada pelos impac-
tos (área de influência do projeto), considerando principalmente 
a “bacia hidrográfica” na qual se localiza;

4- Levar em conta planos e programas do governo, propostos ou 
em implantação na área de influência do projeto e se há a possi-
bilidade de serem compatíveis.

Outra condição fundamental é que o EIA seja feito por vários pro-
fissionais de diferentes áreas, trabalhando em conjunto. Espera-se que 
a visão multidisciplinar faça com que o estudo seja feito da forma mais 
completa possível, de modo a sanar todas as dúvidas e problemas.

De acordo com o art. 6º da Resolução Conama 237/97, o EIA deve 
ser composto obrigatoriamente por quatro seções:

1. diagnóstico ambiental da área de influência do empreendi-
mento: deve descrever e analisar as potencialidades dos meios 
físico, biológico e socioeconômico da área de influência do 
empreendimento, inferindo sobre a situação desses elementos 
antes e depois da implantação do projeto;
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2. análise dos impactos ambientais do projeto e de suas alternativas: 
contempla a previsão da magnitude e a interpretação da impor-
tância dos prováveis impactos relevantes do empreendimento, 
discriminando os impactos positivos e negativos (benéficos e 
adversos), diretos e indiretos, imediatos e a médio e longo pra-
zos, temporários e permanentes; o grau de reversibilidade desses 
impactos; suas propriedades cumulativas e sinérgicas; a distri-
buição dos ônus e benefícios sociais;

3. medidas mitigadoras dos impactos negativos: devem ter sua 
eficiência avaliada a partir da implementação dos programas 
ambientais previstos para serem implementados durante a 
vigência da LI; e

4. programa de acompanhamento e monitoramento: deve abran-
ger os impactos positivos e negativos, indicando os padrões de 
qualidade a serem adotados como parâmetros. Considerando 
a extensão, o nível de detalhamento do EIA e o fato de ele 
ser redigido em linguagem técnica, o Relatório de Impacto 
Ambiental (Rima) é elaborado, em linguagem mais acessível, 
com o objetivo de atender à demanda da sociedade por informa-
ções a respeito do empreendimento e de seus impactos.

Ao determinar a necessidade da realização do Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA), o órgão responsável emite o Termo de Referência, 
estabelecendo todo o escopo do estudo a ser apresentado.

Relatório de Impacto Ambiental – RIMA

O Relatório de Impacto Ambiental – RIMA – é exigido nos 
mesmos casos em que se exige o EIA e reflete todas as conclusões apre-
sentadas neste Estudo. Deve ser elaborado de forma objetiva e de fácil 
compreensão por parte da população. Se for solicitado, deve respeitar o 
sigilo industrial.

De acordo com o art. 9º, incisos I a VIII, da Resolução Conama 
01/86, o RIMA deve conter:

•	 os objetivos e as justificativas do projeto, sua relação e sua 
compatibilidade com as políticas setoriais, planos e programas 
governamentais;
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•	 a descrição do projeto e suas alternativas tecnológicas e locacio-
nais, especificando para cada um deles, nas fases de construção 
e operação, a área de influência, as matérias-primas e mão-de-o-
bra, as fontes de energia, os processos e técnica operacionais, os 
prováveis efluentes, emissões, resíduos de energia e os empregos 
diretos e indiretos a serem gerados;

•	 a síntese dos resultados dos estudos de diagnóstico ambiental da 
área de influência do projeto;

•	 a descrição dos prováveis impactos ambientais da implantação 
e da operação da atividade, considerando o projeto, suas alter-
nativas, os horizontes de tempo de incidência dos impactos e 
indicando métodos, técnicas e critérios adotados para sua iden-
tificação, quantificação e interpretação;

•	 a caracterização da qualidade ambiental futura da área de influ-
ência, comparando as diferentes situações da adoção do projeto 
e suas alternativas e a hipótese de sua não-realização;

•	 a descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras previstas 
em relação aos impactos negativos, mencionando aqueles que 
não puderam ser evitados, e o grau de alteração esperado;

•	 o programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos;
•	 a recomendação quanto à alternativa mais favorável (conclusões 

e comentários de ordem geral).

Resultados e Discussão

Mesmo que as bases sejam semelhantes, os sistemas de análise de 
impacto ambiental podem variar de uma jurisdição para outra, depen-
dendo da estruturação dos órgãos responsáveis, do preparo do pessoal 
responsável, do comprometimento dos envolvidos com o meio ambiente, 
do tipo e da profundidade dos trabalhos nas diversas fases do processo, 
do grau de centralização das decisões e dos tipos de resultados obtidos, 
entre outros. Em estudo realizado em 1988, o CEARC – Conselho 
Canadense de Pesquisas em Avaliações Ambientais (CEARC, 1988, p. 
4), estabeleceu alguns critérios para avaliar a efetividade, a eficiência e a 
equidade de uma AIA. De acordo com este estudo, uma AIA pode ser 
considerada efetiva se:
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A informação gerada na AIA contribuir para a 
tomada de decisão;

As previsões da eficácia das medidas contra os 
impactos forem acuradas;

Se as medidas mitigadoras e compensatórias esti-
verem em acordo com os objetivos aprovados.

O critério de eficiência é atendido se, por exemplo:

As decisões da AIA forem oportunas com relação 
a fatores econômicos e a outros que determinem as 
decisões do projeto;

Os custos para a realização a AIA e para acom-
panhamento da implementação do projeto possam 
ser determinados e sejam razoáveis.

O critério de equidade é satisfeito se, por exemplo:

Todas as partes interessadas (stakeholders) tiverem 
igualdade de oportunidade para influenciar a deci-
são antes que ela seja tomada; e

As pessoas diretamente afetadas pelos projetos 
tenham igualdade de acesso a compensações.

Na análise comparativa entre alguns sistemas, foram utilizados cri-
térios estabelecidos em estudos anteriores como Wood (1996). Com este 
procedimento é possível evidenciar diferenças, além de se desenvolver 
uma metodologia para avaliação futura de sistemas semelhantes.

Deve-se, neste ponto, observar que o objetivo principal de um sis-
tema de avaliação de impacto ambiental é reduzir a possibilidade de que 
sejam causados impactos ao meio ambiente por meio de projetos desen-
volvimentistas e, caso não seja possível, que os impactos causados sejam 
os menores possíveis e que sejam efetivamente mitigados e compensa-
dos. Desta forma, o melhor sistema é aquele que atinge a estes objetivos, 
apresentado ainda uma boa eficiência administrativa.

A seguir, é reproduzido um estudo comparativo apresentado por 
Petts (1999, p.24), considerando-se a situação em cada um dos estágios 
do processo de AIA, conforme sugerido por Wood (1995, p. 135). O 
quadro 1 apresenta as situações de oito jurisdições, tendo como parâme-
tros de análise cada um dos seguintes critérios:
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Base legal: a AIA é implementada com base na legislação;

•	 Cobertura: Número dos tipos de impactos cobertos pelas 
normas;

•	 Obrigatoriedade de alternativas: sistema requer a indicação de 
projetos alternativos de modo a se ter menor impacto;

•	 Triagem: determinação de que projetos necessitam de AIA 
(garantia de que projetos de alto impacto são avaliados);

•	 Definição do escopo: decisão dos tópicos a serem cobertos pelo 
estudo de AIA, de modo a atender as necessidades de proteção 
ao meio ambiente;

•	 Conteúdo do relatório de AIA: o relatório da AIA contém todas 
as informações relevantes necessárias;

•	 Revisão: revisão do relatório de AIA para checar sua adequação;
•	 Tomada de decisão: as decisões são tomadas com base nos resul-

tados da AIA;
•	 Monitoramento de impactos: processo de monitoramento dos 

impactos durante a execução do projeto;
•	 Mitigação: realização de procedimentos de mitigação de 

impactos;
•	 Consulta e participação pública: participação do público ao 

longo do processo;
•	 Monitoramento do sistema: o sistema de AIA é frequentemente 

monitorado e aperfeiçoado;
•	 Custos e benefícios: há uma avaliação criteriosa da relação custo 

benefício do próprio sistema;
•	 Uso de Análise Ambiental Estratégica (SEA): realização dos 

estudos de modo estratégico, com visão de longo prazo.
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Quadro 1 – Análise comparativa dos Sistemas de AIA

Critério atendido dentro da jurisdição
Critério de 
Avaliação EUA Califórnia GB Holanda Canadá Austrália Austrália 

Ocidental
Nova 

Zelândia

1 Base Legal x x x x x x x x

2 Cobertura p x p x - p x x

3 Obrigatoriedade 
de Alternativas x x - x x x x x

4 Triagem x x x x x - x x

5 Definição de 
escopo x x - x x x x p

6 Conteúdo do 
relatório de AIA x x p x x x x -

7 Revisão do 
relatório do AIA x x p x x x x x

8 Tomada de 
decisão - - - x - - x -

9 Monitoramento 
de impactos - p - p p - x -

10 Mitigação x x x x x x x x

11 Participação 
pública x x p x p p x p

12 Monitoramento 
do Sistema x - - x x - x -

13 Custos e 
benefícios x x x x x x x x

14 Avaliação 
Ambiental 

Estratégica (SEA)
x x - x - - x x

Fonte: adaptado de Petts (1999). Legenda: x (sim); - (não); p (parcialmente).

No caso do Brasil, a partir do conhecimento do arcabouço legal, 
incluindo os procedimentos estabelecidos para o licenciamento ambien-
tal, com as devidas avaliações de impacto ambiental, podemos aferir 
os seguintes status para cada um dos critérios estabelecidos no estudo 
acima apresentado:
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Quadro 2 – Situação do Brasil segundo os mesmos critérios do quadro 1.

Critério atendido dentro da jurisdição

Critério de Avaliação Brasil

1 Base Legal x

2 Cobertura x

3 Obrigatoriedade de Alternativas x

4 Triagem x

5 Definição de escopo x

6 Conteúdo do relatório de AIA x

7 Revisão do relatório do AIA x

8 Tomada de decisão x

9 Monitoramento de impactos x

10 Mitigação x

11 Participação pública x

12 Monitoramento do Sistema x

13 Custos e benefícios x

14 Avaliação Ambiental Estratégica (SEA) p

Conclusão

A julgar pela análise comparativa entre os quadros acima, chega-se 
à conclusão de que o sistema brasileiro de avaliação de impacto ambien-
tal está no mesmo nível de qualidade que vários dos melhores sistemas 
do mundo. No critério de tomada de decisão, o Brasil apresenta ainda 
uma melhor avaliação. Em quase todas as jurisdições apresentadas no 
quadro 1, é possível se tomar decisões de forma independente da AIA. 
No Brasil, isto não é possível; a decisão deve ter como base a avaliação 
de impacto ambiental. Entretanto, esta é apenas uma segurança apa-
rente, considerando-se que muitos dos estudos são direcionados para 
enaltecer os pontos positivos e encobrir os pontos negativos do projeto 
(MPU, 2004, p.42).

Salvador (2001) também apresenta várias deficiências no sistema 
de avaliação de impacto ambiental no Brasil. Entre outras, citamos: a 
influência de fatores políticos nas decisões dos processos de AIA, maior 
prioridade ao crescimento econômico do que à preservação ambiental, 
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baixa participação popular no processo decisório, falta de bancos de 
dados com informações ambientais e pouca publicidade e divulgação de 
práticas de AIA, entre outras.

É importante observar que a implantação da Avaliação de Impacto 
Ambiental – AIA no Brasil foi uma consequência de pressões e exi-
gências dos organismos multilaterais de financiamento (MMA, 1995, 
p.24). De acordo com a mesma fonte, a AIA tinha como princípio atuar 
como instrumento de gestão auxiliar ao planejamento, fundamentando 
todos os níveis de decisão. Entretanto, foi aos poucos sendo restrin-
gido ao licenciamento de projetos, por meio da elaboração do EIA e 
do RIMA. “Atualmente, segundo alguns críticos no assunto, a AIA se 
presta a efeitos puramente documentais, servindo apenas para assegurar 
a continuação de um projeto já decidido” (OMENA, SANTOS, 2008).

Adicionalmente se observa a falta de uma avaliação sistemática 
voltada para aspectos estratégicos, considerando políticas, planos e 
programas, em uma perspectiva de longo prazo. Procedimento inter-
nacionalmente conhecido com SEA – Strategic Environmental 
Assessment, ou Avaliação Ambiental Estratégica.

Como forma de melhorar a performance do sistema de AIA do 
Brasil, além de se atacar os problemas acima mencionados, faze-se 
necessário haver uma conscientização ambiental por parte da população 
e do poder público, de modo a se dar o devido valor aos procedimentos 
preservacionistas. Com isso, espera-se aumentar a tão importante par-
ticipação popular durante todo o processo de AIA e em todo o ciclo de 
vida do empreendimento.

O estudo de EIA deve ser feito por consultores contratados pelo 
órgão ambiental e pagos pelo empreendedor (como nos EUA). Em vez 
de serem contratados pelo próprio empreendedor.

Por outro lado, tanto o Brasil como os demais países preocupados 
com a preservação ambiental, os órgãos de proteção ambiental preci-
sam desempenhar uma gestão efetiva durante a execução do projeto. 
Ou seja, não se pode desejar a obtenção de bons resultados apenas com 
um trabalho de acompanhamento, ou monitoramento – muitas vezes, 
sem a devida qualidade. É preciso marcar sob pressão, com um sistema 
permanente de gestão de risco. Neste sentido, a instituição controla-
dora deve dispor de um gerente de projeto que responda por todas as 
etapas, utilizando-se de adequadas técnicas de gestão, e com acesso 
a especialistas multidisciplinares independentes e diferentes daqueles 
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que realizaram os estudos preliminares EIA/RIMA. O órgão também 
deve ter a possibilidade de contratar especialistas independentes para 
avaliar o EIA, assim como prestar consultoria em outras etapas do pro-
cesso, desde a avaliação até a implementação.

Estudos futuros podem detalhar a estruturação e participação desta 
nova equipe de gestão do projeto, apresentando opções de operacionali-
zação dos procedimentos técnicos.
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Avaliação ambiental estratégica para a gestão 
integrada e participativa dos recursos hídricos

Maria Edelcides Gondim de Vasconcelos

Introdução

O Brasil é conhecido pela abundância de recursos hídricos; o maior 
suprimento hídrico do planeta. Aproximadamente 13% das águas 
superficiais do mundo estão no Brasil (GLEICK, 2006). São 182.633 
m³/s escoando em 8,57 milhões de km² de área. Esta aparente abundân-
cia retardou o reconhecimento da necessidade de uma gestão eficiente.

O Código de Águas, em 1934, deu início à legislação brasileira em 
recursos hídricos. Um modelo centralizador que deu atenção ao aprovei-
tamento hidráulico para fins energéticos e negligenciou os demais usos.

A Lei 9.433, a Lei das Águas, em 1997, definiu um novo paradigma 
– gestão integrada, descentralizada e com a participação dos interessa-
dos legais: usuários, o poder público e a sociedade civil organizada.

Apesar de decorridos mais de dez anos de sua promulgação, a 
dimensão continental, a estrutura política, econômica e socioambiental 
do país contribuem para que a Lei das Águas ainda apresente grandes 
desafios na sua implementação.

Este trabalho propõe a introdução da Avaliação Ambiental 
Estratégica - AAE, um instrumento de gestão, como estratégia de supe-
ração dos desafios para uma gestão integrada e participativa. Propõe, 
também, identificar as perspectivas e desafios deste instrumento na 
Gestão dos Recursos Hídricos.
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Este estudo tem o objetivo de discutir, a partir da visão dos auto-
res Clark (2000), Imperial College Consultants Ltd (2001), Sadler e 
Verheem (1996), Schreurs e Devuyst (1995), a Avaliação Ambiental 
Estratégica – AAE como instrumento de gestão e estratégia de supera-
ção dos desafios para uma gestão integrada e participativa, identificando 
os desafios deste instrumento na Gestão dos Recursos Hídricos

O artigo está estruturado da seguinte forma: inicia-se com os 
aspectos introdutórios e apresenta um breve histórico da gestão hídrica 
brasileira. Em seguida, descreve o atual modelo de gestão, elencando 
os desafios da Política Nacional de Recursos Hídricos. Em sequência, 
apresenta a Avaliação Ambiental Estratégica como instrumento de ges-
tão, as perspectivas desse instrumento no modelo de gestão dos recursos 
hídricos do Brasil e analisa as compatibilidades com os princípios nor-
teadores e os instrumentos de gestão previstos na Lei 9433/97.

Um Breve histórico da gestão hídrica brasileira

A Lei de Direito de Água do Brasil é o Código de Águas, de 10 
de julho de 1934 que, apesar de seus mais de 70 anos, ainda é conside-
rada pela Doutrina Jurídica como um dos textos modulares do Direito 
Positivo Brasileiro (GARRIDO, 2005).

As nossas primeiras tentativas de gestão, tendo como base a bacia 
hidrográfica, ocorreram na década de 70. Iniciou-se a construção de 
uma nova institucionalidade que permitia abordar a gestão dos recursos 
hídricos considerando a sua unidade básica natural: a bacia hidrográfica.

A intenção de reformar o sistema de gestão, no entanto, tomou corpo 
na década de 80, quando integrantes do governo reconheceram que já 
era tempo de modernizar o setor que tinha funcionado, até então, base-
ado no Código de Águas que, embora tenha tido o marco de expandir o 
sistema hidroelétrico, nunca foi totalmente implementado. Com ações 
setoriais, o Código de Águas, em muitos de seus artigos não foi regula-
mentado, como é o caso dos múltiplos usos e qualidade da água (ANA, 
2002a).

A Constituição Federal, em vigor, modificou o texto do Código de 
Águas, destacando-se a extinção do domínio privado da água, previsto 
em alguns casos. Todos os corpos de água, a partir de 1988, passaram 
a ser de domínio público. Outra modificação que merece referência foi 
o estabelecimento de apenas dois domínios para os corpos de água no 
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Brasil: i) o domínio da união, para os rios e lagos que banham mais de 
uma unidade federativa ou que sirvam de fronteira entre essas unidades, 
ou entre o território brasileiro e países vizinhos ou deste provenham 
ou para o mesmo se estendam; e ii) o domínio dos estados, para águas 
superficiais ou subterrâneas, f luentes, emergentes e em depósito, ressal-
vadas as decorrentes de obras da união.

Em relação às águas subterrâneas, a Constituição Federal definiu 
como de domínio dos estados, sugerindo aos estados a necessidade de se 
articularem em casos de formações hídricas subjacentes a mais de uma 
unidade federada.

No final da década de 80 e, baseados na Constituição de 88, os 
estados de São Paulo, Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Ceará já se 
mobilizavam na elaboração de legislação estadual e na criação de ins-
tâncias institucionais para o gerenciamento dos recursos hídricos. As 
primeiras manifestações para a utilização racional surgiram nas bacias 
mais degradadas, decorrentes de conflitos que impulsionaram a tomada 
de decisão e a organização da sociedade (COSTA, 2010).

Desde 1934, vários esforços culminaram com a promulgação, em 
8 de janeiro de 1997, da Lei n° 9433, a Lei das Águas, que organiza 
o planejamento e a gestão dos recursos hídricos em âmbito nacional, 
introduzindo vários instrumentos para o setor.

O atual modelo de gestão dos recursos hídricos

O Brasil foi sempre considerado um país rico em recursos hídricos. 
A mudança dos índices demográficos, nos últimos trinta anos, junto ao 
tipo de crescimento econômico, gerou crescente pressão sobre os recur-
sos hídricos, causando situações de escassez e de conflito em várias 
regiões do país. Durante este período, houve uma crescente degradação 
na qualidade da água em rios situados em regiões com intensa atividade 
industrial, de mineração e agrícola.

Para o gerenciamento dos recursos hídricos e, seguindo o espírito 
da Lei das Águas, Lei 9.433, o Brasil foi dividido em regiões hidrográ-
ficas. Entendendo-se por região hidrográfica uma bacia ou grupo de 
bacias contíguas, na qual o principal rio escoa para o mar ou para outro 
país. São doze regiões hidrográficas descritas na Figura 1, onde se pode 
visualizar a distribuição dos recursos hídricos. Considerando a extensão 
territorial do Brasil de 8.574.761 km², a população 183,9 milhões de 
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habitantes (dados do IBGE – dezembro de 2007) e uma vazão total 
de 182.633 m³/s, pode-se ter a noção da variação da disponibilidade 
hídrica do país.

Figura 1 – Distribuição dos recursos hídricos por região hidrográfica

Fonte: ANA (2002b)

Pode-se observar que 73% dos recursos hídricos concentram-se 
na bacia hidrográfica do Amazonas, onde habita 4% da população do 
Brasil. Por outro lado, 8% dos recursos hídricos devem abastecer a região 
Sudeste, a mais populosa, com 47% da população do país, o que corres-
ponde às Regiões Hidrográficas Costeiras do Sudeste e do Paraná. A 
Região hidrográfica Costeira do Nordeste Oriental, que concentra 20% 
da população do país, conta apenas com 2% dos recursos hídricos.

Política Nacional de Recursos Hídricos

Os participantes da Conferência Internacional sobre Água e Meio 
Ambiente, realizada em Dublin – Irlanda, em 1992, preparatória a 
Conferência do Rio de Janeiro, a ECO 92, propuseram além do prin-
cípio de gestão integrada dos recursos hídricos, o reconhecimento do 
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papel da mulher na gestão das águas, a valoração econômica dos recursos 
hídricos e os usos múltiplos, bem como, a gestão participativa, envol-
vendo os usuários, planejadores e o poder público em todos os níveis.

A Política Nacional de Recursos Hídricos estabeleceu um novo 
paradigma, a gestão integrada, descentralizada e participativa em 
todos os níveis da administração. Com esse novo paradigma, a gestão 
é compartilhada entre diferentes níveis do poder público, usuários e a 
sociedade civil organizada. O seu texto proclama os princípios bási-
cos estabelecidos na Conferência Internacional de Dublin e praticados 
pelos países que avançaram na gestão de recursos hídricos.

Princípios orientadores

A Política Nacional de Recursos Hídricos tem como princípios 
orientadores (BRASIL. MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 
2004):

1) A bacia hidrográfica como unidade de gestão e planejamento.
Tendo-se os limites da bacia como o que define o perímetro da 

área a ser planejada e gerenciada, fica mais fácil fazer o confronto 
entre as disponibilidades e as demandas, essencial para o estabeleci-
mento do balanço hídrico. No entanto, a bacia hidrográfica, segundo o 
seu conceito holístico, não exclui a tomada em consideração das águas 
subterrâneas de sua projeção vertical, tanto quanto deve incorporar as 
demandas e as relações com as bacias adjacentes e o restante do terri-
tório da unidade federativa coberto apenas parcialmente pela mesma;

2) Os usos múltiplos da água.
Coloca todas as categorias usuárias em igualdade de condições em 

termos de acesso. No Brasil, tradicionalmente, o setor elétrico atuava 
como único agente do processo de gestão dos recursos hídricos super-
ficiais, ilustrando a assimetria de tratamento historicamente conferida 
pelo poder central, favorecendo esse setor em detrimento das demais 
categorias usuárias da água. O rápido crescimento da demanda por água 
para outros usos fez f lorescer o princípio dos usos múltiplos;

3) O reconhecimento do valor econômico da água.
Fortemente indutor de seu uso racional, servindo de base para a 

instituição da cobrança pela utilização dos recursos hídricos, um dos 
instrumentos da política do setor;
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4) A gestão descentralizada e participativa.
A filosofia é a de que tudo quanto pode ser decidido em níveis hierár-

quicos mais baixos não será resolvido por níveis mais altos dessa hierarquia. 
Em outras palavras, o que pode ser decidido no âmbito regional, e mesmo 
local, não deve ser tratado em Brasília ou nas capitais de estados. Quanto 
à gestão participativa, esta constitui um método que enseja aos usuários, 
à sociedade civil organizada, às ONGs e a outros agentes interessados, a 
possibilidade de influenciar no processo da tomada de decisão da gestão 
da bacia hidrográfica. O comitê de bacia, com a participação dos usuá-
rios, do poder público e da sociedade civil organizada, uma vez instituído 
e exercendo a gestão da bacia hidrográfica, como prevê a Lei 9.433, tra-
duz o principio básico da gestão descentralizada e participativa e enseja os 
outros princípios, pois será o comitê de bacia responsável pela efetivação 
dos demais princípios previstos na Lei;

5) Em situação de escassez, a prioridade deve ser dada para o abas-
tecimento humano e a dessedentação de animais. Enriquece dispositivo 
já previsto no Código de Águas.

Instrumentos de gestão

São aspectos relevantes da Lei n° 9.433/97 o estabelecimento de 
cinco instrumentos de gestão que refletem o atual estado da arte da 
gestão do uso dos recursos hídricos em todo o mundo. Os países que já 
os adotaram têm liderado uma verdadeira revolução no planejamento e 
gestão dos recursos hídricos, melhorando consideravelmente o desem-
penho do setor, passando a contar, cada vez mais, com água de melhor 
qualidade e em maior quantidade, resolvendo ou atenuando os conflitos 
existentes entre os usuários competidores e assegurando as bases para 
um desenvolvimento sustentável (GARRIDO, 2005):

1) Planos de Recursos Hídricos.
Documentos programáticos para o setor no espaço da bacia, os 

Planos de Bacia, um trabalho de profundidade, não só de atualização 
das informações que influenciam a tomada de decisão na região da bacia 
hidrográfica, mas que também procuram definir, com clareza, a repar-
tição das vazões entre os usuários interessados; no espaço do estado ou 
distrito federal, os Planos Estaduais de recursos Hídricos e, no espaço 
nacional, o Plano Nacional de Recursos Hídricos.
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2) Enquadramento dos corpos de água em classes de usos 
preponderantes.

Extremamente importante para se estabelecer um sistema de vigi-
lância sobre os níveis de qualidade da água dos mananciais. Aliado a isso, 
trata-se de um instrumento que permite fazer a ligação entre a gestão da 
quantidade e a gestão da qualidade da água, fortalecendo a relação entre 
a gestão de recursos hídricos e a gestão do meio ambiente, tomando 
por base a Resolução 357, de 17 de março de 2005, do CONAMA 
(Conselho Nacional de Meio Ambiente), que dispõe sobre classificação 
dos corpos de água, diretrizes ambientais para o seu enquadramento, e 
estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes. O enqua-
dramento é ainda importante como estímulo à sociedade da bacia para 
a formulação de metas de qualidade a serem alcançadas, levando à tarefa 
do planejamento a vontade social dos usuários, das organizações não 
governamentais e de todos os demais agentes participantes do processo 
de gestão dos recursos hídricos;

3) Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hídricos.
Mecanismo pelo qual o usuário recebe uma autorização, ou uma 

concessão, para fazer uso da água. A outorga de direito de uso da água, 
juntamente com a cobrança pelo uso da água, constitui relevante ele-
mento para o controle do uso dos recursos hídricos, contribuindo, 
também, para a disciplina desse uso;

4) Cobrança pelo uso da água.
Essencial para criar as condições de equilíbrio entre a disponibili-

dade e a demanda, promovendo, em consequência, a harmonia entre os 
usuários competidores, ao mesmo tempo em que também promove a 
redistribuição dos custos sociais, a melhoria da qualidade dos efluentes 
lançados, além da formação de fundos financeiros para as obras, pro-
gramas e intervenções do setor;

5) Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos.
Destinado a coletar, organizar, criticar e difundir a base de dados 

relativa aos recursos hídricos, seus usos, o balanço hídrico de cada 
manancial e de cada bacia, provendo os gestores, os usuários, a socie-
dade civil e outros segmentos interessados com as condições necessárias 
para opinar no processo decisório.
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Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos

Ressalta-se que a Lei n° 9.433/97 estabeleceu um arcabouço 
institucional baseado em novos tipos de organização para a gestão com-
partilhada do uso da água. Os seguintes organismos compõem o novo 
sistema de gestão:

 1)Conselho Nacional de Recursos Hídricos.
Órgão mais elevado na hierarquia do Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos em termos administrativos, ao 
qual cabe decidir sobre as grandes questões do setor, além de dirimir as 
contendas de maior vulto;

2) Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito 
Federal.

Órgãos consultivos e deliberativos, aos quais cabe, na esfera de suas 
competências, arbitrarem, em última instância administrativa, os recur-
sos relativos às decisões dos Comitês de Bacias Hidrográficas dos rios 
de domínio de seu Estado ou Distrito Federal, bem como aprovar e 
acompanhar os Planos Estaduais de Recursos Hídricos;

3) Comitês de bacias hidrográficas.
Tipo de organização inteiramente novo na realidade institucional 

brasileira, contando com a participação dos usuários, das prefeituras, 
da sociedade civil organizada, dos níveis de governo estadual e federal, 
e destinada a atuar como “Parlamento das Águas”, pois é o fórum de 
decisão no âmbito de cada bacia hidrográfica;

4) Agências de Água.
Também uma inovação trazida pela lei, para atuarem como secre-

tarias executivas de seu(s) correspondente(s) comitê(s), e destinadas a 
gerir os recursos oriundos da cobrança pelo uso da água, exercitando a 
administração do sistema;

5) Órgãos e entidades do serviço público federal, estaduais e 
municipais.

Têm relevante atuação na gestão dos recursos hídricos, devendo 
promover estreita parceria com os demais agentes previstos na Lei 
Federal n° 9.433/97.

No contexto do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos, surge a promulgação da Lei n° 9.984 de 17/07/2000, que criou 
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a Agência Nacional de Águas - ANA. À ANA, cabe a implementação 
da Política Nacional de Recursos Hídricos, cuja formulação remanes-
ceu na alçada da Secretaria Nacional de Recursos Hídricos, esta última 
integrante do Núcleo Estratégico do Ministério do Meio Ambiente.

A criação da ANA reflete a necessidade de separar a formulação das 
políticas públicas da implementação.

Desafios do atual modelo de gestão dos recursos hídricos

A implantação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos tem sido um dos principais desafios da Política Nacional de 
Recursos Hídricos. Vencer este desafio requer tornar operacional o con-
ceito de bacia hidrográfica, como unidade de planejamento e gestão, 
sobretudo nos rios de domínio da união, onde se sobrepõem compe-
tências tanto da união como dos estados que integram a bacia. Requer 
também das unidades federadas conferir prioridade, disposição e deci-
são política quanto à implantação e/ou fortalecimento dos Sistemas 
Estaduais de Gerenciamento dos Recursos Hídricos (ANA, 2002b).

O fortalecimento dos órgãos gestores, a ampliação da articulação 
da União com os Estados, o esclarecimento do papel dos comitês, a 
representatividade nos comitês como entes de estado, consolidar efe-
tivamente a participação dos municípios e a garantia de recursos são 
desafios urgentes a serem vencidos, necessários à efetiva implantação do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

O modelo de gestão dos recursos hídricos no Brasil é, ainda, um 
processo em construção. Apenas a existência legal de instrumentos 
institucionais, técnicos e econômicos de gestão não tem garantido 
a implantação nem o funcionamento pleno do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, considerando os princípios bási-
cos da Lei 9.433.

Os grandes desafios no processo de implantação do sistema de ges-
tão estão na gestão compartilhada, no nível de bacia, com o Comitê de 
Bacia assumindo o seu papel de gestor. A criação do Comitê de Bacia, 
por sua vez, depende do grau de mobilização da sociedade civil na sua 
área de abrangência. No entanto, os conflitos pelo uso da água têm 
impulsionado a criação e o amadurecimento de Comitês de Bacias e 
não a consciência de que a água é um bem limitado e que o uso racional 
é prioritário.
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Assegurar o princípio básico da gestão integrada, descentralizada e 
participativa é contar com Comitês de Bacias que planejam e gerenciam, 
utilizando de forma efetiva todos os instrumentos de gestão previstos na 
Lei das Águas. O grande desafio do modelo de gestão é assegurar inte-
gração e efetiva participação dos reais interessados: os usuários, o poder 
público e a sociedade civil.

Avaliação ambiental estratégica

Avaliação Ambiental Estratégica - AAE tem sido reconhecida 
como uma forma de avaliação ambiental que pode assistir gerentes e 
líderes em decisões de Políticas, Planos e Programas. Tomadores de 
decisão, em várias partes do mundo, têm adotado a AAE, pois consi-
deram que as decisões através da AAE têm a capacidade de influenciar 
na sustentabilidade do ambiente e prover uma saudável, integrada e sus-
tentável estrutura de planejamento.

Procura-se prever as consequências de ações antes que elas aconte-
çam, quando efeitos negativos podem ser previstos ou evitados, ou as 
ações são modificadas, ou então aceitas as consequências.

Avaliação Ambiental Estratégica é um processo com o objetivo de 
assegurar que significantes efeitos ambientais surgidos de políticas, 
planos e programas sejam identificados, avaliados, mitigados, comuni-
cados aos tomadores de decisão, monitorados e que oportunidades de 
participação, para o público envolvido, sejam providenciadas.

Entre os benefícios da AAE, podemos incluir: i- Dar suporte à 
sustentabilidade do desenvolvimento; ii- Fornecer bases evidentes para 
decisões estratégicas; iii- Desencadear outros processos como Avaliação 
de Impacto Ambiental de projetos individuais de desenvolvimento.

AAE é um instrumento que pode ser usado em uma variedade de 
situações. Uma particular forma foi introduzida pela União Europeia 
através da Diretiva 2001/42/EC, o que requereu que autoridades 
nacionais, regionais e locais dos Estados Membros desenvolvessem 
estratégicas avaliações ambientais em certos planos e programas.
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Conceito, objetivo e origem da AAE

Segundo Sadler e Verheem (1996), Avaliação Ambiental Estratégica 
- AAE é um sistemático processo que prevê e avalia as consequências 
ambientais de POLÍTICAS, PLANOS ou PROGRAMAS.

A AAE tem o objetivo de introduzir os aspectos ambientais e socio-
econômicos em níveis mais estratégicos da tomada de decisão, antes que 
a implementação da POLÍTICA chegue ao nível de PROJETO

A evolução do processo de avaliação ambiental está constantemente 
avançando em resposta a novas necessidades e experiências no seu pro-
cesso de implementação. A evolução pode ser assim resumida:

Quadro 1 - Evolução do processo de avaliação ambiental

Período Características da avaliação

Antes de 1970 Análise de Custo x Beneficio;
Centrada em aspectos econômicos.

1970 a 1980 Análise centrada no ambiente natural;
Interação humana ignorada.

1980 a 1985
Avaliação dos impactos sociais e econômicos; Participação do 
público;
Processo multidimensional.

1985 a 1990 Avaliação com atenção ao monitoramento e a auditoria;
Reconhecida a necessidade de avaliar impactos cumulativos.

Após 1990 Reconhecimento da necessidade de uma avaliação em nível mais 
estratégico.

Fonte: adaptado de Mun (2004)

A origem da Avaliação Ambiental Estratégica está, portanto, nas 
intrínsecas limitações da Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) que é 
consubstanciada pelo EIA - RIMA, o Estudo e o respectivo Relatório 
de Impacto Ambiental.

A AIA prevê e avalia os efeitos ambientais no nível de Projeto, 
aparecendo, portanto, tardiamente no processo de tomada de decisão, 
quando muitas das decisões já foram tomadas, nas fases de política, 
plano e programa. A AIA apresenta também ineficiência na considera-
ção de efeitos cumulativos, em tempo e escala.
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A AAE tem origem na necessidade de implementação de um instru-
mento de avaliação antes que a AIA, em nível de Projeto, seja realizada.

Figura 2 – Processo integrado da AAE e AIA

Política PlanoPrograma Projeto

AAE AAE AAE AIA

A AAE e a AIA num processo integrado e complementar:

•	 Enfocam atenção no mais apropriado estágio para considerar 
particular impacto;

•	 Apresentam procedimentos similares;
•	 AAE simplifica a AIA tornando mais fácil e em alguns casos 

desnecessária;
•	 AAE fornece dados básicos para AIA, reduzindo custos;
•	 AAE pode esclarecer condições ambientais para aprovação de 

Projetos;
•	 AAE filtra os Projetos mais prejudiciais, retirando a necessi-

dade de detalhar EIAs caros e controvertidos;
•	 Levam a decisões de maior credibilidade;
•	 AAE e AIA num processo de planejamento complementar e 

integrado melhoram a tomada de decisão através de decisões 
integradas;

•	 Embora baseadas em princípios comuns, a AAE e AIA quando 
comparadas, apresentam diferenças características de cada 
processo:
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Quadro 2 – Comparação dos Instrumentos de Avaliação AAE e AIA

Avaliação de Impacto Ambiental Avaliação Ambiental Estratégica
É reativo para uma proposta de 
desenvolvimento

É proativo e informa propostas de 
desenvolvimento

Avalia o efeito de um proposto 
desenvolvimento no meio ambiente

Avalia o efeito do meio ambiente 
nas necessidades e oportunidades do 
desenvolvimento

É direcionado para um projeto específico É direcionado a áreas, regiões ou setores de 
desenvolvimento

Tem começo e fim bem definidos É um contínuo processo objetivando prover 
informação no tempo certo

Avalia impactos e benefícios do projeto 
específico 

Avalia impactos cumulativos e 
identifica implicações e aspectos para a 
sustentabilidade do desenvolvimento

É focado na mitigação de impactos É focado na manutenção de um determinado 
nível de qualidade ambiental

Fonte: adaptado de CSIR (1996)

Embora os dois instrumentos de avaliação sejam utilizados para a 
tomada de decisão, a diferença está no tipo de decisão com a qual cada 
uma das avaliações está ligada.

A Avaliação de Impacto Ambiental é associada a decisões de pro-
jeto; normalmente decisões finais antes que uma atividade ou uma obra 
possa ser iniciada. Existem decisões detalhadas, principalmente sobre 
locação e design do projeto e sobre medidas mitigadoras mais do que de 
prevenção de impactos. Possíveis alternativas, no estágio de projeto, são 
frequentemente limitadas a pequenas variantes.

A Avaliação Ambiental Estratégica, por outro lado, é associada a 
decisões em níveis mais estratégicos. O sucesso da AAE está em pro-
duzir uma avaliação significativa, mais rápida, sem perda de tempo e 
dinheiro em detalhadas avaliações. O propósito da AAE é melhor levar 
em consideração as questões ambientais e fazer o processo de decisão 
mais transparente por meio da consulta e participação.

Embora baseadas em princípios comuns e apresentando similarida-
des de processos, existem diferenças de procedimento.

O desenvolvimento das Políticas, Planos e Programas são proces-
sos de longo prazo incluindo muitas rodadas de consulta. Portanto, o 
gerenciamento do procedimento, no nível da AAE, é bem diferente 
do desempenhado pela AIA. Em comparação com a AIA, AAE é um 
processo com mais ciclos de realimentação.
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Desafios para introdução e implementação da AAE
O primeiro desafio é definir, exatamente, os significados e chegar a 

um entendimento geral. A clareza de significados deve evitar a conota-
ção de um processo vago e obscuro (SCHREURS; DEVUYST, 1995). 
O sucesso da Avaliação Ambiental Estratégica está na precisão e exe-
quibilidade. Outro desafio é de ordem institucional. As instituições, em 
geral, não são coesivas o bastante para trabalhar no nível estratégico. Os 
desafios metodológicos da introdução e implementação da AAE dizem 
respeito:

Dados e informações - Os dados e as informações alimentam aná-
lises. Análises raramente têm todos os dados que os líderes acreditam 
precisar para a tomada de decisão. Mesmo com os dados existentes, 
as instituições não têm a cultura de coordenar a partilha de dados e 
informações. No nível estratégico, os dados são mais escassos, a inter-
pretação de menor aceitação pelos tomadores de decisão (CLARK, 
2000).

Incerteza - Existe sempre alguém desfavorável em arriscar tomar 
decisões ou permitir que decisões sejam tomadas sem uma virtual cer-
teza. A incerteza aumenta considerando as correlações com presentes e 
futuros desenvolvimentos.

Complexidade - O processo de AAE envolve a avaliação da 
cumulação de impactos, o que resulta numa maior complexidade de 
interpretação e uma grande variedade de alternativas, resultando num 
processo de interpretação muito mais complexo.

Capacidade, conhecimento e habilidade - Preparar a avaliação 
de impacto, em nível de projeto, requer habilidades avançadas e um 
pool de profissionais qualificados. Para a avaliação estratégica, pela 
complexidade, além do necessário conhecimento dos profissionais 
envolvidos, exigi-se certa capacidade e habilidade para a condução 
de um processo eficiente, transparente e que apresente resultados de 
credibilidade.

Procedimento - Os grandes desafios de procedimento da AAE 
estão relacionados à coordenação entre autoridades, à definição dos 
momentos apropriados de comunicação e participação pública e da 
consideração dos resultados da avaliação, no processo de tomada de 
decisão.
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Critérios para um bom desempenho da AAE
Avaliação Ambiental Estratégica tem se tornado um debate calo-

roso e a Associação Internacional de Avaliação de Impacto - IAIA 
procurou fornecer um profissional produto no assunto, para assistir seus 
membros.

Este conjunto de critérios foi desenvolvido por Verheem (2002) da 
Comissão de EIA de Netherlands, em consulta com membros da seção 
de Avaliação Ambiental Estratégica da IAIA e através de discussão em 
Workshop especial ocorridos em 1998, 1999 e 2000, durante as confe-
rências anuais da IAIA.

Os critérios de desempenho foram usados e testados na prática por 
membros da IAIA e endossados pelo Conselho de Diretores da IAIA 
em novembro de 2001, objetivando prover uma orientação geral de como 
construir um eficiente processo de Avaliação Ambiental Estratégica e 
avaliar a eficiência dos processos existentes.

Um processo de Avaliação Ambiental Estratégica - AAE de boa 
qualidade, segundo a IAIA informa aos planejadores, aos tomadores de 
decisão e ao público afetado decisões estratégicas sustentáveis; facilita 
a busca pela melhor alternativa; e assegura um processo de tomada de 
decisão democrático.

O processo AAE de boa qualidade deve apresentar, segundo 
Verheem (2002), as seguintes características:

•	 Integração: Assegurar uma apropriada avaliação do impacto de 
todas as decisões estratégicas relevantes para o alcance da sus-
tentabilidade do desenvolvimento. Direcionar as inter-relações 
entre os aspectos biofísicos, sociais e econômicos. É um processo 
que acontece em etapas ligadas para políticas, planos e progra-
mas, em relação aos setores relevantes e a regiões e, onde for 
apropriado, para Avaliação de Impactos Ambientais - AIA- de 
projetos.

•	 Sustentabilidade: Facilitar a identificação de opções de desen-
volvimento e propostas alternativas mais sustentáveis.

•	 Foco: Prover suficiente, confiável e útil informação para o 
plano de desenvolvimento e a tomada de decisão. Concentrar 
em aspectos-chave da sustentabilidade do desenvolvimento. 
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Adequar-se às características do processo de tomada de decisão. 
Eficiente em custo e tempo.

•	 Responsabilidade: Fornecer subsídios para as instituições líde-
res, para que decisões estratégicas responsáveis sejam tomadas. 
Ser desenvolvido com profissionalismo, rigor, honestidade, 
imparcialidade e equilíbrio. Ser objeto de independente checa-
gem e verificação. Documentar e justificar como aspectos de 
sustentabilidade foram levados em consideração na tomada de 
decisão.

•	 Participação: Informar e envolver o público interessado e afe-
tado e os órgãos governamentais em todo o processo de tomada 
de decisão. Explicitamente direcionar as sugestões e interesses 
dos envolvidos na documentação e tomada de decisão. Ter infor-
mações claras e de fácil entendimento e assegurar suficiente 
acesso a toda informação relevante.

•	 Interação: Assegurar disponibilidade dos resultados da avalia-
ção, no tempo suficiente para influenciar o processo de tomada 
de decisão e fornecer ideias para futuros planejamentos. Fornecer 
suficiente informação de impactos reais na implementação de 
decisões estratégicas, para julgar se esta decisão deve ser alterada 
e prover a base para futuras decisões.

AAE Na gestão dos Recursos hídricos

A Avaliação Ambiental Estratégica – AAE – aplica-se a áreas objeto 
de Políticas, Planos ou Programas passíveis de substancial impacto 
ambiental. Incluindo-se os tradicionais setores da gestão ambiental: 
energia, agricultura, indústria, turismo, transporte, recursos hídricos.

Analisando os princípios da Lei das Águas, pode-se verificar a 
compatibilidade e/ou semelhança com os princípios preconizados pela 
Avaliação Ambiental Estratégica. O Quadro 3 relaciona os princípios 
da Lei 9.433/97 e da AAE, e os resultados esperados quando a avalia-
ção for aplicada à gestão dos recursos hídricos.
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Quadro 3 – AAE na Gestão dos Recursos Hídricos

Princípios da Lei 9433/97 AAE AAE na GRH

Bacia Hidrográfica como 
unidade de planejamento Avalia impactos cumulativos

Considerar os impactos 
cumulativos significa 
maior integração e 
sustentabilidade

Múltiplos usos 
Avalia aspectos 

socioeconômicos e 
ambientais

Decisões mais sustentáveis 
em situação de conflito

Outorga e cobrança

Avalia aspectos 
socioeconômicos e 

ambientais, participação e 
transparência

Outorga e cobrança com 
maior sustentabilidade e 
justiça socioambiental

Gestão Descentralizada e 
participativa Participação e transparência

Decisões e intervenções 
transparentes e 
participativas

Adaptado de Vasconcelos (2005)

O primeiro princípio da lei 9.433 é a adoção da bacia hidrográfica 
como unidade de planejamento. Tendo-se os limites da bacia como o 
que define o perímetro da área a ser planejada, fica mais fácil fazer 
o confronto entre as disponibilidades e as demandas, essencial para o 
estabelecimento do balanço hídrico.

Por outro lado, considerando os impactos cumulativos resultan-
tes do mesmo tipo de projeto e a sinergia resultante da interação entre 
impactos, a bacia hidrográfica, como unidade de planejamento é con-
siderada ambiente favorável para o sucesso da avaliação dos impactos 
cumulativos, uma vez que tem seus limites, naturalmente, definidos 
(CEARC, 1988).

Os usos múltiplos da água colocam todas as categorias usuárias em 
igualdade de condições em termos de acesso. O rápido crescimento da 
demanda por água, para os diversos setores, tem levado a conflitos. A 
avaliação de aspectos ambientais e socioeconômicos, preconizados pela 
AAE, deverão contribuir para decisões mais sustentáveis, integradas e 
com maior justiça socioeconômica e ambiental, na solução de conflitos.

Considerando o princípio da outorga e o reconhecimento do valor 
econômico da água, servindo de base para a instituição da cobrança pela 
utilização dos recursos hídricos, os princípios da AAE convergem para 
fornecer, de forma responsável, subsídios para a outorga e a definição de 
uma cobrança justa e sustentável.
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O princípio da gestão descentralizada e participativa constitui um 
método que enseja aos usuários, à sociedade civil organizada, às ONGs 
e outros agentes interessados a possibilidade de influenciar no processo 
de tomada de decisão sobre investimentos e outras formas de interven-
ção na bacia hidrográfica.

O princípio da descentralização é totalmente compatível com os 
preconizados pela AAE. A participação, a comunicação, a disponibili-
dade de informação e a transparência nas decisões são princípios básicos 
para o sucesso da Avaliação Ambiental Estratégica.

A compatibilidade da Avaliação Ambiental Estratégica e o modelo 
de Gestão dos Recursos Hídricos, instalados no Brasil, podem ser tam-
bém reconhecidos nas exigências legais de elaboração de Planos de 
Gestão dos Recursos Hídricos. As características de um planejamento 
estratégico exigidas na elaboração destes planos são, por concepção, 
coerentes, semelhantes e compatíveis com a Avaliação Ambiental 
Estratégica.

Objetivando informar estratégias de implementação da Diretiva 
de Introdução da AAE pelos países membros da União Europeia, em 
uma pesquisa liderada pelo Imperial College Consultants Ltd (ICON), 
publicada pela Comissão Europeia (2001), pode-se identificar quatro 
modelos de AAE, considerando países da União Europeia, fora da 
União Europeia e experiências financiadas pelo Banco Mundial:

•	 AAE inspirada na AIA: esta abordagem é inspirada na ecolo-
gia/gerenciamento de recursos naturais. Inclui uma avaliação de 
uma base de dados de uma opção pretendida. Existe mais ênfase 
em metodologias e a necessidade de um procedimento sistemá-
tico de avaliação. Esta forma é geralmente usada em nível de 
avaliação de programas. Geralmente é um incremento ao desen-
volvimento da AIA.

•	 AAE inspirada em análise política: esta abordagem é originária 
das ciências políticas. Impactos de uma opção pretendida são 
analisados, considerando objetivos pré-estabelecidos. Não existe 
uma base de dados considerável e, geralmente, nenhuma ou 
pouca participação do público.

•	 AAE integrado: esta abordagem é focada em objetivos. É uma 
combinação dos dois primeiros modelos. Impactos, diretos e indi-
retos, são vistos considerando a combinação de uma base de dados 
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ambientais e objetivos pré-estabelecidos. Este processo começa 
cedo no desenvolvimento de uma política, e a investigação de 
alternativas são meios para atingir os objetivos. A participação do 
público é geralmente um importante componente do processo. 
Esta forma é mais fácil de ser encontrada em países onde a legis-
lação ambiental e a estrutura política são fortes.

•	 AAE com mecanismos ad hoc: instituições independentes são 
responsáveis pelo processo, com ferramentas e desempenhando 
de funções similares da AAE. Não existe, no entanto, um pro-
cesso sistemático que possa prover raízes no desenvolvimento de 
políticas.

•	 Esta classificação é focada na origem dos tipos de AAE que 
existem atualmente. A pesquisa sugere que AAE pode ser vista 
como originária de duas principais ciências: gerenciamento de 
recursos naturais e ciências políticas. A pesquisa também indica 
que a melhor opção seria um processo híbrido entre as duas 
linhas. A Figura 3 demonstra, em forma de diagrama, a relação 
entre os quatro tipos de AAE.

Figura 3 – Relação entre os quatro tipos de AAE

AAE inspirado na 
AIA

AAE inspirado 
em Ciências Polí-

ticas

AAE Integrada

Ad hoc AAE 
processo não 
sistemático

Base de Dados
Informação

Alternativas
Participação Pública

Objetivos
Indicadores

Monitoramentos

Fonte: ICON (2001).

Da análise geral das experiências, lições e recomendações podem 
ser retiradas. A grande recomendação é a busca por um processo de 
Avaliação que promova a integração do meio ambiente com as decisões 
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estratégicas. Segundo a pesquisa liderada pelo ICON (2001), esta busca 
deve acontecer:

1. No mais estratégico nível de decisão, considerando que a AAE 
deve ser vista como evolução e não revolução; é um processo sistemá-
tico, mas flexível e dinâmico; promove mudança de atitude e de cultura 
antes dos resultados; é um catalisador na integração do meio ambiente 
ao planejamento; é mais processo que metodologia.

2. Promovendo integração, considerando que AAE é uma aborda-
gem continuada; auditoria, monitoramento e controle de qualidade são 
partes integrantes da AAE; eficácia da AAE é medida em longo prazo.

3. Com participação, considerando que as decisões devem ser 
transparentes e conjuntas; com o público e as autoridades pensando o 
mais estratégico possível.

4. A implementação da AAE deve considerar a necessária lide-
rança e perspectiva estratégica; a necessidade de efetiva comunicação; 
trabalho interdisciplinar; qualidade da base de dados.

5. Orientações e treinamentos aumentam a consciência e as 
estratégias de comunicação; estimulam mecanismos de memória 
nas instituições; orientações promovem a efetiva integração do meio 
ambiente com as decisões estratégicas.

Considerações Finais

A busca constante pela sustentabilidade do desenvolvimento, onde 
os aspectos socioeconômicos e ambientais possam ser considerados de 
forma equilibrada, tem levado a criação e a evolução de instrumentos de 
planejamento e gestão.

A Avaliação Ambiental Estratégica, em particular para a gestão dos 
recursos hídricos, encontra na Lei das Águas um ambiente favorável 
para a sua introdução.

No entanto, os autores ressaltam os cuidados na introdução da 
Avaliação Ambiental Estratégica para um bom desempenho e o alcance 
dos objetivos de sustentabilidade.

Para o sucesso da AAE em direção a uma gestão integrada e par-
ticipativa dos recursos hídricos, é necessária uma melhor articulação 
e coordenação das ações no setor de recursos hídricos e dos múltiplos 
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usos. É necessário criar um ambiente integrador e fortalecer iniciativas 
de articulação intersetorial na busca de uma melhor coordenação na 
implementação das ações.

Esta articulação deverá ser mais forte nas regiões mais carentes, de 
modo a contribuir para a redução das desigualdades regionais. Assim 
para a região Nordeste e áreas menos desenvolvidas das regiões Norte 
e Centro-Oeste, esta ação é relativamente mais necessária, como forma 
de alavancar o capital institucional e social.
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